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Apresentação
A presente publicação faz parte de iniciativa da Secretaria de Cooperação Internacional 

(SCI), do Gabinete do Procurador-Geral da República, de lançar coletânea de livros com temas 
e tratados relacionados à cooperação jurídica internacional, como parte das celebrações 
dos 10 anos da Unidade de Cooperação Internacional do Ministério Público Federal (MPF).

Criada como Centro de Cooperação Jurídica Internacional, em 3 de fevereiro de 2005, por 
meio da Portaria PGR nº 23, teve sua denominação alterada para Assessoria de Cooperação 
Jurídica Internacional em 2010, e passou à  condição de Secretaria, em 17 de setembro de 
2013, pela Portaria PGR/MPF nº 650.

Esta edição traz uma compilação dos Tratados Internacionais em Matéria Penal, or-
ganizados em três volumes, sendo o primeiro com Tratados de Auxílio Jurídico Mútuo 
(Mutual Legal Assistance) Bilaterais; o segundo com Tratados Multilaterais no âmbito do 
Mercosul, da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP); e o terceiro volume com Tratados de Transferência de Pessoas Condenadas Bilaterais 
e Multilaterais, como as convenções da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da 
CPLP, além de Tratados de Assistência Gratuita.

Conhecer os tratados de cooperação penal internacional é importante não apenas para 
os temas de assistência mútua ativa e passiva, que, cada vez mais, demandam a atenção 
dos magistrados judiciais e do Ministério Público, mas também de advogados e defen-
sores. Conhecê-los permite resolver dúvidas internas relacionadas à jurisdição brasileira 
ou à competência criminal da Justiça Federal, à luz do art. 109, inciso V, da Constituição.

Ampliar a familiaridade dos membros do MPF com a linguagem e o cotidiano do direito 
internacional representa uma das principais missões da SCI. Espero que a publicação seja 
mais um passo nessa direção.

Vladimir Aras
Procurador Regional da República e Secretário de Cooperação Internacional
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I – Tratados de Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal

1. BILATERAIS

1.1 Tratados Principais 

Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá

Promulgado pelo Decreto nº 6.747, de 22 de janeiro de 2009

Promulga o Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, 
celebrado em Brasília, em 27 de janeiro de 1995.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Canadá celebraram em Brasília, em 27 de janeiro de 1995, um Tratado de Assistência Mútua 
em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo n° 219, de 3 de setembro de 2008;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor internacional em 1° de novembro 
de 2008, nos termos do parágrafo 1° de seu Artigo 21;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, celebrado em Brasília, em 
27 de janeiro de 1995, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado 
e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de janeiro de 2009; 188° da Independência e 121° da República.

Luiz Inácio Lula Da Silva 
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.1.2009 
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Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Canadá

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo do Canadá 
 (doravante denominados “Estados Contratantes”),

Desejosos de tornar mais efetivas as ações dos dois países na investigação, processo 
penal e repressão do crime mediante cooperação e assistência mútua em matéria penal,

Acordaram no seguinte:

PARTE I 
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Obrigação de Prestar Assistência Mútua

1.	Os Estados Contratantes deverão, no âmbito do presente Tratado, prestar assistência 
mútua em matéria penal na medida mais ampla possível.

2.	 Para os fins do parágrafo 1 deste artigo, será considerada assistência mútua qualquer 
assistência prestada pelo Estado requerido em relação a investigações ou processos judi-
ciais no Estado requerente relativos a uma matéria penal, independentemente do fato da 
assistência ser solicitada ou dever ser prestada por um tribunal ou alguma outra autoridade.

3.	Para os fins do parágrafo 1 deste artigo, matéria penal refere-se a investigações 
ou processos judiciais relativos a qualquer crime previsto por uma lei de um dos 
Estados Contratantes.

4.	O termo “matéria penal” incluirá ainda investigações ou processos judiciais relativos 
a crimes relacionados com tributação em geral, taxas alfandegárias e transferência 
internacional de capitais ou pagamentos.

5.	A assistência incluirá:

a)	tomada de depoimentos e obtenção de declarações de pessoas;

b)	fornecimento de informações, documentos e outros registros, inclusive registros 
criminais, registros judiciais e registros governamentais;

c)	 localização de pessoas e objetos, inclusive a identificação dos mesmos;

d)	busca e apreensão;
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e)	entrega de bens, inclusive empréstimo de provas materiais;

f)	 tornar disponíveis pessoas detidas e outras para fornecer provas ou auxiliar inves-
tigações;

g)	transmissão de documentos, inclusive documentos visando ao comparecimento 
de pessoas em juízo;

h)	medidas para localizar, bloquear e confiscar produtos oriundos de crime; e

i)	 outras formas de assistência coerentes com os objetivos do presente Tratado.

ARTIGO 2
Execução de Pedidos

1.	As solicitações de assistência deverão ser prontamente executadas de acordo com 
a legislação do Estado requerido e, desde que não seja proibida por esta legislação, 
na maneira solicitada pelo Estado requerente.

2.	O Estado requerido, de acordo com suas leis e procedimentos, poderá executar uma 
solicitação de assistência independentemente de limitações relativas a sigilo bancário.

ARTIGO 3 
Recusa ou Adiamento de Assistência

1.	A assistência poderá ser recusada se, na opinião do Estado requerido, sua execução 
puder de alguma maneira afetar sua soberania, segurança, ordem pública ou inte-
resse público essencial semelhante, prejudicar a segurança de qualquer pessoa ou 
não ser razoável por outras razões.

2.	A assistência poderá ser adiada pelo Estado requerido se a execução da solicitação 
puder de alguma maneira interferir com uma investigação ou processo judicial em 
andamento no Estado requerido.

3.	O Estado requerido deverá informar prontamente o Estado requerente de uma de-
cisão do Estado requerido de não executar total ou parcialmente uma solicitação de 
assistência ou de adiar essa execução, e deverá apresentar as razões dessa decisão.

4.	Antes de recusar-se a executar uma solicitação de assistência ou antes de adiar a 
execução dessa solicitação de assistência, o Estado requerido deverá considerar se 
a assistência pode ser prestada de acordo com condições que ele considere neces-
sárias. Se o Estado requerente aceitar a assistência de acordo com essas condições, 
deverá cumpri-las.
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PARTE II 
Disposições Específicas

ARTIGO 4 
Presença de Pessoas Envolvidas nos Processos no Estado Requerido

1.	O Estado requerido deverá, mediante solicitação, informar o Estado requerente da 
data e local de execução de uma solicitação de assistência.

2.	Dentro dos limites previstos na legislação do Estado requerido, juizes ou autoridades 
públicas do Estado requerente e outras pessoas envolvidas na investigação ou no 
processo terão permissão para estarem presentes na execução da solicitação e para 
participar dos procedimentos processuais no Estado requerido.

ARTIGO 5 
Transmissão de Documentos e Objetos

1.	Quando a solicitação de assistência referir-se à transmissão de registros e documen-
tos, o Estado requerido poderá transmitir cópias autenticadas dos mesmos ou, se 
possível, os originais.

2.	Os registros ou documentos originais e os objetos transmitidos ao Estado requerente 
deverão ser devolvidos ao Estado requerido no prazo mais curto possível, mediante 
solicitação deste último.

3.	Dentro dos limites previstos na legislação do Estado requerido, documentos, objetos 
e registros deverão ser transmitidos na maneira solicitada ou acompanhados das 
certificações solicitadas pelo Estado requerente no sentido de torná-los admissíveis 
perante a legislação do Estado requerente.

ARTIGO 6 
Disponibilidade de Pessoas para Prestar Depoimento ou para Auxiliar Investigações no 
Estado Requerente

1.	O Estado requerente poderá solicitar que uma pessoa seja posta à sua disposição, 
para depor ou auxiliar numa investigação.

2.	O Estado requerido deverá convidar a pessoa a auxiliar a investigação ou compare-
cer em juízo como testemunha no processo judicial e deverá solicitar a cooperação 
dessa pessoa. Essa pessoa deverá ser informada sobre as despesas e ajudas de custo 
que lhe serão pagas.

ARTIGO 7 
Disponibilidade de Pessoas Detidas para Prestar Depoimentos ou para Auxiliar Investiga-
ções no Estado Requerente

1.	A pessoa mantida sob custódia no Estado requerido deverá, mediante solicitação 
do Estado requerente, ser temporariamente transferida para o Estado requerente no 
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sentido de auxiliar investigações ou testemunhar em processos judiciais, desde que 
essa pessoa concorde com essa transferência e não existam razões que impossibilitem 
a transferência dessa pessoa.

2.	Se a legislação do Estado requerido exigir que a pessoa transferida seja mantida sob 
custódia, o Estado requerente deverá mantê-la sob custódia e deverá devolvê-la ao 
Estado requerido após a execução da solicitação.

3.	Quando a pena imposta expirar ou quando o Estado requerido informar o Estado re-
querente de que não há mais necessidade de manter sob custódia a pessoa transferida, 
essa pessoa deverá ser posta em liberdade e tratada como uma pessoa cuja presença 
no Estado requerente tenha sido obtida em virtude de uma solicitação para esse fim.

ARTIGO 8 
Salvo-Conduto

1.	Qualquer pessoa presente no Estado requerente em resposta a uma solicitação 
apresentada no sentido de que essa pessoa compareça em juízo não deverá ser 
submetida a processo penal, detida ou sujeita a qualquer outra restrição da li-
berdade pessoal nesse Estado por quaisquer atos ou omissões que precederam 
a partida dessa pessoa do Estado requerido, e tampouco deverá essa pessoa ser 
obrigada a dar depoimento em qualquer processo judicial que não aquele ao qual 
a solicitação se refere.

2.	Qualquer pessoa que a pedido do Estado requerente, tenha aceito comparecer 
nesse Estado afim de responder perante as autoridades judiciárias por quaisquer 
atos, omissões ou condenações pelos quais seja objeto de processos, não poderá ser 
nele processada, detida ou sujeita a qualquer outra restrição da liberdade individual 
por atos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do Estado requerido, 
que não tenham sido especificados na solicitação.

3.	Os parágrafos 1 e 2 do presente artigo não mais se aplicarão se a pessoa, estando 
livre para deixar o Estado requerente, não o fizer dentro de um prazo de 30 dias após 
a pessoa ter sido oficialmente notificada de que sua presença não é mais necessária 
ou se, tendo-o deixado, a ele tenha retornado voluntariamente.

4.	Qualquer pessoa que deixe de comparecer no Estado requerente não ficará sujeita 
a qualquer sanção ou medida compulsória no Estado requerido.

ARTIGO 9
Produtos do Crime

1.	O Estado requerido deverá, mediante solicitação, empreender os esforços necessários 
para verificar se quaisquer produtos de um crime estão localizados dentro de sua 
jurisdição e deverá notificar o Estado requerente dos resultados de suas investiga-
ções. Ao apresentar sua solicitação, o Estado requerente deverá notificar o Estado 
requerido dos fundamentos de sua suposição de que esses produtos podem estar 
localizados nessa jurisdição.
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2.	Quando, de acordo com o parágrafo 1 do presente artigo, os produtos suspeitos 
de um crime forem encontrados, o Estado requerido deverá tomar as medidas 
permitidas por sua legislação para bloquear, apreender e confiscar esses produtos.

PARTE III 
Procedimentos

ARTIGO 10 
Teor das Solicitações

1.	 Em todos os casos, as solicitações de assistência deverão incluir as seguintes informações:

a)	o nome da autoridade competente responsável pela investigação ou processo 
judicial ao qual a solicitação se refere;

b)	uma descrição da natureza da investigação ou processo judicial, inclusive uma 
exposição dos fatos e leis pertinentes;

c)	 a finalidade da solicitação e a natureza da assistência solicitada;

d)	a necessidade, se houver, de confidencialidade e suas razões; e

e)	o prazo dentro do qual o atendimento à solicitação seria desejado.

2.	As solicitações de assistência deverão ainda conter as seguintes informações:

a)	sempre que possível, a identidade, nacionalidade e localização da pessoa ou pessoas 
que são o sujeito das investigações ou processos judiciais;

b)	quando necessário, detalhes de qualquer procedimento ou requisito particular que 
o Estado requerente deseje que seja adotado e suas razões;

c)	 no caso de solicitações para tomada de depoimento ou busca e apreensão, uma 
declaração indicando os fundamentos para a suposição de que as provas podem 
ser encontradas dentro da jurisdição do Estado requerido;

d)	no caso de solicitações de tomada de depoimento por parte de uma pessoa, uma 
declaração esclarecendo se os depoimentos deverão ser tomados sob juramento ou 
afirmação solenes, bem como uma descrição do teor dos testemunhos ou declarações 
desejados;

e)	no caso de pedido de empréstimo de provas materiais, a pessoa ou categoria de pes-
soas que terão custódia sobre essas provas, o local para o qual devem ser transferidas, 
quaisquer exames a serem realizados e a data na qual deverão ser devolvidas;

f)	 no caso de pedido para tornar disponíveis pessoas detidas, a pessoa ou categoria 
de pessoas que terão custódia sobre a mesma durante a transferência, local para o 
qual a pessoa detida deve ser transferida e a data de seu retorno.
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3.	Se o Estado requerido considerar que as informações contidas na solicitação não 
são suficientes para permitir que sejam tomadas as medidas necessárias em relação 
à solicitação, esse Estado poderá solicitar o fornecimento de detalhes adicionais.

4.	A solicitação deverá ser apresentada por escrito. Em circunstâncias urgentes ou 
quando o Estado requerido permitir, a solicitação poderá ser apresentada verbal-
mente; entretanto, deverá ser confirmada por escrito na maior brevidade possível.

ARTIGO 11
Autoridades Centrais

As autoridades centrais deverão emitir e receber todas as solicitações e suas respostas 
no âmbito do presente Tratado. A autoridade central pela República Federativa do Brasil 
será a Procuradoria Geral da República e a autoridade central pelo Canadá será o Ministro 
da Justiça ou uma autoridade por este designada.

ARTIGO 12 
Limitação de Uso das Informações e Confidencialidade

1.	O Estado requerido poderá solicitar, após consultar o Estado requerente, que as 
informações ou provas fornecidas ou a fonte dessas informações ou provas sejam 
mantidas em caráter confidencial, ou reveladas ou usadas somente de acordo com 
os termos e as condições especificadas pelo mesmo.

2.	O Estado requerente não deverá revelar ou usar informações ou provas fornecidas 
para quaisquer outras finalidades que não as definidas na solicitação sem o con-
sentimento prévio da autoridade central do Estado requerido.

3.	 O Estado requerido deverá, na medida solicitada, manter confidencial uma solicitação, 
seus teores, documentos de apoio e qualquer ação tomada em relação à solicitação, reve-
lando apenas o estritamente necessário para a sua execução, salvo autorização específica 
do Estado requerido, de acordo com os termos e as condições que ele possa especificar.

4.	Com ressalva do parágrafo 3 deste artigo, caso a solicitação não possa ser executada 
sem quebrar a confidencialidade estipulada na mesma, o Estado requerido deverá 
informar o Estado requerente dessa situação e este, por sua vez, deverá determinar 
até que ponto deseja ver executada a sua solicitação.

ARTIGO 13 
Autenticação

Provas, documentos e informações transmitidos no âmbito do presente Tratado não 
precisarão ser autenticados de nenhuma forma, a não ser como previsto no artigo 5.

ARTIGO 14 
Idioma

1.	As solicitações e documentos de apoio deverão ser acompanhados por uma tradução 
para um dos idiomas oficiais do Estado requerido.
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2.	As solicitações de transmissão de documentos deverão ser acompanhadas por uma 
tradução dos documentos a serem notificados para um idioma compreensível para 
a pessoa a quem devam ser encaminhados.

ARTIGO 15 
Autoridades Consulares

1.	As autoridades consulares poderão colher, no território do Estado receptor, depoi-
mento de uma testemunha voluntária, sem a necessidade de uma solicitação formal 
nesse sentido. O Estado receptor deverá ser previamente notificado do procedimento 
processual pretendido. Esse Estado poderá recusar seu consentimento por qualquer 
das razões previstas no artigo 3.

2.	As autoridades consulares poderão transmitir documentos a um indivíduo que se 
apresente voluntariamente nos recintos consulares.

ARTIGO 16 
Despesas

1.	 O Estado requerido deverá arcar com os custos da execução de um pedido de assistên-
cia, exceto pelas seguintes despesas, que deverão ser arcadas pelo Estado requerente:

a)	as despesas relativas ao transporte de qualquer pessoa do e para o território do 
Estado requerido mediante solicitação do Estado requerente e quaisquer despesas 
ou ajudas de custo pagáveis a essa pessoa enquanto a mesma permanecer no 
Estado requerente em função de uma solicitação feita de acordo com os artigos 6 
e 7 do presente Tratado;

b)	as despesas e honorários de peritos, tanto no Estado requerido como no Estado 
requerente.

2.	Caso fique claro que a execução de uma solicitação exija despesas de caráter extra-
ordinário, os Estados Contratantes deverão consultar-se no sentido de determinar 
os termos e as condições sob as quais a assistência solicitada poderá ser fornecida.

PARTE IV 
Disposições Finais

ARTIGO 17 
Outras Formas de assistência

O presente Tratado não derroga outras obrigações existentes entre os Estados Contratantes 
em virtude de outros tratados, ajustes ou quaisquer outros compromissos e não impedirá por 
qualquer outro motivo que os Estados Contratantes prestem ou continuem a prestar assis-
tência uma a outra no âmbito de outros tratados, ajustes ou quaisquer outros compromissos.
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ARTIGO 18 
Âmbito de Aplicação

O presente Tratado aplicar-se-á a qualquer solicitação apresentada após a data de sua entrada 
em vigor, mesmo que os atos ou omissões pertinentes tenham ocorrido antes daquela data.

ARTIGO 19 
Consultas

Os Estados Contratantes deverão consultar-se sem demora, mediante solicitação de 
qualquer delas, em relação à interpretação e aplicação do presente Tratado.

ARTIGO 20 
Terceiros Estados

Quando as autoridades judiciais de um terceiro Estado emitirem qualquer ordem no 
contexto de uma investigação ou processo judicial que tenha o efeito de exigir que um 
nacional ou residente de um dos Estados assuma ou abstenha-se de qualquer tipo de 
conduta no território do outro Estado Contratante, de maneira incompatível com as legis-
lações ou políticas estabelecidas desse outro Estado, os Estados Contratantes concordam 
em consultar-se mutuamente no sentido de identificar meios de evitar ou minimizar essa 
incompatibilidade.

ARTIGO 21
Entrada em Vigor e Denúncia

1.	 O presente Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês após a data na qual 
os Estados Contratantes notificaram uma à outra do cumprimento de seus requisitos legais.

2.	Qualquer dos Estados Contratantes poderá denunciar o presente Tratado. A denúncia 
surtirá efeito um ano após a data de sua notificação ao outro Estado Contratante.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados pelos seus 
Governos, firmam o presente Tratado.

Feito em Brasília, em 27 de janeiro de 1995, em dois exemplares nas línguas portuguesa, francesa e inglesa, 
sendo todos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Luiz Felipe Lampreia
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DO CANADÁ
Christine Stewart

Secretária de Estado para América Latina e África
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Acordo de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular da China

Promulgado pelo Decreto nº 6.282, de 3 de dezembro de 2007

Promulga o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Popular da China sobre Assistência Jurídica Mútua em 
Matéria Penal, celebrado em Pequim, em 24 de maio de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República Popular da China 
celebraram, em Pequim, em 24 de maio de 2004, um Tratado sobre Assistência Jurídica 
Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 296, de 12 de julho de 2006;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República Popular da 
China sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, celebrado em 
Pequim, em 24 de maio de 2004, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 2007; 186° da Independência e 119° da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.12.2007

Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República Popular da China sobre 
Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal
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A República Federativa do Brasil

e

A República Popular da China

(doravante denominadas “Partes”),

Com propósito de promover cooperação efetiva entre os dois países acerca de assis-
tência judiciária mútua em material penal com base em respeito mútuo pela soberania e 
igualdade e benefício mútuo,

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Alcance da Assistência

1.	As Partes se obrigam a prestar assistência mútua, nos termos do presente Tratado, 
em matéria de investigação, inquérito, ação penal e processos relacionados a delitos 
de natureza criminal.

2.	A assistência incluirá:

a)	entrega de documentos; 

b)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;

c)	 obtenção e fornecimento de avaliação por peritos;

d)	fornecimento de documentos, registros, e meios de prova, inclusive registros ban-
cários, financeiros, corporativos ou empresariais;

e)	localização ou identificação de pessoas, ativos ou meios de prova;

f)	 condução de inspeção judicial ou exame de locais e objetos;

g)	disponibilização de pessoas para fornecimento de provas ou auxílio nas investigações;

h)	transferência de pessoas sob custódia para prestar depoimento ou provas;

i)	 execução de pedidos de rastreamento, busca, imobilização e apreensão;

j)	 disposição de produtos ou instrumentos de crime;

k)	notificação de resultados de procedimentos criminais e fornecimento de registros 
criminais e outros;

l)	 troca informações sobre a legislação; e

m)	 qualquer outra forma de assistência não proibida pelas leis do Estado Requerido.
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3.	 As Partes podem recusar-se a prestar assistência judiciária mútua de acordo com este 
Artigo com base na ausência de dupla incriminação. Entretanto, quando julgar apropriado, 
a Parte Requerida pode decidir fornecer assistência de forma discricionária independente-
mente da conduta constituir-se ou não em ofensa sob a lei interna do Estado Requerido.

ARTIGO 2
Autoridades Centrais

1.	Cada Parte designará uma Autoridade Central para enviar e receber solicitações em 
observância ao presente Acordo. As Autoridades Centrais se comunicarão direta-
mente para as finalidades estipuladas neste Tratado.

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça. 
No caso da República Popular da China, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça.

3.	Caso qualquer Parte mude sua Autoridade Central designada, deverá informar à 
outra Parte da mudança por canal diplomático.

ARTIGO 3
Restrições à Assistência

1.	O Estado Requerido poderá negar assistência se:

a)	a solicitação referir-se a delito militar;

b)	o atendimento à solicitação prejudicar sua soberania, segurança, ordem pública ou 
outros interesses essenciais;

c)	 a Parte Requerida já tiver dado julgamento ou decisão final sobre a mesma pessoa 
pelo mesmo delito relacionado na solicitação;

d)	a solicitação referir-se a delito político;

e)	existir motivos substanciais para a Parte Requerida acreditar que a solicitação foi 
feita com intuito de investigar, processar, punir ou proceder de qualquer outra forma 
contra uma pessoa por causa de sua raça, sexo, religião, nacionalidade ou opinião 
política, ou que a posição daquela pessoa possa ser prejudicada por qualquer da-
quelas razões; ou

f)	 a solicitação não for feita de conformidade com este Tratado.

2.	A Parte Requerida pode adiar o fornecimento da solicitação se o atendimento da 
solicitação interferir em uma investigação, processo ou qualquer outro procedimento 
em curso na Parte Requerida.

3.	 Antes de negar a assistência com base no disposto neste Artigo, a Autoridade Central do 
Estado Requerido deverá consultar a Autoridade Central do Estado Requerente para avaliar 
se a assistência pode ser prestada sob as condições consideradas necessárias. Caso o Estado 
Requerente aceite essa assistência condicionada, tais condições deverão ser respeitadas. 
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4.	 Caso a Autoridade Central do Estado Requerido negue ou adie a assistência, deverá informar 
a Autoridade Central do Estado Requerente sobre as razões da denegação ou adiamento.

ARTIGO 4
Forma e Conteúdo das Solicitações

1.	A solicitação de assistência deverá ser feita por escrito, a menos que a Autoridade 
Central do Estado Requerido acate solicitação sob outra forma, em situações de 
urgência. Nesse caso, se a solicitação não tiver sido feita por escrito, deverá ser a 
mesma confirmada, por escrito, no prazo de quinze dias, a menos que a Autoridade 
Central do Estado Requerido concorde que seja feita de outra forma.

2.	A solicitação deverá conter as seguintes informações:

a)	o nome da autoridade que conduz a investigação, o inquérito, a ação penal ou outro 
procedimento relacionado com a solicitação;

b)	a descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da ação penal 
ou de outros procedimentos, incluindo, os dispositivos da lei aplicáveis ao caso ao 
qual a solicitação se refere;

c)	 a descrição da assistência pretendida e do propósito e relevância para qual a assis-
tência é pretendida; e

d)	o tempo limite dentro do qual deseja-se que a solicitação seja atendida. 

3.	Quando necessário e possível, a solicitação deverá também conter:

a)	informação sobre a identidade e a localização de qualquer pessoa (física ou jurídica) 
de quem se busca uma prova;

b)	informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou jurídica) a 
ser intimada, o seu envolvimento com o processo e a forma de intimação cabível;

c)	 informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa a ser encontrada;

d)	descrição do local ou pessoa a serem revistados e dos meios de prova ou ativos a 
serem bloqueados ou apreendidos;

e)	descrição do local ou objeto a serem inspecionados ou examinados;

f)	 descrição da forma sob a qual qualquer depoimento ou declaração deva ser tomado 
e registrado;

g)	lista das perguntas a serem feitas à testemunha;

h)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;
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i)	 descrição da necessidade de confidencialidade e suas razões;

j)	 informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a que a pessoa 
tem direito quando convocada a comparecer perante o Estado Requerente; e

k)	qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento do Estado Re-
querido, para facilitar o cumprimento da solicitação.

4.	Caso a Parte Requerida considere o conteúdo da solicitação insuficiente para permitir 
que se lide com a solicitação, pode-se requerer informações adicionais.

ARTIGO 5
Língua

1.	As solicitações e documentos de apoio produzidos de acordo com este Tratado serão 
acompanhados de tradução na lingual oficial da Parte Requerida.

2.	A Parte Requerida pode usar sua língua oficial quando fornecer assistência à Parte 
Requerente.

3.	As Autoridades Centrais das Partes podem comunicar-se em inglês.

4.	As traduções referidas neste Artigo não precisam ser juramentadas.

ARTIGO 6
Cumprimento das Solicitações

1.	A Autoridade Central do Estado Requerido atenderá imediatamente à solicitação 
de acordo com sua lei interna.

2.	Na medida em que não seja contrária à sua lei interna, a Parte Requerida pode 
atender à solicitação da forma solicitada pela Parte Requerente.

3.	A Autoridade Central do Estado Requerido providenciará tudo o que for necessário 
para a representação na Parte Requerida da Parte Requerente em quaisquer pro-
cedimentos que se originem de solicitação de assistência prevista neste Tratado.

4.	O Estado Requerido deverá informar imediatamente o Estado Requerente sobre o 
resultado do atendimento à solicitação. Caso a solicitação não possa ser cumprida, 
o Estado Requerido informará ao Estado Requerente das razões.

ARTIGO 7
Confidencialidade e Restrições ao Uso

1.	A Parte Requerida manterá confidencial uma solicitação, inclusive seu conteúdo, 
documentos de apoio e quaisquer medidas tomadas de acordo com a solicitação, se 
requisitado pela Parte Requerente. Se a solicitação não puder ser cumprida sem infringir 
o caráter confidencial, a Parte Requerida informará o fato ao Estado Requerente que 
decidirá se insiste no pedido.
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2.	A Parte Requerente manterá confidencial qualquer informação ou prova fornecida pela 
Parte Requerida, se requisitado pela Parte Requerida, ou usará tais informações ou 
provas apenas em virtude dos termos e condições especificadas pela Parte Requerida.

3.	A Parte Requerente não empregará qualquer informação ou prova obtida em virtude 
deste Tratado para qualquer propósito que não seja o previsto na solicitação, sem  
consentimento prévio da Parte Requerida.

ARTIGO 8
Custos

1.	A Parte Requerida será responsável por todos os custos regulares da execução do 
pedido no seu território, exceto nas seguintes hipóteses, quando tais custos correrão 
por conta da Parte Requerente:

a)	 despesas e honorários de peritos;

b)	custos de viagem ou outras despesas relacionadas ao transporte de pessoas do 
território de uma Parte para o da outra para o propósito deste Tratado; e

c)	 despesas de tradução, interpretação e transcrição.

2.	A Parte Requerente, se solicitada, pagará adiantado as despesas, ajudas de custo e 
honorários com os quais deverá arcar. 

3.	Caso a execução da solicitação implique em custos de caráter extraordinário, as 
Partes deverão consultar-se a fim de determinar os termos e condições sob as quais 
a assistência poderá ser fornecida.

ARTIGO 9
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida, de acordo com sua lei interna e mediante solicitação, providen-
ciará a entrega dos documentos transmitidos pela Parte Requerente.

2.	A Parte Requerida, após providenciar a entrega, fornecerá à Parte Requerente o 
comprovante de entrega que incluirá a descrição da data, local e forma de entrega 
e será anexado a assinatura ou o selo da autoridade que entregou o documento. Se 
a entrega não puder ser providenciada, a Parte Requerente deverá ser notificada e 
informada das razões.

ARTIGO 10
Tomada de Depoimento

1.	A Parte Requerida, de acordo com sua lei interna e mediante solicitação, tomará 
depoimento para transmiti-lo à Parte Requerente.

2.	Quando a solicitação envolver a transmissão de documentos ou registros, a Parte 
Requerida pode transmitir cópias autenticadas ou fotocópias. Entretanto, caso a Parte 
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Requerente explicitamente solicite a transmissão dos originais, a Parte Requerida 
deverá atender a esta condição na medida do possível.

3.	Na medida em que não seja contrário às leis internas da Parte Requerida, os documentos 
e outros materiais a serem transmitidos à Parte Requerente, nos termos deste artigo, 
deverão ser autenticadas, nos termos em que for solicitado, pela Parte Requerente 
com intuito de fazê-las admissíveis perante as leis internas da Parte Requerente.

4.	 Na medida em que não seja contrário às suas leis internas, a Parte Requerida permitirá a 
presença de pessoas como especificadas na solicitação durante a execução do pedido, e 
permitirá que tais pessoas façam perguntas, por meio da autoridade judicial, à pessoa de 
quem o depoimento está sendo tomado. Para tal propósito, a Parte Requerida informará 
prontamente a Parte Requerente da hora e do local da execução da solicitação.

ARTIGO 11
Recusa de Prestar Depoimento

1.	Uma pessoa que é solicitada a prestar depoimento, nos termos deste Tratado, pode 
recusar-se a fazê-lo se a lei interna da Parte Requerida permite à pessoa não prestar 
depoimento em circunstâncias similares em processos originados na jurisdição da 
Parte Requerida.

2.	 Caso a pessoa solicitada a prestar depoimento, nos termos deste Tratado, alegue condição 
de imunidade, incapacidade ou privilégio prevista nas leis do Estado Requerente, o depoi-
mento ou prova deverá, não obstante, ser tomado, e a alegação levada ao conhecimento 
da Autoridade Central do Estado Requerente, para decisão das autoridades daquele Estado.

ARTIGO 12
Depoimento e Assistência em Investigação na Parte Requerente

1.	 Quando a Parte Requerente solicita o comparecimento no seu território de uma pessoa 
como testemunha ou perito, a Parte Requerida convidará a pessoa a comparecer perante 
autoridade competente na Parte Requerente. A Parte Requerente determinará o mon-
tante das despesas a ser coberto. A Autoridade Central do Estado Requerido informará 
imediatamente a Autoridade Central do Estado Requerente sobre a resposta da pessoa.

2.	A Parte Requerente transmitirá qualquer solicitação para entrega de documento 
exigindo o comparecimento de pessoa perante autoridade da Parte Requerente com 
antecedência mínima de sessenta dias antes da data prevista para o comparecimento, 
a menos que, em caso de urgência, a Autoridade Central da Parte Requerida tenha 
concordado com um período mais curto de tempo.

ARTIGO 13
Traslado de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia da Parte Requerida, cuja presença na Parte Requerente seja 
solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Tratado, será trasladada 
da Parte Requerida à Parte Requerente para aquele fim, caso a pessoa consinta, e 
se as Autoridades Centrais de ambos as Partes também concordarem.
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2.	Uma pessoa sob custódia da Parte Requerente, cuja presença na Parte Requerida 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Tratado, poderá ser 
trasladada da Parte Requerente para a Parte Requerida, caso a pessoa consinta, e 
se as Autoridades Centrais de ambos os Estados também concordarem.

3.	Para fins deste Artigo:

a)	a Parte receptora terá competência e obrigação de manter a pessoa trasladada sob 
custódia, salvo autorização em contrário pela Parte remetente; 

b)	a Parte receptora devolverá a pessoa trasladada à custódia da Parte remetente tão 
logo o depoimento for tomado, ou conforme entendimento contrário acordado 
entre as Autoridades Centrais de ambas as Partes; 

c)	 a Parte receptora não requererá à Parte remetente a abertura de processo de extra-
dição para o regresso da pessoa trasladada; e 

d)	o tempo em que a pessoa for mantida sob custódia na Parte receptora será compu-
tado no cumprimento da sentença a ela imposta na Parte remetente.

ARTIGO 14
Proteção de Testemunhas e Peritos

1.	Qualquer testemunha ou perito presente no território da Parte Requerente não será 
investigado, processado, detido, punido ou sujeito a qualquer outra restrição de liber-
dade pessoal pela Parte Requerente por quaisquer atos ou omissões que precederam 
a entrada daquela pessoa no seu território, nem será aquela pessoa obrigada a prestar 
depoimento ou auxiliar em qualquer investigação, processo ou procedimento além 
daquele a que se refere o pedido de comparecimento, exceto com o prévio consenti-
mento da Autoridade Central da Parte Requerida e daquela pessoa.

2.	A aplicação do parágrafo 1 deste Artigo cessa se a pessoa aqui referida permanecer 
no território da Parte Requerente por mais de quinze dias após ter sido oficialmente 
notificada que sua presença não é mais requisitada ou, após sua saída, tenha volunta-
riamente retornado. Este período, entretanto, não incluirá tempo o qual a pessoa não 
deixa o território da Parte Requerente por razões fora do seu controle.

3.	A pessoa que recusar-se a prestar depoimento ou auxiliar nas investigações de acordo 
com os Artigos 12 ou 13 não será sujeita a qualquer penalidade ou restrição compul-
sória da liberdade pessoal por tal recusa.

ARTIGO 15
Localização ou Identificação de Pessoas, Bens ou Elementos de Prova

O Estado Requerido se empenhará ao máximo no sentido de precisar a localização ou 
a identidade de pessoas, bens ou elementos de prova discriminados na solicitação.
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ARTIGO 16
Rastreamento, Busca, Bloqueio e Apreensão

1.	A Parte Requerida, na medida em que as suas leis internas permitirem, executará a 
solicitação para rastreamento, busca, bloqueio e apreensão de material, artigos e bens.

2.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente informações solicitadas a respeito 
dos resultados da execução da solicitação, inclusive informações sobre os resultados 
do rastreamento ou busca, o local e circunstância do bloqueio ou apreensão e a 
subsequente custódia de tais materiais, artigos ou bens.

3.	A Parte Requerida pode transmitir os materiais, artigos ou bens apreendidos à Parte 
Requerente se a Parte Requerente concordar com os termos e condições para tal 
transmissão tal como proposto pela Parte Requerida. 

ARTIGO 17
Devolução de Documentos, Registros e Elementos de Prova da Parte Requerida

A pedido da Autoridade Central da Parte Requerida, a Parte Requerente deverá, logo 
que possível, devolver àquela os originais dos documentos ou registros e elementos de 
prova fornecidos por esse, em conformidade com este Tratado.

ARTIGO 18
Produtos e Instrumentos do Crime

1.	A Parte Requerida, mediante solicitação, empenhar-se-á para determinar se qualquer 
produto de atividades criminosas ou instrumentos de crime localizam-se dentro do 
seu território e notificará a Parte Requerente do resultado das investigações. Ao fazer 
a solicitação, a Parte Requerente informará à Parte Requerida as razões para inferir 
que produtos ou instrumentos podem estar depositados no território do último.

2.	Uma vez que os produtos ou instrumentos de crime suspeitos forem encontrados, 
de acordo com o parágrafo 1 deste Artigo, a Parte Requerida, mediante solicitação 
da Parte Requerente, adotará medidas para bloquear, apreender e confiscar tais 
produtos ou instrumentos de acordo com a lei interna.

3.	Mediante solicitação da Parte Requerente, a Parte Requerida pode, na medida 
permitida por sua lei interna e nos termos e condições acordadas entre as Partes, 
transferir o produto ou instrumentos de crime na sua totalidade ou em parte, ou o 
produto da venda de tais bens, para a Parte Requerente.

4.	 Ao aplicar este Artigo, os direitos e interesses legítimos da Parte Requerida e terceiros a tais 
produtos ou instrumentos serão respeitados nos termos da lei interna da Parte Requerida.

ARTIGO 19
Notificação dos Resultados dos Procedimentos em Matéria Penal

1.	 A Parte que fez a solicitação à outra Parte nos termos deste Tratado, mediante solicitação, 
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informará o último dos resultados dos procedimentos criminais aos quais a solicitação 
de assistência relaciona-se.

2.	Qualquer Parte, mediante solicitação, informará à outra Parte os resultados dos 
procedimentos criminais instituídos contra um nacional do último.

ARTIGO 20
Fornecimento de Registros Criminais ou Outros

1.	A Parte Requerida, mediante solicitação, fornecerá à Parte Requerente os antecedentes 
criminais e informação sobre sentença imputada contra a pessoa investigada ou pro-
cessada em matéria penal no território da Parte Requerente, caso a pessoa envolvida 
tenha sido objeto de processo penal na Parte Requerida.

2.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente cópias de registros, documentos ou 
informações de qualquer forma disponíveis ao público que estejam em sua posse.

3.	A Parte Requerida pode fornecer cópias de registros, documentos ou informações 
de qualquer forma que esteja, sob a guarda de autoridades na Parte Requerida, mas 
que não disponíveis ao público, da mesma forma e nas mesmas condições pelas quais 
esses documentos se disporiam a suas próprias autoridades policiais, judiciais ou do 
Ministério Público. A Parte Requerida pode, a seu critério, negar, no todo ou em parte, 
solicitação baseada neste parágrafo.

ARTIGO 21
Troca de Informações sobre a Lei

As Partes, mediante solicitação, fornecerão mutuamente informações sobre as leis 
vigentes ou leis revogadas e informações sobre prática judicial em seus respectivos terri-
tórios relacionados à implementação deste Tratado.

ARTIGO 22
Autenticação e Legalização

Para o propósito deste Tratado, qualquer documento transmitido de acordo com seus 
termos não exigirá qualquer forma de autenticação ou legalização a menos que o Tratado 
disponha em contrário.

ARTIGO 23
Outros Compromissos

Os termos de assistência e demais procedimentos contidos neste Tratado não consti-
tuirão impedimento a que uma Parte preste assistência à outra com base em dispositivos 
de outros acordos internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas leis nacionais. 
As Partes podem também prestar-se assistência nos termos de qualquer Acordo, Ajuste 
ou outra prática bilateral cabível.
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ARTIGO 24
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes realizarão consultas, quando apropriado, no sentido 
de promover o uso mais eficaz deste Tratado. As Autoridades Centrais podem também 
estabelecer acordo quanto a medidas práticas que se tornem necessárias com vistas a 
facilitar a implementação deste Tratado.

ARTIGO 25
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia que surja da interpretação e aplicação deste Tratado será re-
solvida por meio de consulta pelos canais diplomáticos caso as Autoridades Centrais não 
consigam chegar a um acordo.

ARTIGO 26
Aplicação

Este Tratado será aplicado a qualquer solicitação apresentada após a data de sua entrada em 
vigor, ainda que os atos ou omissões que constituam o delito tenham ocorrido antes daquela data.

ARTIGO 27
Ratificação, Vigência, Emenda e Denúncia

1.	O presente Tratado estará sujeito a ratificação e entrará em vigor a partir do trigésimo 
dia após a data de troca dos instrumentos de ratificação 

2.	As Partes podem emendar este Tratado por consentimento mútuo e qualquer emenda 
entrará em vigor mediante a troca de Notas, por escrito, por canais diplomáticos 
após todas as exigências domésticas para sua vigência tenham sido cumpridas.

3.	Cada uma das Partes poderá denunciar este Tratado por meio de notificação por 
escrito para a outra Parte, através dos canais diplomáticos. A denúncia produzirá 
efeito no centésimo octogésimo dia após a data da notificação.

Em fé do que os representantes dos dois Governos, devidamente autorizados, assinaram e selaram o 
presente Tratado.

Feito em Pequim, em 24 de maio de 2004, em dois exemplares originais, nos idiomas português, chinês 
e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o texto 
em inglês deverá prevalecer.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Celso Amorim

Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA
Li Zhaoxing

Ministro dos Negócios Estrangeiros
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Acordo de Cooperação Judiciária e Assistência Mútua em Matéria 
Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia

Promulgado pelo Decreto nº 3.895, de 23 de agosto de 2001

Promulga o Acordo de Cooperação Judiciária e Assistência Mú-
tua em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Colômbia, celebrado em 
Cartagena de Índias, em 7 de novembro de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição,

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia assinaram, em Cartagena de Índias, em 7 de novembro de 1997, 
um Acordo de Cooperação Judiciária e Assistência Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 41, de 18 de junho de 1999;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor em 29 de junho de 2001, 

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Cooperação Judiciária e Assistência Mútua em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca da Colômbia, celebrado em Cartagena de Índias, em 7 de novembro de 
1997, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180° da Independência e 113° da República.

Fernando Henrique Cardoso
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 24.8.2001
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Acordo de Cooperação Judiciária e Assistência Mútua em Matéria Penal entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia

O Governo da República Federativa do Brasil e O Governo da República da Colômbia 
(doravante denominados “Partes”);

CONSIDERANDO os laços de amizade e cooperação que os unem como países vizinhos;

ESTIMANDO que a luta contra a delinqüência exige atuação conjunta dos diversos países;

RECONHECENDO que a luta contra a delinqüência é uma responsabilidade compar-
tilhada da comunidade internacional;

CONSCIENTES de que é necessário o fortalecimento dos mecanismos de cooperação 
judiciária e assistência mútua, para evitar o incremento das atividades delituosas;

DESEJOSOS de incrementar ações conjuntas de prevenção, controle e repressão ao 
delito em todas as suas manifestações, por meio da coordenação de ações e execução de 
programas concretos;

OBSERVANDO as normas constitucionais, legais e administrativas de seus Estados, 
assim como o respeito aos princípios do Direito Internacional, em especial da soberania, a 
integridade territorial e a não-intervenção, e tomando em consideração as recomendações 
das Nações Unidas sobre a matéria;

Acordam o seguinte:

Capítulo 1
Disposições Gerais

ARTIGO I
Âmbito de Aplicação

1.	O presente Acordo tem por finalidade a assistência judiciária mútua em assuntos 
penais entre as autoridades competentes das Partes.

2.	As Partes prestar-se-ão assistência mútua, conforme as disposições do presente 
Acordo e em estrito cumprimento de seus respectivos ordenamentos jurídicos, para 
a investigação de delitos e a cooperação em processos relacionados a matéria penal.

3.	O presente Acordo não faculta às autoridades ou a particulares da Parte Requeren-
te a realização, no território da Parte Requerida, de funções que, segundo as leis 
internas, estejam reservadas às suas autoridades, salvo no caso previsto no artigo 
13, parágrafo 3.

4.	Este Acordo não se aplicará a:

a)	detenção de pessoas com o fim de que sejam extraditadas nem aos pedidos de 
extradição;
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b)	traslado de pessoas condenadas com o objetivo de que cumpram sentença penal;

c)	 assistência a particulares ou a terceiros Estados.

ARTIGO II
Alcance da Assistência

A assistência compreenderá:

a)	notificação de atos processuais;

b)	recepção e produção ou prática de provas, tais como testemunhos e declarações, 
perícia e inspeção de pessoas, bens e lugares;

c)	 localização e identificação de pessoas;

d)	notificação de pessoas e peritos para comparecer voluntariamente a fim de prestar 
declaração ou testemunho no território da Parte Requerente;

e)	traslado de pessoas detidas para efeito de comparecimento como testemunho no 
território da Parte Requerente ou com outros propósitos expressamente indicados 
no pedido, conforme o presente Acordo;

f)	 medidas cautelares sobre bens;

g)	cumprimento de outros pedidos relativos a bens, inclusive a eventual transferência 
definitiva do valor dos bens confiscados ;

h)	entrega de documentos e de outros objetos de prova;

i)	 embargo e seqüestro de bens para efeitos de pagamento de indenizações e multas 
impostas por sentença penal;

j)	 qualquer outra forma de assistência de acordo com os fins deste Acordo sempre 
que não for incompatível com as leis do Estado Requerido

ARTIGO III
Autoridades Centrais

1.	Cada uma das Partes designará uma Autoridade Central encarregada de apresentar 
e receber os pedidos que constituem o objeto do presente Acordo.

2.	Para tal fim, as Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente e enviarão os 
pedidos a suas autoridades competentes.

3.	A Autoridade Central para a República Federativa do Brasil é o Ministério da Justiça. 
Com relação aos pedidos de assistência enviados à Colômbia, a Autoridade Central 
será a “Fiscalía General de la Nación”; com relação aos pedidos de assistência judiciária 
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feitos pela Colômbia, a Autoridade Central será a “Fiscalía General de la Nación” ou 
o Ministério da Justiça e do Direito.

ARTIGO IV
Autoridades Competentes para o Pedido de Assistência

Os pedidos transmitidos por uma Autoridade Central de acordo com o presente Acordo 
basear-se-ão em pedidos de assistência de autoridades competentes da Parte Requerente 
encarregadas do julgamento ou da investigação de delitos.

ARTIGO V
Denegação de Assistência

1.	A Parte Requerida poderá denegar a assistência quando:

a)	o pedido referir-se a um delito tipificado como tal na legislação militar, mas não na 
legislação penal ordinária;

b)	o pedido referir-se a um delito que na Parte Requerida seja de caráter político ou 
conexo e realizado com fins políticos;

c)	 a pessoa com relação à qual se solicita a medida haja sido absolvida ou haja cumprido 
pena na Parte Requerida pelo delito mencionado no pedido. Este dispositivo não 
poderá, no entanto, ser invocado para negar assistência em relação a outras pessoas;

d)	o cumprimento do pedido seja contrário à segurança, à ordem pública ou a outros 
interesses essenciais da Parte Requerida;

e)	o pedido de assistência seja contrário ao ordenamento jurídico da Parte Requerida 
ou não se ajuste aos dispositivos deste Acordo.

2.	Se a Parte Requerida denegar assistência, deverá, por intermédio de sua Autoridade 
Central, informar esse fato à Parte Requerida, aduzindo as razões da denegação, sem 
prejuízo do disposto no Artigo 12, alínea “b”.

3.	A Autoridade Competente da Parte Requerida poderá denegar, condicionar ou 
diferir o cumprimento do pedido, quando considerar que constitui obstáculo a um 
processo penal em curso no seu território. Sobre essas condições a Parte Requerida 
consultará a Parte Requerente por intermédio das Autoridades Centrais. Se a Parte 
Requerente aceita a assistência condicionada, o pedido será atendido de acordo 
com as condições apresentadas.

Capítulo 2
Atendimento aos Pedidos

ARTIGO VI
Forma e Conteúdo do Pedido
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1.	O pedido de assistência deverá ser formulado por escrito.

2.	Se o pedido for enviado por telex, fax, correio eletrônico ou outro meio equivalente, 
deverá ser confirmado por documento original assinado pela Parte Requerente den-
tro dos 30 dias seguintes à sua formulação, conforme o estabelecido neste Acordo.

3.	O pedido deverá conter as seguintes indicações:

a)	identificação da Autoridade Competente da Parte Requerente;

b)	descrição do assunto e da natureza do processo judicial, incluindo os delitos a que 
se refere;

c)	 descrição das medidas de assistência solicitadas;

d)	motivos pelos quais se solicitam as medidas;

e)	texto da legislação aplicável;

f)	 identidade das pessoas sujeitas ao procedimento judicial, quando conhecidas;

g)	prazo dentro do qual a Parte Requerente deseja que o pedido seja cumprido.

4.	Quando for necessário, e na medida do possível, o pedido deverá também incluir:

a)	informação sobre a identidade e o domicílio das pessoas cujo testemunho se deseja 
obter;

b)	identidade e domicílio das pessoas a serem notificadas e sua relação com o processo;

c)	 informação sobre a identidade e o paradeiro das pessoas a serem localizadas;

d)	descrição exata do lugar a ser inspecionado e a identificação da pessoa a ser submetida 
a exame, assim como os bens objeto de uma medida cautelar ou sujeitos a confisco;

e)	texto do interrogatório a ser formulado para a obtenção da prova testemunhal na 
Parte Requerida, assim como a descrição da forma como deverá ser obtido e regis-
trado qualquer testemunho ou declaração;

f)	 descrição da forma e dos procedimentos, pelos quais o pedido deverá ser cumprido, 
se assim for solicitado;

g)	informação sobre o pagamento do montante que se atribuirá à pessoa cuja presença 
se solicita no território da Parte Requerida;

h)	quando necessária e apropriada, a indicação das autoridades da Parte Requerente 
que participarão no processo que se desenvolve no território da Parte Requerida;
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i)	 qualquer outra informação que possa ser de utilidade à Parte Requerida para facilitar 
o cumprimento do pedido.

5.	Os pedidos deverão ser encaminhados no idioma da Parte Requerente, acompa-
nhados da tradução no idioma da Parte Requerida.

ARTIGO VII
Lei Aplicável

1.	O atendimento dos pedidos realizar-se-á segundo a lei da Parte Requerida e de 
acordo com os dispositivos do presente Acordo.

2.	A pedido da Parte Requerente, a Parte Requerida prestará a assistência de acordo 
com as formas e procedimentos especiais indicados no pedido, a menos que sejam 
incompatíveis com sua legislação interna.

ARTIGO VIII
Confidencialidade e Limitações ao Uso da Informação

1.	A Parte Requerida manterá sob sigilo o pedido de assistência judiciária, exceto 
quando sua quebra for necessária para atender ao referido pedido.

2.	Se, para o atendimento do pedido for necessário quebrar o sigilo, a Parte Requerida 
solicitará a aprovação à Parte Requerente, mediante comunicação escrita, sem a 
qual não se atenderá ao pedido.

3.	Autoridade Competente do Estado Requerido poderá solicitar que a informação 
ou prova obtida em virtude do presente Acordo tenha caráter confidencial, sob as 
condições que especificará. Nesse caso, a Parte Requerente respeitará tais condições. 
Se não puder aceitá-las, notificará à Parte Requerida, que decidirá sobre o pedido 
de cooperação.

4.	Somente com autorização prévia da Parte Requerida, a Parte Requerente poderá 
empregar a informação ou a prova obtida em virtude do presente Acordo na inves-
tigação ou procedimento indicado no pedido.

ARTIGO IX
Informação sobre o Andamento do Pedido

1.	A pedido da Autoridade Central da Parte Requerente, a Autoridade Central da Parte 
Requerida informará, em prazo razoável, sobre o andamento do pedido.

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida informará com presteza sobre o resultado 
do cumprimento do pedido e remeterá toda a informação e as provas obtidas à 
Autoridade Central da Parte Requerente.

3.	Quando não for possível cumprir o pedido, no todo ou em parte, a Autoridade Central 
da Parte Requerida comunicará esse fato imediatamente à Autoridade Central da 
Parte Requerente e informará as razões pelas quais não foi possível seu cumprimento.



37

4.	As informações serão redigidas no idioma da Parte Requerida.

ARTIGO X
Despesas

A Parte Requerida encarregar-se-á dos gastos de diligenciamento do pedido. A Parte 
Requerente pagará as custas e honorários correspondentes aos peritos, traduções, transcri-
ções, gastos extraordinários pelo emprego de formas ou procedimentos especiais e pelos 
gastos de viagem das pessoas indicadas nos artigos 14 e 15.

Capítulo 3

Formas de Assistência

ARTIGO XI
Notificações

1.	A Autoridade Central da Parte Requerente deverá transmitir o pedido de notifica-
ção para que uma pessoa compareça diante da Autoridade Competente da Parte 
Requerente com razoável antecedência à data prevista para o comparecimento 
mencionado.

2.	Se a notificação não ocorrer, deverá informar, por intermédio das Autoridades 
Centrais, à Autoridade Competente da Parte Requerente, as razões pelas quais não 
se pôde cumpri-la.

ARTIGO XII
Entrega e Devolução de Documentos Oficiais

1.	Por solicitação da Autoridade Competente da Parte Requerente, a Autoridade Com-
petente da Parte Requerida, por intermédio das Autoridades Centrais:

a)	 fornecerá cópia de documentos oficiais, registros e informações acessíveis ao público;

b)	poderá fornecer cópias de documentos e informações às quais o público não tenha 
acesso, nas mesmas condições nas quais esses documentos se colocariam à disposi-
ção de suas próprias autoridades. Se assistência prevista nesta alínea for denegada, 
a Autoridade Competente da Parte Requerida não estará obrigada a declarar os 
motivos de denegação.

2.	Os documentos ou objetos que tiverem sido enviados em cumprimento de um pe-
dido de assistência judiciária deverão ser devolvidos pela Autoridade Competente 
da Parte Requerente, quando a Parte Requerida solicitar.

ARTIGO XIII
Assistência na Parte Requerida

1.	Toda pessoa que se encontrar no território da Parte Requerida e a quem seja solicitada 
prestar testemunho, apresentar documentos, antecedentes ou elementos de prova 
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em virtude do presente Acordo, deverá comparecer, de acordo com a legislação da 
Parte Requerida, diante da Autoridade Competente.

2.	A Parte Requerida informará com razoável antecedência, o lugar e a data em que 
receber a declaração da testemunha ou os documentos mencionados, antecedentes 
ou elementos de prova. Quando for necessário, as Autoridades Competentes se con-
sultarão, por intermédio das Autoridades Centrais, para fixar uma data conveniente 
para as Autoridades Competentes das Partes Requerente e Requerida.

3.	A Parte Requerida autorizará, sob seu comando, a presença das autoridades indi-
cadas no pedido durante o cumprimento de diligências de cooperação e permitirá 
formular as perguntas se assim o admitir sua legislação. A audiência ocorrerá de 
acordo com os procedimentos estabelecidos pela legislação da Parte Requerida.

4.	 Se a pessoa referida no parágrafo 1 alega imunidade, privilégio ou incapacidade segundo 
a legislação da Parte Requerida, a Autoridade Competente da Parte Requerida resolverá 
sobre essa alegação e comunicará à Parte Requerida por meio da Autoridade Central.

5.	Os documentos, antecedentes e elementos de prova entregues pelos declarantes 
ou obtidos como resultado de declaração ou apresentados naquele momento serão 
enviados à Parte Requerente junto com a declaração.

ARTIGO XIV
Assistência na Parte Requerente

1.	Quando a Parte Requerente solicitar a presença de uma pessoa em seu território 
para prestar testemunho, ou oferecer informação ou declaração, a Parte Requerida 
convidará o declarante ou o perito para se apresentar diante da Autoridade Com-
petente da Parte Requerente. 

2.	A Autoridade Competente da Parte Requerida registrará por escrito o consentimento 
de uma pessoa cuja presença seja solicitada pela Parte Requerente, e informará de 
imediato à Autoridade Central da Parte Requerente sobre a resposta.

3.	Ao solicitar o comparecimento, a Autoridade Central da Parte Requerente indicará 
os custos de traslado e de estada a seu cargo.

ARTIGO XV
Comparecimento de Pessoas Detidas

1.	Se a Parte Requerente solicitar a presença de uma pessoa que se encontre detida no 
território da Parte Requerida, esta trasladará a pessoa detida ao território da Parte 
Requerente, após certificar-se de que não há razões sérias que impeçam o traslado 
e que a pessoa detida expresse seu consentimento.

2.	Não se admitirá traslado quando, conforme as circunstâncias do caso, a Autoridade 
Competente da Parte Requerida o considere inconveniente, especificamente quando:
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a)	a presença da pessoa detida seja necessária em um processo penal em andamento 
no território da Parte Requerida;

b)	o translado possa implicar prolongamento da prisão preventiva.

3.	A Parte Requerente manterá sob custódia a pessoa trasladada e a entregará à Parte 
Requerida dentro do período por esta fixado.

4.	O tempo em que a pessoa estiver fora do território da Parte Requerida será compu-
tado para efeitos de prisão preventiva ou de cumprimento de pena.

5.	Quando a pena imposta à pessoa transladada, nos limites deste artigo, expirar, e 
ela se encontrar no território da Parte Requerente, deverá ser posta em liberdade, 
passando, a partir daí, a gozar da condição de pessoa não detida para os efeitos do 
presente Acordo.

6.	A pessoa detida que não dê seu consentimento para prestar declarações nos ter-
mos deste Artigo, não estará sujeita, por essa razão, a qualquer sanção nem será 
submetida a nenhuma medida cominatória.

7.	Quando uma Parte solicitar à outra, de acordo com o presente Acordo, o traslado de 
uma pessoa de sua nacionalidade e sua Constituição impeça a entrega a qualquer 
título de seus nacionais, deverá informar o conteúdo dessas disposições à outra 
Parte, que decidirá sobre a conveniência da solicitação.

ARTIGO XVI
Garantia Temporária

1.	O comparecimento de uma pessoa que consinta em fazer alguma declaração ou 
prestar testemunho, segundo o disposto nos artigos 14 e 15, estará condicionada 
a que a Parte Requerente conceda uma garantia temporária pela qual esta não 
poderá, enquanto a pessoa se encontrar em seu território:

a)	 detê-la ou julgá-la por delitos anteriores a sua saída do território da Parte Requerida;

b)	citá-la a comparecer ou a dar testemunho em processo diferente do especificado 
na solicitação.

2.	 A garantia temporária cessará quando a pessoa prolongar voluntariamente sua estada 
no território da Parte Requerente por mais de 10 (dez) dias, a partir do momento em que 
sua presença não seja necessária nesse Estado, de acordo com o que foi comunicado à 
Parte Requerida.

ARTIGO XVII
Medidas Cautelares

1.	 A Autoridade Competente da Parte Requerida encaminhará o pedido de cooperação 
sobre uma medida cautelar, se contiver informação suficiente para justificar a proce-
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dência da medida solicitada. Essa medida submeter-se-á à lei processual e substantiva 
do Estado Requerido.

2.	Quando uma Parte tenha conhecimento da existência de instrumentos, do objeto 
ou dos frutos do delito, no território da outra, que possam ser sujeitos a medidas 
cautelares, segundo a legislação dessa Parte, informará à Autoridade Central da-
quele Estado. Esta enviará a informação recebida às Autoridades Competentes 
para determinar a adoção das medidas cabíveis. Tais autoridades agirão de acordo 
com leis de seu país e comunicarão à outra Parte, por intermédio das Autoridades 
Centrais, as medidas adotadas.

3.	A Parte Requerida decidirá, segundo sua legislação, qualquer pedido relativo à pro-
teção dos direitos de terceiros em relação a objetos que sejam matéria das medidas 
previstas nos parágrafos anteriores.

4.	Um pedido formulado em virtude deste artigo deverá incluir:

a)	cópia da decisão sobre uma medida cautelar;

b)	resumo dos fatos do caso, inclusive a descrição do delito, onde e quando foi cometido 
e uma referência às disposições legais pertinentes;

c)	 se for o caso, descrição dos bens a respeito dos quais se pretende efetuar a medida, 
seu valor comercial, e a relação deles com a pessoa contra quem se iniciou;

d)	estimativa dos valores que se dá à medida cautelar e fundamentos do respectivo 
cálculo.

5.	As Autoridades Competentes de cada uma das Partes informarão com presteza sobre 
a interposição de qualquer recurso ou de uma decisão adotada a respeito da medida 
cautelar solicitada ou concedida.

6.	A Autoridade Competente da Parte Requerida poderá impor um prazo que limite 
a duração da medida solicitada, que será notificada com presteza à Autoridade 
Competente da Parte Requerente, com indicação dos motivos dessa decisão.

ARTIGO XVIII
Outras Medidas de Cooperação

1.	As Partes, de acordo com sua legislação interna, poderão prestar-se cooperação 
para o cumprimento das medidas definitivas sobre os bens vinculados a um delito 
cometido em qualquer das Partes.

2.	As Partes poderão negociar Acordos sobre essa matéria.
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ARTIGO XIX
Custódia e Disposição de Bens

A Parte que tenha sob sua custódia os instrumentos, o objeto e os frutos do delito, 
deles disporá de acordo com o estabelecido em sua legislação interna. Na medida que seja 
permitido por sua legislação e nos termos que se considerem adequados, tal Parte poderá 
dividir com a outra os bens confiscados ou o produto de sua venda.

ARTIGO XX
Responsabilidade

1.	A responsabilidade por danos que possam derivar dos atos de suas autoridades 
no cumprimento deste Acordo serão regidos pela legislação interna de cada Parte.

2.	Nenhuma das Partes será responsável por danos que possam resultar de atos de 
autoridades da outra Parte, na formulação ou atendimento a um pedido, de con-
formidade com este Acordo.

ARTIGO XXI
Autenticação de Documentos e Certificados

Os documentos provenientes de uma das Partes que devam ser apresentados no ter-
ritório da outra e que tramitem por intermédio das Autoridades Centrais, não necessitam 
autenticação ou qualquer outra formalidade semelhante.

ARTIGO XXII
Solução de Controvérsias 

1.	Qualquer controvérsia que surja de um pedido será resolvida por consulta entre as 
Autoridades Centrais.

2.	Qualquer controvérsia que surja entre as Partes relacionadas com a interpretação ou a 
aplicação deste Acordo será resolvida por consulta entre as Partes por via diplomática.

Capítulo 4
Disposições Finais

ARTIGO XXIII
Compatibilidade com Outros Tratados, Acordos ou Outras Formas de Cooperação

1.	 A assistência estabelecida no presente Acordo não impedirá que cada uma das Partes preste 
assistência à outra com base em outros instrumentos internacionais vigentes entre elas.

2.	Este Acordo não impedirá às Partes a possibilidade de desenvolver outras formas 
de cooperação de acordo com seus respectivos ordenamentos jurídicos.

O presente Acordo entrará em vigor a partir da data em que as Partes realizem a troca 
dos instrumentos de ratificação.
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O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das Partes a qualquer mo-
mento, por meio de Nota diplomática, a qual surtirá efeitos 6 ( seis ) meses após a data de 
recebimento pela outra Parte. A denúncia não afetará as solicitações de assistência em curso.

Feito em Cartagena de Índias, aos 07 dias do mês de novembro de 1997, e dois exemplares, nos idiomas 
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos e autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Íris Rezende
Ministro da Justiça

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA
Almabeatriz Rengifo Lopez

Ministra da Justiça
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Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Coreia sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal

Promulgado pelo Decreto nº 5.721, de 13 de março de 2006

Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Coreia sobre Assistência Judiciária Mútua em Ma-
téria Penal, celebrado em Brasília, em 13 de dezembro de 2002. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Coreia celebraram em Brasília, em 13 de dezembro de 2002, um Acordo sobre 
Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo nº 786, de 8 de julho de 2005;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor em 8 de fevereiro de 2006, nos termos 
do parágrafo 1 de seu Artigo 21;

DECRETA:

Art. 1º O Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República da Coreia sobre 
Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal, celebrado em Brasília, em 13 
de dezembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado 
e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo ou que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

Luiz Inácio Lula Da Silva
Samuel Pinheiro Guimaraes Neto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.3.2006

Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República da Coreia sobre Assistência 
Judiciária Mútua em Matéria Penal
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A República Federativa do Brasil

e

A República da Coreia

(doravante denominadas “Partes”),

Desejosos de melhorar a eficácia da lei de ambos os países, na investigação, ação 
penal e prevenção do crime por meio de cooperação e assistência judiciária mútua em 
matéria penal,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
Alcance da Assistência

1.	As Partes se obrigam a prestar assistência mútua nos termos do presente Acordo, 
da forma mais ampla possível, em matéria de investigação, ação penal ou processos 
relacionados a delitos de natureza criminal.

2.	Para efeito do presente Acordo, matéria criminal significa investigação, ação penal 
ou processos relativos a qualquer crime punível no momento da solicitação de 
assistência, sob a competência de autoridade judicial da Parte Requerente.

3.	A assistência incluirá:

a)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;

b)	fornecimento de informações, documentos, registros e elementos de prova;

c)	 localização ou identificação de pessoas (físicas e jurídicas) ou bens;

d)	entrega de documentos;

e)	execução de pedidos de busca e apreensão;

f)	 transferência de pessoas sob custódia para prestar depoimento ou ajudar nas 
investigações;

g)	medidas de assistência em relação a produtos de crimes, tais como bloqueio, con-
fisco e transferência; e

h)	qualquer outra forma de assistência não proibida pelas leis da Parte Requerida.

4.	O presente Acordo não se aplica a:

a)	extradição de qualquer pessoa;
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b)	execução, na Parte Requerida, de um julgamento criminal realizado na Parte Re-
querente, exceto na medida em que seja permitido pelas leis da Parte Requerida 
e neste Acordo;

c)	 transferência de pessoas condenadas para cumprimento de sentença; e

d)	transferência de procedimentos em matéria criminal.

ARTIGO 2
Compatibilidade com outros Acordos ou Instrumentos Internacionais

Os termos de assistência e demais procedimentos contidos neste Acordo não consti-
tuirão impedimento a que uma Parte preste assistência à outra com base em dispositivos 
de outros acordos internacionais aplicáveis, ou em conformidade com suas leis nacionais. 
As Partes podem, igualmente, prestar-se assistência nos termos de qualquer acordo, ajuste 
ou outra prática bilateral cabível.

ARTIGO 3
Autoridade Central

1.	Cada Parte designará uma Autoridade Central para formular e receber solicitações 
relativas ao presente Acordo. A Autoridade Central para a República Federativa do 
Brasil será o Ministério da Justiça. A Autoridade Central para a República da Coreia 
será o Ministro da Justiça ou uma autoridade por ele designada.

2.	As Autoridades Centrais se comunicarão por via diplomática ou diretamente entre 
si para as finalidades estipuladas neste Acordo.

ARTIGO 4
Recusa ou Adiamento da Assistência

1.	A assistência poderá ser denegada se, no entendimento da Parte Requerida:

a)	a solicitação referir-se a delito político ou crime previsto na legislação militar sem, 
contudo, constituir crime comum;

b)	o atendimento à solicitação prejudicar a soberania, a segurança, a ordem pública 
ou outro interesse público essencial da Parte Requerida;

c)	 existirem substanciais motivos para crer que o pedido de assistência foi formulado 
para perseguir ou punir uma pessoa em razão de sua raça, sexo, religião, naciona-
lidade ou opinião política ou quando a posição dessa pessoa pode ser prejudicada 
por qualquer uma dessas razões; ou

d)	a conduta objeto da investigação, ação ou processo penal na Parte Requerente não 
constituir um delito nos termos da lei da Parte Requerida.

2.	A assistência poderá ser adiada pela Parte Requerida se a execução do pedido (pu-
der) interferir em uma investigação ou procedimento em curso na Parte Requerida.
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3.	Antes de negar a assistência ou adiar a execução, a Parte Requerida deverá consultar 
a Parte Requerente para avaliar se a assistência pode ser prestada sob as condições 
consideradas necessárias. Caso a Parte Requerente aceite essa assistência condicio-
nada, tais condições deverão ser respeitadas.

4.	Se a Parte Requerida denegar ou adiar a assistência, deverá informar à Parte Reque-
rente as razões da recusa ou adiamento.

ARTIGO 5
Forma e Conteúdo das Solicitações

1.	A solicitação de assistência deverá conter:

a)	o nome da autoridade competente que conduz a investigação, a ação penal ou o 
procedimento relacionado à solicitação;

b)	a razão do pedido e a descrição da assistência solicitada;

c)	 a descrição da matéria e da natureza da investigação ou processo penal, incluindo 
um resumo de fatos relevantes e legislação, exceto nos casos em que o pedido for 
de apresentação de documentos;

d)	a indicação de eventual prazo desejado para o cumprimento da solicitação.

2.	Quando necessário e possível, a solicitação também deverá conter:

a)	informação sobre a identidade, nacionalidade e localização de qualquer pessoa 
(física ou jurídica) de quem se busca uma prova;

b)	informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou jurídica) a ser 
intimada, o seu envolvimento com o processo e o procedimento de intimação cabível;

c)	 informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou jurídica) ou 
de um objeto a ser encontrado;

d)	descrição do local ou pessoa (física ou jurídica) a ser revistada e dos bens a serem 
apreendidos;

e)	descrição da forma na qual qualquer depoimento ou declaração deva ser tomado 
e registrado;

f)	 lista das perguntas a serem feitas às pessoas mencionadas na solicitação;

g)	descrição de qualquer procedimento especial ou exigência a ser seguido no cum-
primento da solicitação;

h)	informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a que a pessoa 
tem direito quando convidada a comparecer perante a Parte Requerente;
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i)	 eventual necessidade de confidencialidade e as razões da mesma; e

j)	 tanto quanto necessário, qualquer outra informação inerente à execução do pedido.

3.	 Se a Parte Requerida considerar que as informações contidas no pedido não são sufi-
cientes ao seu atendimento, poderá requerer informações adicionais.

4.	 A solicitação de assistência deverá ser formulada, por escrito, exceto se a Parte Requeri-
da aceitá-la de outro modo em situações de urgência. Em qualquer situação, o pedido 
deverá ser confirmado imediatamente por escrito, a menos que a Parte Requerida o 
aceite de outra forma.

5.	 Requerimentos, documentos anexos e outras comunicações formuladas com base no 
presente Acordo deverão estar acompanhadas de tradução para o idioma da Parte 
Requerida ou outro idioma legalmente aceitável por esta Parte.

ARTIGO 6
Cumprimento das Solicitações

As solicitações de assistência serão prontamente executadas de acordo com a lei da 
Parte Requerida e, desde que não seja proibida pela lei desta Parte, na forma solicitada 
pela Parte Requerente.

ARTIGO 7
Devolução de Objetos e Documentos à Parte Requerida

Quando solicitado pela Parte Requerida, a Parte Requerente deverá restituir, tão breve 
quanto possível, quaisquer documentos, registros ou instrumentos de provas obtidos nos 
termos deste Acordo. 

ARTIGO 8
Proteção de Confidencialidade

A Parte Requerida, se solicitada, empenhar-se-á ao máximo no sentido de manter o 
caráter confidencial da solicitação, seu conteúdo, documentos anexos e qualquer medida 
adotada no pedido. Se a solicitação não puder ser atendida sem a quebra dessa confiden-
cialidade, a Parte Requerida informá-lo-á à Parte Requerente, que, então, decidirá se ainda 
assim deve ou não ser executada a solicitação.

ARTIGO 9
Restrições ao Uso

1.	 A Parte Requerente não deverá usar qualquer informação ou prova obtida por força deste 
Acordo em investigação, ação penal ou procedimentos outros que não aqueles descritos 
na solicitação, sem o prévio consentimento da Parte Requerida.

2.	A Parte Requerente, se solicitada, deverá manter sob sigilo as informações e provas 
obtidas da Parte Requerida, exceto no que se refere às informações e provas neces-
sárias à investigação e procedimentos descritos no pedido.
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3.	 Informações ou provas que tenham sido tornadas públicas na Parte Requerente, nos 
termos do parágrafo 1 ou 2, podem, dai por diante, ser usadas para qualquer fim.

ARTIGO 10
Depoimento ou Produção de Prova na Parte Requerida

1.	A Parte Requerida deverá, em conformidade com sua lei e na ocasião do pedido, 
tomar testemunho ou de outra forma obter declarações de pessoas ou requererem 
que as mesmas apresentem instrumentos de prova para envio à Parte Requerente.

2.	A Parte Requerida permitirá a presença de pessoas indicadas na solicitação, no de-
correr do seu atendimento, e permitirá que apresentem perguntas a serem dirigidas 
à pessoa que dará testemunho ou apresentará prova. Caso esse questionamento 
direto não seja permitido, tais pessoas poderão submeter questões a serem dirigidas 
àquelas que estejam depondo ou produzindo provas.

3.	Uma pessoa que é solicitada a apresentar prova nos termos deste artigo poderá 
recusar-se a fazê-lo quando a lei da Parte Requerida não impuser tal obrigação em 
circunstâncias similares em procedimentos originados na Parte Requerida.

4.	 Quando uma pessoa que é solicitada a apresentar prova na Parte Requerida nos termos deste 
artigo alegar o direito de recusar-se a fornecê-las, sob o amparo da lei da Parte Requerente,

a)	a Parte Requerida deverá, alternativamente:

(i)	 solicitar à Parte Requerente que forneça um certificado da existência desse direito; ou

(ii)	 solicitar à pessoa que forneça prova do direito de recusa para que seja transmitida 
à Parte Requerente, a fim de determinar a existência do direito alegado e emitir 
um certificado.

b)	o certificado da Parte Requerente constituirá prova suficiente da existência do direito.

ARTIGO 11
Depoimento ou Assistência nas Investigações na Parte Requerente

1.	A Parte Requerente poderá solicitar assistência da Parte Requerida para convidar 
uma pessoa a comparecer como testemunha ou perito em processos ou auxiliar nas 
investigações. A Parte Requerente indicará o montante das despesas e ajuda de custos 
que devem ser pagas.

2.	A Parte Requerida informará imediatamente a Parte Requerente da resposta da pessoa.

ARTIGO 12
Transferência de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia na Parte Requerida será, a pedido da Parte Requerente, 
temporariamente trasladada para esta Parte para auxiliar nas investigações ou pro-
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cesso, sob a condição de que tanto a pessoa quanto a Parte Requerida consintam 
com a transferência.

2.	Quando for exigido que a pessoa trasladada seja mantida sob custódia sob as leis da 
Parte Requerida, a Parte Requerente manterá a pessoa sob custódia e a devolverá 
quando da conclusão da solicitação que deu ensejo ao traslado da mesma.

3.	Se a Parte Requerida informar à Parte Requerente que não é mais necessário manter 
a pessoa transferida sob custódia, esta será colocada em liberdade e será tratada 
como previsto no Artigo 11.

4.	O tempo em que a pessoa for mantida sob custódia na Parte Requerente será com-
putado no cumprimento da sentença a ela imposta na Parte Requerida.

ARTIGO 13
Salvo Conduto

1.	A pessoa presente na Parte Requerente, conforme solicitação feita nos termos dos 
Artigos 11 ou 12, não será detida, denunciada, processada ou sujeita a qualquer 
outra restrição de sua liberdade pessoal nessa Parte em razão de quaisquer atos 
ou omissões anteriores à sua partida da Parte Requerida e não será obrigada a dar 
provas em qualquer processo ou auxiliar qualquer investigação distintas daquelas 
que foram objeto do pedido.

2.	O parágrafo 1 do presente Artigo não se aplicará caso a pessoa, sendo livre para 
deixar o território da Parte Requerente, não o tenha feito dentro de um prazo de 15 
dias, após notificação oficial no sentido de que a presença da referida pessoa não é 
mais necessária ou, caso tenha partido, retorne voluntariamente.

3.	A pessoa que não consinta em atender a uma solicitação formulada nos termos 
dos Artigos 11 ou 12 não estará, por esse motivo, sujeita a qualquer penalidade ou 
medida coercitiva, mesmo diante de qualquer declaração em contrário constante da 
solicitação ou intimação.

ARTIGO 14
Fornecimento de Documentos Oficiais Disponíveis ao Público

1.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente cópias de documentos, registros 
ou informações de acesso geral, disponíveis nos órgãos oficiais da Parte Requerida.

2.	 A Parte Requerida poderá fornecer cópias de documentos, registros ou informações 
oficiais da mesma maneira e sob as mesmas condições do fornecimento às suas próprias 
autoridades policiais ou judiciais. A Parte Requerida poderá, a seu critério, negar, no todo 
ou em parte, uma solicitação referente a documentos não disponíveis ao público em geral.
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ARTIGO 15
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida efetuará a entrega de documentos que lhe são transmitidos com 
essa finalidade pela Parte Requerente.

2.	Um pedido de entrega de documentos que requeira o comparecimento de uma 
pessoa deve ser recebido pela Parte Requerida com antecedência mínima de 45 
dias antes da data da exigência do comparecimento. Em caso de urgência, a Parte 
Requerida poderá dispensar essa exigência.

3.	A Parte Requerida encaminhará à Parte Requerente o comprovante da entrega do 
documento, que deverá incluir data, local e forma de entrega, acompanhado de as-
sinatura ou carimbo da autoridade que efetuou a entrega. Caso a entrega não possa 
ser efetuada, a Parte Requerente será informada da denegação e de seus motivos.

ARTIGO 16
Busca e Apreensão

1.	A Parte Requerida, na medida em que seja permitido em sua legislação, executará o 
mandado de busca, apreensão e entrega de qualquer bem, incluindo documentos, 
registros ou objetos de prova, à Parte Requerente, desde que o pedido contenha 
informação que justifique tal ação, segundo as leis da Parte Requerente.

2.	A Parte Requerida deverá fornecer informações que possam ser solicitadas pela Parte 
Requerente a respeito do resultado de qualquer busca, do local e das circunstâncias 
de apreensão e da custódia subseqüente dos bens apreendidos e suas condições.

3.	A Parte Requerida poderá solicitar que a Parte Requerente aceite os termos e condições 
julgados necessários à proteção de interesses de terceiros quando da transferência 
de um bem.

ARTIGO 17
Produtos do Crime

1.	A Parte Requerida deverá, mediante solicitação, empenhar-se para determinar se 
quaisquer produtos de crime estão localizados sob sua jurisdição e deverá informar 
a Parte Requerente dos resultados das suas investigações. Ao fazer a dita solicitação, 
a Parte Requerente deverá notificar a Parte Requerida sobre os elementos que le-
varam à conclusão de que tais produtos possam estar localizados em seu território.

2.	 Nos termos do parágrafo 1, quando da localização de bens que supostamente sejam 
produtos de crimes, a Parte Requerida deverá tomar as medidas permitidas por 
sua legislação para imobilizar e confiscar tais bens, particularmente visando a sua 
transferência à Parte Requerente.

3.	Na aplicação deste Artigo, o direito de terceiros de boa fé será resguardado nos 
termos da legislação da Parte Requerida.
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4.	A Parte Requerida que tem custódia sobre os produtos confiscados deverá dispor 
desses produtos de acordo com sua legislação. Nos termos de sua legislação, a Parte 
Requerida poderá transferir os produtos confiscados à Parte Requerente.

ARTIGO 18
Certificação e Autenticação

1.	Uma solicitação de assistência e a documentação que deverá acompanhá-la, bem 
como documentos ou outros materiais fornecidos em resposta a essa solicitação, 
não exigirão qualquer forma de certificação ou autenticação, salvo o previsto no 
parágrafo 2.

2.	Excepcionalmente, a Parte Requerente poderá solicitar que documentos, registros 
ou outros materiais referidos no pedido de assistência sejam transmitidos segundo a 
forma específica de certificação ou autenticação solicitada, a fim de adequá-los à sua 
legislação. O pedido será atendido desde que seja admitido pela lei da Parte Requerida.

ARTIGO 19
Custos

1.	 A Parte Requerida deverá arcar com os custos da execução do pedido de assistência, ex-
ceto nas seguintes hipóteses, quando tais custos correrão por conta da Parte Requerente:

a)	despesas relativas ao traslado de qualquer pessoa do território da Parte Requerida, 
a pedido da Parte Requerente, e qualquer ajuda de custo ou despesa devida a essa 
pessoa enquanto estiver na Parte Requerente em decorrência de uma solicitação 
formulada nos termos dos artigos 11 ou 12; e

b)	despesas e honorários de peritos.

2.	Caso a execução da solicitação implique custos de caráter extraordinário, as Partes 
deverão consultar-se a fim de determinar os termos e condições sob as quais a 
assistência poderá ser fornecida.

ARTIGO 20
Consultas

As Partes realizarão, de imediato, consultas entre si, mediante solicitação de uma delas, 
sobre a interpretação, aplicação ou execução do presente Acordo.

ARTIGO 21
Vigência e Denúncia

1.	Este Acordo estará sujeito a ratificação. Este Acordo entrará em vigor mediante troca 
de instrumentos de ratificação.

2.	Este Acordo se aplica a qualquer solicitação apresentada após sua vigência, mesmo 
que se refira a atos ou omissões cometidos anteriormente.
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3.	As Partes poderão emendar o presente Acordo por consentimento mútuo e tais 
emendas entrarão em vigor por meio de troca de notas, por escrito, entre as Partes, 
através dos canais diplomáticos, informando que as formalidades internas para sua 
entrada em vigor foram completadas.

4.	Cada uma das Partes poderá denunciar este Acordo por meio de notificação escrita, 
através dos canais diplomáticos, a qualquer tempo. A denúncia produzirá efeito 6 
(seis) meses depois da data da notificação.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, 
assinam este Acordo.

Feito em Brasília, em 13 de dezembro de 2002, em dois exemplares originais, nos idiomas português, 
coreano e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de qualquer divergência de 
interpretação, o texto em inglês deverá prevalecer.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Paulo De Tarso Ramos Ribeiro

Ministro da Justiça

PELA REPÚBLICA DA COREIA
Myungbai Kim

Embaixador
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Acordo de Cooperação Judicial em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cuba

Promulgado pelo Decreto nº 6.462, de 21 de maio de 2008

Promulga o Acordo de Cooperação Judicial em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, em 24 de setembro 
de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Cuba celebraram, em Havana, em 24 de setembro de 2002, um Acordo de 
Cooperação Judicial em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 280, de 4 de outubro de 2007;

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Cooperação Judicial em Matéria Penal entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba, celebrado em 
Havana, em 24 de setembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, 
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de maio de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.5.2008 

Acordo de Cooperação Judicial em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba

O Governo da República Federativa do Brasil
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e

O Governo da República de Cuba

(doravante denominados “as Partes”),

Desejosos de melhorar a eficiência de ambos os países na prevenção, investigação/inqué-
rito, ação penal e combate ao crime por meio de cooperação judicial mútua em matéria penal,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I
Alcance do Acordo

1.	As Partes cooperarão entre si adotando todas as medidas apropriadas de que dispõem, 
a fim de prestar cooperação em matéria penal, nos termos do presente Acordo e 
dentro dos limites das disposições dos respectivos ordenamentos jurídicos internos.

A referida assistência terá como objetivo a prevenção, a investigação, o inquérito e 
a ação penal relativa ao delito ou qualquer outra atuação no âmbito penal que se 
derive de fatos que estejam dentro da competência ou jurisdição da Parte Requerente 
no momento em que a cooperação for solicitada, e com relação a procedimentos 
conexos de qualquer outra espécie relativos às condutas criminais mencionadas.

2.	O presente Acordo não faculta às autoridades de uma das Partes a, na jurisdição 
territorial da outra, exercerem ou desempenharem funções cuja jurisdição ou 
competência estejam exclusivamente reservadas às autoridades da outra Parte, de 
acordo com suas leis ou regulamentos nacionais.

3.	Para os propósitos do parágrafo 1, “matéria penal” significa investigações/inquéritos 
e ações penais relativas a qualquer delito tipificado pelas respectivas legislações, 
incluídos os delitos relacionados com ilícitos aduaneiros e transferência de capital 
ou pagamentos internacionais.

4.	A assistência incluirá:

a)	reunião de provas e obtenção de declarações de pessoas;

b)	fornecimento de informações e documentos provenientes de registros penais, 
bancários, comerciais, mercantis, telefônicos e outros;

c)	 localização de pessoas e objetos, inclusive sua identificação;

d)	busca, apreensão e sequestro de bens;

e)	emissão de certidão ou cópias autenticadas necessárias à ação penal;

f)	 prática de determinados atos processuais na forma de interrogatório;
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g)	colocar à disposição pessoas detidas e outras para que testemunhem ou auxiliem 
nas investigações;

h)	notificação sobre conteúdo de documentos, inclusive os que solicitem compare-
cimento pessoal;

i)	 realização de perícia correspondente à investigação em curso;

j)	 restituição de bens produtos de delitos cometidos na Parte Requerente; e

k)	outra assistência em conformidade com os objetivos do presente Acordo, desde 
que não sejam incompatíveis com a legislação da Parte Requerida.

ARTIGO II
Denegação ou Adiamento da Cooperação

1.	A cooperação será denegada se, conforme juízo da Parte Requerida:

a)	a execução do pedido afetar sua soberania, segurança, ordem pública ou interesses 
públicos essenciais similares, prejudicar a segurança de qualquer pessoa ou não for 
razoável por outros motivos;

b)	a execução do pedido implicar que a Parte Requerida exceda os limites de sua au-
toridade ou contrarie as disposições legais vigentes, em cujo caso as Autoridades 
Centrais a que se refere o Artigo XII deste Acordo realizarão consultas para identificar 
os meios legais que garantam a cooperação; 

c)	 houver a possibilidade de que a pena de morte seja imposta ou executada em 
virtude do pedido de cooperação;

d)	o delito for de natureza estritamente militar; 

e)	o delito for de índole política ou se a situação da pessoa que esteja sendo investigada 
ou processada puder agravar-se por razões políticas; ou

f)	 A pessoa em relação a qual se requer a medida tenha sido absolvida ou haja cumprido 
pena no território da Parte Requerida pelos mesmos fatos mencionados no pedido.

2.	O pedido poderá ser adiado pela Parte Requerida caso a concessão do mesmo de 
maneira imediata possa interferir em investigação ou procedimento em curso.

3.	Antes de recusar, conceder ou adiar a assistência solicitada, a Parte Requerida consi-
derará se essa poderá ser outorgada sujeita às condições que julgar necessárias. Se 
a Parte Requerente aceitar a assistência sujeita a estas condições, deverá cumpri-las.

4.	A Parte Requerida informará rapidamente a Parte Requerente sobre a decisão de não 
outorgar, na totalidade ou em parte, um pedido de cooperação, ou se sua execução 
for adiada, e exporá as razões da referida decisão.
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ARTIGO III
Dupla Criminalidade

Os pedidos de assistência poderão ser recusados se os fatos ou omissões alegados que de-
ram origem à solicitação não constituírem um delito previsto na legislação da Parte Requerida.

ARTIGO IV
Entrega de Bens para Uso em Investigações ou Procedimentos

1.	Ao atender a um pedido de assistência, os bens que forem utilizados em investigações 
ou sirvam como provas em procedimentos na Parte Requerente serão entregues à 
referida Parte nos termos e condições que a Parte Requerida estimar convenientes.

2.	A entrega de bens, em conformidade com o Parágrafo 1, não afetará os direitos de 
terceiros de boa-fé.

ARTIGO V
Devolução de Bens

Qualquer bem, incluindo documentos originais e outros entregues no atendimento a 
um pedido, será devolvido tão logo possível, a menos que a Parte Requerida renuncie ao 
direito de recebê-lo de volta.

ARTIGO VI
Produtos do Delito

1.	1. A Parte Requerida deverá, mediante solicitação nesse sentido, envidar esforços 
para verificar se um produto de delito está localizado em sua jurisdição e notificará 
a Parte Requerente dos resultados de sua averiguação. Ao proceder à solicitação, a 
Parte Requerente informará à Parte Requerida sobre o fundamento de sua opinião 
de que o mencionado produto esteja localizado em sua jurisdição.

2.	Quando, em conformidade com o parágrafo 1, forem localizados produtos de crime 
de cuja existência havia indícios, a Parte Requerente poderá pedir à Parte Requerida 
que tome as medidas que sejam permitidas por sua legislação para seqüestro e 
restituição de tais produtos.

3.	Na aplicação deste Artigo, os direitos de terceiros de boa-fé serão resguardados.

ARTIGO VII
Comparecimento de Testemunhas, Peritos e Especialistas no Território da Parte Requerente

1.	Poder-se-ão formular pedidos de assistência para que testemunhas, peritos ou es-
pecialistas prestem declarações ou auxiliem nas investigações em curso no território 
da Parte Requerente.

2.	A Parte Requerida enviará à Parte Requerente certidão que informe as medidas que 
foram tomadas em virtude do cumprimento dos referidos pedidos.
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ARTIGO VIII
Declaração em Território da Parte Requerida

1.	Uma pessoa, cuja declaração seja requerida, será intimada, de acordo com a legis-
lação de cada uma das Partes, a apresentar-se e prestar declarações ou entregar 
documentos, arquivos e objetos vinculados ao processo em curso.

2.	A Parte Requerida deverá, mediante solicitação nesse sentido, informar à Parte 
Requerente sobre o tempo e lugar de atendimento do pedido de assistência.

3.	A Parte Requerente poderá solicitar, no momento de tomar o depoimento das pes-
soas por ela especificadas, a presença de outras pessoas interessadas diretamente 
no assunto. A Parte Requerida poderá decidir a respeito.

ARTIGO IX
Disponibilidade de Pessoas Detidas para Prestar Declaração ou Auxiliar em Investigações 
no Território da Parte Requerente

1.	Uma pessoa sob custódia na Parte Requerida poderá, a pedido da Parte Requeren-
te, ser transferida provisoriamente a esta última para auxiliar nas investigações ou 
procedimentos, sempre que a pessoa aceite o referido traslado e não haja razões 
excepcionais para a recusa do pedido.

2.	Quando, de acordo com a legislação da Parte Requerida, for necessário que a pessoa 
transferida seja mantida sob custódia, a Parte Requerente deverá manter a citada 
pessoa em tal condição e deverá devolvê-la após o cumprimento da solicitação ou 
em qualquer momento anterior estipulado pela Parte Requerida.

3.	Quando a sentença imposta expirar ou quando a Parte Requerida informar à Parte 
Requerente que já não é necessário manter sob custódia a pessoa transferida, essa 
pessoa será colocada em liberdade e tratada como tal na Parte Requerente, sendo-
lhe assegurada a possibilidade de retorno ao território da Parte Requerida. Caso 
a pessoa não seja nacional nem residente na Parte Requerida, as Partes poderão 
acordar seu traslado ao país de nacionalidade ou residência habitual.

ARTIGO X
Salvo-Conduto

1.	Uma testemunha, perito ou especialista, presentes na Parte Requerente em atendi-
mento à solicitação de comparecimento, não serão processados, detidos ou sujeitos a 
qualquer outra restrição de liberdade individual por qualquer ato ou omissão anterior 
à partida do território da Parte Requerida; tampouco estarão obrigados a prestar de-
claração em qualquer outro procedimento diferente daquele a que se refere o pedido.

2.	O dispositivo a que se refere o parágrafo anterior deixará de aplicar-se se, estando 
em liberdade para deixar a Parte Requerente, não o fizerem em um prazo de trinta 
(30) dias após terem sido oficialmente notificados de que sua presença não é mais 
necessária, ou se, tendo partido, tenham regressado voluntariamente.
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3.	Uma pessoa que não atenda a uma solicitação que requeira sua presença não deverá 
ser submetida à penalidade ou medida coercitiva, quando a solicitação se referir à 
notificação de uma pena.

ARTIGO XI
Conteúdo do Pedido

1.	Em todos os casos, o pedido de assistência compreenderá:

a)	o nome da autoridade competente que procederá às investigações ou procedimentos 
a que se refere o pedido e da autoridade que o enviou;

b)	o propósito pelo qual se formula o pedido, a natureza da assistência solicitada e o 
assunto sobre o qual deve versar a declaração;

c)	 quando possível, a identidade, nacionalidade e localização da pessoa ou pessoas 
que estejam sujeitas à investigação ou procedimento; e

d)	uma descrição dos supostos atos ou omissões que constituem o delito e uma 
declaração sobre a legislação aplicável e a jurisdição relevantes, salvo os casos de 
solicitações para notificação para ciência do conteúdo de documentos.

2.	Os pedidos de assistência deverão incluir, ademais:

a)	no caso de pedidos para notificação de documentos, o nome e endereço da pessoa 
a ser notificada;

b)	no caso de pedidos para tomar depoimento de uma pessoa, a matéria a ser exami-
nada, incluindo, quando possível, uma lista de perguntas e detalhes sobre o direito 
que tenha para se recusar a prestar o depoimento;

c)	 quando se tratar de apresentação de pessoas detidas, os nomes dos agentes sob 
cuja custódia as referidas pessoas estarão durante o traslado, o lugar a que deverão 
ser trasladadas e a data de seu regresso, bem como a identificação da instituição 
a que pertencem;

d)	no caso de empréstimo de elementos de prova, a pessoa que terá a custódia dos 
referidos elementos, o lugar a que deverão ser trasladados e a data em que deverão 
ser devolvidos;

e)	no caso de solicitação de perícia, o tipo de perícia, as razões de sua realização, a 
identidade e qualificação dos peritos ou especialistas;

f)	 detalhes de qualquer medida especial que a Parte Requerente deseja que se execute 
e as razões para tal; e

g)	qualquer requisito de confidencialidade.
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3.	Para o atendimento do pedido, deverá ser fornecida informação adicional se a Parte 
Requerida julgar necessário.

ARTIGO XII
Autoridades Centrais

1.	Para os efeitos do presente Acordo, ficam designadas como Autoridades Centrais 
o Ministério da Justiça da República Federativa do Brasil e o Ministério da Justiça 
da República de Cuba.

2.	Os pedidos de assistência poderão ser realizados em nome de autoridades judiciá-
rias e outras autoridades competentes responsáveis pela investigação ou processo 
em matéria penal. Os pedidos e respostas serão formulados por intermédio das 
Autoridades Centrais.

ARTIGO XIII
Execução dos Pedidos

1.	Os pedidos de assistência serão executados rapidamente conforme a legislação da 
Parte Requerida e, desde que não vedado por aquela legislação, do modo solicitado 
pela Parte Requerente.

2.	Se a Parte Requerente desejar que todas as testemunhas ou peritos prestem de-
poimento sob juramento ou promessa de dizer a verdade, deverá indicá-lo expres-
samente no pedido.

3.	A menos que se requeiram expressamente documentos originais, a entrega de có-
pias autenticadas dos referidos documentos será suficiente para atender ao pedido.

ARTIGO XIV
Restrições ao Uso de Informações ou Provas

1.	A Parte Requerente não usará a informação ou as provas obtidas no âmbito do 
presente Acordo para propósitos diferentes daqueles constantes do pedido, sem o 
consentimento prévio da Autoridade Central da Parte Requerida.

2.	Quando necessário, a Parte Requerida poderá solicitar que a informação ou as provas 
fornecidas mantenham-se confidenciais, de acordo com as condições por ela especi-
ficadas. Se a Parte requerente não puder cumprir com as mencionadas condições, as 
Autoridades Centrais consultar-se-ão para determinar condições de confidencialidade 
mutuamente acordadas.

3.	O uso de qualquer informação ou prova obtida no âmbito do presente Acordo, di-
vulgada na Parte Requerente dentro de um processo resultante das investigações 
ou diligências descritas no pedido, não estará sujeito às restrições a que se refere 
o parágrafo 1.



60

ARTIGO XV
Legalização

As provas ou documentos transmitidos por intermédio das Autoridades Centrais no 
âmbito deste Acordo não requerem legalização consular.

ARTIGO XVI
Idioma

Os pedidos e os documentos que os acompanham serão apresentados nos idiomas 
oficiais de ambas as Partes.

ARTIGO XVII
Compatibilidade com Outros Tratados

O presente Acordo não derrogará as obrigações que subsistam entre as Partes derivadas 
de outros tratados, nem impedirá que continuem a conceder assistência mútua no âmbito 
de instrumentos internacionais.

ARTIGO XVIII
Custos

1.	A Parte Requerida arcará com o custo do cumprimento do pedido de assistência, 
ao passo que a Parte Requerente deverá arcar:

a)	com os gastos associados ao traslado de qualquer pessoa com destino e com origem 
na Parte Requerente, em razão de sua solicitação e qualquer custo ou despesa arcado 
por esta pessoa enquanto encontrar-se em território da referida Parte;

b)	as despesas e honorários de peritos, seja na Parte Requerida ou na Parte Requerente.

2.	Caso se evidencie que o atendimento do pedido requer despesas de natureza ex-
traordinária, as Partes se consultarão para determinar os termos e as condições sob 
os quais a assistência solicitada poderá ser proporcionada.

ARTIGO XIX
Consultas

As Partes consultar-se-ão rapidamente, a pedido de qualquer uma delas, sobre a 
interpretação e o cumprimento do presente Acordo.

ARTIGO XX
Entrada em vigor e Denúncia

1.	 O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a última notificação entre as Partes, 
por via diplomática, que confirme o cumprimento dos seus respectivos requisitos internos.
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2.	Este Acordo aplicar-se-á a qualquer solicitação apresentada depois da sua entrada em 
vigor, inclusive se os atos ou omissões relevantes tiverem ocorrido antes dessa data.

3.	Cada uma das Partes poderá denunciar o presente Acordo mediante notificação, 
por escrito, através dos canais diplomáticos, em qualquer tempo. A vigência deste 
Acordo cessará em cento e oitenta (180) dias da data do recebimento da referida 
notificação.

Em fé do que, os abaixo-assinados assinam o presente Acordo.

Feito em Havana, em 24 de setembro de 2002, em dois exemplares originais, nos idiomas português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Lafer
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE CUBA
Felipe Pérez Roque

Ministro das Relações Exteriores
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Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico Mútuo em 
Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Espanha

Promulgado pelo Decreto nº 6.681, de 8 de dezembro de 2008

Promulga o Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico Mútuo em 
Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil e o Reino da 
Espanha, celebrado em Brasília, em 22 de maio de 2006 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha cele-
braram, em Brasília, em 22 de maio de 2006, o Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 299, de 26 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor internacional em 1o de fevereiro de 
2008, nos termos do parágrafo 1° de seu Artigo 27;

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, celebrado em Brasília, 
em 22 de maio de 2006, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado 
e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de dezembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Ruy Nunes Pinto Nogueira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.12.2008
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Acordo de Cooperação e Auxílio Jurídico em Matéria Penal entre a República Federativa 
do Brasil e o Reino da Espanha

A República Federativa do Brasil

e

O Reino da Espanha

(doravante denominados “Partes”),

CONSIDERANDO os laços de amizade e cooperação que os unem;

CONSIDERANDO que a luta contra a delinqüência requer atuação conjunta dos Estados;

RECONHECENDO que a luta contra a delinqüência é uma responsabilidade compar-
tilhada pela comunidade internacional;

CONSCIENTES de que é necessário o fortalecimento dos mecanismos de cooperação 
e auxílio jurídico em matéria penal, para evitar o incremento de atividades delituosas;

DESEJANDO promover ações de controle e repressão de delitos em todas as suas 
manifestações por meio da coordenação de ações e execução de programas concretos;

Em observância às normas constitucionais, legais e administrativas de seus Estados, 
assim como em respeito aos princípios de Direito Internacional, em especial soberania, 
integridade territorial e não intervenção, e levando em consideração as recomendações 
das Nações Unidas sobre a matéria, que vinculem as Partes,

Acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO 1
Âmbito de Aplicação

1.	O presente Acordo tem por finalidade o auxílio jurídico mútuo em matéria penal 
entre as autoridades competentes das Partes.

2.	As Partes se comprometem a prestar mutuamente, segundo as disposições do 
presente Acordo, o auxílio jurídico mais amplo possível em todos os procedimentos 
referentes a delitos cuja repressão seja, no momento em que se solicita o auxílio, da 
competência das autoridades judiciais ou do Ministério Público da Parte requerente. 

3.	O presente Acordo não faculta às autoridades ou aos particulares da Parte requerente 
realizar no território da Parte requerida atividades que, segundo as leis internas, 
estejam reservadas a suas autoridades, salvo no caso previsto no Artigo 14, § 2º.
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4.	Esse Acordo não se aplicará a: 

a)	detenção de pessoas com a finalidade de serem extraditadas, nem a pedidos de 
extradição;

b)	execução de sentenças penais, incluindo a transferência de pessoas apenadas com 
o objetivo de cumprir sentença penal;

c)	 auxílio direto a particulares ou a terceiros Estados.

ARTIGO 2
Dupla Incriminação

O auxílio será prestado mesmo que o fato pelo qual se processa na Parte requerente 
não seja considerado delito pelo ordenamento jurídico da Parte requerida.

ARTIGO 3
Alcance do Auxílio

O auxílio compreenderá:

a)	notificação de atos processuais e citações;

b)	obtenção, produção e utilização de provas, tais como depoimentos e declarações, 
perícias e inspeções de pessoas, bens e lugares;

c)	 localização e identificação de bens e pessoas;

d)	intimação de acusados, testemunhas e peritos para comparecer voluntariamente com 
a finalidade de prestar declaração ou depoimento no território da Parte requerente;

e)	transferência temporária de pessoas detidas com o objetivo de comparecer vo-
luntariamente como testemunhas ou acusadas no território da Parte requerente 
ou com outros propósitos expressamente indicados no pedido em conformidade 
com o presente Acordo;

f)	 medidas cautelares sobre bens;

g)	cumprimento de outras solicitações referentes a bens, incluindo a eventual trans-
ferência do valor dos bens confiscados de maneira definitiva;

h)	entrega de documentos e outros objetos de prova;

i)	 troca de informação sobre a legislação das Partes;

j)	 qualquer outra forma de auxílio que não seja proibida pelo ordenamento jurídico 
interno da Parte requerida. 
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ARTIGO 4
Autoridades Centrais

1.	As Autoridades Centrais se encarregarão de apresentar e receber, por comunicação 
direta entre elas, os pedidos de auxílio aos quais se refere o presente Acordo.

2.	A Autoridade Central para a República Federativa do Brasil, será o Ministério da Justiça. 
Para o Reino da Espanha será o Ministério da Justiça. As Partes poderão comunicar, por 
meio dos canais diplomáticos, as modificações na designação das Autoridades Centrais.

ARTIGO 5
Denegação de Auxílio

1.	A Parte requerida poderá denegar auxílio caso:

a)	o pedido se refira a delitos tipificados na Parte requerida como exclusivamente 
militares;

b)	o pedido se refira a delitos considerados, pela Parte requerida, como políticos ou a 
eles conexos. Para tais efeitos, não serão considerados delitos políticos os delitos de 
terrorismo, nem quaisquer outros que a Parte requerida considere excluídos de tal 
categoria em virtude de qualquer acordo internacional de que seja parte;

c)	 o pedido de auxílio se refira a processo pelo qual uma pessoa tenha sido condena-
da, absolvida ou indultada por um delito na Parte requerida, ou pelo qual já não 
poderia ser processada devido à prescrição do delito se esse tivesse sido cometido 
no âmbito da jurisdição da Parte requerida;

d)	a Parte requerida considere que o pedido ofende a soberania, a segurança, a ordem 
pública ou outros interesses essenciais de seu país;

e)	a investigação tenha sido iniciada com o objetivo de processar ou discriminar, sob 
qualquer forma, uma pessoa ou grupo de pessoas, por razões de raça, sexo, condição 
social, nacionalidade, religião, ideologia ou qualquer outra forma de discriminação, 
ou a execução do pedido pudesse conduzir a uma situação de discriminação da 
pessoa por qualquer dessas razões.

2.	A Parte requerida deverá informar à Parte requerente, por meio da Autoridade 
Central, as razões que motivam a denegação.

3.	A autoridade competente da Parte requerida poderá denegar, condicionar ou diferir 
o cumprimento do pedido, caso considere que o cumprimento obste um procedi-
mento penal em curso em seu território.

4.	A Parte requerida consultará a Parte requerente, por meio das Autoridades Centrais, 
sobre as condições sob as quais o auxílio poderá ser prestado. Se a Parte requeren-
te aceita o auxílio condicionado, o pedido será cumprido conforme as condições 
propostas.
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CAPÍTULO II
Execução dos Pedidos

ARTIGO 6
Forma e Conteúdo do Pedido

1.	O pedido de auxílio deverá ser formulado por escrito. No entanto, poderá ser ante-
cipado por fax, meio eletrônico ou outro equivalente, devendo ser confirmado por 
documento original assinado pela Parte requerente no prazo de 15 dias a partir de 
sua formulação.

2.	O pedido deverá conter as seguintes indicações:

a)	identificação da autoridade competente da Parte requerente, da qual emana o pedido;

b)	descrição dos fatos e da investigação ou do processo, com menção aos delitos a que 
se refere e transcrição dos tipos penais correspondentes;

c)	 descrição das medidas de auxílio solicitadas;

d)	objeto, motivo e finalidade do pedido de auxílio;

e)	identidade das pessoas sujeitas à investigação ou ao processo, indicando a sua 
nacionalidade e o seu domicílio, na medida do possível.

3.	Caso necessário, e na medida do possível, o pedido deverá incluir também:

a)	informação sobre a identidade e o domicílio das pessoas às quais se refere o pedido 
de auxílio e descrição de sua relação com a investigação ou com o processo;

b)	descrição exata do lugar ou objeto que deva ser inspecionado ou examinado, assim 
como dos bens sobre os quais deva recair o confisco ou o embargo;

c)	 rol das perguntas a serem formuladas para testemunha ou descrição detalhada do 
assunto sobre o qual será interrogada;

d)	descrição da forma e dos procedimentos especiais que deverão ser observados ao 
cumprir-se a solicitação, se assim tiver sido requerido;

e)	informação sobre o pagamento dos gastos a que tem direito a pessoa que compa-
recer na Parte requerente;

f)	 indicação das autoridades da Parte requerente que participarão da execução do 
pedido de auxílio na Parte requerida;

g)	prazo no qual deverá ser cumprido o pedido e as razões para a urgência;

h)	requisitos sobre a confidencialidade do pedido;
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i)	 qualquer outra informação que possa ser de utilidade à Parte requerida para facilitar 
o cumprimento do pedido.

4.	O pedido e os documentos remetidos com base no presente Acordo deverão ser 
acompanhados de tradução para o idioma da Parte requerida. Não será necessário 
que a referida tradução seja juramentada.

ARTIGO 7
Lei Aplicável

1.	O cumprimento dos pedidos será realizado segundo a lei da Parte requerida e em 
conformidade com as disposições do presente Acordo.

2.	Por solicitação da Parte requerente, a Parte requerida cumprirá o auxílio de acordo 
com as formas e os procedimentos especiais indicados no pedido, a menos que 
sejam vedados por seu ordenamento jurídico interno.

ARTIGO 8
Confidencialidade

1.	Mediante solicitação da Parte requerente, será mantido o caráter confidencial do 
pedido e de sua tramitação. Caso o pedido não possa ser cumprido sem quebra da 
confidencialidade, a Parte requerida informará o ocorrido à Parte requerente, que 
decidirá se deve prosseguir a execução.

2.	 Mediante solicitação da Parte requerida, a Parte requerente deverá manter a confiden-
cialidade das provas e informações fornecidas na execução do pedido de auxílio, salvo 
na medida necessária para sua utilização no procedimento ou investigação para o qual 
foram solicitadas.

ARTIGO 9
Limitações ao Emprego da Informação

1.	 Informações, documentos ou objetos obtidos mediante auxílio jurídico poderão ser 
utilizados em investigações na Parte requerente e ser empregados como meios de 
prova em outros procedimentos penais relativos a delitos pelos quais se possa con-
ceder o auxílio jurídico.

2.	Do mesmo modo, esses poderão ser utilizados para outro procedimento penal, na 
Parte requerente, que se refira a outras pessoas que participaram na comissão do delito 
pelo qual se solicitou o auxílio, assim como para uma investigação ou procedimento 
sobre o pagamento de danos ou indenizações relativos ao procedimento para o qual 
se solicitou o auxílio.

3.	A utilização para fins distintos dos especificados nos parágrafos 1º e 2º ficará con-
dicionada à aprovação prévia da Autoridade Central da Parte requerida.

4.	No caso de prevenção de ameaça grave e imediata à segurança pública, bastará que 
a Parte requerente informe posteriormente à Parte requerida sobre o uso do material.
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ARTIGO 10
Trâmite do Pedido

1.	Se o pedido reunir os requisitos formais previstos no presente Acordo, a Autoridade 
Central da Parte requerida o enviará com celeridade à autoridade competente, que 
decidirá sobre sua execução.

2.	Caso o pedido não reúna os requisitos formais previstos no presente Acordo, a Auto-
ridade Central da Parte requerida informará imediatamente a Autoridade Central da 
Parte requerente para que sejam realizadas modificações ou complementações de 
informação necessárias.

3.	A Autoridade Central da Parte requerida dará, mediante solicitação da Autoridade 
Central da Parte requerente e em prazo razoável, informações sobre o trâmite do 
pedido.

4.	A Autoridade Central da Parte requerida informará com brevidade o resultado do 
cumprimento do pedido e remeterá todas as informações e provas obtidas à Auto-
ridade Central da Parte requerente.

5.	Quando não for possível cumprir o pedido, no todo ou em parte, a Autoridade Cen-
tral da Parte requerida dará ciência imediatamente à Autoridade Central da Parte 
requerente e informará as razões pelas quais não foi possível seu cumprimento.

ARTIGO 11
Despesas

1.	A Parte requerida encarregar-se-á das despesas decorrentes da execução do pedido.

2.	Caso a execução do pedido possa ocasionar gastos de natureza extraordinária, a 
Autoridade Central da Parte requerida poderá propor à Parte requerente alguma 
outra forma de divisão dos custos.

3.	Em qualquer caso, estarão a cargo da Parte requerente despesas e honorários corres-
pondentes a relatórios periciais, gastos de tradução, gastos extraordinários derivados 
do emprego de procedimento especial, assim como diárias e despesas de viagem 
das pessoas que se desloquem à Parte requerente, nos termos dos Artigos 15 e 16.

CAPÍTULO III

Formas de Auxílio

ARTIGO 12
Notificações

1.	Se o pedido tiver por objeto a notificação de decisão judicial, as autoridades da Parte 
requerida efetuarão a notificação na forma prevista por sua legislação processual.
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2.	Se a solicitação tiver por objetivo a entrega de objetos ou documentos, as autori-
dades da Parte requerida procederão à entrega de objetos ou documentos que lhe 
tiverem sido enviados pela Parte requerente para esse fim.

3.	A notificação será efetuada por alguma das formas previstas pela legislação da Parte 
requerida ou na forma solicitada pela Parte requerente, sempre que não seja incom-
patível com aquela.

4.	A entrega será comprovada mediante recibo datado e assinado pelo destinatário, 
ou mediante certificação da autoridade competente que comprove a realização 
da diligência. A certificação do cumprimento será enviada à Parte requerente. Se 
a entrega não pôde ser realizada, far-se-ão constar os motivos que a impediram.

ARTIGO 13
Entrega e Devolução de Documentos Oficiais

1.	Mediante solicitação da autoridade competente da Parte requerente, a autoridade 
competente da Parte requerida:

a)	 fornecerá cópia de documentos oficiais, registros e informações acessíveis ao público; 

b)	poderá fornecer cópia de documentos e informações que não sejam de acesso ao 
público, nas mesmas condições nas quais esses documentos estariam à disposição 
de suas próprias autoridades. 

2.	Os documentos originais ou objetos que tiverem sido enviados em cumprimento a 
pedido de auxílio jurídico deverão ser devolvidos pela autoridade competente da 
Parte requerente, quando assim for solicitado pela Parte requerida.

ARTIGO 14
Comparecimento de Pessoas Perante as Autoridades da Parte Requerida

1.	 Toda pessoa que se encontre no território da Parte requerida e à qual se solicite prestar 
declaração, depoimento ou perícia, apresentar documentos ou elementos de prova, ou 
qualquer forma de auxílio em virtude deste Acordo, deverá comparecer, em conformi-
dade com a legislação processual da Parte requerida, perante a autoridade competente 
dessa. A Parte requerida procederá à intimação da pessoa sob as sanções cominatórias 
estabelecidas por sua legislação.

2.	 A autoridade competente da Parte requerida autorizará a presença, sob sua direção, 
das autoridades da Parte requerente indicadas no pedido durante a execução das 
diligências e permitirá que formulem perguntas. A audiência ocorrerá conforme 
os procedimentos estabelecidos pela legislação da Parte requerida ou na forma 
especial solicitada pela Parte requerente.

3.	Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a Parte requerida informará com an-
tecedência suficiente o lugar e a data em que será realizado o auxílio solicitado. 
Quando necessário, as autoridades competentes consultar-se-ão por meio de suas 
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Autoridades Centrais, com o objetivo de fixar uma data conveniente para as auto-
ridades competentes das Partes. 

4.	Se a pessoa referida no parágrafo 1º alegar imunidade, privilégio ou incapacidade 
segundo o ordenamento jurídico da Parte requerida, a autoridade competente da 
Parte requerida decidirá antes do cumprimento do pedido e comunicará à Parte 
requerente por meio da Autoridade Central.

5.	Se a pessoa a que se faz referência no parágrafo 1º alegar imunidade, privilégio ou 
incapacidade segundo a legislação da Parte requerente, a autoridade competente 
da Parte requerida informará o fato, por meio de sua Autoridade Central, a fim de 
que as autoridades competentes da Parte requerente resolvam a respeito.

ARTIGO 15
Comparecimento de Pessoas Perante as Autoridades da Parte Requerente

1.	Se a Parte requerente solicitar a presença de uma pessoa em seu território para 
prestar declaração, depoimento ou perícia, ou oferecer qualquer tipo de informação, 
a Parte requerida convidará a pessoa a comparecer de forma voluntária perante a 
autoridade competente da Parte requerente.

2.	A autoridade competente da Parte requerida registrará por escrito o consentimento 
da pessoa cuja presença é solicitada na Parte requerente, e informará a resposta de 
imediato à Autoridade Central da Parte requerente.

3.	Os pedidos de intimação referidos nesse Artigo não poderão conter intimação de 
sanções, nem cláusulas cominatórias; no caso de que as contenham, estas não 
surtirão efeito se a pessoa não comparecer. 

4.	A Autoridade Central da Parte requerente indicará as despesas de traslado e estada 
com as quais arcará.

ARTIGO 16
Comparecimento de Pessoas Detidas Perante as Autoridades da Parte Requerente

1.	Qualquer pessoa detida na Parte requerida, cuja presença na Parte requerente seja 
necessária para fins de auxílio com base no presente Acordo, será trasladada ao 
território da Parte requerente, sempre que, tanto a pessoa em questão, como a Auto-
ridade Central da Parte requerida, consintam com o traslado. Se a pessoa detida não 
consentir, não poderá ser submetida a nenhuma sanção, nem medida cominatória. 

2.	A transferência poderá ser denegada caso a presença da pessoa detida seja neces-
sária em processo penal em curso no território da Parte requerida; o traslado possa 
implicar o prolongamento da detenção; ou, por qualquer outro motivo, a Autoridade 
Central da Parte requerida considere inconveniente o traslado. 

3.	As autoridades da Parte requerente deverão manter a pessoa trasladada sob sua 
custódia durante todo o tempo que permanecer em seu território. O período de 
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detenção na Parte requerente será computado para os efeitos da prisão preventi-
va ou para o cumprimento da condenação. Se as autoridades da Parte requerida 
comunicarem que a pessoa já não necessita permanecer detida, essa pessoa será 
posta imediatamente em liberdade e submetida ao regime geral estabelecido no 
Artigo 15 do presente Acordo.

4.	As autoridades da Parte requerente deverão devolver a pessoa trasladada no prazo 
fixado pela Parte requerida, limitado ao momento em que sua presença no território 
da Parte requerente já não seja necessária.

ARTIGO 17
Videoconferência

As Partes poderão acordar a obtenção de declaração por videoconferência conforme 
as condições especificadas em cada caso.

ARTIGO 18
Imunidade

1.	 Nenhuma testemunha ou perito, seja qual for sua nacionalidade, que compareça perante 
as autoridades judiciais da Parte requerente, como conseqüência de uma intimação, 
poderá ser processado, detido, nem submetido a nenhuma outra restrição de liberdade 
pessoal no território da referida Parte por fatos ou condenações anteriores à saída do 
território da Parte requerida. 

2.	Nenhuma pessoa, seja qual for sua nacionalidade, que tenha sido intimada perante 
as autoridades judiciais da Parte requerente para responder por fatos pelos quais 
tenha sido objeto de procedimentos judiciais, poderá ser processada, detida, nem 
submetida a nenhuma outra restrição de sua liberdade pessoal no território da 
referida Parte por fatos ou condenações anteriores a sua saída do território da Parte 
requerida, e que não constassem na intimação.

3.	A imunidade prevista no presente Artigo cessará no momento em que a pessoa, 
tendo a possibilidade de deixar o território da Parte requerente, permaneça neste 
durante 15 dias consecutivos a partir do momento em que sua presença já não seja 
necessária, ou regresse a ele depois de abandoná-lo.

ARTIGO 19
Medidas Cautelares

1.	 A autoridade competente de uma Parte, por meio de sua Autoridade Central, poderá solici-
tar identificação ou adoção de medidas cautelares sobre bens, instrumentos ou produtos, 
diretos ou indiretos, de crime que se encontrem localizados no território da outra Parte.

2.	A Parte requerida adotará, conforme seu ordenamento jurídico, as medidas cautelares 
correspondentes sobre tais bens.

3.	A Parte requerida resolverá, conforme seu ordenamento jurídico, qualquer pedido 
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relativo à proteção de direitos de terceiros de boa-fé sobre os bens que sejam objeto 
das medidas previstas nos parágrafos anteriores. 

4.	A autoridade competente da Parte requerida poderá estabelecer um prazo razoável 
que limite a duração da medida solicitada, segundo as circunstâncias.

ARTIGO 20
Auxílio para Confisco

1.	As Partes poderão prestar auxílio na execução de decisões de confisco sobre bens, 
instrumentos ou produtos, diretos ou indiretos, de crime, na medida em que esses 
não sejam objetos de procedimento na Parte requerida.

2.	 Por solicitação da Parte requerente, a Parte requerida poderá transferir àquela a totalidade 
ou parte do instrumento ou produto, direto ou indireto, de crime, nas condições acordadas.

ARTIGO 21
Troca Espontânea de Informação

1.	As Partes poderão, sem solicitação prévia, trocar informação relativa a fatos delituosos, 
caso considerem que tal informação possa ser útil para iniciar ou conduzir investiga-
ções ou processos.

2.	A Parte que fornecer a informação poderá impor condições sobre o uso que a Parte 
receptora fará dessa. Ao aceitar a informação, a Parte receptora se compromete a 
respeitar as condições.

ARTIGO 22
Transferência de Procedimentos Penais

1.	As Partes poderão, por meio de suas Autoridades Centrais, transmitir denúncias cujo 
objeto seja instaurar um procedimento perante as autoridades judiciais da outra 
Parte, quando considerarem que essa Parte se encontra em melhores condições 
para levar adiante a investigação e ajuizamento dos fatos.

2.	A Parte requerida deverá notificar a Parte requerente do curso dado à denúncia e 
remeterá, se for o caso, uma cópia da decisão adotada.

ARTIGO 23
Autenticação e Legalização

Para os fins do presente Acordo, os documentos transmitidos pelas Autoridades Cen-
trais serão isentos de autenticação, legalização ou qualquer outra formalidade análoga.

ARTIGO 24
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes poderão celebrar consultas visando promover a 
aplicação mais eficaz do presente Acordo e acordar medidas práticas necessárias para 
facilitar sua aplicação.
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ARTIGO 25
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia que surja entre as Partes, relacionada com a interpretação ou 
aplicação desse Acordo, será resolvida por consulta entre as Autoridades Centrais. No caso 
de não se chegar a acordo, recorrer-se-á à via diplomática.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 26
Compatibilidade com outros Instrumentos ou Formas de Cooperação

1.	O presente Acordo não impedirá que as Partes prestem auxílio com amparo no 
previsto em outros instrumentos internacionais vigentes entre elas.

2.	Esse Acordo não impedirá as Partes da possibilidade de desenvolver outras formas 
de cooperação conforme seus respectivos ordenamentos jurídicos.

ARTIGO 27
Entrada em Vigor e Denúncia

1.	O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à 
data em que as Partes tenham notificado mutuamente por via diplomática o cum-
primento dos respectivos requisitos internos necessários para entrada em vigor.

2.	O presente Acordo poderá ser denunciado pelas Partes, em qualquer momento, 
por meio de nota diplomática, a qual terá efeito 6 (seis) meses depois da data de 
recepção pela outra Parte. A denúncia não afetará os pedidos de auxílio em curso.

Assinado em Brasília, no dia 22 de maio de 2006,em dois exemplares, nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente válidos e autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Márcio Thomaz Bastos

Ministro de Estado da Justiça

PELO REINO DA ESPANHA
Juan Fernando López Aguilar

Ministro da Justiça
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Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América

Promulgado pelo Decreto nº 3.810, de 2 de maio de 2001

Promulga o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, celebrado em Brasília, em 14 
de outubro de 1997, corrigido em sua versão em português, por 
troca de Notas, em 15 de fevereiro de 2001. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América celebraram, em Brasília, em 14 de outubro de 1997, um Acordo 
de Assistência Judiciária em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 262, de 18 de dezembro de 2000;

CONSIDERANDO que o texto em português do Acordo foi corrigido, por troca de 
Notas, em 15 de fevereiro de 2001, para adequar-se ao disposto no art. 1° do mencionado 
Decreto Legislativo; 

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor em 21 de fevereiro de 2001, nos 
termos do parágrafo 2, de seu artigo 20,

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, 
celebrado em Brasília, em 14 de outubro de 1997, e corrigido por troca de 
Notas em 15 de fevereiro de 2001, apenso por cópia ao presente Decreto, 
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de maio de 2001; 180° da Independência e 113° da República.
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Fernando Henrique Cardoso 
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 3.5.2001

Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América

O Governo da República Federativa do Brasil e O Governo dos Estados Unidos da América,

Desejosos de facilitar a execução das tarefas das autoridades responsáveis pelo cum-
primento da lei de ambos os países, na investigação, inquérito, ação penal e prevenção do 
crime por meio de cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I
Alcance da Assistência

1.	As Partes se obrigam a prestar assistência mútua, nos termos do presente Acordo, 
em matéria de investigação, inquérito, ação penal, prevenção de crimes e processos 
relacionados a delitos de natureza criminal.

2.	A assistência incluirá:

a)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;

b)	fornecimento de documentos, registros e bens;

c)	 localização ou identificação de pessoas (físicas ou jurídicas) ou bens;

d)	entrega de documentos;

e)	transferência de pessoas sob custódia para prestar depoimento ou outros fins;

f)	 execução de pedidos de busca e apreensão;

g)	assistência em procedimentos relacionados a imobilização e confisco de bens, 
restituição, cobrança de multas; e

h)	qualquer outra forma de assistência não proibida pelas leis do Estado Requerido.

3.	A assistência será prestada ainda que o fato sujeito a investigação, inquérito ou ação 
penal não seja punível na legislação de ambos os Estados. 

4.	As Partes reconhecem a especial importância de combater graves atividades cri-
minais, incluindo lavagem de dinheiro e tráfico ilícito de armas de fogo, munições 
e explosivos. Sem limitar o alcance da assistência prevista neste Artigo, as Partes 
devem prestar assistência mútua sobre essas atividades, nos termos deste Acordo.
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5.	O presente Acordo destina-se tão-somente à assistência judiciária mútua entre as 
Partes. Seus dispositivos não darão direito a qualquer indivíduo de obter, suprimir 
ou excluir qualquer prova ou impedir que uma solicitação seja atendida.

ARTIGO II
Autoridades Centrais

1.	Cada Parte designará uma Autoridade Central para enviar e receber solicitações em 
observância ao presente Acordo.

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da 
Justiça. No caso dos Estados Unidos da América, a Autoridade Central será o Procu-
rador-Geral ou pessoa por ele designada

3.	As Autoridades Centrais se comunicarão diretamente para as finalidades estipuladas 
neste Acordo.

ARTIGO III
Restrições à Assistência

1.	A Autoridade Central do Estado Requerido poderá negar assistência se:

a)	a solicitação referir-se a delito previsto na legislação militar, sem contudo constituir 
crime comum;

b)	o atendimento à solicitação prejudicar a segurança ou interesses essenciais seme-
lhantes do Estado Requerido; ou

c)	 a solicitação não for feita de conformidade com o Acordo.

2.	 Antes de negar a assistência com base no disposto neste Artigo, a Autoridade Central do 
Estado Requerido deverá consultar a Autoridade Central do Estado Requerente para avaliar 
se a assistência pode ser prestada sob as condições consideradas necessárias. Caso o Estado 
Requerente aceite essa assistência condicionada, tais condições deverão ser respeitadas.

3.	Caso a Autoridade Central do Estado Requerido negue a assistência, deverá informar 
a Autoridade Central do Estado Requerente das razões dessa denegação.

ARTIGO IV
Forma e Conteúdo das Solicitações

1.	A solicitação de assistência deverá ser feita por escrito, a menos que a Autoridade 
Central do Estado Requerido acate solicitação sob outra forma, em situações de 
urgência. Nesse caso, se a solicitação não tiver sido feita por escrito, deverá ser a 
mesma confirmada, por escrito, no prazo de trinta dias, a menos que a Autoridade 
Central do Estado Requerido concorde que seja feita de outra forma. A solicitação 
será redigida no idioma do Estado Requerido, caso não haja disposição em contrário.

2.	A solicitação deverá conter as seguintes informações:
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a)	o nome da autoridade que conduz a investigação, o inquérito, a ação penal ou o 
procedimento relacionado com a solicitação;

b)	descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da ação penal ou 
do procedimento, incluindo, até onde for possível determiná-lo, o delito específico 
em questão;

c)	 descrição da prova, informações ou outra assistência pretendida; e

d)	declaração da finalidade para a qual a prova, as informações ou outra assistência 
são necessárias.

3.	Quando necessário e possível, a solicitação deverá também conter:

a)	informação sobre a identidade e a localização de qualquer pessoa (física ou jurídica) 
de quem se busca uma prova;

b)	informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou jurídica) a 
ser intimada, o seu envolvimento com o processo e a forma de intimação cabível;

c)	 informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa (física ou jurídica) a 
ser encontrada;

d)	descrição precisa do local ou pessoa a serem revistados e dos bens a serem apreendidos;

e)	descrição da forma sob a qual qualquer depoimento ou declaração deva ser tomado 
e registrado;

f)	 lista das perguntas a serem feitas à testemunha;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;

h)	informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a que a pessoa 
tem direito quando convocada a comparecer perante o Estado Requerente; e

i)	 qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento do Estado Re-
querido, para facilitar o cumprimento da solicitação.

ARTIGO V
Cumprimento das Solicitações

1.	A Autoridade Central do Estado Requerido atenderá imediatamente à solicitação 
ou a transmitirá, quando oportuno, à autoridade que tenha jurisdição para fazê-lo. 
As autoridades competentes do Estado Requerido envidarão todos os esforços 
no sentido de atender à solicitação. A justiça do Estado Requerido deverá emitir 
intimações, mandados de busca e apreensão ou outras ordens necessárias ao 
cumprimento da solicitação.
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2.	 A Autoridade Central do Estado Requerido providenciará tudo o que for necessário e 
arcará com as despesas de representação do Estado Requerente no Estado Requerido, 
em quaisquer procedimentos originados de uma solicitação de assistência, nos termos 
deste Acordo.

3.	As solicitações serão executadas de acordo com as leis do Estado Requerido, a menos 
que os termos deste Acordo disponham de outra forma. O método de execução 
especificado na solicitação deverá, contudo, ser seguido, exceto no que tange às 
proibições previstas nas leis do Estado Requerido.

4.	Caso a Autoridade Central do Estado Requerido conclua que o atendimento a uma 
solicitação interferirá no curso de uma investigação, inquérito, ação penal ou pro-
cedimento em curso naquele Estado, poderá determinar que se adie o atendimento 
àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas necessárias após 
consultas com a Autoridade Central do Estado Requerente. Caso o Estado Requerente 
aceite essa assistência condicionada, deverá respeitar as condições estipuladas.

5.	Quando solicitado pela Autoridade Central do Estado Requerente, o Estado Re-
querido se empenhará ao máximo no sentido de manter o caráter confidencial da 
solicitação e de seu conteúdo. Se a solicitação não puder ser atendida sem a quebra 
dessa confidencialidade, a Autoridade Central do Estado Requerido disso informará 
a Autoridade Central do Estado Requerente, que então decidirá se ainda assim deve 
ou não ser executada a solicitação.

6.	A Autoridade Central do Estado Requerido responderá a indagações razoáveis efe-
tuadas pela Autoridade Central do Estado Requerente com relação ao andamento 
de uma assistência solicitada.

7.	 A Autoridade Central do Estado Requerido deverá informar imediatamente a Autoridade 
Central do Estado Requerente sobre o resultado do atendimento à solicitação. Caso a 
solicitação seja negada, retardada ou adiada, a Autoridade Central do Estado Requerido 
informará a Autoridade Central do Estado Requerente das razões da denegação, do 
atraso ou do adiamento.

ARTIGO VI
Custos

O Estado Requerido arcará com todos os custos relacionados ao atendimento da 
solicitação, com exceção dos honorários devidos ao perito, as despesas de tradução, inter-
pretação e transcrição, bem como ajudas de custo e despesas resultantes do transporte de 
pessoas, de acordo com os Artigos X e XI, caso em que custos, honorários, ajudas de custo 
e despesas caberão ao Estado Requerente.

ARTIGO VII
Restrições ao Uso

1.	A Autoridade Central do Estado Requerido pode solicitar que o Estado Requerente 
deixe de usar qualquer informação ou prova obtida por força deste Acordo em inves-
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tigação, inquérito, ação penal ou procedimentos outros que não aqueles descritos na 
solicitação, sem o prévio consentimento da Autoridade Central do Estado Requerido. 
Nesses casos, o Estado Requerente deverá respeitar as condições estabelecidas.

2.	A Autoridade Central do Estado Requerido poderá requerer que as informações 
ou provas produzidas por força do presente Acordo sejam mantidas confidenciais 
ou usadas apenas sob os termos e condições por ela especificadas. Caso o Estado 
Requerente aceite as informações ou provas sujeitas a essas condições, ele deverá 
respeitar tais condições.

3.	Nenhum dos dispositivos contidos neste Artigo constituirá impedimento ao uso ou ao 
fornecimento das informações na medida em que haja obrigação constitucional nesse 
sentido do Estado Requerente, no âmbito de uma ação penal. O Estado Requerente 
deve notificar previamente o Estado Requerido de qualquer proposta de fornecimento 
de tais informações.

4.	 Informações ou provas que tenham sido tornadas públicas no Estado Requerente, 
nos termos do parágrafo 1 ou 2, podem, daí por diante, ser usadas para qualquer fim.

ARTIGO VIII
Depoimento ou Produção de Prova no Estado Requerido

1.	Uma pessoa no Estado Requerido intimada a depor ou a apresentar prova, nos termos 
deste Acordo, será obrigada, quando necessário, a apresentar-se e testemunhar ou 
exibir documentos, registros e bens.

2.	Mediante solicitação, a Autoridade Central do Estado Requerido antecipará infor-
mações sobre data e local da tomada de depoimento ou produção de prova, de 
acordo com o disposto neste Artigo.

3.	O Estado Requerido permitirá a presença de pessoas indicadas na solicitação, no 
decorrer do atendimento à solicitação, e permitirá que essas pessoas apresentem 
perguntas a serem feitas à pessoa que dará o testemunho ou apresentará prova.

4.	Caso a pessoa mencionada no parágrafo 1 alegue condição de imunidade, incapa-
cidade ou privilégio prevista nas leis do Estado Requerente, o depoimento ou prova 
deverá, não obstante, ser tomado, e a alegação levada ao conhecimento da Autori-
dade Central do Estado Requerente, para decisão das autoridades daquele Estado.

5.	As provas produzidas no Estado Requerido conforme o presente Artigo ou que 
estejam sujeitas a depoimento tomado de acordo com o presente Artigo podem 
ser autenticadas por meio de atestado, incluindo, no caso de registros comerciais, 
autenticação conforme o Formulário A anexo a este Acordo. Os documentos au-
tenticados pelo Formulário A serão admissíveis como prova no Estado Requerente.
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ARTIGO IX
Registros Oficiais

1.	O Estado Requerido fornecerá ao Estado Requerente cópias dos registros oficiais 
disponíveis, incluindo documentos ou informações de qualquer natureza, que se 
encontrem de posse das autoridades do Estado Requerido.

2.	 O Estado Requerido pode fornecer, mesmo que não disponíveis ao público, cópias de 
quaisquer registros, incluindo documentos ou informações que estejam sob a guarda 
de autoridades naquele Estado, na mesma medida e nas mesmas condições em que 
estariam disponíveis às suas próprias autoridades policiais, judiciais ou do Ministério 
Público. O Estado Requerido pode, a seu critério, negar, no todo ou em parte, uma 
solicitação baseada neste parágrafo.

3.	Os registros oficiais produzidos por força deste Artigo podem ser autenticados pelo 
funcionário responsável por meio do Formulário B anexo ao presente Acordo. Não 
será necessária qualquer outra autenticação. Os documentos autenticados conforme 
o disposto neste parágrafo serão admissíveis como prova no Estado Requerente.

ARTIGO X
Depoimento no Estado Requerente

1.	 Quando o Estado Requerente solicita o comparecimento de uma pessoa naquele Estado, 
o Estado Requerido deverá convidar essa pessoa para comparecer perante a autoridade 
competente no Estado Requerente. O Estado Requerente determinará o montante das 
despesas a ser coberto. A Autoridade Central do Estado Requerido informará imediata-
mente a Autoridade Central do Estado Requerente da resposta da pessoa.

2.	A Autoridade Central do Estado Requerente poderá, a seu critério, determinar que 
a pessoa convidada a comparecer perante o Estado Requerente, de acordo com o 
estabelecido neste Artigo, não estará sujeita a intimação, detenção ou qualquer 
restrição de liberdade pessoal, resultante de quaisquer atos ou condenações ante-
riores à sua partida do Estado Requerido. A Autoridade Central do Estado Requerente 
informará imediatamente à Autoridade Central do Estado Requerido se tal salvo-
conduto deve ser estendido.

3.	O salvo-conduto fornecido com base neste Artigo perderá a validade sete dias após 
a notificação, pela Autoridade Central do Estado Requerente à Autoridade Central do 
Estado Requerido, de que a presença da pessoa não é mais necessária, ou quando 
a pessoa, já tendo deixado o Estado Requerente, a ele retorne voluntariamente. 
A Autoridade Central do Estado Requerente poderá, a seu critério, prorrogar esse 
período por até quinze dias.

ARTIGO XI
Traslado de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia do Estado Requerido, cuja presença no Estado Requerente 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Acordo, será tras-
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ladada do Estado Requerido ao Estado Requerente para aquele fim, caso a pessoa 
consinta, e se as Autoridades Centrais de ambos os Estados também concordarem.

2.	Uma pessoa sob custódia do Estado Requerente, cuja presença no Estado Requerido 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Acordo, poderá ser 
trasladada do Estado Requerente para o Estado Requerido, caso a pessoa consinta, 
e se as Autoridades Centrais de ambos os Estados também concordarem.

3.	Para fins deste Artigo:

a)	o Estado receptor terá competência e obrigação de manter a pessoa trasladada sob 
custódia, salvo autorização em contrário pelo Estado remetente;

b)	o Estado receptor devolverá a pessoa trasladada à custódia do Estado remetente 
tão logo as circunstâncias assim o permitam, ou conforme entendimento contrário 
acordado entre as Autoridades Centrais de ambos os Estados;

c)	 o Estado receptor não requererá ao Estado remetente a abertura de processo de 
extradição para o regresso da pessoa trasladada; e

d)	o tempo em que a pessoa for mantida sob custódia no Estado receptor será com-
putado no cumprimento da sentença a ela imposta no Estado remetente.

ARTIGO XII
Localização ou Identificação de Pessoas ou Bens

O Estado Requerido se empenhará ao máximo no sentido de precisar a localização ou 
a identidade de pessoas (físicas ou jurídicas) ou bens discriminados na solicitação.

ARTIGO XIII
Entrega de Documentos

1.	O Estado Requerido se empenhará ao máximo para providenciar a entrega de do-
cumentos relativos, no todo ou em parte, a qualquer solicitação de assistência pelo 
Estado Requerente, de conformidade com os dispositivos deste Acordo.

2.	Qualquer documento solicitando o comparecimento de uma pessoa perante au-
toridade do Estado Requerente deverá ser emitido com a devida antecedência em 
relação à data prevista para o comparecimento.

3.	O Estado Requerido deverá apresentar o comprovante da entrega dos documentos 
na forma especificada na solicitação.

ARTIGO XIV
Busca e Apreensão

1.	O Estado Requerido executará o mandado de busca, apreensão e entrega de qual-
quer bem ao Estado Requerente, desde que o pedido contenha informação que 
justifique tal ação, segundo as leis do Estado Requerido.
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2.	Mediante requerimento, qualquer autoridade que tenha sob sua custódia bens 
apreendidos autenticará, por meio do Formulário C, anexo a este Acordo, a conti-
nuação da custódia, a identificação dos bens e a integridade desses. Nenhum outro 
tipo de autenticação será exigido. O Formulário C será admissível como prova no 
Estado Requerente.

3.	A Autoridade Central do Estado Requerido poderá requerer que o Estado Requerente 
aceite termos e condições julgados necessários à proteção de interesses de terceiros 
quando da transferência de um bem.

ARTIGO XV
Devolução de Bens

A Autoridade Central do Estado Requerido pode solicitar à Autoridade Central do Estado 
Requerente a devolução, com a urgência possível, de quaisquer documentos, registros ou 
bens, a ela entregues em decorrência do atendimento à solicitação objeto deste Acordo.

ARTIGO XVI
Assistência em Processos de Perda de Bens

1.	Caso a Autoridade Central de uma das Partes tome conhecimento da existência de 
produtos ou instrumentos de crime localizados no território da outra Parte e passíveis 
de confisco ou apreensão sob as leis daquela Parte, poderá informar à Autoridade 
Central da outra Parte a respeito dessa circunstância. Se esta Parte tiver jurisdição 
sobre a matéria, poderá repassar essa informação às suas autoridades para que se 
avalie a providência mais adequada a tomar. Essas autoridades basearão sua decisão 
nas leis de seus respectivos países e incumbirão sua Autoridade Central de informar 
a outra Parte quanto à providência tomada.

2.	As Partes prestarão assistência mútua na medida em que seja permitida pelas res-
pectivas leis que regulam o procedimento para os casos de apreensão de produtos 
e instrumentos de crime, de restituição às vítimas do crime, e de cobrança de multas 
impostas por sentenças penais. Inclui-se entre as ações previstas neste parágrafo o 
congelamento temporário desses produtos ou instrumentos de crime, enquanto se 
aguarda julgamento de outro processo.

3.	A Parte que tem custódia dos produtos ou instrumentos de crime deles disporá de 
acordo com sua lei. Qualquer Parte pode transferir esses bens, total ou parcialmente, 
ou o produto de sua venda para a outra Parte, de acordo com a lei da Parte que 
transferir e nos termos que julgar adequados.

ARTIGO XVII
Compatibilidade com Outros Acordos

Os termos de assistência e demais procedimentos contidos neste Acordo não consti-
tuirão impedimento a que uma Parte preste assistência à outra com base em dispositivos 
de outros acordos internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas leis nacionais. 
As Partes podem também prestar-se assistência nos termos de qualquer acordo, ajuste ou 
outra prática bilateral cabível.
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ARTIGO XVIII
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes realizarão consultas, a intervalos de tempo acerta-
dos mutuamente, no sentido de promover o uso mais eficaz deste Acordo. As Autoridades 
Centrais podem também estabelecer acordo quanto a medidas práticas que se tornem 
necessárias com vistas a facilitar a implementação deste Acordo.

ARTIGO XIX
Aplicação

Este Acordo será aplicado a qualquer solicitação apresentada após a data de sua entrada em 
vigor, ainda que os atos ou omissões que constituam o delito tenham ocorrido antes daquela data.

ARTIGO XX
Ratificação, Vigência e Denúncia

1.	O presente Acordo estará sujeito a ratificação e os seus instrumentos de ratificação 
serão trocados o mais brevemente possível.

2.	O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificação.

3.	As Partes poderão modificar o presente Acordo por consentimento mútuo e tais 
emendas entrarão em vigor por meio da troca de notas, por escrito, entre as Partes, 
através dos canais diplomáticos, informando que as formalidades internas para sua 
entrada em vigor foram completadas.

4.	Cada uma das Partes poderá denunciar este Acordo por meio de notificação, por 
escrito, através dos canais diplomáticos, à outra Parte. A denúncia produzirá efeito 
6 (seis) meses da data da notificação.

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
o presente Acordo.

Feito em Brasília, em 14 de outubro de 1997, em dois exemplares originais, nos idiomas português e 
inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Luiz Felipe Lampreia
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS  
DA AMÉRICA

Madeleine Albright
Secretária de Estado
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Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa

Promulgado pelo Decreto nº 3.324, de 30 de dezembro de 1999

Promulga o Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, 

CONSIDERANDO que Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública Francesa celebraram, em Paris, em 28 de maio de 1996, um Acordo de Cooperação 
Judiciária em Matéria Penal; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 74, de 03 de setembro de 1999; 

CONSIDERANDO que o Acordo entrará em vigor em 1° de fevereiro de 1999, nos 
termos do parágrafo 2 de seu Artigo 20,

DECRETA: 

Art. 1º O Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, celebrado 
em Paris, em 28 de maio de 1996, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 1999; 178° da Independência e 111° da República.

Fernando Henrique Cardoso 
Luiz Felipe De Seixas Corrêa

Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Francesa

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Francesa,
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Desejosos de promover a cooperação judiciária em matéria penal entre a República 
Federativa do Brasil e a República Francesa,

Resolveram concluir o presente Acordo:

Capítulo I
Disposições Gerais

ARTIGO 1

1.	Os dois Estados se comprometem a prestar-se mutuamente, de acordo com as dis-
posições do presente Acordo, a cooperação judiciária mais ampla possível em todo 
processo que tenha por objeto infrações cuja repressão seja, no momento em que a 
ajuda for pedida, da competência das autoridades judiciárias do Estado requerente.

2.	Cada um dos Estados poderá, no âmbito do presente Acordo, pedir ao outro infor-
mações sobre sua legislação e sua jurisprudência.

3.	O presente Acordo não se aplica à execução de decisões que impliquem prisão, nem 
às infrações militares que não constituam infrações de direito comum.

ARTIGO 2

A cooperação judiciária poderá ser recusada:

a)	se o pedido referir-se a infração que não seja punível, tanto pela legislação do Estado 
requerente, como pela do Estado requerido;

b)	se o pedido referir-se a infrações consideradas pelo Estado requerido como infrações 
políticas, ou a elas conexas;

c)	 se o Estado requerido considera que a execução do pedido é de natureza que atente contra 
a soberania, a segurança, a ordem pública ou outros interesses essenciais do seu país;

d)	se houver sérios motivos para crer que o pedido de cooperação foi apresentado com 
a finalidade de perseguir ou de punir uma pessoa em razão de sua raça, de seu sexo, 
de sua religião, de sua nacionalidade ou de suas opiniões políticas, ou que a situa-
ção desta pessoa corra o risco de ser agravada por uma ou por outra destas razões.

Capítulo II
Obtenção de Provas

ARTIGO 3

1.	O Estado requerido fará executar, nas formas previstas por sua legislação, os pedidos 
de cooperação relativos a um caso penal que lhe forem dirigidos pelas autoridades 
judiciárias do Estado requerente, e que tiverem por finalidade cumprir atos de inves-
tigação ou de instrução, ou apresentar elementos de prova, autos ou documentos.
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2.	Se o Estado requerente desejar que as testemunhas ou os peritos deponham sob 
juramento, deverá mencionar expressamente este desejo no pedido, e o Estado 
requerido dar-lhe-á cumprimento se sua legislação não se opuser.

3.	O Estado requerido só dará cumprimento aos pedidos de busca e apreensão se 
a infração for punível nos termos de sua legislação e se esta última permitir tais 
medidas nas mesmas circunstâncias.

4.	O Estado requerido poderá transmitir apenas cópias ou fotocópias autenticadas 
dos autos ou documentos pedidos. Não obstante, se o Estado requerente pedir, 
expressamente, a apresentação dos originais, dar-se-á cumprimento a este pedido 
na medida do possível.

ARTIGO 4

Se o Estado requerente o pedir expressamente, o Estado requerido lhe informará a 
data e o lugar de execução do pedido de cooperação. As autoridades e pessoas em causa 
poderio estar presentes a esta execução, se o Estado requerido o consentir.

ARTIGO 5

1.	O Estado requerido poderá adiar a entrega dos objetos, autos ou documentos 
cuja transmissão for pedida, se lhe forem necessários para um processo penal em 
andamento.

2.	Os objetos, assim como os originais dos autos e documentos, que tenham sido 
transmitidos em cumprimento de uma carta rogatória, serão devolvidos logo que 
possível pelo Estado requerente ao Estado requerido, a menos que este o dispense.

3.	Reservam-se, contudo, os direitos que terceiros tiverem adquirido sobre esses objetos. 
Se tais direitos existirem, esses objetos serão restituídos ao Estado requerido, sem ônus 
para este Estado, tão logo que possível após o término dos procedimentos judiciais.

Capítulo III
Entrega de Atos Processuais e de Decisões Judiciais; Comparecimento de Testemunhas, 
Peritos e Pessoas Processadas

ARTIGO 6

1.	O Estado requerido procederá à entrega dos atos processuais e das decisões judiciais 
que lhe forem enviadas pelo Estado requerente. Esta entrega poderá ser efetuada por 
simples transmissão do ato ou da decisão ao destinatário. A entrega será efetuada 
de acordo com a legislação do Estado requerido.

2.	A prova da entrega far-se-á mediante recibo datado e assinado pelo destinatário ou 
declaração do Estado requerido constatando o fato, a forma e a data da entrega. Um 
ou outro desses documentos será imediatamente transmitido ao Estado requerente. 
Se a entrega não tiver sido feita, o Estado requerido dará imediata ciência do motivo 
ao Estado requerente.
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3.	As citações para comparecimento deverão ser enviadas ao Estado requerido no 
mínimo 3 (três) meses antes da data fixada para o comparecimento.

ARTIGO 7

A testemunha ou o perito que não tenha atendido a uma citação para comparecimento, 
transmitida pela parte requerente, não poderá ser submetido, mesmo quando esta citação 
preveja penalidades, a qualquer sanção ou medida coercitiva, a menos que compareça 
por livre e espontânea vontade no território do Estado requerente e que seja ali de novo 
regularmente citado.

ARTIGO 8

As compensações a serem pagas, assim como as despesas de viagem e de estada a 
serem reembolsadas à testemunha ou ao perito pelo Estado requerente, serão calcula-
das, a partir do local de sua residência, e lhe serão atribuídas segundo tarifas pelo menos 
iguais àquelas previstas pelas tabelas e regulamentos em vigor no Estado onde deverá 
ser realizada a audiência.

ARTIGO 9

1.	Se o Estado requerente considerar que o comparecimento pessoal de uma testemunha 
ou de um perito perante suas autoridades judiciárias é particularmente necessário, 
fará constar menção disto no pedido de entrega da citação e o Estado requerido 
dará dela conhecimento à testemunha ou ao perito. O Estado requerido informará 
ao Estado requerente a resposta da testemunha ou do perito.

2.	No caso previsto no parágrafo 1 do presente Artigo, o pedido ou a citação deverá 
mencionar o montante aproximado das compensações a serem pagas, assim como 
as despesas de viagem e de estada a serem reembolsadas.

3.	Se um pedido lhe for apresentado com esse objetivo, o Estado requerido poderá 
conceder um adiantamento à testemunha ou ao perito. Este será mencionado na 
citação e reembolsado pelo Estado requerente.

ARTIGO 10

1.	Qualquer pessoa detida, cujo comparecimento pessoal for pedido na qualidade 
de testemunha ou para fins de acareação pelo Estado requerente, será transferida 
temporariamente para o território deste Estado, sob condição de que a sua resti-
tuição seja efetuada no prazo indicado pelo Estado requerido e sem prejuízo das 
disposições do Artigo 11, na medida em que possam ser aplicadas.

2.	A transferência poderá ser recusada:

a)	se a pessoa detida não a consentir;

b)	se sua presença for necessária num processo penal em andamento no território do 
Estado requerido;
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c)	 se essa transferência for suscetível de prolongar sua detenção;

d)	se outras considerações imperiosas se opuserem a essa transferência.

3.	A pessoa transferida deverá ficar detida no território do Estado requerente, a menos 
que o Estado ao qual foi requerida a transferência peça sua colocação em liberdade.

ARTIGO 11

1.	Nenhuma testemunha ou perito, seja qual for a sua nacionalidade, que, após uma 
citação, compareça perante as autoridades judiciárias do Estado requerente, poderá 
ser perseguida, detida, ou submetida a qualquer outra restrição de sua liberdade 
individual no território desse Estado por fatos ou condenações anteriores à sua 
partida do território do Estado requerido.

2.	Nenhuma pessoa, seja qual for a sua nacionalidade, citada perante as autoridades 
judiciárias do Estado requerente para ali responder por fatos pelos quais ela é objeto 
de processos, poderá ser ali perseguida, detida, ou submetida a qualquer outra res-
trição de sua liberdade individual por fatos ou condenações anteriores à sua partida 
do território do Estado requerido e não abrangidos pela citação.

3.	Cessará a imunidade prevista no presente Artigo quando a testemunha, o perito 
ou a pessoa processada, tendo tido a possibilidade de deixar o território do Estado 
requerente durante 30 (trinta) dias consecutivos, depois que sua presença não seja 
mais requerida pelas autoridades judiciárias, tenha permanecido, entretanto, neste 
território ou a ele retornado após havê-lo deixado.

Capítulo IV
Registro Criminal

ARTIGO 12

1.	O Estado requerido transmitirá, na mesma medida em que suas autoridades judici-
árias possam elas próprias obtê-las em situação semelhante, os extratos do registro 
criminal e todas as demais informações que a eles se refiram, que lhes forem pedidos 
pelas autoridades judiciárias do Estado requerente para as necessidades de uma 
causa penal.

2.	Tais pedidos poderão ser encaminhados diretamente pelas autoridades judiciárias 
ao serviço competente do Estado requerido, e as respostas poderão ser diretamente 
remetidas por esse serviço.

Capítulo V
Procedimento

ARTIGO 13

1.	Os pedidos de cooperação deverão conter as seguintes indicações:
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a)	a autoridade de que emana o pedido;

b)	15 o objeto e o motivo do pedido;

c)	 na medida do possível, a identidade, o endereço e a nacionalidade da pessoa em questão 
e, se for o caso, o maior número possível que permitam sua identificação e localização.

2.	Os pedidos de cooperação previstos no Artigo 3 deverão mencionar, além disso, as 
acusações, conter uma breve descrição destas e precisar, se cabível, as perguntas 
que poderiam ser feitas no âmbito de um interrogatório ou de uma acareação.

ARTIGO 14

Os pedidos de cooperação serão encaminhados pelo Ministério da Justiça do Estado 
requerente ao Ministério da Justiça do Estado requerido, e devolvidos pela mesma via. A 
transmissão por via diplomática é igualmente admitida.

ARTIGO 15

1.	Os pedidos de cooperação judiciária e as peças que os acompanhem devem ser 
redigidos no idioma do Estado requerente e acompanhados da tradução efetuada, 
no idioma do Estado requerido, por um tradutor juramentado.

2.	Os pedidos de informações relativas à legislação e à jurisprudência de um dos Estados 
devem ser efetuados no idioma do Estado requerido.

ARTIGO 16

Os pedidos de cooperação judiciária e as peças que os acompanhem devem ostentar 
a assinatura e o selo de uma autoridade competente, ou serem autenticados por esta au-
toridade. Estes documentos estarão dispensados de qualquer formalidade de legalização.

ARTIGO 17

O Estado requerido informará prontamente ao Estado requerente qualquer recusa, 
total ou parcial, de cooperação e especificará o motivo.

ARTIGO 18

Sem prejuízo das disposições do Artigo 8, o cumprimento dos pedidos de cooperação, 
inclusive os pedidos relativos à obtenção de provas, não darão origem a reembolso de qual-
quer despesa, com exceção daqueles que forem ocasionadas pela intervenção de peritos no 
território do Estado requerido e pela transferência, nos termos do Artigo 10, de pessoas detidas.
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Capítulo VI
Denúncia para Finsde Processos

ARTIGO 19

1.	Qualquer comunicação de fato criminoso dirigida por um dos dois Estados, com o 
objetivo de submetê-lo às autoridades judiciárias do outro Estado encarregadas do 
processo, será objeto de comunicação pelas vias previstas no Artigo 14.

2.	O Estado requerido dará conhecimento da seqüência dada a essa denúncia e trans-
mitirá, se for o caso, cópia da sentença imposta.

3.	As disposições do Artigo 15, parágrafo 1, serão aplicadas às comunicações previstas 
no parágrafo 1 do presente Artigo.

Capítulo VII
Disposições Finais

ARTIGO 20

1.	Cada um dos dois Estados comunicará ao outro o cumprimento das formalidades 
requeridas pela sua Constituição para a entrada em vigor do presente Acordo.

2.	O presente Acordo entrará em vigor no 1° (primeiro) dia do 2° (segundo) mês se-
guinte à data do recebimento da última dessas notificações.

3.	Cada um dos dois Estados poderá, a qualquer momento, denunciar o presente Acordo, 
enviando ao outro, por via diplomática, um aviso escrito de denúncia. Neste caso, a 
denúncia surtirá efeito 6 (seis) meses após a data do recebimento do referido aviso.

Em fé do que os representantes dos dois Governos, devidamente autorizados, assinaram e selaram o 
presente Acordo.

Feito em Paris, em 28 de maio de 1996, em dois exemplares originais, nos idiomas português e francês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Luiz Felipe Lampreia 
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA 
Hervé de Charette 

Ministro de Relações Exteriores
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Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Honduras sobre Auxílio Jurídico Mútuo 
em Matéria Penal, fi rmado em Tegucigalpa

Promulgado pelo Decreto nº 8.046, de 11 de julho de 2013

Promulga o Tratado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Honduras sobre Auxílio 
Jurídico Mútuo em Matéria Penal, fi rmado em Tegucigalpa, em 
7 de agosto de 2007. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República de Honduras 
fi rmaram, em Tegucigalpa, em 7 de agosto de 2007, o Tratado sobre Auxílio Jurídico Mútuo 
em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Tratado por meio do Decreto 
Legislativo nº 147, de 12 de março de 2010; e

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 9 de fevereiro de 2012, nos termos do parágrafo 1º 
de seu Artigo 30;

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Tratado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Honduras sobre Auxilio Jurídico Mútuo 
em Matéria Penal, fi rmado em Tegucigalpa, em 7 de agosto de 2007, anexo 
a este Decreto. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 
em revisão do Tratado e ajustes complementares que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 
do caput do art.  49 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

Dilma Rousseff 
José Eduardo Cardozo

Antonio de Aguiar Patriota
Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.2013
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Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Honduras sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal

O Governo da República Federativa do Brasil

e 

O Governo da República de Honduras 

(doravante denominados “as Partes”) ,

CONSIDERANDO o compromisso das Partes em cooperar com base na Convenção 
das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, 
concluída em 1998; e na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional, concluída em 2000, e seus Protocolos;

CONSIDERANDO, ainda, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, que 
entrou em vigor em 14 de dezembro de 2005; assim como as recomendações relevantes 
do Grupo de Ação Financeira;

DESEJANDO melhorar a efetividade das autoridades responsáveis pela aplicação da lei 
em ambas as Partes na investigação e no combate ao crime, para proteger suas respectivas 
sociedades democráticas e valores comuns;

RECONHECENDO a especial importância de combater as graves atividades criminosas, 
incluindo corrupção, lavagem de dinheiro, tráfico ilícito de pessoas, drogas, armas de fogo, 
munição, explosivos, terrorismo e financiamento ao terrorismo;

RESPEITANDO, com a devida atenção, os direitos humanos e o estado de direito; 

ATENTANDO para as garantias de seus respectivos ordenamentos jurídicos que asse-
guram ao acusado o direito a um julgamento justo;

Acordam o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Alcance da Assistência

1.	 As Partes prestarão auxílio jurídico mútuo, conforme as disposições do presente Tratado, 
em procedimentos relacionados a matéria  penal, incluindo qualquer medida tomada 
em relação a investigação ou persecução de delito, assim como a bloqueio, apreensão 
ou perdimento de produtos e instrumentos do crime, conforme a legislação doméstica 
da Parte Requerida. 

2.	A assistência incluirá:
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a)	entrega de documentos;

b)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;

c)	 transferência de pessoas sob custódia;

d)	cumprimento de solicitações de busca e apreensão;

e)	fornecimento de documentos, registros e outros elementos de prova;

f)	 exame ou perícia de objetos e locais;

g)	obtenção e fornecimento de avaliações de peritos;

h)	localização ou identificação de pessoas, quando necessária como parte de solicitação 
de prova mais ampla;

i)	 identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdimento e disposição de 
produtos do crime e auxílio em procedimentos relacionados;

j)	 devolução de ativos;

k)	divisão de ativos;

l)	 qualquer outro tipo de auxílio que seja acordado pelas Autoridades Centrais. 

3.	O auxílio será prestado independentemente de a conduta que motivou a da solicitação 
ser punível nos termos da legislação de ambas as Partes. Caso seja solicitada busca 
e apreensão de provas ou bloqueio ou perdimento de produtos ou instrumentos 
do crime, a Parte Requerida pode prestar auxílio, de acordo com sua lei interna. 

4.	Para os propósitos deste Tratado, as autoridades competentes para enviar solicitação 
de auxílio jurídico mútuo à sua Autoridade Central são aquelas responsáveis ou 
com poder para conduzir investigações, persecuções ou procedimentos judiciais, 
conforme definido na lei interna da Parte Requerente. 

ARTIGO 2
Denegação de Auxílio

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá se recusar a prestar auxílio se:

a)	o cumprimento da solicitação ofender a soberania, a segurança, a ordem pública 
ou outros interesses essenciais da Parte Requerida;

b)	o delito for considerado de natureza política; 

c)	 houver razões para acreditar-se que o auxílio foi solicitado com o intuito de processar 
uma pessoa por causa de sua raça, sexo, crença, religião, nacionalidade ou origem étnica; 
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d)	a solicitação foi emitida por tribunal especial ou ad hoc;

e)	a solicitação referir-se a pessoa que já tenha sido julgada na Parte Requerida pela 
mesma conduta que originou o pedido de assistência;

f)	 a solicitação referir-se a ação considerada, pela Parte Requerida, como delito somente 
em legislação militar e não sob legislação penal comum. 

2.	Antes de negar auxílio nos termos deste artigo, a Autoridade Central da Parte 
Requerida consultará a Autoridade Central da Parte Requerente para verificar se o 
auxílio pode ser prestado conforme as condições julgadas necessárias. Se a Parte 
Requerente aceitar o auxílio sujeito às condições estipuladas, deverá respeitá-las. 

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida negar auxílio, deverá informar a Auto-
ridade Central da Parte Requerente das razões dessa recusa. 

ARTIGO 3
Medidas Cautelares

1.	A pedido expresso da Parte Requerente e caso o procedimento visado pela solicita-
ção não pareça manifestamente inadmissível ou inoportuno segundo o direito da 
Parte Requerida, medidas cautelares serão ordenadas pela autoridade competente 
da Parte Requerida, a fim de manter uma situação existente, de proteger interesses 
jurídicos ameaçados ou de preservar elementos de prova. 

2.	Quando houver perigo na demora e caso as informações fornecidas permitam exa-
minar se as condições para conceder as medidas cautelares foram cumpridas, essas 
medidas poderão ser igualmente ordenadas desde a apresentação de uma solicitação. 
As medidas cautelares serão revogadas se a Parte Requerente não apresentar a soli-
citação de cooperação jurídica no prazo determinado para esse fim pela Autoridade 
Central da Parte Requerida. 

ARTIGO 4
Confidencialidade e Limitações ao Uso

1.	 A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a confidencialidade de qualquer infor-
mação que possa indicar que uma solicitação foi feita ou respondida. Caso a solicitação não 
possa ser cumprida sem a quebra de confidencialidade, a Parte Requerida informará à Parte 
Requerente, que, então, determinará até que ponto deseja o cumprimento da solicitação. 

2.	A Parte Requerente não usará ou divulgará informação ou prova obtida por força 
deste Tratado para qualquer fim, sem prévia autorização da Parte Requerida, a não 
ser para os procedimentos declarados na solicitação. 

3.	A menos que indicado de outra forma pela Parte Requerida quando da execução da 
solicitação, as informações ou provas, cujos conteúdos tenham sido divulgados em 
audiências judiciais ou administrativas públicas relativas à solicitação, podem, poste-
riormente, ser usadas para qualquer propósito. 
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4.	Nenhum dos dispositivos contidos neste artigo constituirá impedimento ao uso ou 
à divulgação das informações na medida em que haja obrigação nesse sentido nas 
leis da Parte Requerente no âmbito de procedimentos criminais. A Parte Requerente 
notificará, antecipadamente, sempre que possível, a Parte Requerida sobre qualquer 
divulgação dessa natureza. 

CAPÍTULO II
Solicitações de Auxílio 

ARTIGO 5
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida empenhar-se-á ao máximo para providenciar a entrega de docu-
mento relativo a ou componente de solicitação de auxílio feita pela Parte Requerente 
de acordo com o presente Tratado, inclusive intimação ou outro ato de comunicação 
que exija o comparecimento de pessoa perante autoridade ou juízo no território 
da Parte Requerente. 

2.	A pessoa que deixar de atender a uma intimação cuja entrega foi solicitada não estará 
sujeita a punição ou medida restritiva, mesmo que a intimação contenha aviso de 
sanção, a menos que, posteriormente, ingresse no território da Parte Requerente 
de forma voluntária e seja devidamente intimada outra vez. 

3.	A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá pedido para a entrega de docu-
mento que solicite o comparecimento de uma pessoa perante autoridade ou Juízo da 
Parte Requerente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento marcado. 

4.	A Parte Requerida apresentará o comprovante de entrega, sempre que possível, na 
forma especificada na solicitação. 

ARTIGO 6
Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte Requerida

1.	Uma pessoa no território da Parte Requerida de quem se solicitam provas, nos termos 
deste Tratado, pode ser obrigada, caso necessário, a apresentar-se para testemunhar 
ou exibir documentos, registros ou provas, mediante intimação ou qualquer outro 
meio permitido na lei da Parte Requerida. 

2.	Se a pessoa intimada alegar imunidade, incapacidade ou privilégio de acordo com 
as leis da Parte Requerente, as provas ainda assim serão obtidas e a alegação levada 
ao conhecimento da Parte Requerente para decisão de suas autoridades. 

3.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Requerida fornecerá, antecipa-
damente, informações sobre data e local onde a prova foi obtida, de acordo com o 
disposto neste artigo. 

4.	 A Parte Requerida poderá autorizar a presença de pessoas indicadas na solicitação durante 
o curso do atendimento à solicitação e poderá permitir que essas pessoas apresentem 
perguntas a serem feitas à pessoa que irá testemunhar ou que apresentará prova.
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ARTIGO 7
Depoimento na Parte Requerente

1.	A Parte Requerente pode solicitar auxílio para facilitar o comparecimento de pessoa 
em seu território para prestar depoimento perante uma corte, ser identificada ou 
auxiliar, de outra forma, por sua presença. 

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá:

a)	perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no território da Parte Reque-
rente é desejado se ela concorda em comparecer; e

b)	informar, imediatamente, à Autoridade Central da Parte Requerente a resposta da 
pessoa. 

ARTIGO 8
Transferência de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia de uma Parte, cuja presença no território da outra Parte seja 
solicitada para fins de auxílio, nos termos do presente Tratado, será transferida para 
aquele fim, caso a pessoa e as Autoridades Centrais de ambas as Partes assim consintam.

2.	Para fins deste artigo:

a)	a Parte Requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá 
a autoridade e a obrigação de manter essa pessoa sob custódia, salvo autorização 
em contrário da Parte Requerida;

b)	a Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte Requerida 
assim que as circunstâncias permitam e, de forma alguma, após a data na qual 
ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, salvo em caso de 
entendimento contrário de ambas as Autoridades Centrais e da pessoa transferida;

c)	 a Parte Requerente não solicitará à Parte Requerida a abertura de processo de 
extradição da pessoa transferida;

d)	o período de custódia no território da Parte Requerente será deduzido do período 
de prisão que a pessoa está cumprindo ou cumprirá no território da Parte Requerida. 

ARTIGO 9
Imunidade

1.	A pessoa que se encontrar no território da Parte Requerente devido à solicitação 
de auxílio:

a)	não será detida, processada, punida ou sujeita a qualquer outra restrição de liberdade 
pessoal por atos ou omissões que precederam sua partida da Parte Requerida;
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b)	não será, sem o seu consentimento, obrigada a prestar testemunho ou colaborar 
com investigação ou processo diverso daquele relativo à solicitação. 

2.	O parágrafo 1º deste artigo deixará de ser aplicado quando essa pessoa, estando livre 
para partir, não tenha deixado a Parte requerente dentro de um período de quinze 
dias consecutivos depois de ter sido oficialmente notificada de que sua presença 
não é mais necessária, ou, tendo partido, retornou voluntariamente. 

3.	Não será imposta nenhuma pena ou medida coercitiva à pessoa que não aceitar 
solicitação nos termos do artigo 7 [depoimento na Parte requerente] ou consentir 
com solicitação nos termos do artigo 8 [transferência de pessoas sob custódia]. 

ARTIGO 10
Audiência por Videoconferência

1.	Se uma pessoa que estiver no território do Estado Requerido tiver de ser ouvida como 
testemunha ou perito diante das autoridades competentes do Estado Requerente, 
este pode solicitar, se inoportuno ou impossível o comparecimento pessoal no seu 
território, a realização da audiência por meio de videoconferência. 

2.	O Estado Requerido poderá aceitar a audiência por videoconferência.  Nesse caso, 
a audiência será regulada pelas disposições do presente Artigo. 

3.	As solicitações de audiência por videoconferência conterão, além das informa-
ções mencionadas no artigo 22 [Forma e conteúdo das Solicitações], a razão pela 
qual não é desejável ou não é possível que a testemunha ou o perito compareça 
pessoalmente à audiência, o nome da autoridade competente e das pessoas que 
conduzirão a audiência. 

4.	A autoridade competente do Estado Requerido intimará para comparecimento a 
pessoa a ser ouvida de acordo com sua legislação. 

5.	As seguintes regras aplicam-se à audiência por videoconferência:

a)	a audiência acontecerá na presença da autoridade competente do Estado Requerido, 
assistida, caso necessário, por um intérprete. Essa autoridade será responsável também 
pela identificação da pessoa ouvida e pelo respeito aos princípios fundamentais de 
direito do Estado Requerido. Se a autoridade competente do Estado Requerido julgar 
que seus princípios fundamentais de direito não estiverem sendo respeitados durante 
a audiência, tomará imediatamente as providências necessárias para assegurar o 
prosseguimento da audiência conforme os referidos princípios;

b)	as autoridades competentes dos Estados Requerente e Requerido acordarão, se 
necessário, as medidas relativas à proteção da pessoa a ser ouvida;

c)	 a audiência será realizada diretamente pela autoridade competente do Estado 
Requerente, ou sob sua direção, conforme o seu direito interno;
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d)	a pedido do Estado Requerente ou da pessoa a ser ouvida, o Estado Requerido 
providenciará que essa pessoa seja assistida por um intérprete, se necessário;

e)	a pessoa a ser ouvida poderá invocar o direito de silêncio que lhe seria reconhecido 
pela lei do Estado Requerido ou do Estado Requerente. 

6.	Sem prejuízo das medidas acordadas quanto à proteção das pessoas, a autoridade 
competente do Estado Requerido redigirá, após o encerramento da audiência, 
uma ata indicando a data e o local da audiência, a identidade da pessoa ouvida, 
a identidade e qualificação das pessoas do Estado Requerido que participaram da 
audiência, os eventuais compromissos ou juramentos e as condições técnicas sob 
as quais a audiência ocorreu. Esse documento será transmitido pela autoridade 
competente do Estado Requerido à autoridade competente do Estado Requerente. 

7.	Cada Parte tomará as providências necessárias para que, quando testemunhas ou 
peritos forem ouvidos em seu território conforme o presente artigo e se recusarem 
a testemunhar, se obrigados a fazê-lo, ou prestarem falso testemunho, seja aplicado 
o seu direito interno da mesma forma que o seria se a audiência tivesse ocorrido no 
âmbito de um procedimento nacional. 

8.	As Partes poderão, se desejarem, aplicar também as disposições do presente artigo, 
caso cabível e com a concordância de suas autoridades competentes, às audiências 
por videoconferência das quais participa a pessoa processada ou investigada penal-
mente. Nesse caso, a decisão de realizar a videoconferência e o seu desenvolvimento 
deverão ser acordados entre as Partes de conformidade com o seu direito interno 
e com os instrumentos internacionais em vigor na matéria, em particular ao Pacto 
Internacional relativo aos Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. As 
audiências das quais participa a pessoa processada ou investigada penalmente só 
podem ocorrer com o seu consentimento. 

ARTIGO 11
Busca e Apreensão

1.	A Parte Requerida cumprirá a solicitação para busca, apreensão e entrega de qualquer 
bem à Parte Requerente, desde que a solicitação contenha informações que justifiquem 
a medida, segundo as leis da Parte Requerida, e seja executada de acordo com suas leis. 

2.	A Parte Requerida pode negar uma solicitação de busca e apreensão que não poderia 
ser exercida em seu território em circunstâncias similares. 

3.	Todo funcionário público que tenha sob sua custódia um bem apreendido certi-
ficará, mediante solicitação, a continuação da custódia, a identidade do bem e a 
integridade de sua condição. Essas solicitações serão encaminhadas por qualquer 
das Autoridades Centrais à outra e respondidas da mesma forma. Nenhum outro 
tipo de autenticação ou certificação será necessário para comprovar esses fatos em 
procedimentos no território da Parte Requerente. 

4.	A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar que a Parte Requerente con-
sinta com os termos e condições que julgue necessários para proteger os interesses 
de terceiros de boa-fé quanto ao bem a ser transferido. 
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ARTIGO 12
Registros Oficiais

1.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente cópias dos registros disponíveis ao 
público, incluindo documentos ou informações em qualquer forma, que se encon-
trem em posse das autoridades da Parte Requerida. 

2.	 A Parte Requerida pode fornecer cópias de quaisquer registros, inclusive documentos ou 
informações em qualquer forma que estejam em posse de autoridades daquela Parte e 
que não estejam disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas condições em 
que estariam disponíveis às suas próprias autoridades responsáveis pelo cumprimento 
da lei. A Parte Requerida pode negar, discricionariamente, no todo ou em parte, uma 
solicitação baseada neste parágrafo. 

ARTIGO 13
Auxílio em Processos de Perdimento

1.	As Partes auxiliar-se-ão em processos que envolvam identificação, rastreamento, 
bloqueio, seqüestro e perdimento de produtos e instrumentos de crime, de acordo 
com a lei interna da Parte Requerida. 

2.	Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que produtos e instrumentos do crime 
estão localizados no território da outra Parte e são passíveis de bloqueio, seqüestro 
e perdimento sob as leis daquela Parte, poderá informar à outra Autoridade Central. 
Caso a Parte notificada tenha jurisdição, essa informação pode ser apresentada a 
suas autoridades para decisão sobre a eventual adoção de providências. Essas au-
toridades decidirão de acordo com as leis de seu país, e a Autoridade Central desse 
país assegurará que a outra Parte tenha conhecimento das providências adotadas. 

ARTIGO 14
Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quaisquer documentos ou bens 
fornecidos a ela em cumprimento de uma solicitação objeto do presente Tratado, tão logo 
seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução 
dos documentos ou bens. 

CAPÍTULO III
Divisão de Ativos Apreendidos ou seus Valores Equivalentes

ARTIGO 15
Devolução de Ativos

1.	Havendo condenação na Parte Requerente, os ativos apreendidos pela Parte Re-
querida poderão ser devolvidos àquela com o propósito de perdimento, de acordo 
com a lei interna da Parte Requerida. 

2.	Os direitos reclamados por terceiros de boa-fé sobre esses ativos serão respeitados. 
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ARTIGO 16
Devolução de Dinheiro Público Apropriado Indevidamente

1.	Quando a Parte Requerida apreende ou confisca ativos que constituam dinheiro pú-
blico, tendo sido lavados ou não, e que tenham sido apropriados indevidamente da 
Parte Requerente, a Parte Requerida devolverá os ativos apreendidos ou confiscados 
para a Parte Requerente, deduzindo-se quaisquer custos operacionais. 

2.	A devolução será realizada, em regra, com base em decisão final proferida na Parte 
Requerente. Entretanto, a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da con-
clusão dos procedimentos, conforme sua lei interna.

ARTIGO 17 
Solicitações para Divisão de Ativos

1.	A Parte Cooperante pode apresentar solicitação de divisão de ativos à Parte que está 
em posse de ativos apreendidos (Parte Detentora) , de acordo com os dispositivos 
do presente Tratado, quando sua cooperação tenha levado à apreensão ou quando 
haja expectativa de que esta possa ocorrer. 

2.	Se parecer à Parte Detentora que cooperação foi prestada pela outra Parte, a Parte 
Detentora pode, por acordo mútuo e conforme suas leis internas, dividir esses ativos 
com a Parte Cooperante.  De qualquer forma, a solicitação de divisão de ativos deverá 
ser feita no prazo de um ano, a partir da data do proferimento da decisão final de per-
dimento, a menos que acordado de outra forma entre as Partes, em casos excepcionais.

3.	Solicitações feitas de acordo com o parágrafo 1º deste artigo descreverão as cir-
cunstâncias da cooperação à qual se referem, e incluirão detalhes suficientes para 
permitir à Parte Detentora identificar o caso, os ativos e os demais órgãos envolvidos. 

4.	Mediante recebimento de solicitação para divisão de ativos feita de acordo com as 
disposições do presente artigo, a Parte Detentora deverá:

a)	decidir sobre a conveniência da divisão dos ativos como especificado neste Artigo; e

b)	informar à Parte que fez a solicitação o resultado dessa decisão. 

5.	Quando houver vítimas identificáveis, decisões sobre os direitos da vítima poderão 
preceder à divisão de ativos entre as Partes. 

ARTIGO 18
Divisão de Ativos

1.	Quando a Parte Detentora propuser a divisão de ativos com a Parte Cooperante, deverá:

a)	determinar, por acordo mútuo e conforme sua lei interna, a proporção dos ativos 
a ser divididos que, a seu juízo, representa a proporção de auxílio fornecido pela 
Parte Cooperante; e
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b)	transferir quantia equivalente àquela proporção à Parte Cooperante, de acordo 
com o artigo 19. 

2.	As Partes concordam que poderá não ser adequado realizar a divisão quando o valor 
dos ativos convertidos em dinheiro ou o auxílio prestado pela Parte Cooperante for 
insignificante.

ARTIGO 19
Pagamento de Ativos Divididos

1.	Salvo se diversamente acordado por ambas as Partes, qualquer quantia transferida 
nos termos do artigo 18 (1) (b) será paga:

a)	em moeda corrente da Parte Detentora; e

b)	por meio de transferência eletrônica de fundos ou cheque. 

2. O pagamento de tal quantia será feito:

a)	à República Federativa do Brasil quando a República Federativa do Brasil for a Parte 
Cooperante, e enviado ao órgão competente ou conta designada pela Autoridade 
Central Brasileira;

b)	à República de Honduras quando a República de Honduras for a Parte Cooperante 
e enviado ao órgão competente ou conta designada pela Autoridade Central Hon-
durenha; ou 

c)	 para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a Parte Cooperante especificar 
por notificação dependendo do caso. 

ARTIGO 20
Imposição de Condições

A menos que mutuamente acordado de outra forma, quando a Parte Detentora transferir 
qualquer quantia por força do artigo 18 (1) (b) , esta não poderá impor qualquer condição à 
Parte Cooperante quanto ao uso daquela quantia e, em particular, não poderá exigir que a 
Parte Cooperante divida essa quantia com qualquer outro Estado, organização ou indivíduo. 

CAPÍTULO IV
Procedimentos

ARTIGO 21
Autoridades Centrais

1.	Autoridades Centrais serão indicadas por ambas as Partes. 

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça.

3.	 Para o Governo da República de Honduras, a Autoridade Central será o Ministério Público. 



104

4.	As solicitações no âmbito deste Tratado serão feitas pela Autoridade Central da 
Parte Requerente à Autoridade Central da Parte Requerida. Entretanto, as Partes 
podem, a qualquer momento, designar outra autoridade como Autoridade Central 
para os propósitos deste Tratado. A notificação dessa designação ocorrerá por meio 
de troca de Notas diplomáticas. 

5.	As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para os fins do presente Tratado. 

ARTIGO 22
Forma e Conteúdo da Solicitação

1.	A solicitação de auxílio deverá ser feita por escrito, a menos que a Autoridade Central 
da Parte Requerida acate solicitação sob outra forma, em situações de urgência. Em 
qualquer desses casos excepcionais, a solicitação deverá ser confirmada pelo envio 
da solicitação original e assinada, por escrito, no prazo de quinze dias, a menos que 
a Autoridade Central da Parte Requerida concorde que seja feita de outra forma. 

2.	A solicitação deverá incluir o seguinte:

a)	nome e cargo da autoridade que conduz o processo ao qual a solicitação se refere;

b)	descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da ação penal 
ou de outros procedimentos, incluindo os dispositivos legais aplicáveis ao caso ao 
qual a solicitação se refere;

c)	 resumo das informações que originaram a solicitação;

d)	descrição das provas ou de outro tipo de auxílio solicitado; e

e)	finalidade para a qual as provas ou outro auxílio são solicitados. 

3.	Quando necessário e possível, a solicitação também incluirá:

a)	identidade, data de nascimento e localização da pessoa de quem se busca prova;

b)	identidade, data de nascimento e localização da pessoa a ser intimada, o seu en-
volvimento no processo e a forma de intimação cabível;

c)	 informações disponíveis sobre a identidade e a localização da pessoa a ser encontrada;

d)	descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a serem apreendidos;

e)	descrição da forma pela qual o depoimento ou a declaração devam ser realizados 
e registrados;

f)	 lista das perguntas a serem feitas a acusado, testemunha e perito;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;
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h)	informações sobre ajuda de custo e despesas à qual terá direito a pessoa convocada 
a comparecer no território da Parte Requerente;

i)	 qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte Requerida 
para facilitar o cumprimento da solicitação; e

j)	 exigências de confidencialidade.

4.	A Parte Requerida pode solicitar à Parte Requerente o fornecimento de qualquer 
informação adicional que julgue necessária para o cumprimento da solicitação. 

ARTIGO 23
Idiomas

A solicitação deverá estar no idioma da Parte Requerente, acompanhada de tradução 
para o idioma da Parte Requerida, a menos que acordado diversamente. 

ARTIGO 24
Execução das Solicitações

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida atenderá imediatamente à solicitação ou 
a transmitirá, quando necessário, à autoridade que tenha competência para fazê-lo. 
Os agentes competentes da Parte Requerida envidarão todos os esforços no sentido 
de atender à solicitação. Os juízos da Parte Requerida deverão emitir intimações, 
mandados de busca ou outras ordens necessárias ao cumprimento da solicitação. 

2.	As solicitações devem ser executadas de acordo com as leis da parte Requerida, 
salvo se este Tratado dispuser de outro modo. 

3.	A Parte Requerida cumprirá com as formalidades e procedimentos expressamente 
indicados pela Parte Requerente, a menos que haja disposição em contrário neste 
Tratado e desde que tais formalidades e procedimentos não sejam contrários ao 
ordenamento jurídico da Parte Requerida. 

4.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que o atendimento à solicitação 
interfere no curso de procedimentos ou prejudica a segurança de qualquer pessoa 
em seu território, a Autoridade Central dessa Parte poderá determinar que se adie 
o atendimento àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas 
necessárias, após consultar a Autoridade Central da Parte Requerente.  Caso a Parte 
Requerente aceite a assistência condicionada, deverá respeitar essas condições. 

5.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá facilitar a participação das pessoas 
que estejam especificadas na solicitação no atendimento da solicitação. 

6.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar à Autoridade Central da Parte 
Requerente que forneça as informações na forma que seja necessária para permitir 
o cumprimento da solicitação ou encarregar-se de quaisquer medidas necessárias, 
nos termos de suas leis, para executar a solicitação recebida da Parte Requerente. 
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7.	A Autoridade Central da Parte Requerida responderá a indagações razoáveis efe-
tuadas pela Autoridade Central da Parte Requerente, com relação ao andamento 
de auxílio solicitado. 

8.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá informar, imediatamente, à Au-
toridade Central da Parte Requerente, a respeito de quaisquer circunstâncias que 
tornem inapropriado o prosseguimento do cumprimento da solicitação ou que 
exijam modificações na medida solicitada. 

9.	A Autoridade Central da Parte Requerida informará imediatamente o resultado do 
atendimento da solicitação à Autoridade Central da Parte Requerente. 

ARTIGO 25
Informação Espontânea

1.	A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte, quando considerar que a divulgação de tal 
informação possa auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações ou 
processos, ou possa levá-la a encaminhar solicitação de acordo com este Tratado. 

2.	 A Parte fornecedora pode, conforme suas leis internas, impor condições acerca do uso dessas 
informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente estará vinculada a essas condições. 

ARTIGO 26
Certificação e Autenticação 

Documentos transmitidos por meio das Autoridades Centrais, de acordo com este 
Tratado, serão isentos de certificação ou autenticação. 

ARTIGO 27
Custos

1.	A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados ao atendimento da 
solicitação, com exceção de:

a)	honorários de peritos, ajuda de custo e despesas relativas a viagens de pessoas, de 
acordo com os artigos 6º e 7º;

b)	custos de estabelecimento e operação de videoconferência ou televisão e de in-
térprete;

c)	 custos da transferência de pessoas sob custódia conforme artigo 8º. 

Tais honorários, custos, ajudas de custo e despesas caberão à Parte Requerente, inclusive 
os serviços de tradução, transcrição e interpretação, quando solicitados. 

2.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida notifique a Autoridade Central da 
Parte Requerente de que o cumprimento da solicitação pode exigir gastos ou outros 
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recursos de natureza extraordinária, ou caso requeira de outro modo, as Autoridades 
Centrais consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo sobre as condições 
sob as quais a solicitação será cumprida e a forma como os recursos serão alocados. 

CAPÍTULO V
Disposições Finais

ARTIGO 28
Compatibilidade com Outros Tratados

O Auxílio e os procedimentos estabelecidos neste Tratado não constituirão impedimento 
para que qualquer das Partes preste auxílio à outra por meio de dispositivos de outros acor-
dos internacionais de que façam parte ou com base em dispositivos de suas leis internas.  
As Partes poderão, ainda, prestar auxílio nos termos de qualquer convenção, acordo ou 
outra prática que possa ser aplicável entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes. 

ARTIGO 29
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
delas, a respeito da implementação deste Tratado, em geral ou em relação a caso específico. 
As Autoridades Centrais também podem estabelecer acordo quanto às medidas práticas 
que sejam necessárias com intuito de facilitar a implementação deste Tratado. 

ARTIGO 30
Ratificação e Vigência

1.	Para sua entrada em vigência, o presente Tratado deverá ser ratificado e os respec-
tivos instrumentos de ratificação intercambiados entre as Partes. 

2.	Solicitações feitas por força do presente Tratado poderão aplicar-se a crimes come-
tidos antes de sua entrada em vigor. 

ARTIGO 31
Emendas

Este Tratado pode ser emendado a qualquer tempo por consentimento mútuo das Partes. 

ARTIGO 32
Denúncia

1.	Qualquer das Partes pode denunciar este Tratado por meio de notificação, por escrito, 
à outra Parte, pelos canais diplomáticos. 

2.	A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de notificação. 

3.	As solicitações realizadas antes da notificação escrita, ou recebidas durante o período 
de seis meses após a denúncia, serão resolvidas de acordo com o presente Tratado. 
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ARTIGO 33
Solução de Controvérsias 

As Partes empenhar-se-ão para resolver controvérsias a respeito da interpretação ou 
aplicação do presente Tratado por meio das vias diplomáticas. 

Feito em Tegucigalpa, em 7 de agosto de 2007, em dois exemplares, nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL

Celso Amorim
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE HONDURAS
Milton Jiménez Puerto

Ministro das Relações Exteriores
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Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal, entre 
a República Federativa do Brasil e a República Italiana

Promulgado pelo Decreto nº 862, de 9 de julho de 1999

Promulga o Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal, 
entre a República Federativa do Brasil e a República Italiana, de 
l7/10/1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República Italiana assi-
naram, em 17 de outubro de 1989, em Roma, o Tratado sobre Cooperação Judiciária em 
Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio de Decreto 
Legislativo n° 78, de 20 de novembro de 1992;

CONSIDERANDO que a troca dos instrumentos de ratifi cação desse documento foi 
realizada em Brasília, em 14 de junho de 1993;

CONSIDERANDO que o Tratado entrará em vigor em 1° de agosto de 1993, na forma 
do segundo parágrafo de seu art. 18,

DECRETA:

Art. 1º O Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal, entre a República 
Federativa do Brasil e a República Italiana, em 17 de outubro de 1989, apenso 
por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de julho de 1993; 172° da Independência e 105° da República.

Itamar Franco
Luiz Felipe Palmeira Lampreia

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.7.1993

Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República Italiana sobre Cooperação 
Judiciária em Matéria Penal

A Republica Federativa do Brasil
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e

A República Italiana

(doravante denominadas “Partes”), 

Desejando intensificar suas relações no campo da cooperação judiciária, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1
Objeto da Cooperação

1.	Cada uma das Partes, a pedido, prestará à outra Parte, na forma prevista no pre-
sente Tratado, ampla cooperação em favor dos procedimentos penais conduzidos 
pelas autoridades judiciárias da Parte requerente. 

2.	Tal cooperação compreenderá, especialmente, a comunicação de atos judicial, o 
interrogatório de indiciados ou acusados, a coleta de provas, a transferência de presos 
para fins de prova, a informação dos antecedentes aos cidadãos da outras Parte.

3.	A cooperação não compreenderá a execução de medidas restritivas da liberdade 
pessoal nem a execução de condenações. 

4.	Cada Parte pode requerer a outra informações referentes a legislação e jurisprudência. 

ARTIGO 2
Fatos que dão lugar à Cooperação

1.	A Cooperação será prestada ainda que os fatos que deram origem ao processo não 
constituam crime perante a lei da Parte requerida. 

2.	Para a execução de revistas pessoais, apreensão e seqüestro de bens, a cooperação 
somente será prestada se o fato que originou o processo na Parte requerente for 
previsto como crime também na lei da Parte requerida ou, ainda, se ficar comprovado 
que o acusado manifestou expressamente seu consentimento. Para a execução de 
interceptação de telecomunicações, a cooperação somente será prestada se, em 
relação ao crime tipificado no processo e em circunstâncias análogas, tal intercep-
tação for admissível em procedimento penais da Parte requerida. 

ARTIGO 3
Recusa da Cooperação

1.	A cooperação será recusada: 

a)	se os atos solicitados forem vedados pela lei da Parte requerida, ou contrários aos 
princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico; 
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b)	se o fato tipificado no processo for considerado, pela Parte requerida, crime político 
ou crime exclusivamente militar; 

c)	 se a Parte requerida tiver fundados motivos para admitir que considerações relativas a 
raça, religião, sexo, nacionalidade, idioma, opiniões políticas ou condições pessoais e 
sociais poderão influir negativamente no desenvolvimento ou conclusão do processo;

d)	se o acusado já tiver sido julgado pelo mesmo fato na Parte requerida, e não houver 
escapado à execução da pena; 

e)	se a Parte requerida considerar que a prestação da cooperação pode comportar 
prejuízo à própria soberania, segurança ou a outros interesses nacionais essenciais.

2.	No entanto, nos casos previstos nas letras b) c) e d) do parágrafo 1, a cooperação será 
prestada se for demonstrado que o acusado manifestou livremente seu consentimento.

3.	A Parte requerida deverá informar prontamente à Parte requerente a decisão de 
não atender, no todo ou em parte, o pedido de cooperação, indicando seus motivos. 

ARTIGO 4
Envio de Comunicações

1.	As Partes enviarão as comunicações e a documentação prevista no presente Tratado 
por intermédio das respectivas Autoridades Centrais.

2.	 Para os fins do presente Tratado, Autoridade Central para a República Federativa do Brasil 
será o Ministério da Justiça e, para a República Italiana, o “Ministério de Grazia e Giustizia”.

3.	É admitida também a transmissão por via diplomática. 

ARTIGO 5
Idiomas

1.	Os pedidos de cooperação judiciária e os documentos que os instruem serão redigi-
dos no idioma da Parte requerente e acompanhados de tradução oficial no idioma 
da Parte requerida.

2.	Os atos e documentos relativos ao cumprimento de carta rogatória serão remetidos 
à Parte requerente no idioma da Parte requerida.

3.	Os pedidos de informações referentes a legislação e jurisprudência serão formulados 
no idioma da Parte requerida, e as respostas serão transmitida nesse mesmo idioma. 

ARTIGO 6
Dispensa de Legalização

Para os fins do presente Tratado, os atos, cópias e traduções redigidos ou autenticados 
pela autoridade competente de cada Parte, que contenham a assinatura e o timbre ou o 
selo oficial, estarão isentos de qualquer forma de legalização para serem utilizados perante 
as autoridades da outra Parte. 
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ARTIGO 7
Requisitos do Pedido

1.	O pedido de cooperação judiciária deverá conter as seguintes indicações: 

a)	a autoridade judiciária processante e a qualificação do acusado, assim como o objeto 
e a natureza do processo e as normas penais aplicáveis ao caso: 

b)	o objeto e o motivo pedido; 

c)	 qualquer outra indicação útil para o cumprimento dos atos solicitados e, em particular, 
a identidade e, se possível, o endereço da pessoa a quem se refere o pedido.

2.	O pedido, se tiver por objeto a coleta de provas, deverá apresentar uma exposição 
sumária dos fatos e, quando se tratar de interrogatório ou acareação, a indicação das 
perguntas a serem formuladas. 

ARTIGO 8
Cumprimento de Cartas Rogatórias

1.	Para o cumprimento de carta rogatória, aplicar-se-á a lei da Parte requerida. Caso a 
Parte requerente solicite que o cumprimento se faça como observância de indicações 
particulares, a Parte requerida seguirá tais indicações, desde que não contrariem os 
princípios fundamentais de seu próprio ordenamento jurídico. 

2.	Se os dados e os elementos fornecidos pela Parte requerente forem insuficientes 
para permitir o cumprimento de carta rogatória, a Parte requerida, caso não supri-los 
diretamente, solicitará à Parte requerente os elementos complementares necessários. 

3.	Se a Parte requerente o solicitar, a Parte requerida informará a data e o local em que 
serão cumpridos os atos solicitados. 

4.	A carta rogatória deverá ser cumprida no menor prazo possível. No entanto, o 
cumprimento dos atos solicitados poderá se adiado ou subordinado a determina-
das condições, quando necessário para o andamento de um processo penal em 
curso na Parte requerida. 

5.	 Caso não tenha sido possível da cumprimento à cartas rogatória, ou se o cumprimento dos 
atos for adiado ou submetido a determinadas condições, de conformidade com o parágrafo 
4, a Parte requerida informará de imediato a Parte requerente, indicando os motivos. 

ARTIGO 9
Transmissão de Documentos

1.	Quando o pedido de cooperação tiver por objeto a entrega de atos ou documentos, 
a Parte requerida terá a faculdade de entregar apenas cópias ou fotocópias auten-
ticadas, salvo se a Parte requerente solicitar expressamente os originais. 
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2.	Os atos e documentos originais, assim como os objetos enviados em cumprimento a 
um pedido de cooperação judiciária, deverão ser devolvidos assim que possível pela 
Parte requerente, a menos que a Parte requerida manifeste desinteresse pela devolução.

ARTIGO 10
Comunicação de Atos

1.	O pedido que tiver por finalidade a comunicação de atos judiciais deverá transmitido 
pelo menos 90 (noventa) dias antes do término do prazo útil para a sua efetivação. 
Em caso de urgência, a Parte requerida fará o possível para cumprir o ato no menor 
prazo possível. 

2.	 A Parte requerida fará prova da entrega da comunicação mediante recibo datado e assinado 
pelo destinatário ou por certidão das condições e da data de sua efetivação, contendo o 
nome completo e a qualificação da pessoa que recebeu o ato. Se o ato a ser comunicado 
for transmitido em duas vias, o recibo ou comprovante será feito na cópia as ser restituída. 

ARTIGO 11
Comparecimento de Pessoas Parente a Parte Requerente

1.	Se o pedido tiver por objeto a citação ou intimação para comparecimento perante 
autoridade da Parte requerente, o acusado, a testemunha ou o perito que não 
comparecerem não poderão ser submetidos, na Parte requerida, a sanções ou 
medidas coercitivas. 

2.	A testemunha ou perido que atender à intimação terá direito ao reembolso de des-
pesas e ao pagamento de indenização, conforme previsto na lei da Parte requerente. 

ARTIGO 12
Comparecimento de Pessoas na Parte Requerida

Quando o pedido tiver por finalidade a intimação de pessoas para a prática de atos 
no território da Parte requerida, esta poderá aplicar as medidas coercitivas e as sanções 
previstas na sua própria lei para o caso de desobediência. Quando se tratar de citação do 
acusado, a Parte requerente deverá especificar as medidas aplicáveis, conforme a sua lei, 
não podendo a Parte requerida exceder tais medidas. 

ARTIGO 13
Comparecimento de Pessoas Presas

1.	Se a Parte requerente solicitar o comparecimento, como testemunha ou para fins 
de acareação, perante autoridade, judiciária, de uma pessoa presa no território da 
Parte requerida, tal pessoas será transferida provisoriamente para o território da 
Parte requerente, como a condição de ser restituída dentro do prazo fixado pela 
Parte requerida e com reserva das disposições do Artigo 14.

2.	A transferência será recusada: 
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a)	se a pessoa detida não o consentir; 

b)	se a transferência puder vir a prolonga o período da prisão;

c)	 se, a juízo das autoridades competentes da Parte requerida, subsistirem razões 
imperativas que impossibilitem a efetivação da medida. 

3.	A menos que a Parte requerida solicite que a pessoa transferida seja posta em li-
berdade, a mesma deverá permanecer no território da Parte requerente sob prisão. 

ARTIGO 14
Imunidades

1.	 Quando o pedido tiver por objeto a citação ou intimação de um acusado, testemunha 
ou perito, para comparecer perante autoridade da Parte, requerida, a pessoa citada ou 
intima, tendo comparecido, não poderá ser submetida a prisão, medida de segurança 
ou outras medidas restritivas da liberdade pessoal por fatos anteriores à comunicação 
da citação ou intimação. 

2.	A imunidade prevista no parágrafo 1 cessará quando a testemunha, perito ou acu-
sado, tendo tido oportunidade de deixar território da Parte requerente, até quinze 
dias depois de dispensado pelas autoridades judiciárias, tiver decidido permanecer 
no citado território ou a ele tiver voluntariamente retornado. 

ARTIGO 15
Comunicação de Condenações

Cada Parte informará anualmente à outra Parte as sentenças de condenação impostas, 
pelas suas próprias autoridades judiciárias, aos cidadãos de tal Parte residentes em seu território. 

ARTIGO 16
Antecedentes Criminais

As certidões de antecedentes criminais necessárias para o andamento de um processo penal 
na Parte requerente serão transmitidas a essa Parte sempre que, nas mesmas circunstâncias, 
tais antecedentes puderem ser fornecidos para as autoridades judiciárias da Parte requerida. 

ARTIGO 17
Despesas

1.	 Correrão por conta da Parte requerida as despesas decorrentes da prestação da cooperação. 

2.	Correrão por conta da Parte requerente as despesas referentes à transferência de 
pessoas presas e as respectivas despesas de viagem e estada e a indenizações de 
testemunhas e peritos, que tenham comparecido no seu território. As despesas 
relativas à realização de perícias no território da Parte requerida serão adiantadas 
por esta última e, posteriormente, reembolsadas pela Parte requerente. 
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ARTIGO 18
Ratificação e Entrada em Vigor

1.	O presente Tratado será ratificado. Os instrumentos de Ratificação serão trocados 
em Brasília. 

2.	O presente Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês sucessivo 
àquele da troca dos Instrumentos de Ratificação. 

3.	O presente Tratado vigorará por prazo indeterminado. 

4.	Cada uma das Partes poderá denunciá-lo a qualquer momento. A denúncia terá 
efeito seis meses após a data em que a outra Parte receber a respectiva notificação. 

Feito em Roma, aos 17 dias do mês outubro de 1989, em dois originais nos idiomas português e italiano, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Roberto de Abreu Sodré

PELA REPÚBLICA ITALIANA
Gianni de Michelis
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Tratado de Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal 
entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos 
Mexicanos

Promulgado pelo Decreto nº 7.595, de 1° de novembro de 2011

Promulga o Tratado de Cooperação Jurídica Internacional em 
Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil e os Esta-
dos Unidos Mexicanos, fi rmado na Cidade do México, em 6 de 
agosto de 2007.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos 
celebraram, na Cidade do México, em 6 de agosto de 2007, um Tratado de Cooperação 
Jurídica Internacional em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 606, de 2 de setembro de 2009;

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 15 de outubro de 2009, nos termos do parágrafo 1o 
de seu Artigo 34;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado de Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal entre a 
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos, fi rmado na 
Cidade do México, em 6 de agosto de 2007, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de novembro de 2011; 190° da Independência e 123° da República.

Michel Temer 
Ruy Nunes Pinto Nogueira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.11.2011



118

Tratado de Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal entre a República 
Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos 

A República Federativa do Brasil

e

Os Estados Unidos Mexicanos

(doravante denominados “as Partes”),

CONSIDERANDO os laços de amizade e cooperação que unem as Partes;

ANIMADOS pelo desejo de fortalecer sua colaboração em matéria de cooperação 
jurídica internacional em matéria penal;

ATUANDO em conformidade com suas legislações internas, bem como com pleno 
respeito aos princípios universais de direito internacional, em especial aos de igualdade 
soberana e de não-intervenção nos assuntos internos,

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Obrigação de Conceder Cooperação Jurídica Internacional

1.	As Partes deverão, conforme o presente Tratado, prestar cooperação jurídica inter-
nacional em matéria penal.

2.	A cooperação jurídica internacional será prestada, de acordo com o presente Tratado, 
inclusive se as ações ou omissões que fundamentam os pedidos de cooperação não 
sejam consideradas delitos pela legislação interna da Parte Requerida, exceto nos 
casos em que os pedidos necessitem medidas acautelatórias, tais como execução 
de medidas assecuratórias, busca e apreensão e perdimento.

3.	O presente Tratado abarcará as investigações e procedimentos judiciais relativos a 
qualquer delito previsto na legislação interna das Partes.

4.	O presente Tratado será aplicado a qualquer pedido de cooperação jurídica interna-
cional apresentado após sua entrada em vigor, inclusive se as respectivas omissões 
ou atos tenham ocorrido antes dessa data.

5.	Para os propósitos do presente Tratado, as autoridades competentes para enviar 
pedido de cooperação jurídica internacional à sua Autoridade Central são aquelas 
responsáveis por conduzir investigações, persecuções ou processos judiciais, con-
forme a legislação interna da Parte Requerente.

ARTIGO 2
Autoridades Centrais
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1.	 Para assegurar a devida cooperação entre as Partes na prestação da cooperação jurídica 
internacional objeto do presente Tratado, se designam como Autoridades Centrais, pela 
República Federativa do Brasil, o Ministério da Justiça, e pelos Estados Unidos Mexicanos, 
a Procuradoria Geral da República. As Partes notificar-se-ão sem demora, por via diplo-
mática, sobre toda modificação de suas Autoridades Centrais e âmbitos de competência.

2.	As Autoridades Centrais das Partes transmitirão e receberão diretamente os pedidos de 
cooperação jurídica internacional a que se refere o presente Tratado e suas respostas. 

3.	 A Autoridade Central da Parte Requerida cumprirá os pedidos de cooperação jurídica inter-
nacional de forma expedita ou os transmitirá para sua execução à autoridade competente. 
Quando a Autoridade Central transmitir pedido a uma autoridade competente para execução, 
estimulará a rápida e adequada execução do pedido por parte da referida autoridade.

ARTIGO 3
Alcance da Cooperação Jurídica Internacional

A cooperação jurídica internacional compreenderá:

a)	entrega de comunicações de atos processuais;

b)	entrega de documentos, objetos e provas;

c)	 intercâmbio de informação;

d)	localização e identificação de pessoas e objetos; 

e)	recepção de declarações e testemunhos, assim como realização de laudos periciais;

f)	 execução de medidas sobre ativos ou bens tais como medidas assecuratórias, busca 
e apreensão de objetos, produtos ou instrumentos do crime;

g)	intimação e traslado de testemunhas, vítimas e peritos para comparecer volunta-
riamente perante autoridade competente na Parte Requerente;

h)	traslado temporário de pessoas detidas para comparecimento em processo penal 
como testemunhas ou vítimas no território da Parte Requerente ou para outros atos 
processuais indicados no pedido;

i)	 devolução de ativos ou bens; 

j)	 divisão de ativos ou bens;

k)	autorização de presença ou participação, durante a execução de pedido, de repre-
sentantes das autoridades competentes da Parte Requerente;

l)	 qualquer outra forma de cooperação jurídica internacional em conformidade com os 
fins do presente Tratado, desde que não seja incompatível com a legislação interna 
da Parte Requerida.
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ARTIGO 4
Limitações no Alcance da Cooperação Jurídica Internacional

1.	 O presente Tratado não faculta às autoridades de uma das Partes exercer, no território da outra 
Parte, funções cuja competência esteja exclusivamente reservada às autoridades desta outra 
Parte por sua legislação interna. A presença e participação de autoridades da Parte Reque-
rente a que se refere o Artigo 12 não se consideram contrárias ao disposto neste parágrafo.

2.	As disposições do presente Tratado não outorgam direito algum a favor de pessoas 
físicas ou jurídicas na obtenção, eliminação ou exclusão de provas, ou para impedir 
o cumprimento de pedido de cooperação jurídica internacional.

3.	Do mesmo modo, o presente Tratado não será aplicável a:

a)	detenção de pessoas para extradição, nem a pedidos de extradição;

b)	execução de sentenças penais, incluído o traslado de apenados; ou

c)	 prestação de cooperação jurídica internacional a terceiros Estados.

ARTIGO 5
Medidas Cautelares

1.	A pedido expresso da Parte Requerente, e caso o procedimento visado pelo pedido 
de cooperação jurídica internacional não pareça manifestamente inadmissível, 
segundo a legislação interna da Parte Requerida, medidas cautelares pertinentes 
serão ordenadas por esta última, a fim de manter uma situação existente, de proteger 
interesses jurídicos ameaçados ou de preservar elementos de prova.

2.	 Em casos urgentes, e sempre que se tenha fornecido informação suficiente que permita 
determinar que se tenham satisfeito as condições para ordenar medidas cautelares, estas 
poderão ser ordenadas desde o anúncio de um pedido de cooperação jurídica interna-
cional e serão canceladas, se a Parte Requerente não formalizar o pedido dentro do prazo 
concedido para esse fim.

ARTIGO 6
Forma e Conteúdo do Pedido de Cooperação Jurídica Internacional

1.	O pedido de cooperação jurídica internacional formular-se-á por escrito.

2.	A Parte Requerida iniciará imediatamente o cumprimento do pedido de cooperação 
jurídica internacional ao recebê-lo por fax, correspondência eletrônica ou outro meio de 
comunicação equivalente, cabendo à Parte Requerente transmitir o original assinado 
do documento dentro dos dez (10) dias seguintes à sua formulação. A Parte Requerida 
informará à Parte Requerente os resultados da execução do pedido somente depois de 
ter recebido o original desse. Se a Parte Requerente comprovar a urgência do pedido, a 
falta de apresentação formal do pedido não será obstáculo para que, dentro do prazo 
antes referido, a Parte Requerida notifique os resultados do pedido.



121

3.	O pedido de cooperação jurídica internacional deverá conter:

a)	o nome da Instituição e da autoridade competente encarregada da investigação 
ou persecução penal;

b)	o propósito do pedido e a descrição da cooperação solicitada;

c)	 a descrição dos fatos objeto de investigação ou persecução penal, o texto das dis-
posições legais que tipificam a conduta como fato punível e, quando necessário, o 
valor correspondente ao dano causado;

d)	o fundamento e descrição de qualquer procedimento especial que a Parte Reque-
rente deseje que se siga ao executar o pedido;

e)	o prazo dentro do qual a Parte Requerente deseja que o pedido seja cumprido; e 

f)	 o pedido para que representantes das autoridades competentes da Parte Requerente 
assistam à execução do pedido, se assim for o caso.

4.	O pedido de cooperação jurídica internacional também conterá, na medida do 
possível, informação sobre:

a)	a identificação de pessoas sujeitas a investigação ou processo judicial;

b)	o nome completo, a data de nascimento, o domicílio, o número de telefone das 
pessoas às quais devem ser entregues comunicações de atos processuais e sua 
relação com a investigação ou processo judicial em curso; 

c)	 a indicação e descrição do lugar onde serão realizadas busca e apreensão ou inspeção;

d)	a localização e descrição dos ativos ou bens sujeitos a medidas assecuratórias ou 
perdimento;

e)	as perguntas a serem formuladas na realização de oitiva de testemunha ou para 
elaboração de laudo pericial na Parte Requerida; e

f)	 qualquer outra informação que possa ser de utilidade à Parte Requerida para cum-
primento do pedido.

5.	 Se a Parte Requerida considera que a informação contida no pedido de cooperação jurídica 
internacional não é suficiente para seu atendimento, poderá solicitar informação adicional.

ARTIGO 7
Idiomas

1.	Todo pedido de cooperação jurídica internacional, os documentos anexos e as 
informações adicionais, com base no presente Tratado, deverão estar acompanha-
dos da respectiva tradução oficial ou certificada pela Autoridade Central da Parte 
Requerente ao idioma da Parte Requerida.
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2.	A transmissão espontânea de meios de prova e de informações, a que se refere o 
Artigo 22, fica dispensada de tradução.

ARTIGO 8
Denegação ou Adiamento da Cooperação Jurídica Internacional

1.	A cooperação jurídica internacional poderá ser denegada quando:

a)	o cumprimento do pedido de cooperação jurídica internacional possa ofender a 
segurança, a ordem pública ou outros interesses essenciais da Parte Requerida;

b)	o cumprimento do pedido de cooperação jurídica internacional seja contrário à legis-
lação interna da Parte Requerida ou não se ajuste às disposições do presente Tratado;

c)	 a execução do pedido de cooperação jurídica internacional seja contrária às obri-
gações internacionais da Parte Requerida;

d)	o pedido de cooperação jurídica internacional referir-se a ações pelas quais a pessoa 
processada na Parte Requerente já foi condenada ou absolvida pelos mesmos fatos 
na Parte Requerida ou a ação penal tenha sido prescrita;

e)	o pedido de cooperação jurídica internacional referir-se a delitos militares que não 
estejam contemplados na legislação penal comum;

f)	 o pedido de cooperação jurídica internacional referir-se a delito que se considera 
como político na Parte Requerida. A Parte Requerida não considerará como delitos 
políticos atos cuja tipificação esteja contemplada em tratados internacionais que 
vinculem ambas as Partes;

g)	houver razões fundadas para que a Parte Requerida acredite que o pedido de coo-
peração jurídica internacional foi solicitado com o intuito de processar uma pessoa 
por razões ligadas à sua raça, sexo, religião, nacionalidade, origem étnica, ao fato 
de pertencer a grupo social determinado, ou às suas opiniões políticas, ou que a 
situação dessa pessoa possa ser prejudicada por qualquer dessas razões;

h)	o pedido de cooperação jurídica internacional referir-se a delito que seja punível 
com a pena de morte; 

i)	 o pedido de cooperação jurídica internacional referir-se a fatos com base nos quais 
a pessoa sujeita a investigação ou a processo tenha sido definitivamente absolvida 
ou condenada pela Parte Requerida; e

j)	 o pedido de cooperação jurídica internacional não reúna os requisitos do presente 
Tratado.

2.	O sigilo bancário ou tributário não poderá ser usado como motivo para negar a 
cooperação jurídica internacional.

3.	A Parte Requerida poderá diferir ou denegar o cumprimento do pedido de coope-
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ração jurídica internacional quando considerar que sua execução possa prejudicar 
ou obstaculizar uma investigação ou processo judicial em curso em seu território.

4.	Antes de recusar ou de adiar a execução de um pedido de cooperação jurídica 
internacional, a Parte Requerida analisará a possibilidade de que a cooperação se 
conceda sob as condições que julgar necessárias. Se a Parte Requerente aceitar a 
cooperação condicionada, esta será prestada conforme tais condições. 

5.	 Se a Parte Requerida decidir denegar ou adiar a cooperação jurídica internacional, informará 
dos motivos de tal decisão à Parte Requerente, por intermédio de sua Autoridade Central.

ARTIGO 9
Validade dos Documentos

1.	Os documentos remetidos no âmbito do presente Tratado e certificados pelas 
autoridades competentes ou centrais da Parte Remetente serão aceitos sem lega-
lização ou outra forma de autenticação. Não obstante o anterior, a pedido da Parte 
Requerente, os documentos remetidos no âmbito do presente Tratado poderão ser 
autenticados de forma diferente conforme assinalado no pedido de cooperação ju-
rídica internacional, se isso não contradisser a legislação interna da Parte Requerida.

2.	Para os fins do presente Tratado, os documentos que se reconhecem como oficiais no 
território de uma das Partes serão reconhecidos como tais no território da outra Parte.

ARTIGO 10
Confidencialidade e Limitações ao Emprego da Informação

1.	Por solicitação da Autoridade Central da Parte Requerente, e conforme seu ordenamento 
jurídico, a Parte Requerida assegurará a confidencialidade da recepção do pedido de 
cooperação jurídica internacional, seu conteúdo e qualquer providência tomada com 
respeito a esse, a menos que sua quebra seja necessária para executar o pedido. Se para 
a execução do pedido de cooperação jurídica internacional for necessária a quebra 
da confidencialidade, a Parte Requerida solicitará autorização da Parte Requerente, 
mediante comunicação escrita. Sem a autorização, o pedido não se executará.

2.	A Parte Requerente não usará nenhuma informação ou prova obtida mediante o 
presente Tratado para fins distintos aos declarados no pedido de cooperação jurídica 
internacional, sem prévia autorização da Parte Requerida.

3.	Em casos particulares, se a Parte Requerente necessitar divulgar e utilizar, total ou 
parcialmente, a informação ou prova para propósitos diferentes aos especificados, 
solicitará a autorização correspondente à Parte Requerida, a qual poderá aceder ou 
denegar, total ou parcialmente, o solicitado.

4.	O uso de qualquer informação ou prova que tenha sido obtida conforme o presente 
Tratado e que tenha caráter público na Parte Requerente dentro da investigação 
ou do procedimento descrito no pedido de cooperação jurídica internacional, não 
estará sujeito à restrição a que se refere o parágrafo anterior. 
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ARTIGO 11
Execução de Pedido de Cooperação Jurídica Internacional

1.	O cumprimento de pedido de cooperação jurídica internacional será realizado 
segundo a legislação interna da Parte Requerida e conforme as disposições do 
presente Tratado. O pedido será executado sem demora.

2.	A Parte Requerida cumprirá o pedido de cooperação jurídica internacional de acordo 
com as formas e procedimentos especiais indicados no pedido da Parte Requerente, 
desde que esses não sejam incompatíveis com a legislação interna da Parte Requerida.

3.	A Autoridade Central da Parte Requerida remeterá oportunamente a informação e 
as provas obtidas como resultado da execução do pedido de cooperação jurídica 
internacional à Autoridade Central da Parte Requerente.

4.	 Quando não for possível cumprir o pedido de cooperação jurídica internacional, no 
todo ou em parte, a Autoridade Central da Parte Requerida informá-lo-á imediatamente 
à Autoridade Central da Parte Requerente e dará ciência das razões que impeçam seu 
cumprimento.

ARTIGO 12
Participação de Representantes da Parte Requerente na Execução do Pedido de Cooperação 
Jurídica Internacional

1.	 A Parte Requerente poderá solicitar à Parte Requerida a presença de representantes de suas 
autoridades competentes na execução do pedido de cooperação jurídica internacional, 
podendo requerer que na obtenção de prova testemunhal ou pericial seus representantes 
elaborem perguntas por meio da autoridade competente da Parte Requerida.

2.	A presença e participação de representantes deverá estar previamente autorizada 
pela Parte Requerida, a qual informará com antecedência à Parte Requerente sobre 
a data e o lugar da execução do pedido de cooperação jurídica internacional. 

3.	A Parte Requerente remeterá a relação dos nomes, cargos e motivo da presença de 
seus representantes, com um prazo razoável de antecedência à data da execução 
do pedido de cooperação jurídica internacional.

ARTIGO 13
Entrega de Comunicações de Atos Processuais

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida procederá, sem demora, à entrega ou trâ-
mite de documentos processuais, de acordo com o pedido de cooperação jurídica 
internacional.

2.	O cumprimento do pedido de cooperação jurídica internacional comprovar-se-á por 
meio de documento de entrega, datado e assinado pelo destinatário, ou por meio 
de declaração da autoridade competente da Parte Requerida constatando o fato, a 
data e a forma da entrega de comunicações de atos processuais.
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ARTIGO 14
Imunidades, Direitos e Incapacidades

1.	Se um particular que possa ver-se afetado pela execução do pedido de cooperação 
jurídica internacional invocar imunidade, direito ou incapacidade de acordo com a 
legislação interna da Parte Requerida, tal invocação será decidida pela autoridade 
competente da Parte Requerida com anterioridade ao cumprimento do pedido e 
comunicada à Parte Requerente por meio da Autoridade Central.

2.	 Se o particular invocar imunidade, direito ou incapacidade de acordo com a legislação 
interna da Parte Requerente, tal invocação será informada por intermédio das respectivas 
Autoridades Centrais a fim de que as autoridades competentes da Parte Requerente 
resolvam a respeito. 

ARTIGO 15
Obtenção de Provas na Parte Requerida

1.	A Parte Requerida obterá em seu território declarações de testemunhas e vítimas, 
perícias, documentos, objetos e demais provas assinaladas no pedido de coopera-
ção jurídica internacional, de acordo com sua legislação interna e os transmitirá à 
Parte Requerente.

2.	Mediante solicitação prévia da Parte Requerente, a Autoridade Central da Parte Re-
querida informará à Autoridade Central da outra Parte a data e o local onde será realizada 
a tomada do testemunho ou a respectiva produção de prova. 

3.	 Conforme o parágrafo 1 deste Artigo, a Parte Requerida entregará à Parte Requerente as 
certidões das diligências, assim como os documentos, certidões, arquivos, provas ou objetos, 
a respeito dos quais o pedido de cooperação jurídica internacional tenha sido formulado. 

4.	 A fim de executar o pedido de cooperação jurídica internacional, a autoridade competente 
da Parte Requerida poderá intimar pessoa cuja presença seja requerida para comparecer 
e testemunhar ou apresentar documentos, arquivos ou objetos, sob as mesmas 
condições em que se faria em investigações ou persecuções penais na referida Parte.

5.	A Parte Requerente cumprirá qualquer condição acordada com a Parte Requerida 
relativa aos documentos ou objetos que lhe sejam entregues, incluindo a proteção do 
direito de terceiros sobre tais documentos e objetos.

6.	 A menos que os documentos originais sejam expressamente solicitados, serão fornecidas 
cópias certificadas pela Autoridade Central ou competente da Parte Requerida. A Parte 
Requerida poderá denegar a entrega dos documentos originais se esses forem 
necessários numa persecução penal em curso em seu território.

7.	Por solicitação da Parte Requerida, a Parte Requerente devolverá, sem demora, os 
originais dos documentos e objetos que lhe tenham sido entregues de acordo com 
o parágrafo 1 do presente Artigo.
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ARTIGO 16
Localização e Identificação de Pessoas e Objetos

Por solicitação da Parte Requerente, as autoridades competentes da Parte Requerida 
adotarão todas as medidas contempladas em sua legislação interna para a localização e 
identificação de pessoas e objetos indicados no pedido de cooperação jurídica internacional.

ARTIGO 17
Comparecimento de Pessoas na Parte Requerente

1.	Quando a Parte Requerente solicitar o comparecimento de pessoa na qualidade 
de testemunha, vítima ou perito, que se encontre no território da Parte Requerida 
para prestar testemunho, perícia ou outros atos processuais em seu território, a 
Parte Requerida procederá a sua intimação e traslado de acordo com o pedido de 
cooperação jurídica internacional formulado.

2.	O traslado da pessoa somente poderá realizar-se se esta manifestar sua aceitação 
por escrito. Ademais, a pessoa gozará das seguintes garantias na Parte Requerente:

a)	no caso de não comparecimento na Parte Requerente, não lhe será aplicada nenhuma 
medida cominatória ou sanção;

a)	não será processada, detida ou sujeita a qualquer outra restrição de liberdade 
pessoal nessa Parte por qualquer delito cometido previamente à sua saída da Parte 
Requerida. No entanto, será responsável pelo conteúdo do testemunho ou do laudo 
pericial que fornecer. A garantia prevista nesta alínea não terá aplicação se a pessoa, 
estando em liberdade para abandonar o território da Parte Requerente, não o deixar 
no período de trinta (30) dias depois de que tenha sido oficialmente notificada de 
que sua presença já não é requerida, ou, tendo partido, regressar voluntariamente 
ao território da Parte Requerente; e

a)	não estará obrigada a pronunciar-se em qualquer outro procedimento diferente ao 
que se refere o pedido de cooperação jurídica internacional.

3.	A Parte Requerida notificará à pessoa a ser trasladada, mediante intimação, a qual 
deverá mencionar as garantias a que se refere o parágrafo anterior e assinalar que 
as despesas de seu traslado caberão à Parte Requerente, de acordo com o Artigo 31.

4.	A Parte Requerida não poderá aplicar sanção ou medidas cominatórias contra a 
pessoa que, intimada, não compareça.

ARTIGO 18
Traslado Provisório de Pessoas Detidas

1.	Toda pessoa detida, independentemente de sua nacionalidade, poderá ser trasladada 
temporariamente à Parte Requerente, com o consentimento da Autoridade Central 
da Parte Requerida, para prestar declaração como testemunha, vítima ou para outros 
atos processuais indicados no pedido de cooperação jurídica internacional, com a 
condição de devolver o detido à Parte Requerida no prazo indicado por essa.
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2.	O prazo inicial para o traslado da pessoa não poderá ser superior a noventa (90) 
dias. O tempo de estada da pessoa trasladada poderá ser ampliado pela Autoridade 
Central da Parte Requerida, mediante pedido fundamentado da Autoridade Central 
da Parte Requerente. A forma e condições de traslado e retorno da pessoa serão 
acordadas entre as Autoridades Centrais das Partes.

3.	O traslado será denegado:

a)	se a pessoa detida não consentir com o traslado por escrito;

a)	se a sua presença for necessária para a continuação de um processo judicial em 
curso no território da Parte Requerida;

a)	se o prazo de estada da pessoa na Parte Requerente exceder o prazo fixado para o 
cumprimento de uma sentença privativa de liberdade na Parte Requerida; ou

a)	se o traslado da pessoa ao território da Parte Requerente puser em risco sua segu-
rança, saúde ou vida.

4.	 A Parte Requerente custodiará a pessoa trasladada enquanto ela permanecer em seu terri-
tório. Se as autoridades da Parte Requerida suspenderem a medida restritiva de liberdade da 
pessoa trasladada, a Parte Requerente deverá regressá-la imediatamente à Parte Requerida.

5.	 O tempo de estada da pessoa trasladada fora do território da Parte Requerida será 
computado para fins do cumprimento da sentença penal que tenha sido proferida 
na Parte Requerida.

6.	A pessoa detida que não outorgar seu consentimento para comparecer perante a 
Parte Requerente não poderá ser submetida a nenhuma medida cominatória ou 
sanção por esse fato.

ARTIGO 19
Proteção de Pessoas Intimadas ou Trasladadas à Parte Requerente

Quando necessário, a Parte Requerente assegurará a proteção das pessoas intimadas 
ou trasladadas a seu território, conforme os Artigos 17 e 18 do presente Tratado.

ARTIGO 20
Audiência por Videoconferência

1.	Qualquer pessoa que deva prestar declaração como testemunha ou perito perante 
as autoridades judiciais ou o Ministério Público da Parte Requerente e que se en-
contrar no território da Parte Requerida poderá solicitar que a audiência ocorra por 
videoconferência conforme o presente Artigo.

2.	A Parte Requerida consentirá com a audiência por videoconferência na medida em 
que o recurso a referido método não seja contrário à sua legislação interna. Se a 
Parte Requerida não dispõe de meios técnicos que permitam uma videoconferência, 
a Parte Requerente poderá colocá-los à sua disposição. 
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3.	As seguintes regras aplicar-se-ão à audiência por videoconferência:

a)	a audiência ocorrerá na presença da autoridade competente da Parte Requerida, 
assistida, caso necessário, por intérprete. Essa autoridade será responsável também 
pela identificação da pessoa de que se toma declaração e pelo respeito aos princípios 
fundamentais da legislação interna da Parte Requerida. Se a autoridade da Parte 
Requerida julgar que os princípios fundamentais de seu direito não estiverem sendo 
respeitados durante a audiência, tomará imediatamente as providências necessárias 
para assegurar o prosseguimento da audiência conforme os referidos princípios;

b)	as autoridades competentes das Partes acordarão, se necessário, as medidas relativas 
à proteção da pessoa de que se tomará declaração;

c)	 a audiência será realizada diretamente pela Parte Requerente, ou sob sua direção, 
conforme sua legislação interna; e

d)	no final da audiência, a autoridade competente da Parte Requerida lavrará uma certidão, 
indicando a data e local dessa, a identidade da pessoa da qual se tomou declaração, 
seu conteúdo, assim como as identidades e qualidades das demais pessoas que te-
nham participado da audiência. Esse documento será transmitido à Parte Requerente.

ARTIGO 21
Casos Especiais de Cooperação Jurídica Internacional

A Parte Requerida apresentará, em casos especiais, na medida em que suas autoridades 
competentes possam obtê-los, extratos de expedientes penais ou documentos ou objetos 
que sejam necessários em investigação ou processo judicial, salvo aqueles documentos e 
objetos que contenham informação que constitua segredo de Estado.

ARTIGO 22
Transmissão Espontânea de Meios de Prova e de Informações

1.	As autoridades competentes de cada Parte poderão, por intermédio de suas Auto-
ridades Centrais e dentro dos limites de sua legislação interna, sem que um pedido 
de cooperação jurídica internacional tenha sido apresentado nesse sentido, trocar 
informações e meios de prova com respeito a fatos penalmente puníveis, quando 
julguem que essa transmissão seja de natureza tal que permita à outra Parte:

a)	apresentar pedido de cooperação jurídica internacional conforme o presente Tratado;

b)	iniciar processos penais; ou

c)	 facilitar o desenvolvimento de investigação penal em curso.

2.	A Parte que fornecer a informação poderá, conforme sua legislação interna, sujeitar 
sua utilização pela Parte destinatária a determinadas condições. A Parte destinatária 
estará obrigada a respeitar tais condições.
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ARTIGO 23
Medidas sobre Ativos ou Bens

1.	A Parte Requerente notificará à Parte Requerida das razões que tem para acreditar que 
os objetos, produtos ou instrumentos do crime se encontram no território dessa Parte.

2.	Quando os ativos ou bens forem localizados, a autoridade competente da Parte 
Requerida, a pedido da Parte Requerente, decretará as medidas assecuratórias a seu 
respeito e tomará as medidas necessárias para evitar sua transação, transferência 
ou alienação, desde que assim permita sua legislação interna.

3.	A cooperação a que se refere os parágrafos 1 e 2 do presente Artigo será baseada 
nas disposições do presente Tratado, assim como nas disposições correspondentes 
da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, adotada 
em 2000, em particular em seus Artigos 2, 12, 13 e 14 e será aplicada não somente 
aos delitos previstos nessa Convenção e em seus Protocolos em vigor para as Partes, 
mas também a qualquer outro fato delitivo.

ARTIGO 24
Perdimento de Ativos ou Bens

1.	No caso do pedido de cooperação jurídica internacional referir-se ao perdimento 
de objetos, produtos ou instrumentos do crime, a autoridade competente da Parte 
Requerida poderá, se sua legislação interna permitir:

a)	executar a sentença de perdimento proferida por uma autoridade competente da 
Parte Requerente; ou

b)	iniciar processo com o objeto de obter uma sentença de perdimento, conforme sua 
legislação interna.

2.	Além dos requisitos assinalados no Artigo 6 deste Tratado, o pedido de cooperação 
jurídica internacional deverá incluir o seguinte:

a)	cópia da sentença de perdimento, devidamente certificada pela autoridade que a 
expediu;

b)	informação sobre as provas que fundamentam a sentença de perdimento; e

c)	 indicação de que a sentença transitou em julgado, requisito ao qual a Parte Reque-
rida poderá renunciar.

3.	Em qualquer caso, serão respeitados os direitos de terceiros de boa-fé que possam 
ser afetados pela execução da sentença de perdimento na Parte Requerida.

ARTIGO 25
Devolução de Ativos ou Bens

1.	Quando um delito tiver sido cometido na Parte Requerente e existir sentença, os 
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ativos ou bens submetidos a medidas assecuratórias pela Parte Requerida poderão 
ser devolvidos para a Parte Requerente. 

2.	 Os direitos reclamados por terceiros de boa fé sobre esses ativos ou bens serão respeitados.

ARTIGO 26
Devolução de Recursos Públicos Apropriados Indevidamente e que foram  
Objeto de Perdimento

1.	A devolução de recursos públicos obtidos indevidamente e que foram objeto de 
perdimento será baseada nas disposições do presente Tratado, assim como nas 
disposições correspondentes da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 
adotada em 2003, em particular em seu Capítulo V.

2.	A devolução será realizada, em regra, com posterioridade à sentença proferida na 
Parte Requerida. A Parte Requerida, entretanto, poderá devolver os ativos ou bens 
antes da conclusão de seus procedimentos.

ARTIGO 27
Pedidos para a Divisão de Ativos ou Bens que Foram Objeto de Perdimento

1.	A Parte Requerida poderá solicitar a divisão de ativos ou bens que foram objeto 
de perdimento à Parte Requerente, conforme as disposições do presente Tratado, 
incluindo em seu pedido: 

a)	a descrição da cooperação prestada, fornecendo detalhes suficientes que permitam à 
Parte Requerente a identificação dos ativos ou bens que foram objeto de perdimento;

b)	o órgão ou órgãos governamentais envolvidos na execução da cooperação; e

c)	 a proporção de ativos ou bens que foram objeto de perdimento que a seu critério 
corresponde à cooperação fornecida. 

2.	Se parecer à Parte Requerente que a Parte Requerida prestou cooperação, a Parte 
Requerente poderá, por acordo mútuo, dividir com a Parte Requerida os ativos ou 
bens que foram objeto de perdimento. O pedido de divisão de ativos ou bens que 
foram objeto de perdimento deverá ser feito dentro do prazo de um ano, a partir da 
data em que a sentença foi proferida, a menos que as Partes acordem de outra forma.

3.	A Parte Requerente deverá, sem demora, informar à Parte Requerida, por intermédio de 
sua Autoridade Central, o resultado do pedido, expressando os motivos de sua decisão.

4.	Quando houver vítimas identificáveis, a decisão sobre seus direitos poderá preceder 
a divisão de ativos ou bens que foram objeto de perdimento entre as Partes.

5.	 Quando o valor dos ativos ou bens que foram objeto de perdimento convertidos em 
dinheiro ou a cooperação jurídica internacional prestada pela Parte Requerida for consi-
derada insignificante por ambas Partes, estas poderão acordar em não realizar a divisão.
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ARTIGO 28
Pagamento de Ativos ou Bens Divididos

1.	 O resultado da divisão acordada entre as Partes será pago na moeda que as Partes deter-
minarem de acordo mútuo por meio de transferência eletrônica de recursos ou cheque.

2.	O pagamento será feito:

a)	ao órgão competente ou conta bancária designada pela Autoridade Central mexicana, 
quando os Estados Unidos Mexicanos forem a Parte Requerida;

b)	à República Federativa do Brasil, quando a República Federativa do Brasil for a Parte Re-
querida e será enviado à conta bancária designada pela Autoridade Central brasileira; ou

c)	 para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a Parte Requerente designar 
para tal fim.

ARTIGO 29
Imposição de Condições

 A não ser que as Partes acordem de outra forma, nenhuma delas poderá impor condições 
quanto ao uso do resultado da divisão de ativos ou bens que foram objeto de perdimento, 
e em particular exigir a divisão com qualquer outro Estado, organização ou indivíduo.

ARTIGO 30
Mecanismos para Facilitar a Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal

1.	As Partes cooperarão adicionalmente por meio das seguintes modalidades:

a)	 intercâmbio de experiências em matéria de investigação criminal, terrorismo, cor-
rupção, tráfico de pessoas, entorpecentes e insumos químicos, lavagem de dinheiro, 
crime organizado e delitos conexos, entre outros;

b)	intercâmbio de informações sobre modificações introduzidas em seus sistemas judiciais 
e novas orientações jurisprudenciais nas matérias que o presente Instrumento abarca; e

c)	 capacitação e atualização de funcionários encarregados da investigação e perse-
cução penais.

2.	Para a realização das atividades e encontros previstos no presente Tratado, as Auto-
ridades Centrais acordarão a metodologia que se utilizará em cada um deles, assim 
como sua duração e o número de participantes.

ARTIGO 31
Despesas

1.	A Parte Requerida arcará com as despesas ordinárias da execução de pedidos de 
cooperação jurídica internacional, salvo as seguintes, que arcará a Parte Requerente:
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a)	despesas relativas ao traslado de pessoas a seu território e de regresso, nos termos 
dos Artigos 17 e 18 do presente Tratado, e a sua estada no território da Parte Re-
querente, assim como outras despesas pessoais relacionadas com a prestação da 
cooperação jurídica internacional;

b)	despesas e honorários de peritos;

c)	 despesas relativas ao transporte, à estada de representantes de autoridades compe-
tentes da Parte Requerente durante a execução do pedido de cooperação jurídica 
internacional, conforme o Artigo 12, parágrafo 1 do presente Tratado; e

d)	despesas relativas ao envio e devolução de objetos trasladados do território da Parte 
Requerida para o território da Parte Requerente.

2.	Caso o pedido de cooperação jurídica internacional requeira despesas vultosas ou 
de caráter extraordinário, as Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão para 
determinar as condições em que se dará cumprimento ao pedido, bem como a 
maneira como se custearão as despesas.

ARTIGO 32
Outros Acordos ou Instrumentos Jurídicos

1.	 As disposições do presente Tratado não prejudicarão pedidos de cooperação jurídica 
internacional mais amplos que tenham sido ou venham a ser acordados entre as Partes 
em outros acordos ou instrumentos jurídicos ou que decorram de sua legislação interna.

2.	As Partes assegurarão a adoção de todas as medidas necessárias para dar eficácia 
às disposições do presente Tratado.

ARTIGO 33
Consultas e Solução de Controvérsias

1.	As Autoridades Centrais das Partes, por proposta de qualquer delas, celebrarão 
consultas sobre temas de interpretação ou aplicação do presente Tratado em geral 
ou sobre pedido de cooperação jurídica internacional específico.

2.	Qualquer controvérsia relacionada com a interpretação ou aplicação do presente 
Tratado será resolvida por via diplomática. 

ARTIGO 34
Disposições Finais

1.	O presente Tratado entrará em vigor trinta (30) dias depois da data de recepção 
da última notificação, pela via diplomática, pela qual as Partes se comuniquem o 
cumprimento de seus respectivos requisitos legais internos necessários para tal fim.
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2.	O presente Tratado poderá ser modificado por consentimento mútuo das Partes e as 
modificações acordadas entrarão em vigor conforme o procedimento estabelecido 
no parágrafo 1 deste Artigo.

3.	O presente Tratado poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes. A denúncia 
surtirá efeito cento e oitenta (180) dias após a data em que se acuse o recebimento, 
por via diplomática, de notificação escrita nesse sentido.

4.	A denúncia do presente Tratado não prejudicará a conclusão dos pedidos de co-
operação jurídica internacional que tenham sido recebidos durante sua vigência.

Assinado na Cidade do México, em 6 de agosto de 2007, em dois exemplares originais, nos idiomas 
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL
Celso Amorim

Ministro das Relações Exteriores

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS
Eduardo Tomás Medina Mora Icaza

Procurador-Geral da República
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Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Nigéria

Promulgado pelo Decreto nº 7.596, de 1º de novembro de 2011, nº 7.582, de 13 outubro 
de 2011

Promulga o Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria 
Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Federal da Nigéria, fi rmado em Brasília, 
em 6 de setembro de 2005. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Nigéria celebraram, em Brasília, em 6 de setembro de 2005, um 
Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 269, de 10 de junho de 2009; e

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 29 de julho de 2009, nos termos do parágrafo 1o de 
seu artigo 27;

DECRETA:

Art. 1º  O Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Nigéria, 
fi rmado em Brasília, em 6 de setembro de 2005, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de outubro de 2011; 190° da Independência e 123° da República.

Dilma Rousseff 
Antonio de Aguiar Patriota

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.10.2011 - edição extra
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Mútua em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Federal da Nigéria 

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Federal da Nigéria

(doravante denominadas “as Partes”),

CONSIDERANDO o compromisso das Partes em cooperar, com base na Convenção 
das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, 
concluída em 1988; e na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional, concluída em 2000, e seus Protocolos;

CONSIDERANDO, ainda, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, aberta 
para assinatura em Mérida, no México, em dezembro de 2003; assim como as recomenda-
ções pertinentes do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro; 

DESEJANDO, ainda, melhorar a eficiência das autoridades responsáveis pela aplicação 
da lei em ambos os países, de modo mais efetivo, como forma de proteger suas respectivas 
sociedades democráticas e valores comuns;

RECONHECENDO a particular importância do combate a graves atividades criminosas, 
incluindo a corrupção, a lavagem de dinheiro, o tráfico ilícito de armas de fogo, munição, 
explosivos, o terrorismo e o financiamento ao terrorismo;

RESPEITANDO, com a devida atenção, os direitos humanos e o Estado de direito;

ATENTANDO para as garantias de seus respectivos ordenamentos jurídicos que ga-
rantem ao acusado o direito a um julgamento justo, inclusive o direito a julgamento por 
um juiz imparcial, conforme a lei;

DESEJANDO firmar um Tratado sobre assistência jurídica mútua em matéria penal e 
reconhecendo a aplicação deste Preâmbulo;

Acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Escopo da Assistência

1.	As Partes prestarão assistência jurídica mútua, conforme as disposições do presente 
Tratado, para o propósito de procedimentos.
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2.	Para os propósitos do presente Tratado, “procedimentos” significam procedimentos 
relacionados à matéria penal e incluem quaisquer medidas ou atos relacionados 
às investigações ou processos criminais, incluindo bloqueio, apreensão ou perdi-
mento dos produtos do crime e, de acordo com a lei interna da Parte Requerida, 
dos instrumentos do crime.

3.	Para os propósitos deste Tratado, as autoridades competentes para enviar solicitação 
de auxílio jurídico mútuo a sua Autoridade Central são aquelas responsáveis por 
conduzir investigações, ações penais ou processos judiciais, conforme definido na 
lei interna da Parte Requerente.

4.	Assistência incluirá:

a)	realização de depoimentos ou outras declarações de pessoas, inclusive por meio de 
videoconferência ou televisão, conforme a lei interna da Parte Requerida;

b)	fornecimento de documentos, registros e outros elementos probatórios;

c)	 entrega de documentos;

d)	localização ou identificação de pessoas quando solicitada como parte de solicitação 
de prova mais ampla;

e)	transferência de pessoas sob custódia de acordo com o artigo 13;

f)	 cumprimento de solicitação de busca e apreensão;

g)	identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdimento e disposição de 
produtos do crime e assistência em procedimentos conexos;

h)	devolução de ativos, de acordo com a lei interna;

i)	 divisão de ativos, de acordo com o Capítulo II;

j)	 qualquer outro tipo de assistência acordada entre as Autoridades Centrais.

5.	Quando forem solicitados a busca e apreensão de provas, o bloqueio ou perdimento 
de produtos do crime, a Parte Requerida pode, discricionariamente, prestar a assis-
tência, de acordo com sua lei interna.

ARTIGO 2
Definições

 Para o propósito deste Tratado:

a)	“instrumentos do crime” significa quaisquer bens utilizados ou que se pretenda 
utilizar em atividades relacionadas com o cometimento de um crime;
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b)	“produtos do crime” significa ativos derivados de crime, ou dele decorrentes, direta 
ou indiretamente, por qualquer pessoa como resultado de conduta criminosa, ou o 
valor de quaisquer desses ativos;

c)	 “ativos” inclui dinheiro e todo tipo de bens móveis ou imóveis, tangíveis ou intan-
gíveis, incluindo quaisquer direitos sobre tais bens.

ARTIGO 3
Autoridades Centrais

1.	As Autoridades Centrais serão indicadas por ambas as Partes.

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça.

3.	Para a República Federal da Nigéria, a Autoridade Central será o Procurador Geral 
da Federação e Ministro da Justiça. 

4.	As solicitações, no âmbito deste Tratado, serão feitas pela Autoridade Central da 
Parte Requerente à Autoridade Central da Parte Requerida. Entretanto, as Partes 
podem a qualquer momento designar qualquer outra autoridade como Autoridade 
Central para os propósitos deste Tratado. A notificação de tal designação ocorrerá 
por meio de troca de notas diplomáticas.

5.	As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para os fins do presente Tratado.

ARTIGO 4
Motivos para Recusa de Assistência

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá se recusar a prestar assistência se:

a)	o cumprimento da solicitação afetar a soberania, a segurança, a ordem pública ou 
outros interesses essenciais da parte Requerida; 

b)	a solicitação relacionar-se a pessoa que, se processada na Parte Requerida por crime 
para o qual a assistência é solicitada, a respectiva denúncia não seria recebida em 
razão de prévia absolvição ou condenação;

c)	 a solicitação refere-se a crime que é considerado pela Parte Requerida como crime 
militar, que não constitua também crime de acordo com a lei penal comum; ou

d)	a solicitação se refere a crime ou processo de caráter político, desde que não seja 
também crime sob a legislação penal geral. 

2.	Antes de negar assistência nos termos deste Artigo, a Autoridade Central da Parte 
Requerida consultará a Autoridade Central da Parte Requerente para verificar se a 
assistência pode ser prestada conforme as condições que julgar necessárias. Se a 
Parte Requerente aceitar a assistência condicionada, deverá respeitar as condições 
estipuladas.
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3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida negar assistência, deverá informar a 
Autoridade Central da Parte Requerente das razões desta recusa.

ARTIGO 5
Forma e Conteúdo da Solicitação

1.	A solicitação de assistência será por escrito, a menos que a Autoridade Central da 
Parte Requerida possa aceitar solicitação de outra forma em situações urgentes, 
inclusive solicitações feitas oralmente. Em qualquer desses casos, se a solicitação 
não houver sido feita por escrito, será confirmada por escrito dentro dos quinze dias 
subseqüentes, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida concorde que 
se proceda de outra forma.

2.	A solicitação será na língua da Parte Requerente acompanhada de tradução para a 
língua da Parte Requerida, a menos que acordado diversamente.

3.	A solicitação deverá incluir o seguinte:

a)	o nome da autoridade que conduz o procedimento ao qual a solicitação se refere;

b)	a matéria e a natureza do procedimento para os fins do qual a solicitação é feita;

c)	 um resumo das informações que originaram a solicitação;

d)	uma descrição das provas ou outro tipo de assistência solicitada; e

e)	a finalidade para a qual as provas ou outra assistência são solicitadas.

4. Quando necessário e possível, a solicitação também incluirá:

a)	a identidade, data de nascimento e localização de qualquer pessoa de quem se 
busca prova;

b)	a identidade, data de nascimento e localização da pessoa a ser intimada ou citada, 
o seu envolvimento no procedimento e a forma de intimação ou citação cabível;

c)	 informações disponíveis sobre a identidade e a localização da pessoa a ser encontrada;

d)	descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a serem apreendidos;

e)	descrição da forma pela qual o depoimento ou a declaração deva ser realizado e 
registrado;

f)	 uma lista de perguntas a serem feitas à testemunha ou ao perito;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;
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h)	informações sobre ajuda de custo e despesas a que terá direito pessoa convocada 
a comparecer no território da Parte Requerente;

i)	 qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte Requerida 
para facilitar o cumprimento da solicitação; e

j)	 exigências de confidencialidade.

5.	A Parte Requerida pode solicitar à Parte Requerente o fornecimento de qualquer 
informação adicional que a Parte Requerida julgue necessária para o cumprimento 
da solicitação.

ARTIGO 6
Execução das Solicitações

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida atenderá imediatamente à solicitação 
ou a transmitirá, quando necessário, à autoridade que tenha competência para 
fazê-lo. Os agentes competentes da Parte Requerida envidarão todos os esforços 
no sentido de atender a solicitação. Os juízes da Parte Requerida deverão ter com-
petência para emitir intimações, mandados de busca ou outras ordens necessárias 
ao cumprimento da solicitação.

2.	 A Parte Requerida cumprirá com as formalidades e procedimentos expressamente indi-
cados pela Parte Requerente a menos que seja disposto em contrário neste Tratado 
e desde que tais formalidades e procedimentos não sejam contrárias à lei interna 
da Parte Requerida.

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que o atendimento à solicitação 
interferirá no curso de procedimentos ou prejudicará a segurança de qualquer pessoa 
em seu território, a Autoridade Central desta Parte poderá determinar que se adie o 
atendimento àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas 
necessárias, após consultar a Autoridade Central da Parte Requerente. Caso a Parte 
Requerente aceite a assistência condicionada, deverá respeitar as condições estipuladas.

4.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá facilitar a participação no atendi-
mento da solicitação das pessoas que estejam especificadas na solicitação.

5.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar à Autoridade Central da Parte 
Requerente que forneça as informações na forma que seja necessária para permitir 
o cumprimento da solicitação ou para tomar quaisquer medidas necessárias sob as 
leis da Parte Requerida para executar a solicitação recebida da Parte Requerente.

6.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá informar, imediatamente, à Au-
toridade Central da Parte Requerente, a respeito de quaisquer circunstâncias que 
tornem inapropriado o prosseguimento do cumprimento da solicitação ou que 
exijam modificações na medida solicitada.

7.	A Autoridade Central da Parte Requerida informará imediatamente a Autoridade 
Central da Parte Requerente do resultado do atendimento à solicitação.
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ARTIGO 7
Informação Espontânea

1.	A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte quando considerar que a divulgação de tal 
informação poderá auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações 
ou processos, ou poderá levar à solicitação desta Parte de acordo com este Tratado.

2.	A Parte fornecedora pode, de acordo com suas leis internas ou qualquer conside-
ração de segurança, impor condições acerca do uso de tais informações pela Parte 
recipiente. A Parte recipiente será limitada por essas condições.

ARTIGO 8
Custos

1.	A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados ao atendimento da 
solicitação, com exceção de:

a)	honorários de peritos e ajudas de custo e despesas relativas às viagens de pessoas, 
de acordo com os Artigos 10 e 12;

b)	os custos de estabelecimento e operação de videoconferência ou conexão televisiva 
e a interpretação de tais procedimentos; c) os custos da transferência de pessoas 
sob custódia mediante o Artigo 13.

Tais honorários, custos, ajudas de custo e despesas caberão à Parte Requerente, inclusive 
serviços de tradução, transcrição e interpretação, quando solicitados.

2.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida notifique a Autoridade Central da Parte 
Requerente que o cumprimento da solicitação pode exigir custos ou outros recursos 
de natureza extraordinária, ou, caso requeira de outro modo, as Autoridades Centrais 
consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo acerca das condições sob as 
quais a solicitação será cumprida e a forma pela qual os recursos serão alocados.

ARTIGO 9
Confidencialidade e Limitações ao Uso

1.	A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a confidencialidade de qualquer 
informação que possa indicar que uma solicitação foi feita ou respondida. Caso 
a solicitação não possa ser cumprida sem a quebra de confidencialidade, a Parte 
Requerida informará à Parte Requerente que, então, determinará até que ponto 
deseja o cumprimento da solicitação.

2.	A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer informação ou prova obtida com 
base neste Tratado para qualquer fim a não ser para os procedimentos declarados 
na solicitação sem prévia autorização da Parte Requerida.

3.	A menos que indicado de outra forma pela Parte Requerida quando da execução 
da solicitação, informações ou provas, cujos conteúdos tenham sido divulgados 
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em audiências públicas judiciais ou administrativas relativas à solicitação, podem, 
posteriormente, ser usadas para qualquer propósito.

4.	Nenhum dos dispositivos contidos neste Artigo constituirá impedimento ao uso ou à 
divulgação das informações na medida em que haja obrigação nesse sentido nas leis 
da Parte Requerente no âmbito do procedimento criminal. A Parte Requerente notifi-
cará a Parte Requerida antecipadamente a qualquer divulgação, sempre que possível.

ARTIGO 10
Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte Requerida

1.	Uma pessoa no território da Parte Requerida de quem se solicita provas, nos termos 
deste Tratado, pode ser obrigada, caso necessário, a apresentar-se para testemunhar 
ou exibir documentos, registros ou provas, mediante intimação ou qualquer outro 
meio permitido na lei da Parte Requerida.

2.	Uma pessoa intimada a testemunhar ou produzir informação documental ou pro-
vas no território da Parte Requerida pode ser obrigada a fazê-lo, de acordo com as 
exigências da lei da Parte Requerida. Se tal pessoa alegar imunidade, incapacidade 
ou privilégio de acordo com as leis da Parte Requerente, as provas serão, todavia, 
obtidas e a alegação levada ao conhecimento da Parte Requerente para decisão 
de suas autoridades.

3.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Requerida fornecerá informações, 
antecipadamente, sobre a data e o local onde a prova foi obtida, de acordo com o 
disposto neste Artigo.

4.	 O Estado Requerido poderá permitir a presença de pessoas indicadas na solicitação durante 
o curso do atendimento à solicitação, e poderá permitir que essas pessoas apresentem 
perguntas a serem feitas à pessoa que irá testemunhar ou que apresentará prova.

ARTIGO 11
Registros Oficiais

1.	A Parte Requerida fornecerá, à Parte Requerente, cópias dos registros disponíveis 
ao público, incluindo documentos ou informações em qualquer forma, que se en-
contrem de posse das autoridades da Parte Requerida.

2.	A Parte Requerida pode fornecer cópias de quaisquer registros, inclusive documentos 
ou informações em qualquer forma que estejam em posse de autoridades daquela 
Parte e que não sejam disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas 
condições em que estariam disponíveis às suas próprias autoridades responsáveis 
pelo cumprimento da lei. A Parte Requerida pode, discricionariamente, negar, no 
todo ou em parte, uma solicitação baseada neste parágrafo.

3.	Os registros oficiais fornecidos com base neste Artigo serão autenticados pela Auto-
ridade Central da Parte Requerida na forma indicada nos Anexos A ou B do presente 
Tratado. Não será necessária qualquer outra autenticação ou certificação para que 
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tais registros sejam admissíveis como prova nos procedimentos no território da 
Parte Requerente. Registros fornecidos com base neste Artigo podem também ser 
autenticados de outras formas ou maneiras tais como determinadas, dependendo 
do caso, por qualquer uma das Autoridades Centrais.

ARTIGO 12
Depoimento na Parte Requerente

1.	Uma solicitação com base neste Tratado pode buscar assistência para facilitar o 
comparecimento de qualquer pessoa no território da Parte Requerente para o 
propósito de prestar depoimento perante uma corte ou de ser identificada, ou, de 
outra forma, por sua presença auxiliar qualquer procedimento.

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá:

a)	perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no território da Parte Reque-
rente é desejada se ela concorda em comparecer; e

b)	informar, imediatamente, a Autoridade Central da Parte Requerente da resposta 
da pessoa.

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerente assim indicar, uma pessoa que concor-
dar em comparecer no território da Parte Requerente nos termos deste artigo não 
será sujeita a intimação ou citação, detenção ou qualquer restrição de liberdade 
pessoal, resultante de quaisquer atos ou condenações precedentes a sua saída do 
território da Parte Requerida.

4.	A imunidade prevista neste Artigo perderá a sua validade quinze dias após a Autori-
dade Central da Parte Requerente notificar à Autoridade Central da Parte Requerida 
que a presença da pessoa não é mais necessária, ou se a pessoa tiver deixado o 
território da Parte Requerente e a ele retornado voluntariamente.

ARTIGO 13
Transferência de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia de uma Parte, cuja presença no território da outra Parte 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Tratado, será trans-
ferida para aquele fim, caso a pessoa e as Autoridades Centrais de ambas as Partes 
assim consintam.

2.	Para fins deste Artigo:

a)	A Parte Requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá 
a autoridade e a obrigação de manter essa pessoa sob custódia, salvo autorização 
em contrário da Parte Requerida;

b)	A Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte Requerida assim 
que as circunstâncias permitam e, de forma alguma, deixando de observar a data na 
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qual ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, salvo em caso de 
entendimento contrário de ambas as Autoridades Centrais e da pessoa transferida;

c)	 A Parte Requerente não requererá à Parte Requerida a abertura de processo de 
extradição para o regresso da pessoa trasladada;

d)	O período de custódia no território da Parte Requerida será deduzido do período de 
custódia, o qual a pessoa em questão está ou será obrigada a cumprir no território 
da Parte Requerente.

ARTIGO 14
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida empenhar-se-á ao máximo para providenciar a entrega de qual-
quer documento relativo a ou componente de qualquer solicitação de assistência 
adequadamente feita com base no presente Tratado pela Parte Requerente, inclusive 
qualquer intimação ou outro ato de comunicação que exija o comparecimento de 
qualquer pessoa perante qualquer autoridade ou juiz no território da Parte Requerente.

2.	Qualquer pessoa que deixar de atender a uma intimação cuja entrega foi solicitada 
não estará sujeita a qualquer punição ou medida restritiva, mesmo que a intimação 
contenha aviso de sanção, a menos que, posteriormente, ela reingresse no território 
da Parte Requerente de forma voluntária e seja devidamente intimada outra vez.

3.	A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá qualquer pedido para a entrega de 
documento que solicite o comparecimento de uma pessoa perante autoridade ou juiz 
na Parte Requerente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento marcado.

4.	A Parte Requerida apresentará o comprovante de entrega, sempre que possível, na 
forma especificada na solicitação.

ARTIGO 15
Busca e Apreensão

1.	A Parte Requerida cumprirá a solicitação para busca, apreensão e entrega de qualquer 
bem à Parte Requerente, desde que o pedido contenha informações que justifiquem 
tal ação, segundo as leis da Parte Requerida, e seja executado de acordo com as 
leis daquela Parte.

2.	A Parte Requerida pode negar uma solicitação se essa relacionar-se a conduta para 
a qual os poderes de busca e apreensão não poderiam ser exercidos no território 
da Parte Requerida em circunstâncias similares.

3.	Todo servidor público que tenha sob sua custódia um bem apreendido certificará a 
continuidade de sua existência e a integridade de sua condição na forma indicada 
no Anexo C deste Tratado. Nenhum outro tipo de autenticação ou certificação será 
necessário para estabelecer tais fatos em procedimentos no território da Parte Re-
querente. Certificação de acordo com este Artigo poderá também ser fornecida por 
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qualquer outra forma ou maneira tais como determinadas, dependendo do caso, 
por qualquer uma das Autoridades Centrais.

4.	A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar que a Parte Requerente 
concorde com os termos e condições que a Parte Requerida julgue necessários para 
proteger os interesses de terceiros quanto ao bem a ser transferido.

ARTIGO 16
Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quaisquer documentos ou bens 
fornecidos a ela no cumprimento de uma solicitação objeto do presente Tratado tão logo 
seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução 
dos documentos ou bens.

ARTIGO 17
Assistência no Processo de Perdimento

1.	As Partes assistir-se-ão em procedimentos que envolvam identificação, rastreamento, 
bloqueio, seqüestro e perdimento dos produtos e instrumentos do crime de acordo 
com a lei interna da Parte Requerida.

2.	Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que produtos e instrumentos do crime 
estão localizados no território da outra Parte e podem estar sujeitos a bloqueio, seqüestro 
e perdimento sob as leis daquela Parte, poderá informar à outra Autoridade Central. 
Caso a Parte então notificada tenha jurisdição, essa informação pode ser apresentada 
às suas autoridades para determinação acerca da adoção de eventual medida. Essas 
autoridades decidirão de acordo com as leis de seu país, e a Autoridade Central desse 
país assegurará que a outra Parte tenha conhecimento da medida adotada.

ARTIGO 18
Devolução de Ativos

1.	 Quando um crime tiver sido cometido e uma condenação obtida na Parte Requerente, 
os ativos apreendidos pela Parte Requerida poderão ser devolvidos para a Parte Reque-
rente para o propósito de perdimento, de acordo com a lei interna da Parte Requerida.

2.	Os direitos reclamados por terceiros de boa-fé sobre esses ativos serão respeitados.

3.	A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final na Parte Requerente. Todavia, 
a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da conclusão dos procedimentos 
de acordo com sua lei interna.

ARTIGO 19
Devolução de Dinheiro Público Apropriado Indevidamente

1.	Quando a Parte Requerida apreende ou confisca ativos que constituam dinheiro 
público, tendo sido lavado ou não, e que tenha sido apropriado indevidamente da 
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Parte Requerente, a Parte Requerida devolverá os ativos apreendidos ou confiscados, 
deduzindo-se quaisquer custos operacionais para a Parte Requerente.

2.	A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final na Parte Requerente. 
Entretanto, a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da conclusão dos 
procedimentos, conforme sua lei interna. 

CAPÍTULO II
Divisão de Ativos Apreendidos ou seus Valores Equivalentes

ARTIGO 20
Circunstâncias nas quais os Ativos podem ser Divididos

Quando uma Parte estiver com a posse de ativos apreendidos, e parecer a esta Parte 
(“a Parte Detentora”) que a cooperação foi prestada pela outra Parte, a Parte Detentora 
pode, em virtude de acordo mútuo, e consoante suas leis internas, dividir esses ativos com 
a outra Parte (“a Parte Cooperante”).

ARTIGO 21
Solicitações para Divisão de Ativos

1.	A Parte Cooperante pode solicitar a divisão de ativos com a Parte Detentora, de 
acordo com os dispositivos do presente Tratado, quando sua cooperação tenha 
levado, ou espera-se que leve, à apreensão. De qualquer forma, uma solicitação 
para divisão de ativos deverá ser feita dentro do prazo de um ano, a partir da data 
do proferimento da decisão final de perdimento, a menos que acordado de outra 
forma entre as Partes em casos excepcionais.

2.	Uma solicitação feita de acordo com o parágrafo 1 deste Artigo descreverá as circuns-
tâncias da cooperação à qual se refere, e incluirá detalhes suficientes para permitir 
à Parte Detentora identificar o caso, os ativos e o órgão ou órgãos envolvidos.

3.	Mediante recebimento de solicitação para divisão de ativos feita de acordo com as 
disposições do presente Artigo, a Parte Detentora deverá:

a)	decidir sobre a conveniência da divisão dos ativos como especificado no Artigo 20 
deste Capítulo; e

b)	informar à Parte que fez a solicitação do resultado dessa decisão.

4.	Quando cabível, e havendo vítimas identificáveis, a decisão sobre os direitos da 
vítima precederá a divisão de ativos entre as Partes.

ARTIGO 22
Divisão de Ativos

1.	Quando a Parte Detentora propuser a divisão de ativos com a Parte Cooperante, 
deverá:
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a)	determinar, por acordo mútuo e de acordo com a sua lei interna, a proporção dos 
ativos a serem divididos que, em sua opinião, representa a proporção de assistência 
fornecida pela Parte Cooperante; e

b)	transferir quantia equivalente àquela proporção à Parte Cooperante, de acordo com 
o Artigo 23 deste Capítulo.

2.	As Partes concordam que poderá não ser adequado realizar a divisão quando o valor 
dos ativos convertidos em dinheiro ou a assistência prestada pela Parte Cooperante 
for insignificante.

ARTIGO 23
Pagamento de Ativos Divididos

1.	Salvo diversamente acordado por ambas as Partes, qualquer quantia transferida 
nos termos do Artigo 22 (1) (b) deste Capítulo será paga:

a)	na moeda da Parte Detentora; e

b)	por meio de transferência eletrônica de fundos ou cheque.

2.	O pagamento de tal quantia será feito:

a)	à República Federativa do Brasil quando a República Federativa do Brasil for a Parte 
Cooperante, e enviado ao órgão competente ou conta designada pela Autoridade 
Central Brasileira;

b)	à República Federal da Nigéria quando a República Federal da Nigéria for a Parte 
Cooperante, e enviado ao Departamento de Contabilidade da Federação e enviado 
ao Procurador Geral da Federação e Ministro da Justiça; ou

c)	 Para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a Parte Cooperante, depen-
dendo do caso, especificar, por notificação para os fins do presente Artigo.

ARTIGO 24
Imposição de Condições

A menos que mutuamente acordado de outra forma, quando a Parte Detentora trans-
ferir qualquer quantia por força do Artigo 22 (1) (b) acima, esta não poderá impor qualquer 
condição à Parte Cooperante quanto ao uso daquela quantia e, em particular, não poderá 
exigir que a Parte Cooperante divida esta quantia com qualquer outro Estado, organização 
ou indivíduo.
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CAPÍTULO III
Disposições Finais

ARTIGO 25
Compatibilidade com outros Tratados

A Assistência e os procedimentos estabelecidos neste Tratado não constituirão impedimento 
para que qualquer das Partes preste assistência à outra por meio de dispositivos de outros acordos 
internacionais de que faça parte ou com base em dispositivos de suas leis internas. As Partes 
poderão, ainda, prestar assistência nos termos de qualquer convenção, acordo ou outra prática 
que possam ser aplicáveis entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes.

ARTIGO 26
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
delas, a respeito da implementação deste Tratado, em geral, ou, em relação a um caso es-
pecífico. As Autoridades Centrais também podem estabelecer acordo quanto às medidas 
práticas que sejam necessárias com intuito de facilitar a implementação deste Tratado.

ARTIGO 27
Ratificação e Vigência

1.	O presente Tratado será ratificado e os instrumentos de ratificação serão trocados 
tão logo as Partes confirmem, por via diplomática, que as exigências constitucionais 
para sua entrada em vigor foram atendidas. 

2.	Solicitações feitas com base no presente Tratado poderão aplicar-se a crimes come-
tidos antes de sua entrada em vigor.

ARTIGO 28
Denúncia

1.	Qualquer das Partes pode denunciar este Tratado por meio de notificação, por escrito, 
à outra Parte através dos canais diplomáticos.

2.	A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de notificação.

3.	As solicitações realizadas antes da notificação escrita, ou recebidas durante o período 
de seis meses após a notificação, serão resolvidas de acordo com o presente Tratado.

ARTIGO 29
Solução de Controvérsias

As Partes empenhar-se-ão para resolver controvérsias a respeito da interpretação ou 
aplicação do presente Tratado por meio dos canais diplomáticos.
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Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
o presente Acordo.

Feito em dois exemplares, em Brasília, no dia 6 de setembro de 2005, nos idiomas português e inglês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPUBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Amorim
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA
Oluyemi Adjeniji

Ministro dos Negócios Estrangeiros
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Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Panamá sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal, assinado 
na Cidade do Panamá

Promulgado pelo Decreto nº 7.596, de 1° de novembro de 2011

Promulga o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Panamá sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria 
Penal, assinado na Cidade do Panamá, em 10 de agosto de 2007.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República do Panamá 
celebraram, na Cidade do Panamá, em 10 de agosto de 2007, um Tratado sobre Auxílio 
Jurídico Mútuo em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 567, de 6 de agosto de 2010;

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 28 de dezembro de 2010, nos termos do parágrafo 
2° de seu Artigo 29;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do Panamá 
sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal, assinado na Cidade do Pa-
namá, em 10 de agosto de 2007, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de novembro de 2011; 190° da Independência e 123° da República.

Michel Temer
Ruy Nunes Pinto Nogueira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.11.2011
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Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do Panamá sobre Auxílio 
Jurídico Mútuo em Matéria Penal 

A República Federativa do Brasil

e

A República do Panamá (doravante denominados “Partes”),

CONSIDERANDO o compromisso das Partes em cooperar com base na Convenção das 
Nações Unidas contra Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, conclu-
ída em 1988; na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, 
concluída em 2000 e seus Protocolos, assim como na Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção adotada em 2003;

DESEJANDO aprimorar a efetividade da investigação e persecução de crimes, para 
proteger suas respectivas sociedades democráticas e valores comuns;

RECONHECENDO a importância de combater as atividades criminosas, especialmente 
a corrupção, a lavagem de dinheiro, o terrorismo e o seu financiamento e o tráfico ilícito 
de pessoas, drogas, armas de fogo, munição e explosivos;

RECONHECENDO, ainda, a relevância da recuperação de ativos como instrumento 
eficiente de combate ao crime;

RESPEITANDO, com a devida atenção, os direitos humanos e o Estado de Direito;

TENDO em conta as garantias de seus respectivos ordenamentos jurídicos que asse-
guram ao acusado o direito a um julgamento justo e imparcial, conforme a lei;

DESEJANDO assinar um Tratado sobre auxílio jurídico mútuo em matéria penal,

Acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Alcance do Auxílio

1.	As Partes prestarão auxílio jurídico mútuo, conforme as disposições do presente 
Tratado, em procedimentos relacionados a matéria penal, incluindo qualquer medida 
tomada em relação a investigação ou persecução de delitos e medidas assecurató-
rias referentes a produtos e instrumentos do crime, tais como bloqueio, seqüestro 
e apreensão, bem como o seu perdimento e repatriação.

2.	O auxílio incluirá:
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a)	entrega da comunicação de atos processuais;

b)	tomada de depoimentos ou inquirição de pessoas;

c)	 transferência provisória de pessoas sob custódia com fins probatórios;

d)	cumprimento de solicitações de busca e apreensão;

e)	fornecimento de documentos, registros e outros elementos de prova;

f)	 perícia de pessoas, objetos e locais;

g)	obtenção e fornecimento de avaliações de peritos;

h)	localização e identificação de pessoas;

i)	 identificação, rastreamento, medidas assecuratórias, tais como bloqueio, apreensão, 
seqüestro e o perdimento de produtos e instrumentos do crime, e cooperação em 
procedimentos correlatos;

j)	 repatriação de ativos;

k)	divisão de ativos;

l)	 troca de informações relacionadas com a prevenção, investigação ou persecução 
do crime; e

m)	 qualquer outro tipo de auxílio que seja acordado pelas Autoridades Centrais.

3.	 As Partes, por meio de suas Autoridades Centrais, se comprometem a prestar-se mutu-
amente, em conformidade com as disposições do presente Tratado, bem como de seus 
respectivos ordenamentos jurídicos, o auxílio jurídico mútuo e a cooperação jurídica 
mais ampla possível nos procedimentos relativos a condutas puníveis da competência 
das suas autoridades.

4.	Para os fins do disposto no parágrafo 3 deste Artigo, poder-se-á prestar auxílio se a 
conduta constitutiva do delito a respeito do qual se solicita auxílio configura delito 
de acordo com a legislação de ambas as Partes, independentemente de que as leis 
da Parte requerida incluam o delito na mesma categoria ou o denominem com a 
mesma terminologia que a Parte requerente.

5.	Não obstante o disposto nos parágrafos 3° e 4° deste Artigo, a Parte requerida poderá 
prestar auxílio que não implique medidas coercitivas, se isso estiver em consonância 
com seu ordenamento jurídico.

6.	Para os propósitos deste Tratado, as autoridades competentes para enviar solicita-
ções de auxílio jurídico mútuo à sua autoridade central são aquelas responsáveis ou 
com poder para atuar em procedimentos administrativos ou judiciais relacionados 
à prática de um delito, conforme definido na lei interna da Parte requerente.
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ARTIGO 2
Denegação de Auxílio

1.	A Autoridade Central da Parte requerida poderá se recusar a prestar auxílio se:

a)	o cumprimento da solicitação ofender a soberania, a segurança, a ordem pública 
ou outros interesses essenciais da Parte requerida;

b)	o delito for considerado de natureza política;

c)	 houver razões fundadas para acreditar que o auxílio foi solicitado com o intuito de 
processar uma pessoa por motivos de raça, sexo, crença, condição social, religião, 
nacionalidade, opinião política ou origem étnica;

d)	a solicitação foi emitida por tribunal especial ou ad hoc;

e)	a solicitação referir-se a pessoa que tenha sido julgada anteriormente na Parte reque-
rida ou na Parte requerente pela mesma conduta que originou o pedido de auxílio;

f)	 a solicitação referir-se a conduta prevista como delito somente pela legislação militar 
da Parte requerida e não por sua legislação penal comum;

g)	a solicitação de auxílio for contrária ao ordenamento jurídico da Parte requerida ou 
não se ajustar às disposições deste Tratado; e

h)	a informação requerida não guardar relação com os fatos investigados.

2.	Antes de negar auxílio nos termos deste Artigo, a Autoridade Central da Parte 
requerida consultará a Autoridade Central da Parte requerente para verificar se o 
auxílio pode ser prestado conforme as condições que julgar necessárias. Caso a Parte 
requerente aceite o auxílio sujeito às condições estipuladas, deverá respeitá-las.

3.	Caso a Autoridade Central da Parte requerida negue auxílio, deverá informar a 
Autoridade Central da Parte requerente das razões dessa recusa.

ARTIGO 3
Medidas Cautelares

Por solicitação expressa da Parte requerente, a Autoridade competente da Parte 
requerida diligenciará solicitação de cooperação sobre medida cautelar, se esta contiver 
informação suficiente que justifique a medida solicitada a fim de manter situação existente, 
de proteger interesses jurídicos ameaçados ou de preservar elementos de prova.

ARTIGO 4
Confidencialidade e Limitações ao Uso

1.	 A Parte requerida, mediante solicitação, manterá a confidencialidade de qualquer infor-
mação que possa indicar que uma solicitação foi feita ou respondida. Caso a solicitação 
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não possa ser cumprida sem a quebra de confidencialidade, a Parte requerida consultará 
a Parte requerente se esta mantém seu interesse no cumprimento da solicitação.

2.	A Parte requerente deverá solicitar por escrito autorização prévia da Parte requerida 
para utilizar ou divulgar informação ou prova obtida por meio de cooperação para 
fins diversos daqueles declarados na solicitação.

3.	A Parte requerente notificará com antecedência a Parte requerida sobre qualquer 
violação a este Artigo.

CAPÍTULO II
Solicitações de Auxílio

ARTIGO 5
Entrega de Comunicações de Atos Processuais

1.	A Parte requerida empenhar-se-á ao máximo para providenciar a entrega de comu-
nicações de atos processuais que sejam solicitadas pela Parte Requerente de acordo 
com o presente Tratado. O disposto neste parágrafo aplica-se também a intimações 
ou outros atos de comunicação que exijam o comparecimento de pessoa perante 
autoridade ou juízo no território da Parte Requerente.

2.	A Autoridade Central da Parte requerente transmitirá pedidos que visem à comunica-
ção de atos processuais que solicitem o comparecimento perante autoridade da Parte 
requerente, pelo menos com trinta dias de antecedência ao referido comparecimento.

3.	A Parte requerida devolverá, como prova de que se efetuou a entrega da comunicação 
do ato processual, documento assinado pela pessoa que a recebeu ou declaração 
assinada pela autoridade que a efetuou, detalhando a forma e a data em que foi 
realizada, os quais, quando caiba, desde que não viole sua legislação interna, serão 
feitos na forma que a solicitação especifique.

ARTIGO 6
Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte requerida

1.	Uma pessoa no território da Parte requerida cujo comparecimento se solicita, nos 
termos deste Tratado, pode ser obrigada a apresentar-se para testemunhar ou 
apresentar documentos ou outro tipo de provas, mediante qualquer outro meio 
permitido pela lei da Parte requerida.

2.	Caso a pessoa intimada alegue imunidade, incapacidade ou outra limitação legal, 
de acordo com as leis da Parte requerente, as provas ainda assim serão obtidas e a 
alegação será levada ao conhecimento da Parte requerente, para decisão de suas 
autoridades competentes.

3.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte requerida fornecerá antecipada-
mente informações sobre data e local da execução da solicitação de auxílio efetuada 
de acordo com o disposto neste Artigo.
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4.	A Parte requerida poderá autorizar a presença de pessoas indicadas na solicitação du-
rante o seu cumprimento e, nos termos da sua legislação, poderá permitir que essas 
pessoas formulem perguntas à pessoa que testemunhará ou que apresentará prova.

ARTIGO 7
Comparecimento na Parte Requerente

1.	A Parte requerente poderá solicitar auxílio para facilitar o comparecimento de pessoa 
em seu território com o fim de prestar depoimento ou participar de qualquer outra 
diligência na qual se requeira sua presença.

2.	A pessoa que deixar de atender a intimação que lhe for entregue em razão de solicita-
ção nos termos deste Artigo não estará sujeita a punição ou medida restritiva, mesmo 
que a intimação contenha aviso de sanção, a menos que, posteriormente, ingresse no 
território da Parte requerente de forma voluntária e seja, então, devidamente intimada.

3.	A Autoridade Central da Parte requerida deverá:

a)	perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no território da Parte requerente 
é desejado se concorda em comparecer; e

b)	informar imediatamente a resposta da pessoa à Autoridade Central da Parte requerente.

ARTIGO 8
Transferência Provisória de Pessoas sob Custódia

1.	As Autoridades competentes da Parte requerida poderão autorizar a transferência 
provisória à Parte requerente de pessoa sob custódia, desde que esta consinta.

2.	Para fins deste Artigo:

a)	a Parte requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá a 
competência e a obrigação de manter essa pessoa sob custódia;

b)	a Parte requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte requerida 
assim que cumpridas as medidas solicitadas. Tal devolução deverá ocorrer antes da 
data em que cessaria a custódia no território da Parte requerida;

c)	 a Parte requerente não solicitará à Parte requerida a abertura de processo de extradição 
da pessoa transferida durante o período em que esta se encontre no seu território;

d)	o período de custódia no território da Parte requerente será deduzido do período de prisão 
que a pessoa esteja cumprindo ou que venha a cumprir no território da Parte requerida.

ARTIGO 9
Salvo-Conduto

1.	A pessoa que se encontrar na Parte requerente devido a solicitação de auxílio:
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a)	não será detida, processada, punida ou sujeita a qualquer outra medida restritiva 
por atos ou omissões que precederam sua partida da Parte requerida;

b)	não será obrigada a prestar testemunho ou colaborar com investigação ou processo 
diverso daquele relativo à solicitação.

2.	O parágrafo 1° deste Artigo deixará de ser aplicado quando essa pessoa estando 
livre para partir, não tenha deixado o território da Parte requerente dentro de um 
período de quinze dias consecutivos depois de ter sido oficialmente notificada de 
que sua presença não é mais necessária ou tenha retornado voluntariamente.

3.	Não será imposta nenhuma pena ou medida coercitiva à pessoa que não aceitar con-
vite nos termos do Artigo 7 ou não consentir com solicitação nos termos do Artigo 8.

ARTIGO 10
Audiência por Videoconferência

1.	 A Parte requerente poderá solicitar a realização da audiência por meio de videoconferência.

2.	 A Parte requerida terá a faculdade de aceitar a realização da audiência por video-
conferência.

3.	As solicitações de audiência por videoconferência conterão, além das informações 
mencionadas no Artigo 21, o nome da autoridade competente e das demais pessoas 
que participarão da audiência.

4.	A autoridade competente da Parte requerida intimará a pessoa a ser ouvida, de 
acordo com sua legislação.

5.	As seguintes regras aplicam-se à audiência por videoconferência:

a)	a audiência ocorrerá na presença da autoridade competente da Parte requerida, 
assistida, caso necessário, por intérprete. Essa autoridade será responsável também 
pela identificação da pessoa ouvida e pelo respeito ao devido processo legal. Caso a 
autoridade competente da Parte requerida julgue que o devido processo legal não 
esteja sendo respeitado durante a audiência, tomará imediatamente as providências 
necessárias para assegurar o adequado prosseguimento da audiência;

b)	a audiência será realizada diretamente pela autoridade competente da Parte reque-
rente, ou sob sua direção, conforme o seu direito interno;

c)	 a pedido da Parte requerente ou da pessoa a ser ouvida, a Parte requerida provi-
denciará para que essa pessoa seja assistida por intérprete; e

d)	a pessoa a ser ouvida poderá invocar o direito de silêncio que lhe seria reconhecido 
pela lei da Parte requerida ou da Parte requerente.

6.	A autoridade competente da Parte requerida redigirá ata, após o encerramento da 
audiência a ser assinada pelos presentes, indicando a data e o local da audiência, 
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a identidade da pessoa ouvida, a identidade e qualificação das demais pessoas 
da Parte requerida que participaram da audiência, os eventuais compromissos ou 
juramentos e as condições técnicas sob as quais a audiência ocorreu.

7.	A ata a que se refere o parágrafo anterior será transmitida pela Autoridade Central 
da Parte requerida à Autoridade Central da Parte requerente. 

8.	A Parte requerida tomará as providências necessárias para que, quando testemu-
nhas ou peritos forem ouvidos em seu território conforme o presente Artigo e se 
recusarem a testemunhar, se obrigados a fazê-lo, ou prestarem falso testemunho, 
seja aplicado o seu direito interno da mesma forma que o seria se a audiência tivesse 
ocorrido no âmbito de um procedimento nacional;

9.	As Partes poderão aplicar também as disposições do presente Artigo às audiências 
por videoconferência das quais participa a pessoa processada ou investigada pe-
nalmente. Nesse caso, a decisão de realizar a videoconferência e a forma em que 
se dará deverão ser acordadas entre as Partes de conformidade com o seu direito 
interno e com os instrumentos internacionais em vigor na matéria, em particular com 
o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. 
As audiências das quais participa a pessoa processada ou investigada penalmente 
só podem ocorrer com o seu consentimento.

ARTIGO 11
Busca e Apreensão

1.	A Parte requerida cumprirá solicitação para busca, apreensão e entrega de qualquer 
bem à Parte requerente, desde que a solicitação contenha informações que justifiquem 
a medida, segundo as leis da Parte requerida, e seja executada de acordo com suas leis.

2.	As Partes poderão solicitar documento que ateste a continuidade da custódia, a 
identidade do bem apreendido e a integridade de sua condição. Essas solicitações 
serão encaminhadas por qualquer das Autoridades Centrais à outra e respondidas 
da mesma forma. Nenhum outro tipo de autenticação ou certificação será necessário 
para comprovar esses fatos em procedimentos no território da Parte requerente.

3.	A Autoridade Central da Parte requerida poderá solicitar que a Parte requerente con-
sinta com os termos e condições que julgue necessários para proteger os interesses 
das vítimas e dos terceiros de boa fé quanto ao bem a ser transferido.

ARTIGO 12
Registros Oficiais

1.	A Parte requerida fornecerá, à Parte requerente cópias de registros disponíveis ao 
público, incluindo documentos ou informações que se encontrem em posse das 
autoridades da Parte requerida.

2.	A Parte requerida poderá fornecer, discricionariamente, cópias de quaisquer regis-
tros, documentos ou informações que estejam em posse de autoridades daquela 



159

Parte e que não estejam disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas 
condições em que estariam disponíveis às suas próprias autoridades responsáveis 
pelo cumprimento da lei. 

ARTIGO 13
Auxílio em Procedimentos Cautelares e de Perdimento

1.	As Partes auxiliar-se-ão em processos que envolvam identificação, rastreamento, 
medidas assecuratórias, tais como bloqueio, apreensão, seqüestro e perdimento de 
produtos e instrumentos do crime, de acordo com a lei interna da Parte requerida.

2.	Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que produtos e instrumentos do crime 
estão localizados no território da outra Parte e são passíveis de medidas assecura-
tórias tais como bloqueio, apreensão, seqüestro e perdimento sob as leis daquela 
Parte, poderá informar à outra Autoridade Central. Caso a Parte notificada tenha 
jurisdição, a informação poderá ser apresentada às suas autoridades para decisão 
sobre a eventual adoção de alguma das medidas mencionadas. Essas autoridades 
decidirão de acordo com as leis de seu país e a Autoridade Central desse país asse-
gurará que a outra Parte tenha conhecimento das providências adotadas.

ARTIGO 14
Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte requerente devolverá quaisquer documentos ou bens 
fornecidos a ela em cumprimento de uma solicitação nos termos do presente Capítulo, tão 
logo seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte requerida renuncie à devolução 
dos documentos ou bens.

CAPÍTULO III
Divisão de Ativos ou seus Valores Equivalentes

ARTIGO 15
Devolução de Ativos

1.	Os ativos apreendidos pela Parte requerida, ou o produto de sua venda, poderão 
ser devolvidos, total ou parcialmente, à Parte requerente, em conformidade com a 
lei interna da Parte requerida e com os acordos internacionais aplicáveis.

2.	Os direitos reclamados por vítimas ou terceiros de boa fé sobre esses ativos serão 
respeitados.

ARTIGO 16
Devolução de Recursos Públicos Apropriados Indevidamente

1.	Caso a Parte requerida apreenda ou determine o perdimento de ativos que consti-
tuam recursos públicos, tendo sido lavados ou não, e que tenham sido apropriados 
indevidamente da Parte requerente, a Parte requerida devolverá os ativos apreendidos 
ou perdidos para a Parte requerente, deduzindo-se quaisquer custos operacionais.
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2.	A devolução será realizada, em regra, com base em decisão final proferida na Parte 
requerente. Entretanto, a Parte requerida poderá devolver os ativos antes da con-
clusão dos procedimentos, conforme sua lei interna. 

ARTIGO 17
Solicitações de Divisão de Ativos

1.	 Uma Parte pode apresentar solicitação de divisão de ativos que não constituam recursos 
públicos à Parte que está em posse de ativos apreendidos (Parte detentora), de acordo 
com os dispositivos do presente Tratado, e em proporção às medidas executadas por 
meio de cooperação.

2.	A solicitação de divisão de ativos deverá ser feita no prazo de um ano, a partir da 
data do proferimento da decisão final de perdimento, exceto em casos excepcionais, 
mediante acordo entre as Partes.

3.	As solicitações feitas de acordo com o parágrafo 1o deste Artigo descreverão as cir-
cunstâncias da cooperação à qual se referem e fornecerão detalhes suficientes para 
permitir à Parte detentora identificar o caso, os ativos e os demais órgãos envolvidos.

4.	Mediante recebimento de solicitação para divisão de ativos feita de acordo com as 
disposições do presente Artigo, as Partes deverão acordar sobre a conveniência da 
divisão dos ativos e a porcentagem que corresponderá a cada Parte.

5.	Quando houver vítimas identificáveis, decisões sobre os direitos das vítimas poderão 
ser consideradas anteriormente à divisão de ativos entre as Partes.

6.	As Partes acordarão entre elas se será adequado realizar a divisão quando o valor 
dos ativos convertidos em dinheiro for insignificante.

ARTIGO 18
Pagamento de Ativos Divididos

1.	Salvo se acordado de outro modo pelas Partes, qualquer quantia transferida nos 
termos do Artigo 17 será paga:

a)	em moeda corrente da Parte detentora; e

b)	por meio de transferência eletrônica de fundos ou cheque.

2.	O pagamento de tal quantia será feito:

a)	República Federativa do Brasil quando a República Federativa do Brasil for a Parte 
cooperante, e enviado ao órgão competente ou à conta designada pela Autoridade 
Central brasileira;

b)	à República do Panamá quando a República do Panamá for a Parte cooperante e enviado 
ao órgão competente ou à conta designada pela Autoridade Central panamenha; ou
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c)	 para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a Parte cooperante especificar 
por notificação, a depender do caso.

ARTIGO 19
Não Imposição de Condições

A menos que mutuamente acordado de outra forma, quando a Parte detentora transferir 
qualquer quantia por força do Artigo 17 deste Tratado, esta não poderá impor qualquer condi-
ção à Parte cooperante quanto ao uso daquela quantia e, em particular, não poderá exigir que 
a Parte cooperante divida essa quantia com qualquer outro Estado, organização ou indivíduo.

CAPÍTULO IV
Procedimentos

ARTIGO 20
Autoridades Centrais

1.	As Partes designam como Autoridades Centrais:

a)	para a República Federativa do Brasil, o Ministério da Justiça; e

b)	para a República do Panamá, o Ministério de Governo e Justiça.

2.	As solicitações no âmbito deste Tratado serão feitas pela Autoridade Central da Parte 
requerente à Autoridade Central da Parte requerida. Entretanto, as Partes podem, 
a qualquer momento, designar outra autoridade como Autoridade Central para 
os propósitos deste Tratado. A notificação dessa designação ocorrerá por meio da 
troca de notas diplomáticas.

3.	As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para os fins do presente Tratado.

ARTIGO 21
Forma e Conteúdo da Solicitação

1.	A solicitação de auxílio deverá ser feita por escrito, em original assinado, a menos 
que a Autoridade Central da Parte requerida aceite solicitação sob outra forma. Em 
qualquer desses casos excepcionais, a solicitação deverá ser confirmada pelo envio 
da solicitação original assinada, no prazo de quinze dias, a menos que a Autoridade 
Central da Parte requerida aceite que seja feita em outro prazo. 

2. A solicitação deverá conter o seguinte:

a)	nome e cargo da autoridade que conduz o processo ao qual a solicitação se refere;

b)	descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da ação penal ou 
de outros procedimentos, incluindo os dispositivos legais aplicáveis ao caso a que 
a solicitação se refere;

c)	 resumo das informações que originaram a solicitação;
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d)	descrição das provas ou de outro tipo de auxílio solicitado; e

e)	finalidade para a qual as provas ou outro auxílio são solicitados.

3.	Quando necessário e possível, a solicitação também conterá:

a)	identidade, data de nascimento e localização de pessoa de quem se busque prova;

b)	identidade, data de nascimento e localização de pessoa a ser intimada, o seu en-
volvimento no processo e a forma de intimação cabível;

c)	 informações disponíveis sobre a identidade e a localização de pessoa a ser encontrada;

d)	descrição precisa de local a ser revistado e de bens a serem apreendidos;

e)	descrição da forma pela qual o depoimento ou a declaração devam ser realizados 
e registrados;

f)	 lista com as perguntas a serem feitas a acusado, testemunha ou perito;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;

h)	informações sobre ajuda de custo e despesas à qual terá direito pessoa convocada 
a comparecer no território da Parte requerente;

i)	 exigências de confidencialidade;

j)	 informação do prazo dentro do qual a Parte requerente deseja que a solicitação 
seja cumprida, e

k)	qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte requerida 
para facilitar o cumprimento da solicitação.

4.	A Parte Requerida pode solicitar, por escrito, à Parte requerente o fornecimento de 
qualquer informação adicional que julgue necessária para o cumprimento da solicitação.

ARTIGO 22
Idiomas

A solicitação de auxílio e a documentação anexa deverão estar no idioma da Parte 
requerente, acompanhadas de tradução para o idioma da Parte requerida.

ARTIGO 23
Cumprimento das Solicitações

1.	A Autoridade Central da Parte requerida atenderá imediatamente à solicitação ou a 
transmitirá, quando necessário, à autoridade que tenha competência para fazê-lo. 
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As autoridades competentes da Parte requerida envidarão todos os esforços no 
sentido de atender à solicitação. As autoridades competentes da Parte requerida 
terão jurisdição, em conformidade com suas leis, para emitir intimações, mandados 
de busca ou outras ordens necessárias ao cumprimento da solicitação.

2.	A Parte requerida cumprirá as formalidades e procedimentos expressamente in-
dicados pela Parte requerente, a menos que haja disposição em contrário neste 
Tratado e desde que tais formalidades e procedimentos não sejam contrários ao 
ordenamento jurídico da Parte requerida.

3.	Caso a Autoridade Central da Parte requerida conclua que o atendimento à solicitação 
interferiria no curso de investigação ou processo, ou que prejudicaria a segurança de 
qualquer pessoa em seu território, a Autoridade Central desta Parte poderá determinar 
que se adie o atendimento da solicitação ou optar por atendê-la sob as condições 
julgadas necessárias, depois de consultar a Autoridade Central da Parte requerente. 
Caso a Parte requerente aceite o auxílio condicionado, deverá respeitar tais condições.

4.	A Autoridade Central da Parte requerida poderá permitir a participação, no cumpri-
mento da solicitação, das pessoas nesta mencionadas, de acordo com sua legislação.

5.	A Autoridade Central da Parte requerida poderá solicitar à Autoridade Central da 
Parte requerente que forneça as informações na forma necessária para permitir o 
cumprimento da solicitação ou encarregar-se de quaisquer medidas necessárias, 
nos termos de suas leis, para executar a solicitação recebida da Parte requerente.

6.	A Autoridade Central da Parte requerida responderá a indagações razoáveis efetuadas 
pela Autoridade Central da Parte requerente, com relação ao andamento do cumpri-
mento da solicitação.

7.	A Autoridade Central da Parte requerida informará, imediatamente, à Autoridade 
Central da Parte requerente, a respeito de quaisquer circunstâncias que tornem 
inapropriado o prosseguimento do cumprimento da solicitação ou que exijam 
modificações na medida solicitada.

8.	A Autoridade Central da Parte requerida informará imediatamente o resultado do 
atendimento da solicitação à Autoridade Central da Parte requerente.

ARTIGO 24
Informação Espontânea

1.	A Autoridade Central de uma Parte poderá, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte, quando considerar que o fornecimento de tal 
informação possa auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações ou 
processos, ou possa levar a que a Parte efetue solicitação de acordo com este Tratado.

2.	A Parte fornecedora poderá, conforme suas leis internas, impor condições acerca do 
uso dessas informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente estará vinculada a 
essas condições.
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ARTIGO 25
Certificação e Autenticação

Os documentos transmitidos por meio das Autoridades Centrais, de acordo com este 
Tratado, serão isentos de certificação ou autenticação. 

ARTIGO 26
Custos

1.	A Parte requerida garantirá e arcará com todos os custos relacionados ao atendimento 
da solicitação, com exceção de:

a)	honorários de peritos, despesas de traslado e de estadia e despesas relativas a 
viagens de pessoas, de acordo com os Artigos 6° e 7°;

b)	custos de estabelecimento e operação de videoconferência ou televisão e interpre-
tação de tais procedimentos; e

c)	 custos da transferência provisória de pessoas sob custódia conforme o Artigo 8o.

Tais honorários, custos, despesas de traslado e de estadia caberão à Parte Requerente, 
inclusive serviços de tradução e interpretação, quando solicitados.

2.	 Caso a Autoridade Central da Parte Requerida notifique a Autoridade Central da Parte 
Requerente de que o cumprimento da solicitação pode exigir custos ou outros recursos 
de natureza extraordinária, ou caso apresente requerimento de outra natureza, as Autori-
dades Centrais consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo sobre as condições 
sob as quais a solicitação será cumprida e a forma como os recursos serão alocados.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

ARTIGO 27
Compatibilidade com Outros Tratados

O Auxílio e os procedimentos estabelecidos neste Tratado não constituirão impedimento 
para que qualquer das Partes preste auxílio à outra por meio de dispositivos de outros acordos 
internacionais de que faça parte ou com base em disposições de suas leis internas. As Partes 
poderão, ainda, prestar auxílio nos termos de qualquer convenção, acordo ou outra prática 
que possa ser aplicável entre os órgãos responsáveis pelo cumprimento da lei das Partes.

ARTIGO 28
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
delas, a respeito da implementação deste Tratado, em geral ou em relação a casos espe-
cíficos. As Autoridades Centrais também poderão estabelecer acordos quanto às medidas 
necessárias para facilitar a implementação deste Tratado.
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ARTIGO 29
Ratificação e Vigência

1.	O presente Tratado será ratificado e os instrumentos de ratificação serão trocados 
o mais brevemente possível.

2.	O presente Tratado entrará em vigor na data de troca dos instrumentos de ratificação.

ARTIGO 30
Emendas

Este Tratado poderá ser emendado a qualquer tempo por consentimento mútuo das Partes.

ARTIGO 31
Denúncia

1.	Qualquer das Partes poderá denunciar este Tratado por meio de notificação, por 
escrito, à outra Parte, por meio dos canais diplomáticos.

2.	A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de notificação.

ARTIGO 32
Solução de Controvérsias

A controvérsias que possam surgir a respeito da interpretação ou aplicação do presente 
Tratado serão resolvidas por suas Autoridades Centrais e, caso não cheguem a um acordo, 
se recorrerá às vias diplomáticas.

Feito em Panamá em 10 de agosto de 2007, em dois exemplares originais nos idiomas português e 
espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Celso Amorim

Ministro das Relações Exteriores

PELA REPÚBLICA DO PANAMÁ
Samuel Lewis Navarro

Primeiro Vice-Presidente da República e Ministro 
das Relações Exteriores
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Acordo de Assistência Jurídica em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru

Promulgado pelo Decreto nº 3.988, de 29 de outubro de 2001

Promulga o Acordo de Assistência Jurídica em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Peru, celebrado em Lima, em 21 de julho de 1999.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Peru celebraram, em Lima, em 21 de julho de 1999, um Acordo de Assistência 
Jurídica em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 181, de 7 de junho de 2001;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor em 24 de agosto de 2001, nos termos 
do parágrafo 1° de seu artigo 26;

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Assistência Jurídica em Matéria Penal entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru, celebrado em 
Lima, em 21 de julho de 1999, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de outubro de 2001; 180° da Independência e 113° da República.

Marco Antonio de Oliveira Maciel
Luiz Felipe de Seixas Corrêa

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 30.10.2001

Acordo de Assistência Jurídica em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Peru
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O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República do Peru 
(doravante denominadas as “Partes”),

ANIMADAS pelo propósito de intensificar a assistência jurídica e a cooperação em 
matéria penal;

RECONHECENDO que a luta contra a delinqüência requer a atuação conjunta dos Estados;

CONVENCIDAS da necessidade de desenvolver ações conjuntas de prevenção, con-
trole e sanção do delito sob todas as suas formas, através da coordenação e execução de 
programas concretos, e de agilizar os mecanismos de assistência jurídica;

CONSCIENTES que o incremento das atividades delituosas torna necessário o for-
talecimento dos mecanismos de cooperação e de assistência jurídica em matéria penal;

Acordam:

Título I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:

a)	“confisco” significa a privação, em caráter definitivo, de bens produtos ou instru-
mentos do delito, por decisão de um tribunal ou de outra autoridade competente;

b)	“produto do delito” significa bens, ou valores equivalentes aos mesmos, de qualquer 
natureza, derivados ou obtidos direta ou indiretamente da prática de um delito;

c)	 “bens” significa ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, 
tangíveis ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos legais que atestam a 
propriedade ou outros direitos sobre tais ativos;

d)	“seqüestro, arresto, indisponibilidade ou apreensão de bens” significa a proibição tempo-
rária de transferir, converter, alienar ou mobilizar bens, assim como a custódia e o controle 
temporário de bens, por ordem expedida por um tribunal ou autoridade competente.

ARTIGO 2
Obrigação de Assistência Mútua
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1.	As Partes se obrigam a prestar assistência mútua, conforme os dispositivos do 
presente Acordo e de seus respectivos ordenamentos jurídicos para a realização 
de investigações, processos e procedimentos penais, instaurados por fatos cujo 
conhecimento corresponde às autoridades competentes da Parte requerente.

2.	A assistência será prestada mesmo quando o fato que lhe der motivo na Parte 
requerente não constitua delito na Parte requerida.

3.	Para a execução de mandados de busca de pessoas e registros, confiscos, indispo-
nibilidade de bens, de seqüestro com fim de prova e interceptação telefônica por 
ordem judicial devidamente motivada, assim como para a execução de medidas 
que envolvam algum tipo de coerção, a assistência será prestada somente quando 
o fato que lhe der motivo na Parte requerente estiver previsto como delito também 
na legislação da Parte requerida, ou quando a pessoa envolvida no pedido de assis-
tência tiver manifestado livremente seu consentimento de forma escrita.

ARTIGO 3
Âmbito de Aplicação

1.	As Partes prestarão, de acordo com sua legislação, assistência mútua em matéria 
de intercâmbio de informação, provas, processamento e demais procedimentos 
penais. A assistência compreenderá, entre outros:

a)	localização e identificação de pessoas e bens;

b)	notificação de atos judiciais;

c)	 entrega de documentos e informações judiciais;

d)	mandados de busca e apreensão e inspeções judiciais;

e)	depoimentos de testemunhas e interrogatório de acusados;

f)	 citação e comparecimento voluntário de pessoas, na qualidade de acusados, tes-
temunhas ou peritos;

g)	comparecimento voluntário de pessoas presas para prestar depoimento no território 
da Parte requerente;

h)	indisponibilidade, seqüestro, arresto ou confisco de bens, inclusive o levantamento 
de sigilo bancário;

i)	 qualquer outra forma de assistência, de conformidade com a legislação da Parte requerida.

2.	 As Partes facilitarão o ingresso e a presença, no território da Parte requerida, de auto-
ridades competentes da Parte requerente para assistir e participar dos procedimentos 
solicitados, sempre que isso não contrarie o disposto em sua legislação. Os funcionários 
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da Parte requerente atuarão de acordo com o que for autorizado pelas autoridades 
competentes da Parte requerida.

ARTIGO 4
Limitações à Assistência

1.	A Parte requerente não usará qualquer informação ou prova obtida nos termos deste 
Acordo para fins diferentes dos declarados na solicitação de assistência jurídica, sem 
prévia autorização da Parte requerida.

2.	Este Acordo não facultará às Partes executar, no território da Parte onde se realizam 
as diligências, as funções reservadas exclusivamente às autoridades desta Parte, nos 
termos de sua legislação interna.

3.	Este Acordo não se aplicará a:

a)	prisão de pessoas para extradição, nem a solicitações de extradição;

b)	a transferência de pessoas condenadas para cumprimento de sentença penal;

c)	 assistência a particulares ou a terceiros Estados.

ARTIGO 5
Assistência Condicionada

1.	A autoridade competente da Parte requerida, se considerar que o atendimento a 
uma solicitação poderá criar obstáculo a alguma investigação ou procedimento 
penal que esteja em curso em seu território, poderá adiar o seu cumprimento ou 
condicioná-lo à forma que considere necessária.

2.	A Autoridade Central da Parte requerida dará conhecimento à Autoridade Central da 
Parte requerente do exposto no parágrafo anterior, para que esta aceite a assistência 
condicionada, caso em que respeitará as condições estabelecidas.

3.	 Quando uma solicitação de assistência jurídica não puder ser cumprida, parcial ou 
totalmente, a Parte requerida comunicará à Parte requerente, com menção expressa 
dos motivos ou causas da falta de cumprimento, devendo a Parte requerida decidir se 
insiste ou não na solicitação.

ARTIGO 6
Denegação de Assistência

1.	A Parte requerida poderá negar a assistência quando:

a)	a solicitação de assistência jurídica seja contrária ao seu ordenamento jurídico, ou 
não esteja prevista nas disposições do presente Acordo;

b)	considere que o atendimento à solicitação possa criar obstáculo a uma investigação 
ou processo penal em curso na Parte requerida, ressalvado o disposto no Artigo 5 
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do presente Acordo;

c)	 a solicitação de assistência jurídica esteja relacionada a um delito sob o qual a pessoa 
tenha sido exonerada definitivamente de responsabilidade penal ou, caso tenha 
sido condenada, a pena tenha sido cumprida ou declarada extinta;

d)	a investigação tenha sido iniciada para processar ou discriminar, sob qualquer forma, 
pessoa ou grupo, por motivo de raça, sexo, condição social, nacionalidade, religião, 
ideologia ou qualquer outra forma de discriminação;

e)	a concessão da assistência possa afetar a ordem pública, a soberania, a segurança 
nacional ou os interesses públicos essenciais da Parte requerida;

f)	 a solicitação de assistência jurídica refira-se a delito político, militar ou conexo.

2.	 A denegação da assistência será fundamentada e informada por escrito à Parte requerente.

ARTIGO 7
Autoridade Central

1.	Para os efeitos do presente Acordo, a Autoridade Central na República Federativa do 
Brasil será o Ministério da Justiça e na República do Peru será o Ministério Público.

2.	A Autoridade Central da Parte requerida atenderá as solicitações com brevidade 
e, quando cabível, as transmitirá para execução pelas autoridades competentes.

3.	As solicitações serão encaminhadas por via diplomática.

4.	As Autoridades Centrais poderão comunicar-se diretamente.

Título II
Obtenção dos Elementos de Prova

ARTIGO 8
Lei Aplicável

1.	As solicitações serão cumpridas de acordo com a legislação da Parte requerida.

2.	A Parte requerida poderá prestar a assistência jurídica de acordo com as formas e 
procedimentos especiais indicados na solicitação da Parte requerente, salvo quando 
forem incompatíveis com a sua legislação.

ARTIGO 9
Confidencialidade

1.	A Parte requerida manterá sob reserva a solicitação de assistência jurídica, salvo 
quando o levantamento dessa reserva for necessário para o atendimento do pedido.

2.	Se for necessário o levantamento da reserva para o atendimento do pedido, a Parte 
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requerida solicitará aprovação da Parte requerente, mediante comunicação escrita, 
sem a qual não se atenderá a solicitação.

3.	A Parte requerente guardará reserva sobre as provas e informações proporcionadas 
pela Parte requerida, salvo se o levantamento da reserva seja necessário para a 
investigação ou procedimento constante na solicitação.

ARTIGO 10
Comparecimento Perante a Parte Requerente

1.	A solicitação de assistência jurídica enviada às autoridades da Parte requerida para 
o comparecimento de um acusado, testemunha ou perito perante as autoridades 
competentes da Parte requerente deverá ser transmitida pela Autoridade Central 
da Parte requerente com antecedência de pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias 
da data fixada para o cumprimento da diligência objeto da solicitação. Em caso 
contrário, a Autoridade Central da Parte requerida devolverá a solicitação à Parte 
requerente. A Autoridade Central da Parte requerida, todavia, poderá solicitar, por 
escrito, a ampliação do prazo à Parte requerente.

2.	A autoridade competente da Parte requerida registrará por escrito o consentimento 
da pessoa cujo comparecimento é solicitado no Estado requerente e informará de 
imediato à Autoridade Central da Parte requerente sobre a resposta.

3.	A autoridade competente da Parte requerida procederá à notificação segundo a soli-
citação formulada, sem que possam produzir efeito cláusulas cominatórias ou sanções 
previstas na legislação da Parte requerente para a hipótese de não comparecimento.

4.	A solicitação de assistência jurídica deverá mencionar o valor das passagens, diárias, 
honorários e indenizações que possam vir a perceber a pessoa notificada em razão de 
seu traslado. A pessoa convidada, acusada, testemunha ou perito será informada do 
tipo e do montante dos gastos que a Parte requerente tenha concordado pagar-lhe.

5.	A pessoa que compareça ao território da Parte requerente para cumprir uma solici-
tação de assistência estará sujeita ao disposto no ordenamento jurídico dessa Parte.

ARTIGO 11
Imunidade Referente ao Comparecimento

1.	Nenhuma testemunha ou perito, de qualquer nacionalidade, que compareça perante 
as autoridades judiciais da Parte requerente, será perseguida, detida ou submetida 
a qualquer restrição de liberdade individual no território desta Parte por fatos ou 
condenações anteriores à sua saída do território da Parte requerida.

2.	Uma pessoa de qualquer nacionalidade que compareça perante as autoridades 
competentes da Parte requerente para responder por fatos relacionados a um pro-
cesso não poderá ser processada, detida ou submetida a qualquer outra restrição 
de liberdade pessoal por fatos ou condenações anteriores à sua saída do território 
da Parte requerida.
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3.	A imunidade referente ao comparecimento previsto no presente Artigo deixará de 
ter efeito quando a pessoa, tendo a possibilidade de abandonar o território da Parte 
requerente durante 15 (quinze) dias, a partir do momento em que sua presença não 
seja mais necessária, permaneça no território dessa Parte ou a ele regresse, salvo 
por motivo de força maior ou caso fortuito.

ARTIGO 12
Traslado Temporário da Pessoa Detida

1.	A pessoa detida na Parte requerida que manifeste, por escrito, seu consentimento 
para comparecer à Parte requerente para testemunhar ou por qualquer outra 
necessidade do processo, trasladar-se-á temporariamente à Parte requerente, as-
segurando-se seu retorno à Parte requerida no prazo indicado por essa Parte e nos 
termos do disposto no Artigo 11.

2.	O traslado da pessoa detida poderá ser denegado se:

a)	sua presença é necessária em um processo penal em curso no território da Parte 
requerida;

b)	o traslado implicar no prolongamento de sua detenção, ou

c)	 existirem outras circunstâncias excepcionais que impeçam seu traslado à Parte 
requerente.

3.	A pessoa trasladada deverá permanecer detida no território da Parte requerente 
pelo prazo determinado pela autoridade judicial da Parte requerida.

ARTIGO 13
Medidas Provisionais ou Cautelares

1.	Sem prejuízo do disposto no Artigo 2 e de acordo com o previsto no presente Artigo, 
a autoridade competente de uma das Partes poderá solicitar à outra que obtenha 
uma ordem judicial para tornar indisponível, seqüestrar, arrestar ou bloquear bens a 
fim de assegurar que estejam disponíveis para a execução de uma ordem de confisco.

2.	Um requerimento efetuado em virtude deste Artigo deverá conter:

a)	uma cópia da ordem judicial que determine a indisponibilidade, o seqüestro, arresto 
ou o bloqueio dos bens;

b)	um resumo dos fatos, incluindo uma descrito do delito, onde e quando foi cometido, 
com referência aos dispositivos legais pertinentes;

c)	 se possível, uma descrição dos bens e de seu valor comercial, aos quais se pretenda 
adotar a medida provisional ou cautelar ou que se considere que possam ser indis-
ponibilizados, seqüestrados, arrestados ou bloqueados e a relação dos mesmos com 
a pessoa contra a qual será iniciado ou tramita um procedimento judicial.
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d)	uma declaração do montante que se pretende indisponibilizar, seqüestrar, arrestar 
ou bloquear e dos fundamentos do cálculo do mesmo;

e)	a estimativa do tempo a transcorrer até que o caso seja submetido a juízo e do 
tempo que transcorrerá até a decisão judicial definitiva.

3.	A autoridade competente da Parte requerente informará, por solicitação da autori-
dade competente da Parte requerida, qualquer modificação no prazo a que se refere 
a letra “e” do parágrafo anterior e, ao fazê-lo, indicará a etapa de procedimento até 
então alcançada.

4.	As autoridades competentes de cada uma das Partes informarão sobre a interposição 
de qualquer recurso ou de uma decisão adotada a respeito da indisponibilidade, 
seqüestro, arresto ou bloqueio solicitados ou adotados.

5.	A autoridade competente da Parte requerida poderá impor uma condição que restrinja 
a duração da medida solicitada, a qual será informada à autoridade competente da 
Parte requerente, com a devida justificação.

6.	Qualquer requerimento deverá ser executado unicamente de acordo com a legislação 
interna da Parte requerida e, em particular, com observância e garantia dos direitos 
de qualquer pessoa que possa ser atingida pela execução da medida.

ARTIGO 14
Entrega de Documentos, Expedientes ou Elementos de Prova

1.	A Parte requerida poderá entregar cópia dos documentos, expedientes ou elementos 
de prova solicitados. Se a Parte requerente solicitar expressamente a entrega dos 
originais, a Parte requerida atenderá ao pedido na medida do possível.

2.	 A Parte requerente obriga-se a devolver os originais dos documentos com a brevidade 
possível ou, no máximo, ao fim do processo, a menos que a Parte requerida a isso renuncie.

3.	 Os direitos invocados por terceiros sobre documentos, expedientes ou elementos de prova 
na Parte requerida não impedirão a entrega de cópia autenticada à Parte requerente.

ARTIGO 15
Produtos do Delito

1.	As autoridades competentes da Parte requerida, mediante solicitação de assistência 
jurídica, darão curso às averiguações, no âmbito de sua jurisdição, que permitam 
identificar a existência de qualquer produto ou instrumento de um delito e notificarão 
os resultados ou as pesquisas às autoridades competentes da Parte requerente por 
intermédio das Autoridades Centrais. Ao efetuar o pedido, a Parte requerente notifi-
cará a Parte requerida dos fatos pelos quais julga que os produtos ou instrumentos 
do delito possam encontrar-se em sua jurisdição.

2.	Quando, em cumprimento do disposto no parágrafo 1, encontrem-se os produtos ou 
instrumentos do delito objeto da solicitação de assistência jurídica, a Parte requerida, 
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a pedido da Parte requerente, tomará as medidas necessárias permitidas em sua 
legislação para evitar qualquer transação, transferência ou alienação dos mesmos 
enquanto esteja pendente uma decisão definitiva sobre tais produtos ou instrumentos.

3.	Quando o condenado mantiver a propriedade ou posse dos produtos ou instrumentos 
do delito e na sentença se impuser uma obrigação pecuniária, ou se ordenar o con-
fisco de um bem, ou se impuser qualquer outra medida de caráter definitivo, a Parte 
requerida poderá executar a sentença desde que sua legislação interna o permita.

4.	 Quando o condenado tiver disposto dos produtos ou instrumentos do delito, a auto-
ridade competente da Parte requerida, por solicitação da autoridade competente da 
Parte requerente, determinará se terceiro os obteve sem ter conhecimento ou suspeita 
de que se tratava ou podia ter-se tratado de produtos ou instrumentos do delito. Caso 
a autoridade competente da Parte requerida determine que o terceiro não agiu de boa 
fé, ordenará o confisco dos bens.

ARTIGO 16
Execução de Ordens de Confisco

1.	Caso a solicitação de assistência refira-se a uma ordem de confisco, a autoridade 
competente da Parte requerida poderá, sem prejuízo do disposto no Artigo 2:

a)	executar a ordem de confisco emitida por uma autoridade competente da Parte 
requerente relativa aos instrumentos ou produtos do delito; ou

b)	iniciar um procedimento para obter uma ordem de confisco, nos termos de sua 
legislação interna.

2.	Sem prejuízo do disposto no Artigo 20, para os efeitos do presente Artigo, a solici-
tação deverá incluir:

a)	cópia da ordem de confisco, devidamente autenticada pelo funcionário judicial 
que a tenha expedido;

b)	informação sobre as provas que embasam a ordem de confisco;

c)	 informação que indique que a sentença é devidamente executável;

d)	quando for o caso, a identificação dos bens disponíveis para execução ou bens a 
respeito dos quais se solicita a assistência jurídica, declarando a relação existente 
entre esses bens e a pessoa contra a qual foi expedida a ordem de confisco;

e)	quando seja procedente e conhecida, a informação sobre a existência de antece-
dentes relacionados com direitos ou interesses legítimos de terceiras pessoas sobre 
os bens objeto da solicitação;

f)	 qualquer outra informação que possa ajudar a execução da solicitação de assistência 
jurídica.
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3.	Quando a legislação interna da Parte requerida não permitir a execução de uma 
solicitação em sua totalidade, esta Parte poderá cumpri-la na medida em que for 
possível, comunicando-se tal fato à Autoridade Central da Parte requerente.

4.	A autoridade competente da Parte requerida poderá solicitar informações ou provas 
adicionais para atender à solicitação.

5.	A ordem de confisco será executada nos termos da legislação interna da Parte 
requerida e, em particular, com observância dos direitos de qualquer pessoa que 
possa ser atingida por sua execução.

6.	As Partes poderão acordar em cada caso particular, segundo a natureza e a im-
portância da colaboração prestada, a divisão dos bens ou produto de sua venda 
obtidos como resultado do atendimento da solicitação pela Parte requerida no 
cumprimento deste Artigo.

ARTIGO 17
Interesse de Terceiros de Boa Fé sobre os Bens

1.	Conforme previsto no presente Acordo, as autoridades competentes da Parte reque-
rida tomarão, nos termos de sua legislação, as medidas necessárias para proteger os 
interesses e os direitos de terceiras pessoas de boa fé sobre os bens atingidos pelo 
atendimento das solicitações de assistência jurídica.

2.	Qualquer pessoa atingida por uma ordem de indisponibilidade, seqüestro, arresto, 
bloqueio ou confisco de bens poderá interpor os recursos previstos na legislação 
interna da Parte requerida perante a autoridade competente.

ARTIGO 18
Notificação dos Atos, Documentos Processuais e Decisões Judiciais

1.	A Parte requerida procederá à notificação dos atos, documentos processuais e 
decisões judiciais que lhe forem enviadas pela Parte requerente.

2.	Esta notificação poderá efetuar-se pela simples entrega ao destinatário do docu-
mento ou da decisão judicial. Se a Parte requerente expressamente o solicitar, a 
Parte requerida efetuará notificação segundo uma das formas previstas em sua 
legislação para notificações análogas ou segundo qualquer forma especial que seja 
compatível com essa legislação.

3.	Servirá de prova do recebimento do documento processual uma cópia datada e assinada 
pelo destinatário ou uma declaração da Parte requerida da qual conste o fato, a forma e 
a data de recebimento. Tal prova será enviada imediatamente à Parte requerente. Caso 
a Parte requerente o solicite, a Parte requerida precisará se o recebimento efetuou-se 
de acordo com sua legislação. Se não tiver sido possível efetuar a notificação, a Parte 
requerida dará conhecimento imediato do motivo à Parte requerente.
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Título III
Procedimento

ARTIGO 19
Conteúdo da Solicitação

1.	A solicitação de assistência jurídica deverá ser formulada por escrito. Sob circunstân-
cias de caráter urgente ou caso seja permitido pela Parte requerida, as solicitações 
poderão cursar-se por fax ou por qualquer outro meio eletrônico, mas deverão ser 
formalizadas com a brevidade possível, devendo conter ao menos as seguintes 
informações:

a)	autoridade da qual emana e, se for o caso, a autoridade encarregada do procedi-
mento penal da Parte requerente;

b)	objeto e motivo do pedido;

c)	 se for o caso, nome completo, data e local de nascimento, nacionalidade e endereço 
da pessoa mencionada no pedido de assistência;

d)	descrição dos fatos que motivam a investigação na Parte requerente, juntando-se 
ou transcrevendo-se o texto das disposições legais pertinentes aos delitos;

e)	prazo em que a Parte requerente deseja o atendimento da solicitação.

2.	A solicitação conterá ainda:

a)	no caso de aplicação de direito estrangeiro na execução do pedido, Artigo 8, inciso 2, o 
texto das disposições legais aplicáveis na Parte requerente e o motivo de sua aplicação;

b)	no caso de participação de pessoas no processo, Artigo 3, inciso 2, a designação da 
pessoa que comparecerá e o motivo de sua presença;

c)	 no caso de recebimento de atos e documentos do processo, Artigos 10 e 17, o nome 
e o endereço do destinatário dos documentos;

d)	no caso de notificação para comparecimento de testemunhas ou peritos, Artigo 10, 
a indicação que a Parte requerente assumirá os gastos com passagens, diárias, hono-
rários e indenizações, os quais serão pagos antecipadamente, se assim o solicitem;

e)	no caso de traslado temporário de pessoas detidas, Artigo 12, o nome completo 
das mesmas.

ARTIGO 20
Atendimento da Solicitação

1.	Se a solicitação não se ajustar aos dispositivos do presente Acordo, a Autoridade 
Central da Parte requerida informará imediatamente à Autoridade Central da Parte 
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requerente, à qual solicitará modificá-la ou completá-la no mais breve prazo, sem 
prejuízo da adoção das medidas provisionais a que se refere o Artigo 13.

2.	Se a solicitação ajustar-se aos termos do presente Acordo, as Autoridades Centrais 
da Parte requerida a remeterá imediatamente à autoridade competente.

3.	Atendida a solicitação, a autoridade competente a remeterá imediatamente à 
Autoridade Central da Parte requerida, bem como as informações e elementos de 
prova obtidos. A Autoridade Central assegurar-se-á de que o atendimento seja fiel 
e completo, e comunicará os resultados à Autoridade Central da Parte requerente.

ARTIGO 21
Dispensa de Legalização

 Os documentos, expedientes ou elementos de prova transmitidos pela Autoridade 
Central da Parte requerida nos termos do presnete Acordo estarão isentos de todas as 
formalidades de legalização e/ou autenticação e serão aceitos como meios de prova.

ARTIGO 22
Idioma

1.	Os pedidos feitos nos termos do presente Acordo e os documentos que o acompa-
nhem serão redigidos no idioma oficial da autoridade da Parte requerida, salvo nos 
casos de notificação de peças processuais sem formalidades.

2.	Compete à Parte requerente a tradução dos documentos emitidos ou obtidos para 
o atendimento de uma solicitação.

ARTIGO 23
Gastos com o Atendimento da Solicitação

1.	A Parte requerente assumirá apenas os seguintes gastos efetuados para o atendi-
mento de uma solicitação:

a)	indenizações, passagens e diárias de testemunhas e de seus eventuais representantes;

b)	gastos relativos ao traslado temporário de pessoas detidas;

c)	 passagens, diárias, honorários e outros gastos de peritos.

2.	Ao presumir que o atendimento da solicitação produzirá gastos extraordinários, a 
Parte requerida informará à Parte requerente a fim de estabelecer as condições às 
quais estará sujeito.



179

Título IV
Disposições Finais

ARTIGO 24
Outros Acordos ou Convênios e Legislações Nacionais

As disposições do presente Acordo não impedirão a assistência mais ampla que tenha 
sido ou venha a ser acordada entre as Partes, em outros acordos ou convênios, ou que 
resulte da legislação interna ou de uma prática estabelecida.

ARTIGO 25
Consultas

1.	Caso considerem necessário, as Autoridades Centrais trocarão, por escrito ou verbal-
mente, opiniões sobre a aplicação ou a execução do presente Acordo, de maneira 
geral ou em caso específico.

2.	Qualquer controvérsia que surja entre as Partes relacionadas com a interpretação ou 
com a aplicação deste Acordo será resolvida entre as mesmas por via diplomática.

ARTIGO 26
Vigência e Denúncia

1.	O presente Acordo deverá ser ratificado e entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data de troca dos respectivos instrumentos de ratificação.

2.	Este Acordo terá duração indefinida. Qualquer das Partes poderá denunciá-lo por 
meio de notificação escrita, encaminhada por via diplomática.

3.	A denúncia terá efeito cento e oitenta dias após ter sido efetuada a referida notificação.

Feito em Lima, em 21 de julho de 1999, em dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Luiz Felipe Lampreia
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU
Fernando Trazegnies Granda
Ministro de Relações Exteriores
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Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal entre o Governo da 
República Portuguesa e o Governo da República Federativa do Brasil

Promulgado pelo Decreto nº 1.320, de 30 de novembro de 1994

Promulga o Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, de 07.05.91.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa assinaram em 7 de maio de 1991, em Brasília, o Tratado de Auxílio 
Mútuo em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio de Decreto 
Legislativo nº 77, de 19 de novembro de 1992;

CONSIDERANDO que o Tratado entra em vigor em 1º de dezembro de 1994, nos 
termos do parágrafo 2º de seu artigo 20,

 DECRETA:

Art. 1º O Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, fi rmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Brasília, em 7 de maio de 1991, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de novembro de 1994, 173º da Independência e 106º da República.

Itamar Franco
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1º.12.1994

Anexo Ao Decreto Que Promulga O Tratado De Auxílio Mútuo Em Matéria Penal Entre O 
Governo Da República Federativa Do Brasil E O Governo Da República Portuguesa

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Portuguesa
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(doravante denominados “Partes Contratantes”),

ANIMADOS pelos laços de fraternidade, amizade e cooperação que presidem as 
relações entre ambos os países;

TENDO em mente as profundas afinidades que enriquecem as relações entre os seus povos;

DESEJANDO aprofundar esse relacionamento privilegiado no campo da cooperação 
em áreas de interesse comum;

PRETENDENDO melhorar a sua eficiência na luta contra a criminalidade;

CONVENIADOS de que a adição de regras comuns no domínio do auxílio mútuo em 
matéria penal é um meio de atingir esses objetivos;

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
Objeto de Âmbito de Auxilio

1.	As Partes Contratantes obrigam-se a prestar auxílio mútuo em Matéria Penal, segundo 
as disposições deste Tratado, na realização de diligências preparatórias e necessárias 
em qualquer processo penal por fatos cujo conhecimento caiba às entidades para 
o efeito competente de acordo com a lei de cada das Partes.

2.	O auxílio compreende, nomeadamente;

a)	a notificação de documentos; 

b)	a obtenção de meios de prova; 

c)	 exames de pessoas, lugares ou coisas, revistas, buscas e apreensões de bens; 

d)	a notificação de suspeitos, argüidos ou indicados, testemunhas ou peritos e a au-
dição dos mesmos; 

e)	as informações sobre o direito respectivo e as relativas aos antecedentes penais de 
suspeitos, argüidos ou indiciados e condenados. 

3.	O auxílio não abrange os atos processuais posteriores à decisão judicial de recebi-
mento da acusação ou de pronúncia do argüido. 

4.	O auxílio é independente da extradição, podendo mesmo ser concedido nos casos 
em que aquela seria recusada. 

5.	O presente Tratado não se aplica à execução de decisões de detenção ou de conde-
nação, nem às infrações militares que não constituam infrações de direito comum. 
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6.	O auxílio relativo a processos por infrações em matéria de taxas, impostos e direitos 
aduaneiros e cambial só pode ser prestado mediante acordo das Partes para cada 
categoria de infração. 

ARTIGO 2
Dupla Incriminação

1.	O auxílio só é prestado relativamente a fatos puníveis segundo as leis de ambas as Partes. 

2.	Para os fins do presente artigo, na determinação da infração, segundo a lei de am-
bas as Partes Contratantes, não releva que as suas leis qualifiquem ou tipifiquem 
diferentemente os elementos constitutivos da infração ou utilizem a mesma ou 
diferente terminologia legal. 

ARTIGO 3
Recusa de Auxílio

1.	O auxílio será recusado se a Parte considerar que: 

a)	o pedido respeita a uma infração política ou com ela conexa;

b)	o cumprimento do pedido ofende a sua soberania, segurança, ordem pública ou 
qualquer outro seu interesse essencial;

c)	 existem fundadas razões para concluir que o pedido de auxílio foi formulado para 
facilitar a perseguição de uma pessoa em virtude da sua raça, sexo, religião, naciona-
lidade ou convicções políticas, ou que a situação dessa pessoa possa ser prejudicada 
por qualquer dessas razões;

d)	o cumprimento do pedido ofende os direitos e liberdades fundamentais da pessoa 
humana.

2.	O auxílio pode ser recusado se a Parte requerida entender que se verificam fundadas 
razões que tornariam desproporcionada a concessão desse auxílio. 

3.	Antes de recusar um pedido de auxílio, a Parte requerida deve considerar a possibi-
lidade de subordinar a concessão desse auxílio às condições que julgue necessárias. 
Se a Parte requerente aceitar o auxílio sujeito a essa condições, deve cumpri-las. 

4.	A Parte requerida deve informar imediatamente a Parte requerente da sua decisão 
de não dar cumprimento, no todo ou em parte, ao pedido de auxílio, e das razões 
dessa decisão. 

5.	Não se consideram de natureza política as infrações que não sejam dessa natureza, 
segundo: 

a)	a lei da Parte requerida; 
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b)	qualquer convenção internacional em que as duas Partes Contratantes sejam Parte. 

ARTIGO 4
Lei Aplicável ao Cumprimento

1.	O pedido de auxílio é cumprido em conformidade com a lei de Parte requerida. 

2.	Quando a Parte requerente o solicite expressamente, o pedido de auxilio pode ser 
cumprido em conformidade com a legislação dessa Parte, desde que não seja in-
compatível com a legislação da Parte requerida e não cause graves prejuízos aos 
intervenientes no processo. 

ARTIGO 5
Requisitos do Pedido de Auxílio

1.	O pedido de auxílio deve ser assinado pela autoridade competente e conter as 
seguintes indicações: 

a)	autoridade de que emana e autoridade a que se dirige; 

b)	descrição precisa do auxílio que se solicita; 

c)	 infração a que se refere o pedido, com a descrição sumária dos fatos e indicação da 
data e local em que ocorreram; 

d)	na medida do possível, identidade e nacionalidade da pessoa sujeita ao processo 
a que se refere o pedido; 

e)	nome e endereço, se conhecidos, do destinatário ou do notificando, no caso de entrega 
de decisões judiciais ou de quaisquer outros documentos, ou no caso de notificações; 

f)	 nos casos de revistas, busca, apreensão e entrega de objetos ou valores, declaração 
certificando que são admitidos pela lei da Parte requerente; 

g)	particularidades de determinado processo ou requisitos que a Parte requerente deseje 
sejam observados, incluindo a confidencialmente e os prazos a serem cumpridos. 

2.	A Parte requerente deve enviar os elementos complementares que a Parte requerida 
lhe solicite como indispensáveis ao cumprimento do pedido. 

ARTIGO 6
Cumprimento do Pedido

1.	Em cumprimento do pedido, a Parte requerida:

a)	envia objetos, documentos e outros elementos eventualmente solicitados; tratando-
se de documentos, envia cópia autenticada dos mesmos; 

b)	pode recusar ou diferir o envio de objetos quando forem necessários para um 
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processo em curso; e 

c)	 comunica à Parte requerente os resultados do pedido e, se assim for solicitado, a 
data e o lugar do cumprimento do pedido, bem como a possibilidade, se tal for 
permitido, de comparecimento de pessoas em atos de processo. 

2.	A Parte requerente devolve, logo que possível, os objetos enviados em cumprimento 
do pedido, salvo se a Parte requerida, sem prejuízo dos seus direitos ou dos direitos 
dos terceiros, renunciar à sua devolução.

ARTIGO 7
Entrega de Documentos

1.	A Parte requerida procederá à comunicação das decisões de quaisquer outros do-
cumentos relativos ao processo que lhe sejam, para esse fim, enviados pela Parte 
requerente.

2.	A comunicação pode efetuar-se mediante simples remessa do documento ao 
destinatário ou, por solicitação da Parte requerente, por qualquer uma das formas 
previstas pela legislação da Parte requerida, ou com esta compatível.

3.	A Parte requerida fornecerá à Parte requerente prova da entrega dos documentos 
ao respectivo destinatário. Se a entrega não puder ser efetuada, a parte requerente 
será disso informada, com indicações das respectivas razões. 

ARTIGO 8
Comparecimento de Suspeitos, Argüidos ou Indiciados, Testemunhas e Peritos

1.	Se a Parte requerente pretender o comparecimento, no seu território, de uma pessoa 
como suspeito, argüido ou indiciado, testemunha ou perito, pode solicitar à Parte 
requerido o seu auxílio para tornar possível aquele comparecimento.

2.	A Parte requerida dá cumprimento à convocação após assegurar-se de que:

a)	foram tomadas medidas adequadas para a segurança da pessoa; 

b)	a pessoa cujo comparecimento é pretendido deu o seu consentimento por declaração 
livremente prestada e reduzida a escrito; e 

c)	 não produzirão efeito quaisquer medidas cominatórias ou sanções de qualquer 
natureza, especificadas ou não na convocação. 

3.	O pedido de cumprimento de uma convocação, nos termos do número 1 do pre-
sente artigo, indicará as remunerações e indenizações e as despesas de viagem e de 
estada a conceder, e será feito de forma a ser recebido até 50 (cinqüenta) dias antes 
da data em que a pessoa deva comparecer. Em caso de urgência, a Parte requerida 
pode renunciar à exigência deste prazo.



186

ARTIGO 9
Comparecimento de Pessoas Detidas

1.	Se a Parte requerente pretender o comparecimento, no seu território, de uma pessoa 
que se encontra detida no território da Parte requerida, esta transfere a pessoa detida 
ara o território da Parte requerente, após se assegurar de que não há razões sérias 
que se oponham à transferência e de que a pessoa detida deu o seu consentimento.

2.	A transferência não é admitida quando, atentas às circunstâncias do caso, a autoridade 
judiciária da Parte requerida considere inconveniente a transferência e nomeadamente 
quando:

a)	a presença da pessoa detida for necessária num processo penal em curso no terri-
tório da Parte requerida;

b)	a transferência puder implicar o prolongamento da precisão preventiva ou provisória.

3.	A Parte requerente manterá em detenção a pessoa transferida e entregá-la-á à 
Parte requerida dentro do período fixado por esta, ou quando o comparecimento 
da pessoa já não for necessário.

4.	O tempo em que a pessoa estiver fora do território da Parte requerida é computado 
para efeitos de prisão preventiva ou provisória, ou de cumprimento de pena ou 
medida de segurança. 

5.	Quando a pena imposta a uma pessoa, transferida nos termos deste artigo, expirar 
enquanto ele se encontrar no território da Parte requerente, será a mesma posta 
em liberdade passando, a partir de então, a gozar do estatuto de pessoa não detida 
para os efeitos do presente Tratado. 

6.	A pessoa detida que não der o seu consentimento para prestar declarações nos 
termos deste artigo, não ficará sujeita, por esta razão, a qualquer sanção nem será 
submetida a qualquer medida cominatória. 

ARTIGO 10
Imunidades e Privilégios

1.	A pessoa que comparecer np território da Parte requerente, ao abrigo do disposto 
nos artigos 8 e 9 do presente Tratado, não será:

a)	detida, perseguida ou punida pela Parte requerente, nem sujeita a qualquer outra 
restrição da sua liberdade individual no território da referida Parte, por quaisquer 
fatos anteriores à partida da pessoa do território da Parte requerida; ou 

b)	obrigada, sem o seu consentimento, a prestar depoimento em processo diferente 
daquele a que se refere o pedido de comparecimento. 

2.	A imunidade prevista no número 1 do presente artigo cessa se a pessoa permanecer 
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voluntariamente no território da Parte requerente por mais de 45 (quarenta e cinco) 
dias a data em que a sua presença já não for mais necessária ou, tendo partido, aí 
tiver regressando voluntariamente.

ARTIGO 11
Produtos do Crime

1.	A Parte requerida deverá, se tal lhe for pedido, diligenciar no sentido de averiguar se 
quaisquer produtos do crime alegadamente praticado se encontram dentro da sua 
jurisdição e deverá comunicar à Parte requerente os resultados dessas diligencias. 
Na formulação do pedido, a Parte requerente informará a Parte requerida das razões 
pelas quais entende que esses produtos possam encontra-se sob a sua jurisdição.

2.	A Parte requerida providenciará, se a lei lhe permitir, pelo cumprimento da decisão 
de apreensão dos produtos do crime, ou de qualquer outra medida, com efeito, 
similar, decretada por um tribunal da Parte requerente.

3.	Quando a Parte requerente comunicar a sua intenção de pretender a execução 
de uma decisão de apreensão ou de medida similar, a Parte requerida tomará as 
medidas permitidas pela sua lei para prevenir qualquer transação, transmissão ou 
disposição dos bens que sejam ou possam ser afetados por essa decisão. 

Os produtos apreendidos, em conformidade com o presente Tratado, serão perdi-
dos em favor da Parte requerida, salvo se em determinado caos for mutuamente 
decidido de forma diversa.

Na aplicação deste artigo os direitos de terceiros de boa fé deverão ser respeitados, 
em conformidade com a lei da Parte requerida.

4.	As disposições do presente artigo são também aplicáveis aos instrumentos do crime. 

ARTIGO 12
Confidencialidade

1.	 A Parte requerida, se tal lhe for solicitado, manterá a confidencialidade do pedido de 
auxilio, do seu conteúdo e dos documentos que instruem, bem como da concessão 
desse auxilio. Se o pedido não puder ser cumprido sem quebra da confidencialidade, 
a Parte requerida informará a Parte requerente, a qual decide, então, se o pedido deve, 
mesmo assim, ser executado.

2.	A Parte requerente, se tal lhe for solicitado, mantém a confidencialidade das provas 
e das informações prestadas pela Parte requerida, salvo na medida em que essas 
provas e informações sejam necessárias para o processo referido no pedido.

3.	A Parte requerente não deve usar, sem prévio consentimento da Parte requerida, as 
provas obtidas, nem as informações delas derivadas, para fins diversos dos indicados 
no pedido. 
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ARTIGO 13
Informações sobre Sentenças e Antecedentes Criminais

1.	As Partes informam-se reciprocamente, na medida do possível, das sentenças e 
outras decisões de processo penal relativas a nacionais da outra Parte.

2.	Qualquer das Partes pode solicitar à outra, informações sobre os antecedentes 
criminais de uma pessoa, devendo indicar as razões do pedido. A Parte requerida 
satisfará o pedido na mesma medida em que as suas autorizações puderem obter 
a informação pretendida em conformidade com a sua lei interna.

ARTIGO 14
Autoridade Central

1.	Cada Parte designará uma Autoridade Central para enviar e receber pedidos e outras 
comunicações que digam respeito ao auxílio mútuo nos termos do presente Tratado.

2.	A Autoridade Central que receber um pedido de auxílio envia-o às autoridades 
competentes para o cumprimento e transmite a resposta ou os resultados do pedido 
à Autoridade Central da outra Parte.

3.	Os pedidos são expedidos e recebidos diretamente entre as Autoridades Centrais, 
ou pela via diplomática.

4.	A Autoridade Central do Brasil é a Procuradoria-Geral da República e a Autoridade 
Central de Portugal e a Procuradoria-Geral da República. 

ARTIGO 15
Presença de Autoridades da Parte Requerente

No âmbito do auxílio previsto neste Tratado, cada uma das Partes Contratantes pode 
autorizar a presença de autoridades da outra Parte para assistir às diligencias processuais 
que devam realiza-se no seu território.

ARTIGO 16
Despesas

A Parte requerida custeará as despesas decorrentes do cumprimento do pedido de 
auxílio, salvo as seguintes, que ficarão a cargo da Parte requerente:

a)	indenizações, remunerações e despesas relativas ao transporte de pessoas nos 
termos do artigo 8 e despesas respeitantes ao transporte de pessoas detidas nos 
termos do artigo 9. 

b)	Subsídios e despesas resultantes do transporte de funcionários prisionais ou da 
escolta; e 

c)	 Despesas extraordinárias decorrentes do cumprimento do pedido, quando tal for 
solicitado pela Parte requerida. 
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ARTIGO 17
Cooperação Jurídica

1.	As Partes Contratantes comprometem-se a prestar mutuamente informações em 
matéria jurídica nas áreas abrangidas pelo presente Tratado.

2.	As Pares Contratantes podem acordar a extensão do âmbito da cooperação referida 
no numero anterior a outras jurídicas para além das aí mencionadas.

ARTIGO 18
Outras Modalidades de Auxílio

As possibilidades de auxílio previstas neste Tratado não limitam qualquer outra moda-
lidade de auxílio previstas neste Tratado não limitam qualquer outra modalidade de auxílio 
em matéria penal que as Partes entendam, caso, mutuamente concede-se.

ARTIGO 19
Resolução de Dúvidas

Quaisquer dúvidas ou dificuldades resultantes da aplicação ou interpretação do pre-
sente Tratado são resolvidas por consulta entre as Partes Contratantes.

ARTIGO 20
Entrada em Vigor e Denúncia

1.	O presente Tratado está sujeito à ratificação.

2.	O Tratado entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte àquele em que 
tiver lugar a troca de instrumentos de ratificação e manter-se-á em vigor enquanto 
não for denunciado por uma das Partes. Os seus efeitos cessam seis meses após o 
dia do recebimento da denúncia.

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de maio de 1991, em sois exemplares originais na língua portuguesa, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 
João de Deus Pinheiro 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA
Francisco Rezek
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Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, fi rmado em Londres

Promulgado pelo Decreto nº 8.047, de 11 de julho de 2013

Promulga o Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria 
Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
fi rmado em Londres, em 7 de abril de 2005. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e o Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte fi rmaram, em Londres, em 7 de abril de 2005, o Tratado sobre Assistência 
Jurídica Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 370, de 21 de dezembro de 2007; e

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no 
plano jurídico externo, em 13 de abril de 2011, nos termos do parágrafo 2o de seu Artigo 28;

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, fi rmado em Londres, em 7 de abril de 
2005, anexo a este Decreto. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 
em revisão do Tratado e ajustes complementares que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

Dilma Rousseff 
José Eduardo Cardozo

Antonio de Aguiar Patriota
Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.2013
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Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte

(doravante denominadas “as Partes”) ,

CONSIDERANDO o compromisso das Partes em cooperar, com base no Acordo de 
Extradição bilateral, concluído em 1995; na Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico 
Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, concluída em 1998; e na Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, concluída em 2000, e seus Protocolos;

CONSIDERANDO, ainda, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, aberta 
para assinatura em Mérida, no México, em dezembro de 2003; assim como as relevantes 
recomendações do Grupo de Ação Financeira;

DESEJANDO melhorar a eficiência das autoridades responsáveis pela aplicação da lei em 
ambos os países na investigação, nos processos criminais e combater o crime, de modo mais 
efetivo, como forma de proteger suas respectivas sociedades democráticas e valores comuns;

RECONHECENDO a particular importância de combate a graves atividades criminosas, 
incluindo corrupção, lavagem de dinheiro e o tráfico ilícito de armas de fogo, munição, 
explosivos, terrorismo e financiamento ao terrorismo;

RESPEITANDO, com a devida atenção, os direitos humanos e o Estado de direito;

ATENTANDO para as garantias de seus respectivos ordenamentos jurídicos que ga-
rantem ao acusado o direito a um julgamento justo, inclusive o direito a julgamento por 
um juiz imparcial, conforme a lei;

DESEJANDO firmar um Tratado sobre assistência jurídica mútua em matéria penal e 
reconhecendo a aplicação deste Preâmbulo e da Nota Explicativa do Tratado; 

Acordaram o seguinte:

Capítulo I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Escopo da Assistência

1.	As Partes prestarão assistência jurídica mútua, conforme as disposições do presente 
Tratado, para o propósito de procedimentos. 
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2.	 Para os propósitos do presente Tratado, “procedimentos” significam procedimentos relacio-
nados à matéria penal e incluem quaisquer medidas ou atos relacionados às investigações 
ou processos criminais, incluindo bloqueio, apreensão ou perdimento dos produtos do 
crime e, de acordo com a lei interna da Parte Requerida, dos instrumentos do crime. 

3.	Para os propósitos deste Tratado, as autoridades competentes para enviar solicitação 
de assistência jurídica mútua a sua Autoridade Central são aquelas responsáveis por 
conduzir investigações, ações penais ou processos judiciais, conforme definido na 
lei interna da Parte Requerente. 

4.	Assistência Mútua poderá ser oferecida em procedimentos relativos a atos puníveis de 
acordo com a lei interna da Parte Requerente ou Requerida, por constituírem violação 
da lei, quando a decisão suscitar ação penal perante juiz competente em matéria penal. 

5.	Assistência incluirá:

a)	realização de depoimentos ou outras declarações de pessoas, inclusive por meio de 
videoconferência ou televisão, conforme a lei interna da Parte Requerida;

b)	fornecimento de documentos, registros e outros elementos probatórios;

c)	 entrega de documentos;

d)	localização ou identificação de pessoas quando solicitada como parte de solicitação 
de prova mais ampla;

e)	transferência de pessoas sob custódia de acordo com o Artigo 13;

f)	 cumprimento de solicitação de busca e apreensão;

g)	identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdimento e disposição de pro-
dutos do crime e assistência em procedimentos relacionados;

h)	devolução de ativos, de acordo com a lei interna;

i)	 divisão de ativos, de acordo com o Capítulo II;

j)	 qualquer outro tipo de assistência acordado entre as Autoridades Centrais. 

6.	 Assistência será prestada independentemente de a conduta objeto da solicitação ser 
punível nos termos da legislação de ambas as Partes. Quando forem solicitados a busca 
e apreensão de provas, o bloqueio ou perdimento de produtos do crime, a Parte Re-
querida pode, discricionariamente, prestar a assistência, de acordo com sua lei interna. 

ARTIGO 2
Definições

Para o propósito deste Tratado:
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a)	 “instrumentos do crime” significa quaisquer bens utilizados ou que se pretenda 
utilizar em atividades relacionadas com o cometimento de um crime;

b)	“produtos do crime” significa quaisquer ativos derivados de crime, ou dele decor-
rentes, direta ou indiretamente, por qualquer pessoa como resultado de conduta 
criminosa, ou o valor de quaisquer desses ativos;

c)	 “ativos” inclui dinheiro e todo tipo de bens móveis ou imóveis, tangíveis ou intan-
gíveis, incluindo quaisquer direitos sobre tais bens. 

ARTIGO 3
Autoridades Centrais

1.	As Autoridades Centrais serão indicadas por ambas as Partes. 

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça. 

3.	Para o Reino Unido, as Autoridades Centrais serão:

(i)	 o Secretário de Estado; e/ou

(ii)	 o Lorde Advogado (para matérias pertinentes à Escócia) . 

4.	As solicitações no âmbito deste Tratado, serão feitas pela Autoridade Central da Parte 
Requerente à Autoridade Central da Parte Requerida. Entretanto, as Partes podem a 
qualquer momento designar qualquer outra autoridade como Autoridade Central 
para os propósitos deste Tratado. A notificação de tal designação ocorrerá por meio 
de troca de notas diplomáticas. 

5.	As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para os fins do presente Tratado. 

ARTIGO 4
Motivos para Recusa de Assistência

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá se recusar a prestar assistência se:

a)	o cumprimento da solicitação afetar a soberania, a segurança, a ordem pública ou 
outros interesses essenciais da parte Requerida;

b)	a solicitação relacionar-se a pessoa que, se processada na Parte Requerida por crime 
para o qual a assistência é solicitada, a respectiva denúncia não seria recebida em 
razão de prévia absolvição ou condenação; ou

c)	 a solicitação refere-se a crime que é considerado pela Parte Requerida como crime 
militar, que não constitua também crime de acordo com a lei penal comum. 

2.	Antes de negar assistência nos termos deste Artigo, a Autoridade Central da Parte 
Requerida consultará a Autoridade Central da Parte Requerente para verificar se a 
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assistência pode ser prestada conforme as condições que julgar necessárias. Se a Parte 
Requerente aceitar a assistência condicionada, deverá respeitar as condições estipuladas.

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida negar assistência, deverá informar a 
Autoridade Central da Parte Requerente das razões desta recusa. 

ARTIGO 5
Forma e conteúdo da solicitação

1.	A solicitação de assistência será por escrito, embora a Autoridade Central da Parte 
Requerida possa aceitar solicitação de outra forma em situações urgentes, inclusive 
solicitações feitas oralmente. Em quaisquer desses casos, se a solicitação não houver 
sido feita por escrito, será confirmada por escrito dentro de quinze dias subsequentes, 
a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida concorde de outra forma. 

2.	A solicitação será na língua da Parte Requerente acompanhada de tradução para a 
língua da Parte Requerida, a menos que acordado diversamente. 

3.	A solicitação deverá incluir o seguinte:

a)	o nome da autoridade que conduz o processo ao qual a solicitação se refere;

b)	a matéria e a natureza do processo para os fins do qual a solicitação é feita;

c)	 um resumo das informações que originaram a solicitação;

d)	uma descrição das provas ou outro tipo de assistência solicitada; e

e)	a finalidade para a qual as provas ou outra assistência são solicitadas. 

4.	Quando necessário e possível, a solicitação também incluirá:

a)	a identidade, data de nascimento e localização da pessoa de quem se busca prova;

b)	a identidade, data de nascimento e localização da pessoa a ser intimada, o seu 
envolvimento no processo e a forma de intimação cabível;

c)	 informações disponíveis sobre a identidade e a localização da pessoa a ser encontrada;

d)	descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a serem apreendidos;

e)	descrição da forma pela qual o depoimento ou a declaração devam ser realizados 
e registrados;

f)	 uma lista de perguntas a serem feitas à testemunha ou ao perito;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;
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h)	informações sobre ajuda de custo e despesas à qual terá direito uma pessoa con-
vocada a comparecer no território da Parte Requerente;

i)	 qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte Requerida 
para facilitar o cumprimento da solicitação; e

j)	 exigências de confidencialidade. 

5.	A Parte Requerida pode solicitar à Parte Requerente o fornecimento de qualquer 
informação adicional que a Parte Requerida julgue necessária para o cumprimento 
da solicitação. 

ARTIGO 6
Execução das Solicitações

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida atenderá imediatamente à solicitação ou 
a transmitirá, quando necessário, à autoridade que tenha competência para fazê-lo. 
Os agentes competentes da Parte Requerida envidarão todos os esforços no sentido 
de atender a solicitação. Os juízes da Parte Requerida deverão emitir intimações, 
mandados de busca ou outras ordens necessárias ao cumprimento da solicitação. 

2.	 A Parte Requerida cumprirá com as formalidades e procedimentos expressamente 
indicados pela Parte Requerente a menos que seja disposto em contrário neste Tratado 
e desde que tais formalidades e procedimentos não sejam contrárias à lei interna da 
Parte Requerida.

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que o atendimento à solicitação 
interferirá no curso de procedimentos ou prejudicará a segurança de qualquer pessoa 
em seu território, a Autoridade Central desta Parte poderá determinar que se adie o 
atendimento àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas 
necessárias, após consultar a Autoridade Central da Parte Requerente. Caso a Parte 
Requerente aceite a assistência condicionada, deverá respeitar as condições estipuladas. 

4.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá facilitar a participação no atendi-
mento da solicitação das pessoas que estejam especificadas na solicitação. 

5.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar à Autoridade Central da Parte 
Requerente que forneça as informações na forma que seja necessária para permitir o 
cumprimento da solicitação ou encarregar-se de quaisquer medidas necessárias sob 
as leis da Parte Requerida para executar a solicitação recebida da Parte Requerente. 

6.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá informar, imediatamente, à Au-
toridade Central da Parte Requerente, a respeito de quaisquer circunstâncias que 
tornem inapropriado o prosseguimento do cumprimento da solicitação ou que 
exijam modificações na medida solicitada. 

7.	Autoridade Central da Parte Requerida informará imediatamente a Autoridade 
Central da Parte Requerente sobre o resultado do atendimento à solicitação. 
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ARTIGO 7
Informação Espontânea

1.	A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte quando considerar que a divulgação de tal 
informação poderá auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações 
ou processos, ou poderá levar à solicitação desta Parte de acordo com este Tratado. 

2.	A Parte fornecedora pode, mediante suas leis internas, impor condições acerca do 
uso de tais informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente será limitada por 
essas condições. 

ARTIGO 8
Custos

1.	A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados ao atendimento da 
solicitação, com exceção de:

a)	honorários de peritos e ajuda de custo e despesas relativa às viagens de pessoas, 
de acordo com os Artigos 10 e 12;

b)	os custos de estabelecimento, instalação, operação e conexão de videoconferência 
ou televisão e a interpretação de tais procedimentos;

c)	 os custos da transferência de pessoas sob custódia mediante o Artigo 13. 

Tais honorários, custos, ajudas de custo e despesas caberão à Parte Requerente, inclusive 
serviços de tradução, transcrição e interpretação quando solicitados. 

2.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida notifique a Autoridade Central da Parte 
Requerente que o cumprimento da solicitação pode exigir custos ou outros recursos 
de natureza extraordinária, ou caso requeira de outro modo, as Autoridades Centrais 
consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um acordo acerca das condições sob as 
quais a solicitação será cumprida e a forma pela qual os recursos serão alocados. 

ARTIGO 9
Confidencialidade e Limitações ao Uso

1.	A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a confidencialidade de qualquer 
informação que possa indicar que uma solicitação foi feita ou respondida. Caso 
a solicitação não possa ser cumprida sem a quebra de confidencialidade, a Parte 
Requerida informará à Parte Requerente que, então, determinará até que ponto 
deseja o cumprimento da solicitação. 

2.	A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer informação ou prova obtida por 
força deste Tratado para qualquer fim a não ser para os procedimentos declarados 
na solicitação sem prévia autorização da Parte Requerida. 
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3.	A menos que indicado de outra forma pela Parte Requerida quando da execução 
da solicitação, informações ou provas, cujos conteúdos tenham sido divulgados 
em audiências judiciais ou administrativas públicas relativas à solicitação, podem, 
posteriormente, ser usadas para qualquer propósito. 

4.	Nenhum dos dispositivos contidos neste Artigo constituirá impedimento ao uso ou à 
divulgação das informações na medida em que haja obrigação nesse sentido nas leis 
da Parte Requerente no âmbito do procedimento criminal. A Parte Requerente notifi-
cará a Parte Requerida antecipadamente a qualquer divulgação, sempre que possível. 

ARTIGO 10
Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte Requerida

1.	Uma pessoa no território da Parte Requerida de quem se solicita provas, nos termos 
deste Tratado, pode ser obrigada, caso necessário, a apresentar-se para testemunhar 
ou exibir documentos, registros ou provas, por meio de intimação ou qualquer outro 
meio permitido na lei da Parte Requerida. 

2.	Uma pessoa intimada a testemunhar ou produzir informação documental ou provas no 
território da Parte Requerida pode ser obrigada a fazê-lo, de acordo com as exigências 
da lei da Parte Requerida. Se tal pessoa alegar imunidade, incapacidade ou privilégio 
de acordo com as leis da Parte Requerente, as provas serão, todavia, obtidas e a alega-
ção levada ao conhecimento da Parte Requerente para decisão de suas autoridades. 

3.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Requerida fornecerá informações, 
antecipadamente, sobre a data e o local onde a prova foi obtida, de acordo com o 
disposto neste Artigo. 

4.	 O Estado Requerido poderá permitir a presença de pessoas indicadas na solicitação durante 
o curso do atendimento à solicitação, e poderá permitir que essas pessoas apresentem 
perguntas a serem feitas à pessoa que irá testemunhar ou que apresentará prova.

ARTIGO 11
Registros Oficiais

1.	A Parte Requerida fornecerá, à Parte Requerente, cópias dos registros disponíveis 
ao público, incluindo documentos ou informações em qualquer forma, que se en-
contrem de posse das autoridades da Parte Requerida. 

2.	 A Parte Requerida pode fornecer cópias de quaisquer registros, inclusive documentos ou 
informações em qualquer forma que estejam em posse de autoridades daquela Parte e 
que não sejam disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas condições em 
que estariam disponíveis às suas próprias autoridades responsáveis pelo cumprimento 
da lei. A Parte Requerida pode, discricionariamente, negar, no todo ou em parte, uma 
solicitação baseada neste parágrafo. 

3.	Os registros oficiais fornecidos por força deste Artigo serão autenticados pela 
Autoridade Central da Parte Requerida na forma indicada no Anexo C do presente 
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Tratado. Não será necessária qualquer outra autenticação ou certificação para que 
tais registros sejam admissíveis como prova nos processos no território da Parte 
Requerente. Registros fornecidos por força deste Artigo podem também ser au-
tenticados de outras maneiras tais como determinadas, dependendo do caso, por 
qualquer uma das Autoridades Centrais. 

ARTIGO 12
Depoimento na Parte Requerente

1.	Uma solicitação por força deste Tratado pode buscar assistência para facilitar o 
comparecimento de qualquer pessoa no território da Parte Requerente para o 
propósito de prestar depoimento perante uma corte ou de ser identificada, ou, de 
outra forma, por sua presença auxiliar qualquer procedimento. 

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá:

a)	perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no território da Parte Reque-
rente é desejado se ela concorda em comparecer; e

b)	informar, imediatamente, à Autoridade Central da Parte Requerente da resposta 
da pessoa. 

3.	Se a Autoridade Central da Parte Requerente assim indicar, uma pessoa que concordar 
em comparecer no território da Parte Requerente nos termos deste artigo não será 
sujeita a intimação, detenção ou qualquer restrição de liberdade pessoal, resultante de 
quaisquer atos ou condenações precedentes a sua saída do território da Parte Requerida. 

4.	A imunidade concedida com base neste Artigo perderá a sua validade quinze dias 
após a Autoridade Central da Parte Requerente notificar à Autoridade Central da 
Parte Requerida que a presença da pessoa não é mais necessária, ou se a pessoa 
tiver deixado o território da Parte Requerente e a ele retornado voluntariamente. 

ARTIGO 13
Transferência de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia de uma Parte, cuja presença no território da outra Parte 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Tratado, será trans-
ferida para aquele fim, caso a pessoa e as Autoridades Centrais de ambas as Partes 
assim consintam. 

2.	Para fins deste Artigo:

a)	a Parte Requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá 
a autoridade e a obrigação de manter essa pessoa sob custódia, salvo autorização 
em contrário da Parte Requerida;

b)	a Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte Requerida 
assim que as circunstâncias permitam e, de forma alguma, após a data na qual 
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ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, salvo em caso de 
entendimento contrário de ambas as Autoridades Centrais e da pessoa transferida;

c)	 a Parte Requerente não requererá à Parte Requerida a abertura de processo de 
extradição para o regresso da pessoa trasladada;

d)	o período de custódia no território da Parte Requerida será deduzido do período de 
detenção, o qual a pessoa em questão está ou será obrigada a cumprir no território 
da Parte Requerente. 

ARTIGO 14
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida empenhar-se-á ao máximo para providenciar a entrega de qual-
quer documento relativo a ou componente de qualquer solicitação de assistência 
feita de acordo com o presente Tratado pela Parte Requerente, inclusive qualquer 
intimação ou outro ato de comunicação que exija o comparecimento de qualquer 
pessoa perante qualquer autoridade ou juiz no território da Parte Requerente. 

2.	Qualquer pessoa que deixar de atender a uma intimação cuja entrega foi solicitada 
não estará sujeita a qualquer punição ou medida restritiva, mesmo que a intimação 
contenha aviso de sanção, a menos que, posteriormente, ela reingresse no território 
da Parte Requerente de forma voluntária e seja devidamente intimada outra vez. 

3.	A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá qualquer pedido para a entrega de 
documento que solicite o comparecimento de uma pessoa perante autoridade ou juiz 
na Parte Requerente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento marcado.

4.	A Parte requerida apresentará o comprovante de entrega, sempre que possível, na 
forma especificada na solicitação. 

ARTIGO 15
Busca e Apreensão

1.	 A Parte Requerida cumprirá a solicitação para busca, apreensão e entrega de qualquer bem 
à Parte Requerente, desde que o pedido contenha informações que justifiquem tal ação, 
segundo as leis da Parte Requerida, e seja executado de acordo com as leis daquela Parte. 

2.	A Parte Requerida pode negar uma solicitação se essa relacionar-se à conduta para 
a qual os poderes de busca e apreensão não poderiam ser exercidos no território 
da Parte Requerida em circunstâncias similares. 

3.	 Todo funcionário público que tenha sob sua custódia um bem apreendido certificará a 
continuação da custódia, a identidade do bem e a integridade de sua condição na forma 
indicada no Anexo D deste Tratado. Nenhum outro tipo de autenticação ou certificação 
será necessário para estabelecer tais fatos em procedimentos no território da Parte 
Requerente. Certificação de acordo com este Artigo poderá também ser fornecida por 
qualquer outra forma ou maneira tais como determinadas, dependendo do caso, por 
qualquer uma das Autoridades Centrais. 
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4.	A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar que a Parte Requerente 
concorde com os termos e condições que a Parte Requerida julgue necessários para 
proteger os interesses de terceiros quanto ao bem a ser transferido. 

ARTIGO 16
Devolução de Documentos e Bens

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quaisquer documentos ou bens 
fornecidos a ela no cumprimento de uma solicitação objeto do presente Tratado tão logo 
seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução 
dos documentos ou bens. 

ARTIGO 17
Assistência no Processo de Perdimento

1.	As Partes assistir-se-ão em processos que envolvam identificação, rastreamento, 
bloqueio, sequestro e perdimento de produtos e instrumentos do crime de acordo 
com a lei interna da Parte Requerida. 

2.	Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que produtos e instrumentos do crime 
estão localizados no território da outra Parte e podem estar sujeitos a bloqueio, se-
questro e perdimento sob as leis daquela Parte, poderá informar a outra Autoridade 
Central. Caso a Parte notificada tenha jurisdição, essa informação pode ser apresen-
tada às suas autoridades para determinação acerca da adoção de eventual medida. 
Essas autoridades decidirão de acordo com as leis de seu país, e a Autoridade Central 
desse país assegurará que a outra Parte tenha conhecimento da medida adotada. 

ARTIGO 18
Devolução de Ativos

1.	Quando um crime tiver sido cometido e uma condenação obtida na Parte Reque-
rente, os ativos apreendidos pela Parte Requerida poderão ser devolvidos para a 
Parte Requerente para o propósito de perdimento, de acordo com a lei interna da 
Parte Requerida. 

2.	Os direitos reclamados por terceiros de boa-fé sobre esses ativos serão respeitados. 

3.	A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final na Parte Requerente. Todavia, 
a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da conclusão dos procedimentos 
de acordo com sua lei interna. 

ARTIGO 19
Devolução de Dinheiro Público Apropriado Indevidamente

1.	Quando a Parte Requerida apreende ou confisca ativos que constituam dinheiro 
público, tendo sido lavado ou não, e que tenha sido apropriado indevidamente da 
Parte Requerente, a Parte Requerida devolverá os ativos apreendidos ou confiscados, 
deduzindo-se quaisquer custos operacionais para a Parte Requerente. 
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2.	A devolução se dará, em regra, baseada em decisão final na Parte Requerente. 
Entretanto, a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da conclusão dos 
procedimentos, conforme sua lei interna. 

CAPÍTULO II
Divisão de Ativos Apreendidos ou seus Valores Equivalentes

ARTIGO 20
Circunstâncias nas quais os ativos podem ser divididos

Quando uma Parte estiver com a posse de ativos apreendidos, e parecer a esta Parte 
(“a Parte Detentora”) que a cooperação foi prestada pela outra Parte, a Parte Detentora 
pode, a seu critério, e de acordo com suas leis internas, dividir esses ativos com a outra 
Parte (“a Parte Cooperante”) . 

ARTIGO 21
Solicitações para divisão de ativos

1.	A Parte Cooperante pode solicitar a divisão de ativos com a Parte Detentora, de acordo 
com os dispositivos do presente Tratado, quando sua cooperação tenha levado, ou 
espera-se que leve, à apreensão. De qualquer forma, uma solicitação para divisão de 
ativos deverá ser feita dentro do prazo de um ano, a partir da data do proferimento 
da decisão final de perdimento, a menos que acordado de outra forma entre as Partes 
em casos excepcionais. 

2.	Uma solicitação feita de acordo com o parágrafo 1 deste Artigo descreverá as circuns-
tâncias da cooperação à qual se refere, e incluirá detalhes suficientes para permitir 
à Parte Detentora identificar o caso, os ativos e a agência ou agências envolvidas. 

3.	Mediante recebimento de solicitação para divisão de ativos feita de acordo com as 
disposições do presente Artigo, a Parte Detentora deverá:

a)	decidir sobre a conveniência da divisão dos ativos como especificado no Artigo 20 
deste Capítulo; e

b)	informar à Parte que fez a solicitação do resultado dessa decisão. 

4.	Quando houver vítimas identificáveis, a decisão sobre os direitos da vítima poderá 
preceder a divisão de ativos entre as Partes. 

ARTIGO 22
Divisão de Ativos

1.	Quando a Parte Detentora propuser a divisão de ativos com a Parte Cooperante, deverá:

a)	determinar, a seu critério e de acordo com a sua lei interna, a proporção de ativos a 
serem divididos que, em sua opinião, representa a proporção de assistência fornecida 
pela Parte Cooperante; e



203

b)	transferir quantia equivalente àquela proporção à Parte Cooperante, de acordo com 
o Artigo 23 deste Capítulo. 

2.	As Partes concordam que poderá não ser adequado realizar a divisão quando o valor 
dos ativos convertidos em dinheiro ou a assistência prestada pela Parte Cooperante 
for insignificante. 

ARTIGO 23
Pagamento de Ativos Divididos

1.	Salvo diversamente acordado por ambas as Partes, qualquer quantia transferida 
mediante o Artigo 22 (1) (b) deste Capítulo será paga:

a)	na moeda da Parte Detentora; e

b)	por meio de transferência eletrônica de fundos ou cheque. 

2.	O pagamento de tal quantia será feito:

a)	à República Federativa do Brasil quando a República Federativa do Brasil for a Parte 
Cooperante, e enviado ao órgão competente ou conta designada pela Autoridade 
Central Brasileira;

b)	ao Oficial de Contabilidade do Ministério do Interior quando o Reino Unido da Grã-
-Bretanha e Irlanda do Norte for a Parte Cooperante, e enviado ao Chefe da Unidade 
de Cooperação Judicial, também do Ministério do Interior. 

Ou para qualquer outro beneficiário ou beneficiários que a Parte Cooperante, depen-
dendo do caso especificar, por notificação para os fins do presente Artigo. 

ARTIGO 24
Imposição de Condições

A menos que mutuamente acordado de outra forma, quando a Parte Detentora trans-
ferir qualquer quantia por força do Artigo 22 (1) (b) acima, esta não poderá impor qualquer 
condição à Parte Cooperante quanto ao uso daquela quantia e, em particular, não poderá 
exigir que a Parte Cooperante divida esta quantia com qualquer outro Estado, organização 
ou indivíduo. 

CAPÍTULO III
Disposições Finais

ARTIGO 25
Compatibilidade com outros Tratados

A Assistência e os procedimentos estabelecidos neste Tratado não constituirão impedimen-
to para que qualquer das Partes preste assistência à outra por meio de dispositivos de outros 
acordos internacionais de que faça parte ou com base em dispositivos de suas leis internas. 
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As Partes poderão, ainda, prestar assistência nos termos de qualquer convenção, acordo ou 
outra prática que possam ser aplicáveis entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes. 

ARTIGO 26
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
das Partes, a respeito da implementação deste Tratado, em geral, ou, em relação a um caso 
específico. As Autoridades Centrais também podem estabelecer acordo quanto às medidas 
práticas que sejam necessárias com intuito de facilitar a implementação deste Tratado. 

ARTIGO 27
Aplicação Territorial

Este Tratado aplicar-se-á:

1.	em relação ao Reino Unido:

a)	à Inglaterra e País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte; e

b)	à Ilha de Man, às Ilhas do Canal e qualquer outro território por cujas relações in-
ternacionais o Reino Unido seja responsável e ao qual o presente tratado tenha 
sido estendido, por troca de notas, entre as Partes, sujeito a qualquer modificação 
acordada pelas Partes e a possibilidade de quaisquer das Partes denunciar em tal 
extensão mediante aviso prévio por escrito com seis meses via canal diplomático; e

2.	à República Federativa do Brasil. 

ARTIGO 28
Ratificação e Vigência

1.	O presente Acordo será ratificado e os instrumentos de ratificação serão trocados 
em Brasília o mais brevemente possível. 

2.	O presente Tratado entrará em vigor mediante a troca de instrumentos de ratificação. 

3.	Solicitações feitas por força do presente Tratado poderão aplicar-se a crimes come-
tidos antes de sua entrada em vigor. 

ARTIGO 29
Denúncia

1.	Qualquer das Partes pode denunciar este Tratado por meio de notificação, por escrito, 
à outra Parte através dos canais diplomáticos. 

2.	A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de notificação. 

3.	As solicitações realizadas antes da notificação escrita, ou recebidas durante o período 
de seis meses de notificação, serão resolvidas de acordo com o presente Tratado. 
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ARTIGO 30
Solução de Controvérsias

As Partes empenhar-se-ão para resolver controvérsias a respeito da interpretação ou 
aplicação do presente Tratado por meio dos canais diplomáticos. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
o presente Acordo. 

Feito em dois exemplares, em Londres, no dia 7 de abril de 2005, nos idiomas português e inglês, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
 FEDERATIVA DO BRASIL
Márcio Thomaz Bastos

Ministro da Justiça

PELO GOVERNO DO REINO UNIDO DA  
GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE

Des Browne, MP
Vice-Ministro para Assuntos de Cidadania, 

Imigração e Nacionalidade
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Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal entre a 
República Federativa do Brasil e a Confederação Suíça

Promulgado pelo Decreto nº 6.974, de 7 de outubro de 2009

Promulga o Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal 
entre a República Federativa do Brasil e a Confederação Suíça, 
celebrado em Berna, em 12 de maio de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a Confederação da Suíça celebra-
ram, em Berna, em 12 de maio de 2004, um Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Tratado por meio do Decreto 
Legislativo no 300, de 13 de julho de 2006;

CONSIDERANDO que o Tratado entrou em vigor internacional em 27 de julho de 
2009, nos termos do parágrafo 1º de seu Artigo 34;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal entre a República Fede-
rativa do Brasil e a Confederação Suíça, celebrado em Berna, em 12 de maio 
de 2004, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido 
tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Tratado, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de outubro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

Luiz Inácio Lula Da Silva 
Tarso Genro

Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.10.2009

Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil 
e a Confederação Suíça
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A República Federativa do Brasil

e

A Confederação Suíça

(doravante denominados Estados Contratantes),

No intuito de concluir um Tratado de cooperação jurídica em matéria penal e de coo-
perar de forma mais eficiente na investigação, persecução e repressão de delitos,

Chegaram ao acordo seguinte:

TÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1
Obrigação de Conceder a Cooperação

1.	Os Estados Contratantes comprometem-se a conceder um ao outro, conforme as 
disposições do presente Tratado, a mais ampla cooperação jurídica em qualquer 
investigação ou procedimento judiciário relativos a delitos cuja repressão é da 
jurisdição do Estado Requerente. 

2.	 Os Estados Contratantes trocarão, por suas Autoridades Centrais, a lista das autoridades com-
petentes para apresentar pedidos de cooperação jurídica para os fins do presente Tratado.

3.	A cooperação jurídica abrange as seguintes medidas, tomadas em favor de um 
procedimento penal no Estado Requerente:

a)	tomada de depoimentos ou outras declarações;

b)	entrega de documentos, registros e elementos de prova, inclusive os de natureza 
administrativa, bancária, financeira, comercial e societária;

c)	 restituição de bens e valores;

d)	troca de informações; 

e)	busca pessoal e domiciliar;

f)	 busca, apreensão, seqüestro e confisco de produtos de delito;

g)	intimação de atos processuais; 

h)	transferência temporária de pessoas detidas para fins de audiência ou acareação;

i)	 quaisquer outras medidas de cooperação compatíveis com os objetivos deste Tratado 
e que sejam aceitáveis pelos Estados Contratantes.



209

ARTIGO 2
Inaplicabilidade

O presente Tratado não se aplica aos seguintes casos: 

a)	busca, detenção ou prisão de uma pessoa processada ou julgada penalmente com 
o intuito de obter a sua extradição;

b)	execução de sentenças penais.

ARTIGO 3
Motivos para Recusar ou Adiar a Execução do Pedido

1.	A cooperação jurídica poderá ser recusada:

a)	se o pedido de cooperação se referir a infrações consideradas pelo Estado Requerido 
como delitos políticos ou conexos a delitos políticos;

b)	se o pedido referir-se a delitos militares que não constituam delitos de direito comum;

c)	 se o pedido referir-se a infrações fiscais; no entanto o Estado Requerido poderá atender a 
um pedido se a investigação ou o procedimento visar fraude em matéria fiscal. Se o pedido 
referir-se somente em parte a infrações fiscais, o Estado Requerido tem a possibilidade de 
limitar, nesta parte, a utilização das informações e meios de prova fornecidos;

d)	se o Estado Requerido julgar que a execução do pedido pode atentar contra a sua 
soberania, segurança, ordem pública ou outros interesses essenciais do Estado, 
conforme determinados por sua autoridade competente;

e)	se existirem razões sérias para acreditar que o pedido de cooperação foi apresentado 
com a intenção de processar ou punir uma pessoa por razões ligadas à sua raça, religião, 
origem étnica, sexo ou opiniões políticas, ou para acreditar que dar seguimento ao 
pedido prejudicaria a pessoa por qualquer uma das razões retromencionadas;

f)	 se existirem razões sérias para acreditar que o procedimento penal contra a pessoa 
processada não respeita as garantias estipuladas nos instrumentos internacionais 
de proteção aos direitos humanos, particularmente no Pacto Internacional relativo 
aos Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. 

2.	O Estado Requerido pode adiar a cooperação jurídica se a execução do pedido 
prejudicar um procedimento penal em andamento neste Estado.

3.	 Antes de recusar ou de adiar a cooperação conforme o presente artigo, o Estado Requerido:

a)	Informará imediatamente o Estado Requerente sobre o motivo que o leva a recusar 
ou a adiar a cooperação jurídica, e

b)	Informará ao Estado Requerente as condições em que a assistência poderá ser 
prestada, as quais, se aceitas, deverão ser respeitadas.
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4.	Qualquer recusa de cooperação jurídica, total ou parcial, será fundamentada.

ARTIGO 4
Ne Bis in Idem

1.	A cooperação jurídica será recusada se o pedido visar fatos pelos quais a pessoa 
processada foi definitivamente absolvida quanto ao mérito, ou condenada, no Es-
tado Requerido, por um delito essencialmente correspondente, desde que a sanção 
eventualmente imposta esteja em fase de execução ou já tenha sido executada.

2.	No entanto, a cooperação jurídica poderá ser concedida:

a)	Se os fatos visados pelo julgamento foram cometidos, no todo ou em parte, no 
território do Estado Requerente, a menos que, nesse último caso, tenham sido 
cometidos igualmente em parte no território do Estado Requerido;

b)	Se os fatos visados pelo julgamento constituam delito contra a segurança ou contra 
outros interesses essenciais do Estado Requerente;

c)	 Se os fatos visados pelo julgamento foram cometidos por funcionário do Estado 
Requerente com violação dos seus deveres funcionais.

3.	De qualquer maneira, o parágrafo 1 não se aplicará se:

a)	o procedimento aberto no Estado Requerente não for dirigido somente contra a 
pessoa visada pelo parágrafo 1; ou

b)	a execução da demanda tiver o objetivo de inocentá-la.

TITULO II
Pedidos de Cooperação Jurídica

ARTIGO 5
Direito Aplicável

1.	O pedido é executado conforme o direito do Estado Requerido.

2.	Se o Estado Requerente desejar que um procedimento específico seja aplicado na 
execução do pedido de cooperação jurídica, deverá solicitá-lo expressamente; o 
Estado Requerido o atenderá, se não for contrário ao seu direito.

ARTIGO 6
Medidas Coercitivas

A execução de pedido envolvendo medidas de coerção poderá ser recusada se os fatos 
nele descritos não corresponderem aos elementos objetivos de um delito tipificado pelo 
direito do Estado Requerido, supondo-se que tenha sido cometido neste Estado.
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ARTIGO 7
Medidas Cautelares

1.	A pedido expresso do Estado Requerente, e caso o procedimento visado pelo pedido 
não pareça manifestamente inadmissível ou inoportuno segundo o direito do Estado 
Requerido, medidas cautelares serão ordenadas pela autoridade competente do 
Estado Requerido, a fim de manter uma situação existente, de proteger interesses 
jurídicos ameaçados ou de preservar elementos de prova.

2.	Quando houver perigo na demora e se as informações fornecidas permitirem 
examinar se as condições para conceder as medidas cautelares foram cumpridas, 
essas medidas poderão ser igualmente ordenadas desde o anúncio de um pedido. 
As medidas cautelares serão revogadas se o Estado Requerente não apresentar o 
pedido de cooperação jurídica no prazo determinado para esse fim.

ARTIGO 8
Presença de Pessoas que Participam do Procedimento

1.	 Se o Estado Requerente o solicitar expressamente, a Autoridade Central do Estado Re-
querido o informará sobre a data e o local de execução do pedido de cooperação jurídica.

2.	O Estado Requerido autorizará, a pedido do Estado Requerente, que os representantes 
das autoridades desse último e as pessoas que participarem do procedimento, bem 
como seus advogados, a assistir à execução do pedido no seu território. 

3.	Tais pessoas poderão, conforme previsto no parágrafo 1, ser autorizadas em particular 
a formular perguntas e a consultar os autos processuais. Poderão também sugerir, 
às autoridades do Estado Requerido, a formulação de perguntas ou a tomada de 
medidas complementares.

4.	Essa presença não pode ter como conseqüência que os os fatos sigilosos sejam le-
vados ao conhecimento dessas pessoas antes que a autoridade competente tenha 
decidido pela concessão e extensão da cooperação.

ARTIGO 9
Depoimentos de Testemunhas no Estado Requerido

1.	As testemunhas serão ouvidas conforme o direito do Estado Requerido. No entanto, 
elas poderão também recusar-se a testemunhar, caso o direito do Estado Requerente 
o permitir.

2.	Se a recusa de testemunhar basear-se no direito do Estado Requerente, os autos lhe 
serão encaminhados pelo Estado Requerido para decisão, que deverá ser fundamentada.

3.	A testemunha que se valer do direito de recusar-se a testemunhar não poderá sofrer 
nenhuma sanção legal por esse motivo no Estado Requerente.
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ARTIGO 10
Entrega de Documentos, Autos ou Elementos de Prova

1.	O Estado Requerido entregará ao Estado Requerente, a pedido deste, objetos, do-
cumentos, autos ou elementos de prova.

2.	O Estado Requerido poderá enviar cópias dos documentos, autos ou elementos 
de prova solicitados. Caso o Estado Requerente peça expressamente o envio dos 
originais, o Estado Requerido atenderá ao pedido, na medida do possível.

3.	O Estado Requerente tem a obrigação de restituir os originais daquelas peças, com 
a maior brevidade possível, no mais tardar até o encerramento do procedimento, a 
menos que o Estado Requerido a eles renuncie.

4.	Os direitos invocados por terceiros sobre objetos, documentos, autos ou elementos 
de prova no Estado Requerido não impedem sua entrega ao Estado Requerente.

ARTIGO 11
Autos Judiciais ou de Investigação

1.	Caso solicitado, o Estado Requerido colocará à disposição das autoridades do Estado 
Requerente seus autos judiciais ou de investigação, inclusive os julgamentos e decisões, 
se essas peças forem importantes para um procedimento judiciário ou de investigação.

2.	As peças, autos e meios de prova somente serão entregues se disserem respeito 
exclusivamente a um procedimento encerrado ou, caso não esteja encerrado, na 
medida considerada admissível pela Autoridade Central do Estado Requerido.

ARTIGO 12
Restituição de Bens e Valores

1.	Os bens e valores que constituam produtos de delito, cometido e processado no 
Estado Requerente, e que tenham sido apreendidos pelo Estado Requerido, assim 
como os bens de substituição cujo valor corresponda a esses produtos, podem 
também ser restituídos ao Estado Requerente para fins de confisco, resguardados 
os direitos invocados por terceiro de boa fé sobre esses bens e valores.

2.	A restituição ocorrerá, como regra geral, com base em decisão definitiva e executó-
ria do Estado Requerente; no entanto, o Estado Requerido terá a possibilidade de 
restituir em estágio anterior do procedimento.

ARTIGO 13
Utilização Restrita

1.	As informações, documentos ou objetos obtidos pela via da cooperação jurídica não 
podem, no Estado Requerente, ser utilizados em investigações, nem ser produzidos 
como meios de prova em qualquer procedimento penal relativo a um delito em 
relação ao qual a cooperação jurídica não possa ser concedida.
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2.	Qualquer outra utilização está subordinada à aprovação prévia da Autoridade Central 
do Estado Requerido. Esta aprovação não é necessária quando:

a)	Os fatos que originaram o pedido representam um outro delito em relação ao qual 
a cooperação jurídica pode ser concedida;

b)	O procedimento penal estrangeiro for instaurado contra outras pessoas que parti-
ciparam do delito; ou

c)	 O material for usado para uma investigação ou procedimento que se refira ao 
pagamento de indenização relacionada a procedimento para o qual a cooperação 
jurídica foi concedida. 

TITULO III
Intimação e Comparecimento

ARTIGO 14
Intimação de Atos Procedimentais e de Decisões Judiciais

1.	 O Estado Requerido realizará, conforme sua legislação, a intimação dos atos procedimentais 
e das decisões judiciais que lhe forem enviadas, para tal fim, pelo Estado Requerente.

2.	Esta intimação poderá ser realizada por meio de simples envio do ato ou da decisão 
ao destinatário. Se o Estado Requerente o solicitar expressamente, o Estado Requerido 
efetuará a intimação segundo uma das maneiras previstas na sua legislação para 
as comunicações análogas ou de forma especial compatível com essa legislação. 

3.	A prova da intimação será feita por meio de recibo datado e assinado pelo destina-
tário, ou de declaração do Estado Requerido atestando o fato, a forma e a data da 
intimação. Qualquer desses documentos será imediatamente transmitido ao Estado 
Requerente. A pedido deste, o Estado Requerido especificará se a intimação foi efe-
tuada conforme seu direito. Se não houver a possibilidade de realizar a intimação, 
o Estado Requerido dará imediatamente ciência do motivo ao Estado Requerente.

4.	A solicitação de intimação para o comparecimento de uma pessoa processada que se 
encontre no Estado Requerido deverá chegar até a Autoridade Central desse Estado 
no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias antes da data fixada para o comparecimento.

ARTIGO 15
Comparecimento de Testemunhas ou Peritos ao Estado Requerente

1.	Se o Estado Requerente julgar que o comparecimento pessoal de uma testemu-
nha ou de um perito diante de suas autoridades competentes é particularmente 
necessário, ele terá de mencioná-lo no pedido de intimação e o Estado Requerido 
convidará essa testemunha ou perito a comparecer perante o Estado Requerente.

2.	O destinatário será convidado a atender à intimação. O Estado Requerido dará 
conhecimento da resposta do destinatário ao Estado Requerente sem demora.
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ARTIGO 16
Indenizações

As indenizações, assim como as despesas de viagem e de estada serão pagas pelo Es-
tado Requerente à testemunha ou ao perito, calculadas a partir do local de sua residência e 
concedidas segundo valores no mínimo iguais àqueles previstos nas tarifas e regulamentos 
em vigor no país onde a audiência deve acontecer.

ARTIGO 17
Falta de Comparecimento

A testemunha ou perito que, intimado, deixar de comparecer, não deverá sofrer quais-
quer sanções ou medidas coercitivas, mesmo que cominadas na intimação, a menos que, 
posteriormente, ingresse de forma voluntária no território do Estado Requerente e ali seja 
de novo regularmente intimado.

ARTIGO 18
Salvo-Conduto

1.	Nenhuma testemunha ou perito, qualquer que seja sua nacionalidade, que, em 
decorrência de uma intimação, comparecer perante as autoridades competentes 
do Estado Requerente, poderá ser processado, detido ou submetido a qualquer 
outra restrição de sua liberdade individual no território desse Estado por fatos ou 
condenações anteriores à sua partida do território do Estado Requerido.

2.	Nenhuma pessoa, qualquer que seja sua nacionalidade, intimada para comparecer 
perante as autoridades competentes do Estado Requerente para responder por fatos 
pelos quais é processada, poderá ser submetida a processo, detenção ou qualquer 
outra restrição de sua liberdade individual por fatos ou condenações anteriores a 
sua partida do território do Estado Requerido e não visados pela intimação.

3.	A proteção prevista no presente artigo cessará quando a pessoa beneficiada, não 
obstante tenha tido a possibilidade de deixar o território do Estado Requerente, du-
rante 30 (trinta) dias consecutivos depois que sua presença não era mais necessária, 
permaneceu nesse território ou a ele retornou após havê-lo deixado.

ARTIGO 19
Testemunho no Estado Requerente

1.	A pessoa que comparecer ao Estado Requerente em decorrência de intimação não 
poderá ser forçada a testemunhar ou a produzir meios de prova quando o direito 
de um dos Estados Contratantes permitir que ela se recuse a fazê-lo. 

2.	Os artigos 9, parágrafos 2 e 3, e 13, parágrafo 1, aplicam-se a este artigo, no que couber.

ARTIGO 20
Transferência Temporária de Pessoas Detidas

1.	Qualquer pessoa detida, cujo comparecimento pessoal, na qualidade de testemunha 
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ou para fins de acareação, for solicitado pelo Estado Requerente, será transferida 
temporariamente para o território do Estado onde a audiência deverá acontecer, 
sob condição seu reenvio no prazo indicado pelo Estado Requerido, sem prejuízo 
das disposições do artigo 18, na medida em que possam ser aplicadas.

2.	A transferência poderá ser recusada:

a)	se a pessoa detida não consentir;

b)	se a sua presença for necessária em procedimento penal em trâmite no território 
do Estado Requerido;

c)	 se a transferência puder prolongar a sua detenção, ou

d)	se outras considerações imperiosas opuserem-se à sua transferência ao Estado 
Requerente.

3.	A pessoa transferida deverá permanecer detida no território do Estado Requerente, 
a menos que o Estado Requerido peça que ela seja posta em liberdade.

4.	O tempo em que a pessoa estiver detida fora do território do Estado Requerido será 
computado para efeito de prisão preventiva ou de cumprimento da pena.

ARTIGO 21
Audiência por Vídeo-Conferência

1.	Se uma pessoa que estiver no território do Estado Requerido tiver que ser ouvida 
como testemunha ou perito diante das autoridades competentes do Estado Reque-
rente, este pode solicitar, se inoportuno ou impossível o comparecimento pessoal 
no seu território, a realização da audiência por meio de vídeo-conferência. 

2.	O Estado Requerido terá a faculdade de concordar com a realização da audiência 
por vídeo-conferência. Se concordar, a audiência será regulada pelas disposições do 
presente artigo.

3.	Os pedidos de audiência por vídeo-conferência conterão, além das informações 
mencionadas no artigo 24, a razão pela qual não é desejável ou não é possível que 
a testemunha ou o perito compareça pessoalmente à audiência, o nome da auto-
ridade competente e das pessoas que conduzirão a audiência.

4.	A autoridade competente do Estado Requerido intimará para comparecimento a 
pessoa a ser ouvida conforme o seu direito.

5.	As regras seguintes aplicam-se à audiência por vídeo-conferência:

a)	a audiência acontecerá na presença da autoridade competente do Estado Requerido, 
assistida, caso necessário, por um intérprete. Essa autoridade também será responsável 
pela identificação da pessoa ouvida e pelo respeito aos princípios fundamentais do 
direito do Estado Requerido. Se a autoridade competente do Estado Requerido julgar 
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que os princípios fundamentais do direito do Estado Requerido não estiverem sendo 
respeitados durante a audiência, ela tomará imediatamente as providências necessárias 
para assegurar o prosseguimento da audiência conforme os referidos princípios;

b)	as autoridades competentes dos Estados Requerente e Requerido acordarão, se for 
o caso, as medidas relativas à proteção da pessoa a ser ouvida;

c)	 a audiência será realizada diretamente pela autoridade competente do Estado 
Requerente, ou sob sua direção, conforme o seu direito interno;

d)	a pedido do Estado Requerente ou da pessoa a ser ouvida, o Estado Requerido 
providenciará que essa pessoa seja assistida por um intérprete, se necessário;

e)	a pessoa a ser ouvida poderá invocar o direito de não testemunhar que lhe seria 
reconhecido pela lei do Estado Requerido ou do Estado Requerente.

6.	Sem prejuízo das medidas acordadas quanto à proteção das pessoas, a autoridade 
competente do Estado Requerido redigirá, após o encerramento da audiência, uma 
ata indicando a data e o local da audiência, a identidade da pessoa ouvida, a iden-
tidade e qualificação das demais pessoas do Estado Requerido que participaram 
da audiência, os eventuais compromissos ou juramentos e as condições técnicas 
sob as quais a audiência ocorreu. Esse documento será transmitido pela autoridade 
competente do Estado Requerido à autoridade competente do Estado Requerente. 

7.	Cada Estado Contratante tomará as providências necessárias para que, quando teste-
munhas ou peritos forem ouvidos em seu território conforme o presente artigo e se 
recusarem a testemunhar, se obrigados a fazê-lo, ou prestarem falso testemunho, seja 
aplicado o seu direito interno da mesma forma que se a audiência tivesse ocorrido no 
âmbito de um procedimento nacional.

8.	 Os Estados Contratantes poderão, se desejarem, aplicar também as disposições do pre-
sente artigo, caso cabível e com a concordância de suas autoridades competentes, às 
audiências por vídeo-conferência das quais participa a pessoa processada ou investigada 
penalmente. Nesse caso, a decisão de realizar a vídeo-conferência e o seu desenvolvi-
mento deverão ser objeto de acordo entre os Estados Contratantes e estar conforme o 
seu direito interno e aos instrumentos internacionais em vigor na matéria, em particular 
ao Pacto Internacional relativo aos Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966. 
As audiências das quais participa a pessoa processada ou investigada penalmente só 
podem ocorrer com o seu consentimento.

TÍTULO IV
Registros Criminais e Intercâmbio de Informações sobre Condenações

ARTIGO 22
Registros Criminais e Intercâmbio de Informações sobre Condenações

1.	O Estado Requerido transmitirá ao Estado Requerente, na medida em que suas 
próprias autoridades poderiam obtê-los em caso semelhante, os extratos do registro 
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criminal e quaisquer informações relativas a esses registros que lhe sejam solicitados 
pelo Estado Requerente para atender às necessidades de um procedimento penal.

2.	Nos casos não previstos no parágrafo 1 do presente artigo, os pedidos serão aten-
didos nos termos da legislação, dos regulamentos ou da prática do Estado Requerido.

3.	 Ao menos uma vez por ano, cada um dos Estados Contratantes fornecerá ao outro Estado 
relatórios sobre sentenças penais e medidas posteriores relativas aos nacionais deste 
Estado que foram inscritos nos registros criminais.

TÍTULO V
Procedimento

ARTIGO 23
Autoridades Centrais

1.	Para os fins do presente Tratado, as Autoridades Centrais são, para o Brasil, a Secre-
taria Nacional de Justiça do Ministério de Justiça, e, para a Suíça, o Departamento 
Federal da Justiça do Ministério Federal de Justiça e Polícia, por intermédio das 
quais serão apresentados e recebidos os pedidos de cooperação jurídica dos seus 
tribunais e das suas autoridades.

2.	As Autoridades Centrais dos Estados Contratantes comunicam-se diretamente entre 
si. A tramitação por via diplomática poderá, no entanto, ser utilizada, caso necessário.

ARTIGO 24
Conteúdo do Pedido

1.	O pedido de cooperação jurídica deverá conter as seguintes informações:

a)	o nome da autoridade que apresenta o pedido e, se for o caso, da autoridade en-
carregada do procedimento penal no Estado Requerente; 

b)	o objeto e o motivo do pedido;

c)	 na medida do possível, o nome completo, o local e data do nascimento, a naciona-
lidade, a filiação e o endereço das pessoas a que se refere o procedimento penal no 
momento da apresentação do pedido;

d)	a razão principal pela qual as provas ou as informações são requeridas, assim como 
uma descrição dos fatos (data, local e circunstâncias nas quais foi cometido o delito) 
que originaram as investigações no Estado Requerente, a menos que se trate de um 
pedido de intimação nos termos do artigo 14.

2.	O pedido também conterá:

a)	Na hipótese do artigo 5, parágrafo 2, o texto das disposições legais aplicáveis no 
Estado Requerente e a razão de sua aplicação; 
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b)	em caso de participação das pessoas referidas no artigo 8, parágrafo 2, a designação 
dessas pessoas e o motivo de sua presença; 

c)	 em caso de intimação de atos processuais (artigos 14 e 15), o nome e o endereço 
do destinatário das peças e das intimações a serem entregues;

d)	em caso de intimação a testemunhas ou peritos (artigo 15), a indicação de que o 
Estado Requerente arcará com as despesas de viagem e estada, bem como com as 
indenizações; 

e)	em caso de transferência temporária de pessoas detidas (artigo 20), os respectivos 
nomes; 

f)	 em caso de audiência por vídeo-conferência (artigo 21), por que motivo é inoportuno 
ou impossível à testemunha ou ao perito comparecerem, bem como os nomes da 
autoridade competente e das pessoas que conduzirão a audiência.

ARTIGO 25
Execução do Pedido

1.	Se o pedido de cooperação jurídica não estiver em conformidade com as disposições 
do presente Tratado, a Autoridade Central do Estado Requerido informará imedia-
tamente a Autoridade Central do Estado Requerente, pedindo-lhe que o modifique 
ou complete. A solicitação, pelo Estado Requerido, para modificar ou completar o 
pedido de cooperação jurídica não prejudicará eventuais medidas cautelares ado-
tadas com base no artigo 7.

2.	Se o pedido parecer estar em conformidade com o Tratado, a Autoridade Central do 
Estado Requerido deverá encaminhá-lo imediatamente à autoridade competente 
para execução.

3.	Após a execução do pedido, a autoridade competente deverá restituí-lo à Autoridade 
Central do Estado Requerido, acompanhado das informações e dos elementos de 
prova obtidos. A Autoridade Central assegurar-se-á da execução completa e fiel e 
comunicará os resultados à Autoridade Central do Estado Requerente.

4.	O parágrafo 3 não impede a execução parcial do pedido de cooperação jurídica.

ARTIGO 26
Dispensa de Legalização, Autenticação e outras Formalidades

1.	Os documentos, autos, depoimentos ou elementos de prova encaminhados em 
cumprimento ao presente Tratado estão dispensados de legalização, autenticação e 
outras formalidades.

2.	Os documentos, autos, depoimentos ou elementos de prova encaminhados pela 
Autoridade Central do Estado Requerido serão aceitos como meios de prova sem 
outra formalidade ou atestado de autenticidade.
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3.	O ofício de encaminhamento da Autoridade Central garante a autenticidade dos 
documentos transmitidos.

ARTIGO 27
Idioma

1.	Os pedidos de cooperação jurídica, assim como seus anexos, serão redigidos no 
idioma do Estado Requerente e acompanhados de tradução para o idioma do Estado 
Requerido indicado em cada caso pela Autoridade Central. 

2.	Compete ao Estado Requerente a tradução dos documentos elaborados ou obtidos 
no âmbito da execução do pedido. 

ARTIGO 28
Despesas Relativas à Execução do Pedido

1.	O Estado Requerente arcará, por solicitação do Estado Requerido, apenas com as 
seguintes despesas decorrentes da execução de um pedido: 

a)	indenizações, despesas de viagem e estada das testemunhas;

b)	despesas referentes ao transporte de pessoas detidas;

c)	 honorários, despesas de viagem e estada de peritos;

d)	custos com o estabelecimento da conexão para vídeo-conferência, bem como os 
custos ligados à sua disponibilização no Estado Requerido, a remuneração dos in-
térpretes que proporciona e as indenizações pagas às testemunhas, bem como seus 
gastos de deslocamento no Estado Requerido, a menos que os Estados Contratantes 
acordem de outra maneira.

2.	Se ficar aparente que a execução do pedido irá ocasionar despesas extraordinárias, 
o Estado Requerido informará tal fato ao Estado Requerente, a fim de determinar 
as condições a que estará sujeita a execução do pedido.

TÍTULO VI
Encaminhamento Espontâneo e Notícia para Fins de Processos e Confisco

ARTIGO 29
Encaminhamento Espontâneo de Meios de Prova e Informações

1.	Por intermédio das Autoridades Centrais, e nos limites de seu direito interno, as auto-
ridades competentes de cada Estado Contratante podem, sem que um pedido tenha 
sido apresentado neste sentido, trocar informações e meios de prova envolvendo 
fatos penalmente puníveis, se avaliarem que esse encaminhamento pode permitir 
ao outro Estado Contratante:

a)	apresentar um pedido de cooperação jurídica nos termos do presente Tratado;
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b)	iniciar procedimento penal;

c)	 ou facilitar o desenvolvimento de uma investigação penal em curso.

2.	A Autoridade competente que fornecer informações com base neste artigo poderá, 
conforme o seu direito interno, condicionar o uso de tais informações. As condições 
estabelecidas deverão ser respeitadas.

ARTIGO 30
Notícia para Fins de Processo e Confisco

1.	Qualquer notícia dirigida por um Estado Contratante com vistas à instauração de um 
procedimento penal perante os tribunais do outro Estado Contratante ou ao confisco 
dos bens produtos de delitos, será objeto de comunicação entre as Autoridades Centrais.

2.	A Autoridade Central do Estado Requerido informará sobre a continuidade dada a 
essa notícia e transmitirá, se for o caso, cópia da decisão adotada.

3.	As disposições do artigo 26 serão aplicadas às notícias previstas neste artigo.

ARTIGO 31
Tradução

O encaminhamento espontâneo de meios de prova e informações, assim como a 
notícia serão traduzidos conforme o artigo 27. Os documentos e provas anexados a uma 
transmissão espontânea de meios de prova e informações, bem como a uma notícia, são 
dispensados de tradução.

TÍTULO VII
Disposições Finais

ARTIGO 32
Outros Acordos ou Ajustes

1.	As disposições do presente Tratado não impedirão uma cooperação jurídica mais 
ampla que tenha sido, ou venha a ser, acordada entre os Estados Contratantes em 
outros acordos ou ajustes, ou que resultem do seu direito interno.

2.	Revoga-se o artigo XVII do Tratado de Extradição entre o Brasil e a Suíça.

ARTIGO 33
Solução de Controvérsias

1.	As controvérsias entre os Estados Contratantes no que diz respeito à interpretação ou 
à aplicação das disposições do presente Tratado serão resolvidas por via diplomática.

2.	Se os Estados Contratantes não conseguirem chegar a uma solução nos doze primeiros 
meses a contar do surgimento da controvérsia, esta será submetida, a pedido de um 
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ou do outro Estado Contratante, a um tribunal arbitral formado por três membros. 
Cada Estado Contratante designará um árbitro. Ambos os árbitros assim designados 
nomearão um presidente, que deverá ser nacional de um terceiro Estado.

3.	 Se um dos Estados Contratantes não designar seu árbitro, nem atender ao convite feito pelo 
outro Estado Contratante de realizar em menos de dois meses essa designação, o árbitro será 
nomeado, a pedido deste Estado Contratante, pelo Presidente da Corte Internacional de Justiça.

4.	Se os dois árbitros não conseguirem chegar a um acordo quanto à escolha do pre-
sidente em dois meses após sua designação, este será nomeado, a pedido de um 
ou do outro Estado Contratante, pelo Presidente da Corte Internacional de Justiça.

5.	Se, nos casos previstos nos parágrafos 3 e 4 do presente artigo, o Presidente da Corte 
Internacional de Justiça for impedido de exercer o seu mandato, ou se for nacional 
de um dos Estados Contratantes, as nomeações serão feitas pelo Vice-Presidente e, 
se este for impedido ou for nacional de um dos Estados Contratantes em questão, 
as nomeações serão feitas pelo membro mais antigo da Corte, desde que não seja 
nacional de nenhum dos Estados Contratantes.

6.	A menos que os Estados Contratantes decidam proceder de outra forma, o tribunal 
arbitral definirá suas próprias regras de procedimento.

7.	 As decisões do tribunal arbitral serão definitivas e obrigatórias para os Estados Contratantes.

ARTIGO 34
Entrada em Vigor e Denúncia

1.	O presente Tratado entrará em vigor no sexagésimo dia após a data na qual os Estados 
Contratantes se notificaram reciprocamente sobre o cumprimento dos respectivos 
procedimentos constitucionais necessários para esse fim. 

2.	Qualquer dos Estados Contratantes poderá denunciar o presente Tratado a qualquer 
momento, transmitindo ao outro Estado Contratante, por via diplomática, uma co-
municação escrita. A denúncia terá efeito seis meses após a data de recebimento da 
comunicação. A denúncia não alcançará os casos de cooperação jurídica em curso.

Em fé de que os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
o presente Tratado.

Feito em Berna, Suíça, em 12 de maio de 2004, em dois exemplares, em português e em francês, os dois 
textos fazem igualmente fé.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Marcio Thomaz Bastos

Ministro da Justiça

PELA CONFEDERAÇÃO SUÍÇA
Christoph Blocher
Ministro da Justiça
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Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Suriname sobre Assistência Jurídica 
Mútua em Matéria Penal

Promulgado pelo Decreto nº 6.832, de 29 de abril de 2009

Promulga o Tratado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Suriname sobre Assistência 
Jurídica Mútua em Matéria Penal, celebrado em Paramaribo, em 
16 de fevereiro de 2005. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Suriname celebraram, em Paramaribo, em 16 de fevereiro de 2005, um Tratado 
sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 297, de 26 de outubro de 2007;

DECRETA:

Art. 1º O Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Suriname sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, cele-
brado em Paramaribo, em 16 de fevereiro de 2005, apenso por cópia ao presente 
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.4.2009 

Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Suriname sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal
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O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República do Suriname

(doravante denominadas “as Partes”),

Desejosos de melhorar a efetividade das autoridades responsáveis pelo cumprimento 
da lei de ambos os países, na investigação, inquérito e prevenção do crime por meio de 
cooperação e assistência jurídica mútua em matéria penal,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
Alcance da Assistência

1.	As Partes prestarão uma à outra assistência jurídica mútua, nos dispositivos do 
presente Tratado, em relação à investigação, inquérito e prevenção de crimes e 
processos relacionados à matéria penal, dentro dos limites de suas legislações. 

2.	As Partes trocarão, por meio de suas Autoridades Centrais, uma lista de autoridades 
competentes para solicitar assistência jurídica mútua mediante o presente Tratado.

3.	A assistência incluirá: 

a)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas, inclusive por meio de teleconfe-
rência ou vídeo conferência, de acordo com a legislação interna da Parte Requerida;

b)	fornecimento de documentos, registros e outros materiais de prova; 

c)	 entrega de documentos judiciais ou de outra natureza;

d)	localização ou identificação de pessoas ou objetos, quando solicitado como parte 
de uma solicitação mais abrangente de provas; 

e)	transferência de pessoas sob custódia, de acordo com o artigo 12;

f)	 execução de pedidos de busca e apreensão; 

g)	identificação, rastreamento, indisponibilidade, seqüestro, confisco e disposição de 
produtos do crime e assistência em processos relacionados; 

h)	devolução de ativos, de acordo com a legislação interna da Parte Requerida;

i)	 troca de informações sobre a legislação das Partes;

j)	 qualquer outra forma de assistência que não seja proibida pela legislação interna 
da Parte Requerida.
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4.	A assistência será prestada ainda que a conduta sujeita a investigação, inquérito ou 
ação penal não seja punível nos termos da legislação de ambas as Partes.

5.	A assistência solicitada não será impedida por sigilo bancário ou qualquer outro 
tipo de sigilo legal desde que o sigilo tenha sido quebrado por decisão judicial de 
uma autoridade judicial competente de qualquer das Partes. 

6.	O presente Tratado destina-se tão-somente à assistência jurídica mútua entre as 
Partes. Seus dispositivos não darão direito a qualquer indivíduo de obter, suprimir 
ou excluir qualquer prova ou impedir que uma solicitação seja atendida.

ARTIGO 2
Autoridades Centrais

1.	Cada Parte designará uma Autoridade Central para enviar e receber solicitações nos 
termos do presente Tratado. As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente 
para as finalidades estipuladas neste Tratado.

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Jus-
tiça. Para a República do Suriname, a Autoridade Central será a Procuradoria-Geral.

3.	Caso qualquer Parte mude sua Autoridade Central designada, deverá informar à 
outra Parte de tal mudança pelos canais diplomáticos.

ARTIGO 3
Denegação de Assistência

O presente Tratado não se aplicará nos seguintes casos: 

a)	busca, prisão ou encarceramento de pessoa processada ou julgada criminalmente 
com a intenção de obter-se a extradição da pessoa; 

b)	execução de sentenças penais.

ARTIGO 4
Restrições à Assistência

A Parte Requerida poderá negar assistência se: 

a)	a solicitação referir-se a delito previsto na legislação militar, sem, entretanto, cons-
tituir crime comum;

b)	o atendimento à solicitação prejudicar sua soberania, segurança, ordem pública ou 
outros interesses públicos essenciais; 

c)	 a Parte Requerida já tiver proferido julgamento ou decisão final sobre a mesma 
pessoa pelo mesmo delito referido na solicitação; 

d)	a solicitação referir-se a delito político;
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e)	a Parte Requerida tiver motivos substanciais para acreditar que a solicitação foi feita 
com intuito de investigar, processar, punir ou proceder de qualquer outra forma contra 
uma pessoa por causa de sua raça, sexo, religião, nacionalidade ou opinião política, ou 
que a posição daquela pessoa possa ser prejudicada por qualquer daquelas razões; ou

f)	 a solicitação não for feita de conformidade com o presente Tratado.

ARTIGO 5
Forma e Conteúdo das Solicitações

1.	A solicitação de assistência deverá ser feita por escrito. 

2.	Caso a solicitação de assistência seja transmitida via fac-símile, correio eletrônico, 
ou meios equivalentes, deverá ser confirmada, em documentação original assinada 
pela autoridade requerente, dentro de 15 dias, a menos que a Autoridade Central 
da Parte Requerida concorde que seja feita de outra forma.

3.	Em caso de urgência, a solicitação poderá ser apresentada previamente na forma 
oral; neste caso, deverá ser complementada imediatamente por fac-símile, correio 
eletrônico, ou outros meios equivalentes, e deve ser confirmada, em documenta-
ção original assinada pela autoridade requerente, dentro de 15 dias, a menos que 
a Autoridade Central da Parte Requerida concorde que seja feita de outra forma.

4.	A solicitação deverá conter as seguintes informações:

a)	o nome e o cargo da autoridade que conduz o procedimento relacionado à solicitação;

b)	a descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, ou do proces-
so, incluindo, até onde se saiba, os dispositivos da lei aplicáveis ao caso ao qual a 
solicitação se refere;

c)	 descrição da prova, informação ou outro tipo de assistência pretendida; 

d)	declaração da finalidade para a qual a prova, as informações ou outra assistência 
são solicitadas; 

e)	o texto da legislação criminal aplicável;

f)	 identidade, incluindo mas não limitada à nacionalidade, das pessoas sujeitas ao 
processo, quando conhecida. 

5.	Quando necessário e possível, a solicitação deverá conter também: 

a)	informação sobre a identidade e localização de qualquer pessoa com relação à qual 
se busca uma prova; 

b)	informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa a ser intimada, o seu 
envolvimento com o processo e a forma na qual a  intimação deve ser feita; 
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c)	 informação sobre a identidade e o paradeiro de uma pessoa a ser localizada; 

d)	descrição precisa do local ou pessoa a serem revistados e dos bens a serem apre-
endidos;

e)	lista das perguntas a serem feitas à testemunha assim como, se necessário, descrição 
da forma como o testemunho ou declaração deve ser tomado e registrado; 

f)	 descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação; 

g)	informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a que a pessoa 
tem direito quando convocada a comparecer perante a Parte Requerente; e 

h)	qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte Reque-
rida, para facilitar o cumprimento da solicitação;

ARTIGO 6
Idioma

1.	As solicitações e documentos de apoio produzidos de acordo com este Tratado serão 
acompanhados de tradução no idioma oficial da Parte Requerida.

2.	A Parte Requerida pode usar seu idioma oficial quando fornecer assistência à Parte 
Requerente.

3.	As Autoridades Centrais das Partes podem comunicar-se em inglês, com exceção das 
situações listadas nos itens 1 e 2 desse Artigo, situações nas quais prévia autorização 
para o uso do inglês pode também ser fornecida pela Parte Requerida, a seu critério.

4.	As traduções certificadas por qualquer das Autoridades Centrais não precisam de 
qualquer outro tipo de certificação. 

ARTIGO 7
Cumprimento das Solicitações

1.	A Parte Requerida atenderá imediatamente à solicitação, de acordo com sua lei in-
terna. As autoridades competentes da Parte Requerida envidarão todos os esforços 
no sentido de atender à solicitação. 

2.	As solicitações serão cumpridas de acordo com as leis da Parte Requerida, a menos 
que os termos deste Tratado disponham de outra forma. O método de cumprimento 
especificado na solicitação deverá, entretanto, ser seguido, exceto no que tange às 
proibições previstas pelas leis da Parte Requerida. 

3.	 Caso a Autoridade Central da Parte Requerida conclua que o atendimento a uma solicitação 
interferirá no curso de uma investigação, um inquérito, ou um processo em curso naquela 
Parte, poderá adiar o atendimento àquela solicitação, ou sujeitar o atendimento às 
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condições julgadas necessárias após consultas com a Autoridade Central da Parte 
Requerente. Caso a Parte Requerente aceite essa assistência condicionada, deverá 
respeitar as condições estipuladas. 

4.	A Autoridade Central da Parte Requerida providenciará o que for necessário para a 
representação da Parte Requerente na Parte Requerida em quaisquer procedimentos 
que se originem de solicitação de assistência prevista neste Tratado. 

5.	A Parte Requerida deverá informar imediatamente à Parte Requerente sobre o 
resultado do cumprimento da solicitação. 

ARTIGO 8
Confidencialidade e Restrições ao Uso

1.	A Parte Requerida, quando solicitada, manterá a confidencialidade de qualquer infor-
mação que puder indicar que a solicitação foi feita ou respondida. Se a solicitação não 
puder ser cumprida sem infringir esse caráter de confidencialidade, a Parte Requerida 
informará esse fato à Parte Requerente, que decidirá em que medida deseja que a 
solicitação seja cumprida.

2.	A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer informação ou prova obtida 
em virtude deste Tratado para qualquer propósito que não seja para o caso descrito 
na solicitação, sem prévio consentimento da Parte Requerida. 

3.	 Informações ou provas, cujo conteúdo tiver sido divulgado em audiência pública judicial 
ou administrativa relacionada à solicitação, podem, subseqüentemente, ser utilizadas para 
qualquer propósito, a menos que haja qualquer indicação contrária da Parte Requerida 
quando do cumprimento da solicitação.

4.	 Nada neste Artigo impedirá o uso ou divulgação de informações, na medida em que 
exista obrigação de fazê-lo de acordo com a legislação da Parte Requerente em processos 
criminais. A Parte Requerente notificará, antecipadamente, a Parte Requerida de qualquer 
divulgação, exceto se ficar provado que é absolutamente impossível. 

ARTIGO 9
Custos

1.	A Parte Requerida pagará todos os custos relativos à execução do pedido, exceto 
nas seguintes hipóteses:

a)	honorários de peritos, ajuda de custo e despesas relacionadas à viagem de pessoas, 
nos termos dos Artigos 10 e 11; 

b)	custos da montagem e operação de videoconferência e a interpretação de tais 
procedimentos; 

c)	 custos da transferência de pessoas sob custódia, nos termos do Artigo 12. Tais 
honorários, custos, ajudas de custo e despesas serão pagos pela Parte Requerente, 
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inclusive a transcrição e o serviço de interpretação, caso tenham sido solicitados. 

2.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida informe à Autoridade Central da Parte 
Requerente que o cumprimento da solicitação pode demandar custos ou outros 
recursos de natureza extraordinária, as Autoridade Centrais das Partes deverão con-
sultar-se, a fim de determinar as condições sob as quais a solicitação será cumprida 
e a forma como tais custos serão alocados. 

ARTIGO 10
Tomada de Depoimento e Produção de Provas no Território da Parte Requerida

1.	Uma pessoa no território da Parte Requerida de quem se solicite prova, nos termos 
deste Tratado, será obrigada, se necessário, a apresentar-se e testemunhar ou exibir 
documentos, registros ou artigos de prova por meio de intimação ou outros métodos 
permitidos sob a legislação da Parte Requerida. 

2.	Uma pessoa solicitada a testemunhar ou produzir informação documental ou itens 
no território da Parte Requerida pode ser obrigada a fazê-lo de acordo com as exi-
gências legais da Parte Requerida. Caso tal pessoa alegue condição de imunidade, 
incapacidade ou privilégio prevista na lei da Parte Requerente, a prova deverá, não 
obstante, ser obtida, e a alegação levada ao conhecimento da Parte Requerente, 
para decisão das autoridades daquela Parte. 

3.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Requerida antecipará informações 
sobre a data e o local da tomada de prova, de acordo com o disposto neste Artigo.

4.	A Parte Requerida pode permitir a presença de pessoas, indicadas na solicitação, no 
decorrer do cumprimento da solicitação e poderá permitir que essas pessoas apresen-
tem perguntas a serem feitas à pessoa que dará o testemunho ou apresentará prova. 

ARTIGO 11
Depoimento na Parte Requerente

1.	Uma solicitação feita com base neste Tratado pode buscar assistência para facilitar 
o comparecimento de qualquer pessoa no território da Parte Requerente para o 
propósito de fornecer provas perante uma corte ou de ser identificada, ou, de ou-
tra forma, por sua presença, auxiliar qualquer procedimento. A Parte Requerente 
indicará em que medida as despesas serão pagas. 

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá:

a)	perguntar à pessoa cujo comparecimento voluntário no território da Parte Reque-
rente é desejada se ela concorda em comparecer; e

b)	informar, imediatamente, à Autoridade Central da Parte Requerente, da resposta 
da pessoa.

3.	Se as Autoridades Centrais de ambas as Partes consentirem, uma pessoa que concordar 
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em comparecer ao território da Parte Requerente nos termos deste Artigo não será 
sujeita a intimação, detenção ou qualquer restrição de liberdade pessoal, resultante de 
quaisquer atos ou condenações precedentes à sua saída do território da Parte Requerida.

4.	A imunidade fornecida com base neste Artigo perderá a sua validade quinze dias 
após a Autoridade Central da Parte Requerente ter notificado a Autoridade Central da 
Parte Requerida de que a presença da pessoa não é mais necessária, ou se a pessoa 
tiver deixado o território da Parte Requerente e a ele retornado voluntariamente.

ARTIGO 12
Traslado de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia de uma Parte, cuja presença no território da outra Parte 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Tratado, será trans-
ferida para aquele fim, caso a pessoa e as Autoridades Centrais de ambas as Partes 
assim consintam.

2.	Para fins deste Artigo:

a)	a Parte Requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá 
a autoridade e a obrigação de manter esta pessoa sob custódia, salvo autorização 
em contrário da Parte Requerida; 

b)	a Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte Requerida 
assim que as circunstâncias permitam e, de forma alguma, após a data na qual 
ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, salvo em caso de 
entendimento contrário de ambas as Autoridades Centrais e da pessoa transferida; 

c)	 a Parte Requerente não requererá à Parte Requerida a abertura de processo de 
extradição para o regresso da pessoa transferida;

d)	o período de custódia no território da Parte Requerida será deduzido do período de 
detenção, o qual a pessoa em questão está ou será obrigada a cumprir no território 
da Parte Requerente.

ARTIGO 13
Entrega de Documentos

1. A Parte Requerida empenhar-se-á para providenciar a entrega de quaisquer docu-
mentos relativos, no todo ou em parte, a qualquer solicitação de assistência feita pela Parte 
Requerente, em conformidade com os dispositivos deste Tratado. 

2. A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá qualquer solicitação para a en-
trega de documentos que solicitem o comparecimento de uma pessoa perante autoridade 
ou juiz na Parte Requerente dentro de um prazo razoável antes do comparecimento marcado.

3.	A Parte Requerida apresentará o comprovante de entrega, sempre que possível, na 
forma especificada na solicitação.
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ARTIGO 14
Registros Oficiais

1.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente cópias dos registros oficiais publi-
camente disponíveis, inclusive documentos ou informações de qualquer natureza, 
que se encontrem de posse das autoridades da Parte Requerida. 

2.	A Parte Requerida pode fornecer, mesmo que não disponíveis ao público, cópias 
de quaisquer registros, inclusive documentos ou informações em qualquer meio 
que estejam sob a guarda de autoridades naquela Parte, na mesma medida e nas 
mesmas condições em que tais cópias estariam disponíveis às suas próprias auto-
ridades policiais, judiciais ou do Ministério Público. 

3.	Os registros oficiais fornecidos por força deste Artigo serão autenticados pela Auto-
ridade Central da Parte Requerida. Não será necessária qualquer outra autenticação 
ou certificação para que tais registros sejam admissíveis como prova nos processos 
no território da Parte Requerente. Registros fornecidos por força deste Artigo podem 
também ser autenticados de outras formas ou maneiras, que podem ser acordadas, 
de tempo em tempo, pelas Autoridades Centrais.

ARTIGO 15
Medidas Cautelares

1.	A pedido da Parte Requerente, e caso o procedimento visado pelo pedido não pa-
reça inadmissível ou inoportuno segundo a legislação da Parte Requerida, medidas 
cautelares serão ordenadas pela autoridade competente da Parte Requerida, a fim 
de manter uma situação existente, de proteger interesses jurídicos ameaçados ou de 
preservar elementos de prova.

2.	Quando houver periculum in mora e se as informações fornecidas permitirem 
examinar se as condições necessárias foram cumpridas, essas medidas poderão ser 
ordenadas desde o anúncio de um pedido. As medidas cautelares serão revogadas 
se a Parte Requerente não apresentar o pedido no prazo determinado para esse fim.

ARTIGO 16
Rastreamento, Busca, Bloqueio e Apreensão

1.	A Parte Requerida cumprirá qualquer solicitação para rastreamento, busca, bloqueio, 
apreensão e entrega de qualquer artigo à Parte Requerente, desde que o pedido 
contenha informações que justifiquem tal ação, segundo as leis da Parte Requerida, 
e seja executado de acordo com as leis daquela Parte.

2.	A Parte Requerida pode negar uma solicitação se essa relacionar-se a conduta para a 
qual os poderes de rastreamento, busca, bloqueio e apreensão não seriam praticados 
no território da Parte Requerida em circunstâncias similares.

3.	A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar que a Parte Requerente 
concorde com os termos e condições que a Parte Requerida julgue necessárias para 
proteger os interesses de terceiros quanto ao bem a ser transferido. 
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ARTIGO 17
Devolução de Documentos, Registros e Artigos de Prova à Parte Requerida

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quaisquer documentos, registros 
ou artigos de prova fornecidos a ela no cumprimento de uma solicitação objeto do presente 
Tratado tão logo seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie 
à devolução dos documentos, registros ou artigos.

ARTIGO 18
Assistência nos Processos de Perdimento

1.	As Partes assistir-se-ão em processos que envolvam identificação, rastreamento, 
bloqueio, sequestro e perdimento de produtos e instrumentos do crime, de acordo 
com a lei interna da Parte Requerida.

2.	Caso a Autoridade Central de uma Parte saiba que produtos e instrumentos do crime 
estão localizados no território da outra Parte e que podem estar sujeitos a bloqueio, 
seqüestro e perdimento sob as leis daquela Parte, poderá informar à outra Autoridade 
Central. Caso a Parte notificada tenha jurisdição, essa informação pode ser apresentada 
às suas autoridades para que determinem se julgam necessária alguma ação. Essas 
autoridades decidirão de acordo com as leis de seu país, e a Autoridade Central desse 
país assegurará que a outra Parte tenha conhecimento da ação adotada.

ARTIGO 19
Devolução de Ativos

1.	Quando um crime tiver sido cometido e uma condenação obtida na Parte Reque-
rente, os ativos apreendidos pela Parte Requerida poderão ser devolvidos para a 
Parte Requerente, para o propósito de perdimento, de acordo com a lei interna da 
Parte Requerida.

2.	Quando a Parte Requerida apreende ou confisca ativos que constituam fundos pú-
blicos, tendo sido lavados ou não, e que tenham sido apropriados indevidamente 
da Parte Requerente, a Parte Requerida devolverá os ativos seqüestrados ou apre-
endidos, deduzindo-se quaisquer custos operacionais, para a Parte Requerente.

3.	Os direitos reclamados por vítimas e terceiros de boa-fé sobre esses ativos serão 
respeitados.

4.	A devolução acontecerá, via de regra, baseada em decisão final na Parte Reque-
rente. Todavia, a Parte Requerida poderá devolver os ativos antes da conclusão dos 
procedimentos, de acordo com sua lei interna. 

5.	O compartilhamento de ativos não está previsto neste Tratado. As Partes concordam, 
entretanto, em negociar, no futuro, um instrumento que contemplará a possibilidade 
de compartilhar ativos que sejam produto de crime ou dele derivem. Tal instrumento 
não será aplicável ao caso mencionado no Parágrafo 2 deste Artigo.
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ARTIGO 20
Informação Espontânea

1.	A Autoridade Central de uma Parte pode, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte, quando considerar que a divulgação de tal 
informação poderá auxiliar a Parte recipiente a iniciar ou conduzir investigações ou 
processos, ou poderá levar a uma solicitação dessa Parte, de acordo com este Tratado.

2.	 A Parte fornecedora pode, nos termos da sua legislação interna, impor condições ao uso de 
tais informações pela Parte recipiente. A Parte recipiente será limitada por essas condições.

ARTIGO 21
Compatibilidade com outros Tratados

 A assistência e os procedimentos estabelecidos neste Tratado não constituirão impedi-
mento para que qualquer das Partes preste assistência à outra por meio de dispositivos de 
outros acordos internacionais de que façam parte ou com base em dispositivos de suas leis 
internas. As Partes poderão, ainda, prestar assistência nos termos de qualquer tratado, acordo 
ou outra prática que possam ser aplicáveis entre os órgãos de cumprimento da lei das Partes.

ARTIGO 22
Consultas

 As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
das Partes, a respeito da interpretação, da aplicação e implementação deste Tratado, 
genericamente ou em relação a um caso específico. As Autoridades Centrais também po-
dem estabelecer acordo quanto às medidas práticas que sejam necessárias para facilitar 
a implementação deste Tratado. 

ARTIGO 23
Ratificação e Vigência

1.	O presente Tratado será ratificado e os instrumentos de ratificação serão trocados 
o mais brevemente possível.

2.	O presente Tratado entrará em vigor mediante a troca de instrumentos de ratificação.

3.	As solicitações feitas nos termos do presente Tratado poderão aplicar-se a crimes 
cometidos antes de sua entrada em vigor.

ARTIGO 24
Denúncia

1.	Qualquer das Partes pode denunciar este Tratado por meio de notificação escrita à 
outra Parte, enviando-a pelos canais diplomáticos.

2.	A denúncia produzirá efeito seis meses após a data de notificação.
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3.	As solicitações realizadas antes da notificação escrita, ou recebidas durante o período 
de seis meses de notificação, serão resolvidas de acordo com o presente Tratado.

ARTIGO 25
Solução de Controvérsias

As Partes empenhar-se-ão para resolver controvérsias a respeito da interpretação ou 
aplicação do presente Tratado por meio dos canais diplomáticos.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram 
o presente Tratado.

Feito em dois exemplares, em Paramaribo, no dia 16 de fevereiro de 2005, nos idiomas português, holandês e 
inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência, prevalecerá o texto em inglês. 



235

Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Turquia

Promulgado pelo Decreto nº 9.065 de 31 de maio de 2017

Promulga o Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Turquia, 
fi rmado em Ancara, em 7 de outubro de 2011.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal entre 
a República Federativa do Brasil e a República da Turquia foi fi rmado em Ancara, em 7 de 
outubro de 2011;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto 
Legislativo nº 271, de 18 de julho de 2014; e

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, 
no plano jurídico externo, em 16 de julho de 2015, nos termos de seu Artigo 21; 

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Auxílio Jurídico Mútuo em Matéria Penal 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Turquia fi rmado em 
Ancara, em 7 de outubro de 2011, anexo a este Decreto. 

Art. 1º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 
em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do 
caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 1º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 31 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

MICHEL TEMER
TORQUATO JARDIM

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.5.2017 - Edição extra.

ACORDO SOBRE AUXÍLIO JURÍDICO MÚTUO EM MATÉRIA PENAL ENTRE A REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DA TURQUIA

A República Federativa do Brasil  
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e 

A República da Turquia,

doravante denominadas “as Partes”,

Desejosas de incrementar a promoção das relações amistosas e de coordenar a coope-
ração jurídica em matéria penal com base nos princípios de soberania nacional, igualdade 
de direitos e não-intervenção nos assuntos internos das Partes;

Pretendendo melhorar a efetividade das autoridades responsáveis pela aplicação 
da lei em ambos os países na investigação, na persecução, nos procedimentos judiciais 
em matéria criminal, bem como combater o crime de modo mais efetivo como forma de 
proteger suas respectivas sociedades democráticas e seus valores comuns;

Reconhecendo a particular importância de combater atividades criminosas graves, 
incluindo a corrupção, a lavagem de dinheiro, o tráfico ilícito de pessoas, de drogas, de 
armas de fogo, de munição e de explosivos, o terrorismo e o financiamento ao terrorismo; 

Respeitando, com a devida atenção, os direitos humanos e o Estado de direito;

Atentando para as garantias de seus respectivos ordenamentos jurídicos que asseguram 
ao acusado o direito a julgamento justo por juízo imparcial, estabelecido conforme a lei;

Desejando firmar um Acordo sobre auxílio jurídico mútuo em matéria penal e reco-
nhecendo a aplicação deste Preâmbulo;

Decidiram concluir um acordo sobre auxílio jurídico mútuo em matéria penal e acor-
daram o seguinte:

ARTIGO 1º
Alcance do Auxílio

1.	As Partes comprometem-se a prestar-se auxílio jurídico mútuo em matéria penal, 
conforme as disposições deste Acordo e da legislação doméstica da Parte Reque-
rida, para fins de procedimentos relacionados à matéria penal, incluindo qualquer 
medida tomada em relação a investigação, persecução criminal ou procedimentos 
judiciais, assim como a bloqueio, apreensão ou perdimento de produtos do crime 
e instrumentos do crime.

2.	Auxílio jurídico mútuo em matéria penal inclui: 

a)	comunicação de atos processuais;

b)	busca, apreensão e entrega de documentos e bens que constituam elementos de prova;

c)	 perícia do local do crime, relatórios periciais, interrogatório de acusados e suspeitos 
e oitivas de vítimas, testemunhas e peritos; 
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d)	transmissão de provas, registros criminais e documentos; 

e)	transferência temporária de pessoas sob custódia; 

f)	 localização ou identificação de pessoas, quando necessário, como parte de pedido 
de produção de provas mais amplo;  

g)	identificação, rastreamento, bloqueio, apreensão, perdimento de produtos do crime 
e instrumentos do crime e auxílio em procedimentos relacionados;  

h)	qualquer outro tipo de auxílio permitido pela legislação interna do Estado requerido.   

3.	O auxílio será prestado independentemente de a conduta que originou o pedido 
ser punível pela legislação de ambas as Partes. Quando forem solicitados busca e 
apreensão de provas ou bloqueio ou perdimento de produtos ou instrumentos do 
crime, o auxílio será prestado apenas se o crime que motiva o pedido for punível 
pela legislação de ambas as Partes. 

4.	Para os propósitos deste Acordo, as autoridades legais que são competentes para 
enviar pedidos de auxílio jurídico mútuo à sua Autoridade Central são aquelas 
responsáveis ou com poder por conduzir investigações, persecuções criminais ou 
procedimentos judiciais, conforme definido na lei interna da Parte Requerente. 

5.	As Autoridades Centrais das Partes informarão uma à outra, assim que possível, 
suas autoridades consideradas competentes para fazer pedidos de auxílio jurídico 
mútuo, para os propósitos do Acordo. Além disso, as Autoridades Centrais de cada 
uma das Partes comunicarão à sua contraparte, sempre que necessário, quaisquer 
alterações que venham a ser feitas na lista acima mencionada, com o propósito de 
mantê-la atualizada.  

ARTIGO 2º 
Autoridades Centrais 

1.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça. 

2.	Para a República da Turquia, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça.  

3.	As Autoridades Centrais comunicar-se-ão diretamente para os fins deste Acordo, 
sem prejuízo de comunicação por via diplomática. 

4.	As Partes podem, a qualquer momento, designar qualquer outra autoridade como 
Autoridade Central para os fins deste Acordo. A notificação dessa designação ocorrerá 
por meio de troca de notas diplomáticas. 

ARTIGO 3º
Medidas Cautelares 

1.	Mediante solicitação expressa da Parte Requerente, a autoridade competente da 
Parte Requerida implementará medidas cautelares com o propósito de manter uma 
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situação existente, proteger interesses jurídicos ameaçados ou preservar elementos 
de prova, exceto se o procedimento atinente ao pedido parecer manifestamente 
inadmissível ou inapropriado segundo o direito da Parte Requerida.

2.	Quando houver perigo de atraso injustificado, essas medidas poderão ser imple-
mentadas mediante aplicação assim que o pedido for apresentado, contanto que 
haja informação suficiente para determinar se todas as condições foram cumpridas. 
As medidas cautelares serão anuladas se a Parte Requerente deixar de apresentar 
pedido de auxílio jurídico mútuo no prazo determinado para esse fim.

ARTIGO 4º
Forma e Conteúdo do Pedido 

1.	O pedido de auxílio jurídico em matéria penal conterá as seguintes informações:

a)	nome e cargo da autoridade requerente; 

b)	objeto da investigação ou do caso; 

c)	 nomes de suspeitos, acusados ou pessoas sentenciadas, assim como de qualquer 
pessoa de quem se busca obter elementos de prova, seu domicílio ou residência, e, 
quando possível, nacionalidade, profissão, local e data de nascimento, bem como 
nome dos genitores;

d)	nome e endereço dos representantes legais das pessoas referidas na alínea (c) deste 
Artigo;

e)	propósito do pedido e demais informações necessárias para sua execução, com des-
crição dos fatos que caracterizam o crime e sua natureza, incluindo os dispositivos 
legais aplicáveis ao caso ao qual o pedido se refere. 

2.	Na medida do necessário e do possível, o pedido também incluirá:

a)	identidade, data de nascimento e localização da pessoa a ser objeto da comunicação 
de ato processual, seu envolvimento no processo e a forma de comunicação de ato 
processual a ser feita;

b)	informações disponíveis sobre identidade e paradeiro da pessoa a ser localizada;

c)	 descrição precisa do local a ser revistado e dos bens a serem apreendidos;

d)	descrição da forma pela qual depoimentos ou declarações devem ser obtidos e 
registrados;

e)	lista de perguntas a serem feitas ao suspeito, ao acusado, ao sentenciado, às vítimas, 
às testemunhas ou aos peritos;

f)	 descrição de quaisquer procedimentos especiais a serem seguidos no cumprimento 
do pedido;
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g)	informações sobre ajuda de custo e despesas às quais terá direito a pessoa requerida 
a comparecer no território da Parte Requerente;

h)	quaisquer outras informações que possam ser levadas ao conhecimento da Parte 
Requerida para facilitar o cumprimento do pedido; 

i)	 eventuais demandas relativas à confidencialidade.

3.	Os pedidos e os documentos que o acompanham devem conter a assinatura e o 
selo oficial da autoridade requerente ou seus equivalentes de acordo com a lei da 
Parte Requerida. 

4.	O pedido de auxílio será feito por escrito. Em situações de urgência, a Autoridade 
Central da Parte Requerida pode aceitar pedidos feitos por meio eletrônico. Nesses 
casos excepcionais, o pedido será confirmado, por escrito, pelo envio da solicitação 
original assinada, no prazo de quinze dias, salvo se a Autoridade Central da Parte 
Requerida concorde com prazo diverso.

5.	A Parte Requerida poderá solicitar à Parte Requerente o fornecimento de qualquer 
informação adicional que julgue necessária para cumprir o pedido. 

ARTIGO 5º
Confidencialidade e Limitações ao Uso 

1.	A Parte Requerida, mediante solicitação, manterá a confidencialidade de qualquer 
informação que possa indicar que um pedido foi feito ou respondido. Caso o pedido 
não possa ser cumprido sem quebra de confidencialidade, a Parte Requerida infor-
mará esse fato à Parte Requerente, que, então, determinará até que ponto deseja 
que o pedido seja cumprido.

2.	A Parte Requerente não usará ou divulgará qualquer informação ou prova obtida 
por força deste Acordo para qualquer fim diferente dos procedimentos declarados 
no pedido sem autorização prévia da Parte Requerida.

3.	Salvo se indicado de outra forma pela Parte Requerida quando da execução do 
pedido, quaisquer informações ou provas cujo conteúdo tenha sido divulgado em 
audiência pública de caráter judicial ou administrativa relacionada com o pedido 
podem, posteriormente, ser usadas para qualquer propósito.

ARTIGO 6º
Execução dos Pedidos 

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida transmitirá imediatamente o pedido à au-
toridade competente ou, se possível, atenderá ao pedido. A autoridade competente 
da Parte Requerida envidará todos os esforços no sentido de atender ao pedido.

2.	A autoridade competente executará o pedido de auxílio jurídico mútuo na forma 
especificada pelos dispositivos legais da Parte Requerida. Entretanto, a autoridade 
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competente pode, se solicitada e na medida em que não for contrário à legislação 
da Parte Requerida, aplicar a lei da Parte Requerente.  

3.	Mediante solicitação da Parte Requerente, a Parte Requerida informará a data e o 
local do cumprimento do pedido. A Parte Requerida poderá conceder permissão 
para a presença das autoridades interessadas da Parte Requerente durante o cum-
primento do pedido. 

4.	Se a Autoridade Central da Parte Requerida concluir que o cumprimento do pedido 
interferiria no curso de procedimentos ou prejudicaria a segurança de qualquer pessoa 
no território da Parte Requerida, a Autoridade Central dessa Parte poderá determinar 
que se adie o atendimento daquele pedido, ou optar por atendê-lo sob as condições 
julgadas necessárias, após consultar a Autoridade Central da Parte Requerente. Caso 
a Parte Requerente aceite o auxílio condicionado, respeitará tais condições.

5.	5. A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar à Autoridade Central da 
Parte Requerente que forneça informações de maneira necessária a permitir o cum-
primento do pedido ou encarregar-se de quaisquer medidas necessárias nos termos 
das leis da Parte Requerida para executar o pedido recebido da Parte Requerente. 

6.	A autoridade requerida, após a execução do pedido, devolverá os documentos que 
comprovem o cumprimento do pedido à autoridade requerente por meio de sua 
Autoridade Central ou informará por que o pedido não foi cumprido, mencionando 
as razões correspondentes.

ARTIGO 7º
Depoimento ou Produção de Provas na Parte Requerida 

1.	Se a autoridade competente da Parte Requerente estiver considerando o com-
parecimento pessoal da vítima, da testemunha ou de perito, aquela autoridade 
competente mencionará esse fato no seu pedido de comunicação de ato processual. 

2.	A Parte Requerida perguntará à pessoa cujo comparecimento voluntário no territó-
rio da Parte Requerente é desejado se ela concorda em comparecer. A Autoridade 
Central da Parte Requerida informará, imediatamente, à Autoridade Central da Parte 
Requerente a resposta da pessoa.

3.	Um pedido na forma descrita no parágrafo anterior do presente Artigo não poderá 
prever qualquer multa ou outra sanção pelo não cumprimento da intimação.

4.	As ajudas de custo e os gastos com a viagem e com a subsistência de vítimas, tes-
temunhas e peritos serão arcados pela Parte Requerente.

5.	A vítima, a testemunha ou o perito, qualquer que seja sua nacionalidade, que com-
parecer voluntariamente perante autoridade judicial da Parte Requerente, não será 
processado, detido, condenado ou sujeito a qualquer outra restrição de sua liber-
dade pessoal no território daquela Parte em relação a atos anteriores à sua partida 
do território da Parte Requerida. Essas pessoas beneficiar-se-ão dessa imunidade 
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penal também em relação a atos relacionados com o procedimento que constitua 
o objeto da investigação ou procedimento. 

6.	Se a vítima, a testemunha ou o perito não deixar o território da Parte Requerente em 
15 dias consecutivos após a notificação de que sua presença não é mais necessária, 
a imunidade prevista no parágrafo 5 deste Artigo cessará. Na hipótese de evento 
que impossibilite a vítima, a testemunha ou o perito de deixar o território da Parte 
Requerente, o período correspondente a tal evento será descontado do prazo de 15 
dias previsto neste parágrafo. A Autoridade Central da Parte Requerente também 
informará à Autoridade Central da Parte Requerida sobre a notificação. 

ARTIGO 8º
Transferência Temporária de Pessoas sob Custódia 

1.	Caso o comparecimento de pessoa mantida sob custódia no território da Parte 
Requerida seja necessário à Parte Requerente na qualidade de testemunha, a 
Autoridade Central da Parte Requerida poderá permitir a transferência temporária 
daquela pessoa, mediante sua aquiescência, para o território da Parte Requerente. 

2.	Para fins do presente Artigo: 

a)	a Parte Requerente será responsável pela segurança da pessoa transferida e terá 
a autoridade e a obrigação de manter essa pessoa sob custódia, salvo autorização 
em contrário da Parte Requerida; 

b)	a Parte Requerente devolverá a pessoa transferida à custódia da Parte Requerida assim 
que sua presença deixe de ser necessária para os fins do pedido e, impreterivelmente, 
até a data na qual ela seria liberada da custódia no território da Parte Requerida, a 
menos que acordado de maneira diversa por ambas as Autoridades Centrais; 

c)	 a Parte Requerente não demandará da Parte Requerida a abertura de processo de 
extradição para devolver a pessoa transferida; 

d)	o período de custódia no território da Parte Requerente será deduzido do período 
de prisão que a pessoa esteja cumprindo ou venha a cumprir no território da Parte 
Requerida; 

e)	se a Parte Requerida informar que a pessoa transferida deve ser posta em liberdade, 
tal pessoa será solta pela Parte Requerente e será tratada conforme o disposto no 
Artigo 7º deste Acordo.  

3.	Caso seja necessário o comparecimento como testemunha de pessoa mantida sob 
custódia no território de um terceiro Estado, as Partes concederão permissão para 
trânsito por seus territórios. 

ARTIGO 9º
Comunicação de Atos Processuais 
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1.	A Parte Requerida providenciará a comunicação de atos processuais acompanhados 
das traduções preparadas no seu idioma, conforme previsto em sua lei.  

2.	O endereço atualizado do destinatário e a natureza do documento serão indicados 
no pedido para comunicação de atos processuais.  

3.	Se a comunicação de atos processuais não puder ser efetuada no endereço indicado 
no pedido, a Parte Requerida tomará as medidas necessárias para determinar o en-
dereço atualizado do destinatário. Se for impossível determiná-lo, a Parte Requerida 
notificará a Parte Requerente e devolverá os documentos a esta última Parte.  

4.	A Autoridade Central da Parte Requerente transmitirá qualquer pedido para a 
comunicação de ato processual que solicite o comparecimento de uma pessoa pe-
rante autoridade ou Juízo da Parte Requerente dentro de um prazo razoável antes 
do comparecimento marcado. 

5.	A Parte Requerida apresentará o comprovante de comunicação do ato processual 
na forma especificada pela lei da Parte Requerida e, sempre que possível, na forma 
especificada no pedido. Esse documento incluirá a data e o lugar da comunicação 
do ato processual.  

ARTIGO 10
Custos 

1.	A Parte Requerida arcará com os custos incorridos em seu território e não terá direito 
a reembolso, exceto nos casos seguintes: 

a)	honorários de peritos e ajudas de custo e despesas relativas a viagens de pessoas, 
de acordo com o artigo 7º; 

b)	custos da transferência de pessoas sob custódia conforme artigo 8º. 

2.	Caso o cumprimento do pedido exija custos ou outros recursos de natureza extra-
ordinária, as Autoridades Centrais consultar-se-ão com o objetivo de chegar a um 
acordo sobre as condições sob as quais o pedido será cumprido e a forma como os 
recursos serão alocados.  

ARTIGO 11
Registros Oficiais 

1.	Quando a Parte Requerente estiver conduzindo investigação, persecução penal ou 
procedimentos judiciais, a Parte Requerida fornecerá àquela, mediante solicitação, 
cópias dos registros disponíveis ao público, incluindo documentos ou informações, 
em qualquer forma que se encontrem, em posse das autoridades da Parte Requerida. 

2.	Quando a Parte Requerente estiver conduzindo investigação, persecução penal ou 
procedimentos judiciais, a Parte Requerida poderá fornecer-lhe, mediante solicitação, 
cópias de quaisquer registros, inclusive de documentos ou informações, em qualquer 
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forma, que estejam em posse de autoridades daquela Parte, mas que não estejam 
disponíveis ao público, na mesma medida e nas mesmas condições em que estariam 
disponíveis às suas próprias autoridades competentes. A Parte Requerida pode negar, 
discricionariamente, no todo ou em parte, um pedido baseado neste parágrafo.

ARTIGO 12
Audiência por Videoconferência 

1.	Se uma pessoa que estiver no território da Parte Requerida tiver de ser ouvida 
como vítima, testemunha ou perito diante das autoridades competentes da Parte 
Requerente, esta Parte pode solicitar a realização da audiência por videoconferência.  

2.	A Parte Requerida terá a faculdade de concordar ou não com a realização da audi-
ência por videoconferência.  

3.	Além das informações descritas no artigo 4º, pedidos de audiência por videoconfe-
rência incluirão o nome das autoridades competentes que dela participarão. 

4.	Cada Parte tomará as providências necessárias para assegurar que seu direito in-
terno seja aplicado da mesma forma que no âmbito de um procedimento nacional 
quando vítimas, testemunhas ou peritos que tiverem de ser ouvidos no território 
de qualquer das Partes, conforme o presente artigo, recusarem-se a testemunhar, 
embora sejam obrigados a fazê-lo, ou quando prestarem falso testemunho. 

ARTIGO 13
Limitações ao Auxílio 

1.	Pedidos de auxílio jurídico mútuo poderão ser recusados nos seguintes casos: 

a)	a Parte Requerida entender que o pedido poderá prejudicar sua soberania, sua 
segurança ou sua ordem pública;  

b)	a Parte Requerida entender que a execução do pedido é incompatível com sua lei 
interna. 

2.	Se o pedido de auxílio jurídico for recusado em razão dos dispositivos do parágrafo 
anterior deste Artigo, deverão ser informadas as motivações da negativa. 

ARTIGO 14
Idioma do Pedido 

1.	Pedidos de auxílio e documentos de apoio serão acompanhados de traduções para 
o idioma da Parte Requerida, a não ser que seja acordado de modo diverso.  

2.	Documentos obtidos por meio do cumprimento de um pedido estarão no idioma 
da Parte Requerida.  



244

ARTIGO 15
Consultas 

1.	As Autoridades Centrais das Partes consultar-se-ão, mediante solicitação de qualquer 
delas, a respeito da implementação deste Acordo, seja em geral ou em relação a caso 
específico. As Autoridades Centrais também poderão entrar em acordo quanto às 
medidas práticas necessárias a facilitar a implementação deste Acordo.  

2.	Mediante pedido, as Autoridades Centrais prestar-se-ão mutuamente informações 
acerca de suas leis e práticas em relação a questões legais que constituam o objeto 
do presente Acordo.

ARTIGO 16 
Devolução de Documentos e Bens 

A Autoridade Central da Parte Requerente devolverá quaisquer documentos ou bens 
fornecidos a ela em cumprimento de um pedido no âmbito do presente Acordo tão logo 
seja viável, a menos que a Autoridade Central da Parte Requerida renuncie à devolução 
dos documentos ou bens. 

ARTIGO 17
Informações Espontâneas 

1.	A Autoridade Central de uma Parte poderá, sem solicitação prévia, enviar informações 
à Autoridade Central da outra Parte, quando considerar que o fornecimento de tal 
informação possa auxiliar a Parte recebedora a iniciar ou conduzir investigações 
ou processos, ou possa subsidiar pedido daquela Parte no âmbito deste Acordo. 

2.	A Parte que fornecer informação, conforme suas leis internas, poderá impor con-
dições acerca do uso dessas informações pela Parte receptora. A Parte receptora 
estará vinculada a essas condições. 

ARTIGO 18
Certificação e Autenticação  

Documentos transmitidos por meio das Autoridades Centrais ou por via diplomática, 
de acordo com este Acordo, serão isentos de certificação ou autenticação. 

ARTIGO 19
Compatibilidade com Outros Acordos  

O auxílio e os procedimentos estabelecidos neste Acordo não constituirão impedimento 
para que qualquer das Partes preste auxílio à outra Parte por meio de dispositivos de outros 
acordos internacionais dos quais ambas sejam Partes ou com base em dispositivos de suas 
leis internas. As Partes poderão, ainda, prestar auxílio nos termos de qualquer tratado, 
entendimento ou prática que possa ser aplicável entre as Partes. 
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ARTIGO 20
Solução de Controvérsias  

Qualquer dificuldade que possa surgir em virtude da aplicação deste Acordo será 
resolvida por meio de consultas entre as Autoridades Centrais e, se necessário, por  via 
diplomática.

ARTIGO 21
Ratificação, Entrada em Vigor, Aplicação e Denúncia 

1.	O presente Acordo entrará em vigor no 30º dia após o recebimento da última noti-
ficação escrita das Partes sobre o cumprimento de seus respectivos procedimentos 
internos para a entrada em vigor deste Acordo.  

2.	Este Acordo deve aplicar-se a qualquer pedido apresentado após a data da sua 
entrada em vigor, ainda que os atos ou omissões que constituam o crime tenham 
ocorrido antes daquela data. 

3.	O presente Acordo deverá permanecer em vigor por um período indefinido de tem-
po. Qualquer Parte poderá denunciá-lo a qualquer momento mediante notificação 
por escrito à outra Parte. 

4.	A denúncia terá efeito seis meses depois da data em que a outra Parte tiver recebido 
tal notificação.  

5.	Em caso de denúncia, este Acordo continuará sendo aplicado aos pedidos em 
andamento. 

Em fé do quê, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, subscreveram o 
presente Acordo. 

Feito em Ancara, em 7 de outubro de 2011, em dois exemplares, nos idiomas português, turco e inglês, sendo 
todos igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o texto em inglês prevalecerá.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Antonio de Aguiar Patriota

Ministro das Relações Exteriores

PELA REPÚBLICA DA TURQUIA 
Sadullah Ergin

Ministro da Justiça
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Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre a 
República Federativa do Brasil e a Ucrânia

Promulgado pelo Decreto nº 5.984 de 12 de dezembro de 2006

Promulga o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 
entre a República Federativa do Brasil e a Ucrânia, celebrado em 
Kiev, em 16 de janeiro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a Ucrânia celebraram, em 
Kiev, em 16 de janeiro de 2002, o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo nº 67, de 18 de abril de 2006;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor internacional em 24 de outubro de 
2006, nos termos do parágrafo 2º de seu Artigo XXI;

DECRETA:

Art. 1º O Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre a República Fe-
derativa do Brasil e a Ucrânia, celebrado em Kiev, em 16 de janeiro de 2002, 
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão intei-
ramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 2006; 185° da Independência e 118° da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.12.2006 

Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre a República Federativa do 
Brasil e a Ucrânia
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A República Federativa do Brasil

e

A Ucrânia,

(doravante denominadas “Partes”),

Desejosos de facilitar a execução das tarefas dos órgãos competentes pelo cumprimento 
da lei de ambos os países, na investigação, inquérito, ação penal e prevenção do crime por 
meio de cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I
Alcance da Assistência

1.	As Partes se obrigam a prestar assistência mútua, nos termos do presente Acordo, 
em matéria de investigação, inquérito, ação penal, prevenção de crimes e processos 
relacionados a delitos de natureza criminal.

2.	A assistência incluirá:

a)	tomada de depoimentos ou declarações de pessoas;

b)	fornecimento de documentos, registros e bens;

c)	 localização ou identificação de pessoas físicas ou jurídicas ou bens;

d)	entrega de documentos;

e)	transferência de pessoas sob custódia para prestar depoimento ou outros fins;

f)	 execução de pedidos de busca e apreensão;

g)	assistência em procedimentos relacionados a imobilização e confisco de bens, 
restituição, cobrança de multas; e

h)	qualquer outra forma de assistência não proibida pelas leis da Parte Requerida.

3.	A assistência será prestada ainda que o fato sujeito a investigação, inquérito ou ação 
penal não seja punível na legislação de ambas as Partes. 

4.	O presente Acordo destina-se tão-somente à assistência judiciária mútua entre as 
Partes. Seus dispositivos não darão direito a qualquer indivíduo de obter, suprimir 
ou excluir qualquer prova ou impedir que uma solicitação seja atendida.
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ARTIGO II
Autoridades Centrais

1.	As Partes designarão Autoridades Centrais para enviar e receber solicitações em 
observância ao presente Acordo.

2.	Para a República Federativa do Brasil, a Autoridade Central será o Ministério da Justiça. 
Para a Ucrânia, as Autoridades Centrais serão o Ministério da Justiça, em caso de 
processos judiciais, e a Procuradoria-Geral em caso de investigações ou inquéritos.

3.	As Autoridades Centrais se comunicarão diretamente para as finalidades estipuladas 
neste Acordo.

ARTIGO III
Restrições à Assistência

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá negar assistência se:

a)	a solicitação referir-se a delito previsto na legislação militar, sem contudo constituir 
crime comum;

b)	o atendimento à solicitação prejudicar a segurança ou interesses essenciais seme-
lhantes da Parte Requerida; ou

c)	 a solicitação não for feita de conformidade com o Acordo.

2.	Antes de negar a assistência com base no disposto neste Artigo, a Autoridade Central 
da Parte Requerida deverá consultar a Autoridade Central da Parte Requerente para 
avaliar se a assistência pode ser prestada sob as condições consideradas necessá-
rias. Caso a Parte Requerente aceite essa assistência condicionada, tais condições 
deverão ser respeitadas.

3.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida negue a assistência, deverá informar 
à Autoridade Central da Parte Requerente das razões dessa denegação.

ARTIGO IV
Forma e Conteúdo das Solicitações

1.	A solicitação de assistência deverá ser feita por escrito, a menos que a Autoridade 
Central da Parte Requerida acate solicitação sob outra forma, em situações de 
urgência. Nesse caso, se a solicitação não tiver sido feita por escrito, deverá ser a 
mesma confirmada, por escrito, no prazo de dez dias, a menos que a Autoridade 
Central da Parte Requerida concorde que seja feita de outra forma. A solicitação será 
acompanhada de tradução para o idioma da Parte Requerida.

2.	A solicitação deverá conter as seguintes informações:

a)	o nome da autoridade que conduz a investigação, o inquérito, a ação penal ou o 
procedimento relacionado com a solicitação;
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b)	descrição da matéria e da natureza da investigação, do inquérito, da ação penal ou do 
procedimento, incluindo, até onde for possível determiná-lo, o delito específico em 
questão;

c)	 descrição da prova, informações ou outra assistência pretendida; e

d)	declaração da finalidade para a qual a prova, as informações ou outra assistência 
são necessárias.

3.	Quando necessário e possível, a solicitação deverá também conter:

a)	informação sobre a identidade e a localização de qualquer pessoa física ou jurídica 
de quem se busca uma prova;

b)	informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa física ou jurídica a ser 
intimada, o seu envolvimento com o processo e o procedimento de intimação cabível;

c)	 informação sobre a identidade e a localização de uma pessoa física ou jurídica ou 
de um objeto a ser encontrado;

d)	descrição precisa do local ou pessoa física ou jurídica a ser revistados e dos bens a 
serem apreendidos;

e)	descrição da forma sob a qual qualquer depoimento ou declaração deva ser tomado 
e registrado;

f)	 lista das perguntas a serem feitas às pessoas mencionadas na solicitação;

g)	descrição de qualquer procedimento especial a ser seguido no cumprimento da 
solicitação;

h)	informações quanto à ajuda de custo e ao ressarcimento de despesas a que a pessoa 
tem direito quando convidada a comparecer perante a Parte Requerente; e

i)	 qualquer outra informação que possa ser levada ao conhecimento da Parte Reque-
rida, para facilitar o cumprimento da solicitação.

ARTIGO V
Cumprimento das Solicitações

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida atenderá imediatamente à solicitação ou a 
transmitirá, quando oportuno, à autoridade que tenha jurisdição para fazê-lo. As au-
toridades competentes da Parte Requerida envidarão todos os esforços no sentido de 
atender à solicitação. A justiça da Parte Requerida deverá emitir intimações, mandados 
de busca e apreensão ou outras ordens necessárias ao cumprimento da solicitação.

2.	A Autoridade Central da Parte Requerida providenciará tudo o que for necessário e 
arcará com as despesas de representação da Parte Requerente na Parte Requerida, 
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em quaisquer procedimentos originados de uma solicitação de assistência, nos 
termos deste Acordo.

3.	As solicitações serão executadas de acordo com as leis da Parte Requerida, a menos 
que os termos deste Acordo disponham de outra forma. O método de execução 
especificado na solicitação deverá, contudo, ser seguido, exceto no que tange às 
proibições previstas nas leis da Parte Requerida.

4.	Caso a Autoridade Central da Parte Requerida conclua que o atendimento a uma 
solicitação interferirá no curso de uma investigação, inquérito, ação penal ou pro-
cedimento em curso naquela Parte, poderá determinar que se adie o atendimento 
àquela solicitação, ou optar por atendê-la sob as condições julgadas necessárias após 
consultas com a Autoridade Central da Parte Requerente. Caso a Parte Requerente 
aceite essa assistência condicionada, deverá respeitar as condições estipuladas.

5.	Quando solicitado pela Autoridade Central da Parte Requerente, a Parte Requerida 
se empenhará ao máximo no sentido de manter o caráter confidencial da solici-
tação e de seu conteúdo. Se a solicitação não puder ser atendida sem a quebra 
dessa confidencialidade, a Autoridade Central da Parte Requerida disso informará 
a Autoridade Central da Parte Requerente, que então decidirá se ainda assim deve 
ou não ser executada a solicitação.

6.	A Autoridade Central da Parte Requerida responderá a indagações razoáveis efetu-
adas pela Autoridade Central da Parte Requerente com relação ao andamento de 
uma assistência solicitada.

7.	A Autoridade Central da Parte Requerida deverá informar imediatamente a Autori-
dade Central da Parte Requerente sobre o resultado do atendimento à solicitação. 
Caso a solicitação seja negada, retardada ou adiada, a Autoridade Central da Parte 
Requerida informará a Autoridade Central da Parte Requerente das razões da de-
negação, do atraso ou do adiamento.

ARTIGO VI
Custos

A Parte Requerida arcará com todos os custos relacionados ao atendimento da solicitação, 
com exceção dos honorários devidos ao perito, as despesas de tradução, interpretação e 
transcrição, bem como ajudas de custo e despesas resultantes do transporte de pessoas, de 
acordo com os Artigos X e XI do presente Acordo, casos em que caberão à Parte Requerente.

ARTIGO VII
Restrições ao Uso

1.	A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar que a Parte Requerente deixe 
de usar qualquer informação ou prova obtida por força deste Acordo em investiga-
ção, inquérito, ação penal ou procedimentos outros que não aqueles descritos na 
solicitação, sem o prévio consentimento da Autoridade Central da Parte Requerida. 
Nesses casos, a Parte Requerente respeitará as condições estabelecidas.
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2.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar que as informações ou 
provas produzidas por força do presente Acordo sejam mantidas confidenciais ou 
usadas apenas sob os termos e condições por ela especificadas. Caso a Parte Reque-
rente aceite as informações ou provas sujeitas a essas condições, ela respeitá-las-á.

3.	Nenhum dos dispositivos contidos neste Artigo constituirá impedimento ao uso ou 
revelação das provas ou informações, na medida em que haja obrigação legal nesse 
sentido na Parte Requerente, no âmbito de uma ação penal. A Parte Requerente 
deve notificar previamente a Parte Requerida do possível uso ou revelação de tais 
informações ou provas.

4.	 Informações ou provas que tenham sido tornadas públicas na Parte Requerente, nos 
termos do parágrafo 1 ou 2, podem, daí por diante, ser usadas para qualquer fim.

ARTIGO VIII
Depoimento ou Produção de Prova na Parte Requerida

1.	 Uma pessoa intimada a depor ou a apresentar prova, nos termos deste Acordo, será 
obrigada, quando necessário, a apresentar-se e testemunhar ou exibir documentos, 
registros e bens.

2.	Mediante solicitação, a Autoridade Central da Parte Requerida antecipará informa-
ções sobre data e local da tomada de depoimento ou produção de prova, de acordo 
com o disposto neste Artigo.

3.	A Parte Requerida permitirá a presença de pessoas indicadas na solicitação, no de-
correr do seu atendimento, e permitirá que apresentem perguntas a serem dirigidas 
à pessoa que dará testemunho ou apresentará prova.

4.	Caso a pessoa mencionada no parágrafo 1 alegue condição de imunidade, inca-
pacidade ou privilégio prevista nas leis da Parte Requerente, o depoimento ou 
prova deverá, não obstante, ser tomado, e a alegação, por escrito, será levada ao 
conhecimento da Autoridade Central da Parte Requerente.

5.	As pessoas mencionadas no parágrafo 1 que gozarem de privilégio, imunidade ou 
inviolabilidade na Parte Requerida somente poderão ser obrigadas a testemunhar 
e apresentar documentos, registros e bens, na medida em que for permitido pela 
legislação da Parte Requerida.

6.	Os depoimentos e documentos recebidos na Parte Requerida, caso estejam devida-
mente certificados, manterão seu valor de prova na Parte Requerente.

ARTIGO IX
Registros Oficiais

1.	A Parte Requerida fornecerá à Parte Requerente cópias de documentos de acesso 
geral, inclusive documentos ou informações de qualquer natureza, disponíveis nos 
órgãos e entidades estatais da Parte Requerida.
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2.	A Parte Requerida pode fornecer cópias de quaisquer registros, incluindo docu-
mentos ou informações que estejam sob a guarda de autoridades naquela Parte, 
na mesma medida e nas mesmas condições em que estariam disponíveis às suas 
próprias autoridades policiais ou judiciais. A Parte Requerida pode, a seu critério, 
negar, no todo ou em parte, uma solicitação referente a documentos não disponíveis 
ao público em geral.

ARTIGO X
Depoimento e prova na Parte Requerente

1.	Quando a Parte Requerente solicitar o comparecimento de uma pessoa naquela 
Parte para depoimento ou prova, a Parte Requerida deverá convidar essa pessoa 
para comparecer perante a autoridade competente na Parte Requerente. A Parte 
Requerente determinará o montante das despesas a ser coberto. A Autoridade 
Central da Parte Requerida informará imediatamente à Autoridade Central da Parte 
Requerente da resposta da pessoa.

2.	A Autoridade Central da Parte Requerente poderá, a seu critério, determinar que a 
pessoa convidada a comparecer perante a Parte Requerente, de acordo com o esta-
belecido neste Artigo, não estará sujeita a intimação, detenção ou qualquer restrição 
de liberdade pessoal, resultante de quaisquer atos ou condenações anteriores à sua 
partida da Parte Requerida. 

3.	O salvo-conduto fornecido com base neste Artigo perderá a validade sete dias após 
a notificação, pela Autoridade Central da Parte Requerente à Autoridade Central da 
Parte Requerida, de que a presença da pessoa não é mais necessária, ou quando a 
pessoa, já tendo deixado a Parte Requerente, a ela retorne voluntariamente. A Au-
toridade Central da Parte Requerente poderá, a seu critério, prorrogar esse período 
por até quinze dias.

ARTIGO XI
Traslado de Pessoas sob Custódia

1.	Uma pessoa sob custódia da Parte Requerida, cuja presença na Parte Requerente seja 
solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Acordo, será trasladada 
da Parte Requerida à Parte Requerente para aquele fim, caso a pessoa consinta, e 
se as Autoridades Centrais de ambas as Partes também concordarem.

2.	Uma pessoa sob custódia da Parte Requerente, cuja presença na Parte Requerida 
seja solicitada para fins de assistência, nos termos do presente Acordo, poderá ser 
trasladada da Parte Requerente para a Parte Requerida, caso a pessoa consinta, e se 
as Autoridades Centrais de ambas os Partes também concordarem.

3.	Para fins deste Artigo:

a)	a Parte receptora terá competência e obrigação de manter a pessoa trasladada sob 
custódia, salvo autorização em contrário pela Parte remetente;
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b)	a Parte receptora devolverá a pessoa trasladada à custódia da Parte remetente tão 
logo as circunstâncias assim o permitam, ou conforme entendimento contrário 
acordado entre as Autoridades Centrais de ambas as Partes;

c)	 a Parte receptora não requererá à Parte remetente a abertura de processo de extra-
dição para o regresso da pessoa trasladada; e

d)	o tempo em que a pessoa for mantida sob custódia na Parte receptora será compu-
tado no cumprimento da sentença a ela imposta na Parte remetente.

ARTIGO XII
Trânsito de Pessoas sob Custódia

1.	A Parte Requerida pode autorizar trânsito por seu território de pessoa mantida sob 
custódia de uma terceira parte e cujo comparecimento pessoal foi exigido pela Parte 
Requerente para depoimento, provas ou prestar outra assistência na investigação, 
perseguição ou processo criminal relacionado com o crime.

2.	A Parte Requerida estará autorizada e obrigada a manter essa pessoa sob custódia 
durante seu trânsito.

3.	Cada Parte poderá recusar o trânsito de seus cidadãos.

ARTIGO XIII
Localização ou Identificação de Pessoas ou Bens

A Parte Requerida se empenhará ao máximo no sentido de precisar a localização ou a 
identidade de pessoas físicas ou jurídicas ou bens discriminados na solicitação.

ARTIGO XIV
Entrega de Documentos

1.	A Parte Requerida se empenhará ao máximo para providenciar a entrega de docu-
mentos relativos, no todo ou em parte, a qualquer solicitação de assistência pela 
Parte Requerente, de conformidade com os dispositivos deste Acordo.

2.	Qualquer documento solicitando o comparecimento de uma pessoa perante au-
toridade da Parte Requerente deverá ser emitido com a devida antecedência em 
relação à data prevista para o comparecimento.

3.	A Parte Requerida deverá apresentar o comprovante da entrega dos documentos 
na forma especificada na solicitação.

ARTIGO XV
Busca e Apreensão

1.	A Parte Requerida executará o mandado de busca, apreensão e entrega de qualquer 
bem à Parte Requerente, desde que o pedido contenha informação que justifique 
tal ação, segundo as leis da Parte Requerida.
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2.	A Autoridade Central da Parte Requerida poderá solicitar que a Parte Requerente 
aceite termos e condições julgados necessários à proteção de interesses de terceiros 
quando da transferência de um bem.

ARTIGO XVI
Devolução de Bens e Documentos

A Autoridade Central da Parte Requerida pode solicitar à Autoridade Central da Parte 
Requerente a devolução, com a urgência possível, de quaisquer documentos, registros ou 
bens, a ela entregues em decorrência do atendimento à solicitação objeto deste Acordo.

ARTIGO XVII
Assistência em Processos de Perda de Bens

1.	1. Caso a Autoridade Central de uma das Partes tome conhecimento da existência 
de produtos ou instrumentos de crime localizados no território da outra Parte e 
passíveis de confisco ou apreensão, de acordo com a legislação da Parte Requerida, 
poderá informar à Autoridade Central da outra Parte a respeito dessa circunstância. 
Se esta Parte tiver jurisdição sobre a matéria, poderá repassar essa informação às 
suas autoridades para que se avalie a providência mais adequada a tomar. Essas 
autoridades basearão sua decisão nas leis de seus respectivos países e incumbirão 
sua Autoridade Central de informar a outra Parte quanto à providência tomada.

2.	As Partes prestarão assistência mútua na medida em que seja permitida pelas res-
pectivas leis que regulam o procedimento para os casos de apreensão de produtos e 
instrumentos de crime, de restituição às vítimas do crime, e de cobrança de multas 
impostas por sentenças penais. Pode-se incluir entre as ações previstas neste pa-
rágrafo a indisponibilidade temporária desses produtos ou instrumentos do crime, 
enquanto se aguarda julgamento de outro processo.

3.	A Parte que tem custódia dos produtos ou instrumentos de crime deles disporá de 
acordo com sua lei. Qualquer Parte pode transferir esses bens, total ou parcialmente, 
ou o produto de sua venda para a outra Parte, de acordo com a lei da Parte que 
transferir e nos termos que julgar adequados.

ARTIGO XVIII
Compatibilidade com Outros Acordos

Os termos de assistência e demais procedimentos contidos neste Acordo não constituirão im-
pedimento a que uma Parte preste assistência à outra com base em dispositivos de outros acordos 
internacionais aplicáveis, ou de conformidade com suas leis nacionais. As Partes podem também 
prestar-se assistência nos termos de qualquer acordo, ajuste ou outra prática bilateral cabível.

ARTIGO XIX
Consultas

As Autoridades Centrais das Partes realizarão consultas, em intervalos de tempo acerta-
dos mutuamente, no sentido de promover o uso mais eficaz deste Acordo. As Autoridades 
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Centrais podem também estabelecer acordo quanto a medidas práticas que se tornem 
necessárias com vistas a facilitar a implementação deste Acordo.

ARTIGO XX
Aplicação

Este Acordo será aplicado a qualquer solicitação apresentada após a data de sua entrada em 
vigor, ainda que os atos ou omissões que constituam o delito tenham ocorrido antes daquela data.

ARTIGO XXI
Procedimento de Ratificação, Vigência e Denúncia

1.	O presente Acordo estará sujeito a ratificação e os seus instrumentos de ratificação 
serão trocados o mais brevemente possível.

2.	O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificação.

3.	As Partes poderão modificar o presente Acordo por consentimento mútuo e tais 
emendas entrarão em vigor por meio da troca de notas, por escrito, entre as Partes, 
através dos canais diplomáticos, informando que as formalidades internas para sua 
entrada em vigor foram completadas.

4.	Cada uma das Partes poderá denunciar este Acordo por meio de notificação, por 
escrito, através dos canais diplomáticos, à outra Parte. A denúncia produzirá efeito 
6 (seis) meses da data da notificação.

Feito em Kiev, em 16 de janeiro de 2002, em dois exemplares originais, nos idiomas português e ucraniano, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Lafer
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA UCRÂNIA
Yury Smirnov

Ministro do Interior
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1.2. OUTROS TRATADOS

Convênio entre a República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha sobre Cooperação em Matéria de Combate à 
Criminalidade, fi rmado em Madri

Promulgado pelo Decreto nº 8.048, de 11 de julho de 2013

Promulga o Convênio entre a República Federativa do Brasil e 
o Reino da Espanha sobre Cooperação em Matéria de Combate 
à Criminalidade, fi rmado em Madri, em 25 de junho de 2007.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha fi rmaram, em Madri, 
em 25 de junho de 2007, o Convênio sobre Cooperação em Matéria de Combate à Criminalidade,

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Convênio por meio do Decreto 
Legislativo nº 156, de 8 de julho de 2011,

CONSIDERANDO que o Convênio entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2011, nos termos de seu Artigo 14;

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Convênio entre a República Federativa do Brasil e o Rei-
no da Espanha sobre Cooperação em Matéria de Combate à Criminalidade, 
fi rmado em Madri, em 25 de junho de 2007, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 
em revisão do Convênio, e ajustes complementares que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

Dilma Rousseff 
José Eduardo Cardozo

Antonio de Aguiar Patriota
Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.2013
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Convênio Entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre Cooperação 
em Matéria de Combate à Criminalidade

A República Federativa do Brasil

e

O Reino da Espanha

(doravante denominadas as “Partes”) ,

DESTACANDO a importância do aprofundamento e do desenvolvimento da cooperação 
em matéria de combate à criminalidade em suas diversas manifestações;

REITERANDO, com base no Tratado Geral de Cooperação e Amizade entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, de 23 de julho de 1992, a contribuição em prol 
do desenvolvimento das relações bilaterais;

LEMBRANDO que no Plano de Associação Estratégica Brasil-Espanha, assinado em 
Santa Cruz de la Sierra em 14 de novembro de 2003, ambas as Partes se comprometeram, 
entre outras ações, a adotar medidas concretas de cooperação bilateral para erradicar o 
terrorismo, combater o narcotráfico e garantir aos cidadãos dos dois países uma socieda-
de mais segura; assim como na Declaração de Brasília de 25 de janeiro de 2005, sobre a 
consolidação da Associação Estratégica entre o Brasil e a Espanha.

No contexto das disposições da Convenção da ONU de Combate ao Crime Organizado 
Transnacional;

Orientados pelos princípios de igualdade, reciprocidade e assistência mútua,

Convêm o seguinte:

ARTIGO 1

1.	As Partes, em conformidade com a legislação dos dois Países e pelo presente Convênio, 
cooperarão no âmbito do combate à criminalidade, principalmente em suas formas 
organizadas.

2.	As Partes colaborarão em matéria de combate às ações criminosas, em especial:

a)	delitos contra a vida e a integridade das pessoas;

b)	terrorismo e o seu financiamento;

c)	 tráfico, produção e comércio ilegais de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
bem como matérias primas para sua fabricação e precursores;

d)	imigração ilegal e tráfico de seres humanos, principalmente de mulheres e crianças;



e)	privação ilegal da liberdade individual;

f)	 falsificação (elaboração, alteração)  e utilização ilegal de documentos de identidade 
(passaportes, vistos e documentação de veículos) ;

g)	contrabando;

h)	lavagem de dinheiro procedente de atividades ilícitas;

i)	 falsificação (elaboração, alteração)  e distribuição fraudulenta de: moeda, meios de 
pagamento, cheques e valores;

j)	 comércio ilegal de armas, munições, explosivos, matérias primas estratégicas (ma-
teriais nucleares e radioativos) , bem como outras substâncias de periculosidade 
geral e artigos e tecnologias de duplo uso;

k)	tráfico ilegal de bens culturais, de valor histórico e obras de arte;

l)	 crimes contra a economia, inclusive delitos fiscais;

m)	 exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes;

n)	crimes cibernéticos;

o)	crimes contra os recursos naturais e o meio ambiente;

p)	corrupção.

3.	 As Partes colaborarão também na luta contra qualquer outro crime cuja prevenção, 
detecção e investigação requeiram a cooperação das autoridades competentes dos 
dois Países.

ARTIGO 2

A colaboração entre as Partes abrangerá, no âmbito do combate à criminalidade des-
crito no Artigo 1, o intercâmbio de informações e apoio em caso de realização de ações 
investigativas para:

a)	identificação e busca de pessoas desaparecidas;

b)	investigação e busca de pessoas que cometeram, ou sejam suspeitas de cometer, 
crimes no território de uma das Partes que sejam responsáveis pela sua investigação, 
e de seus cúmplices;

c)	 identificação de cadáveres e de pessoas em que a polícia esteja interessada;

d)	busca, no território de uma das Partes, de objetos, bens ou instrumentos provenientes 
do crime, ou empregados na sua execução, por solicitação da outra Parte Contratante;
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e)	financiamento de atividades criminosas.

ARTIGO 3

1.	As Partes Contratantes também cooperarão para o:

a)	 intercâmbio de informações e ajuda necessária para a escolta de condenados segundo 
o Tratado sobre Transferência de Presos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Reino da Espanha, assinado em Brasília em 7 de novembro de 1996;

b)	intercâmbio de informações e ajuda necessária para o transporte de substâncias 
radioativas, explosivas e tóxicas, e também de armas;

c)	 intercâmbio de informações e colaboração mútua para a execução de entrega 
controlada de substâncias narcóticas e psicotrópicas;

d)	intercâmbio de informações e ajuda necessária para os deslocamentos ou o trânsito 
relativo ao retorno ou à expulsão de pessoas.

2.	Para a consecução dos objetivos de cooperação, as Partes:

a)	trocarão reciprocamente informações, em conformidade com suas leis nacionais, 
acerca das investigações em curso, nas diferentes formas do crime organizado, 
inclusive terrorismo, suas relações, estrutura, funcionamento e métodos;

b)	poderão promover operações policiais combinadas, de acordo com suas leis nacio-
nais, para a repressão dos crimes mencionados no Artigo 1;

c)	 trocarão informações sobre os métodos e as novas formas de manifestação do 
crime internacional;

d)	trocarão informações sobre os resultados das investigações criminalísticas e crimi-
nológicas efetuadas, assim como as informações recíprocas sobre as técnicas de 
investigação e os meios de combate ao crime internacional;

e)	quando necessário, realizarão encontros de trabalho para a preparação e a coope-
ração com vistas à adoção de medidas coordenadas.

ARTIGO 4

As Partes colaborarão nas áreas que constituem o objeto do presente Convênio, por meio de:

a)	intercâmbio de informações sobre a situação geral e as tendências da criminalidade 
nos seus respectivos Estados;

b)	intercâmbio de experiências na utilização de tecnologia criminal e métodos e recursos 
para investigação criminal, intercâmbio de folhetos, publicações e resultados de inves-
tigações científicas nas áreas que constituem o objeto do presente Convênio;
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c)	 intercâmbio de informações nas áreas de competência dos serviços de proteção 
da legalidade penal e outros responsáveis pela defesa da segurança nacional, pela 
ordem pública e pelo combate à criminalidade;

d)	assistência técnica e científica, perícias e cessão de equipamentos técnicos espe-
cializados;

e)	intercâmbio de experiências, peritos e consultas;

f)	 cooperação no campo do treinamento profissional.

ARTIGO 5

O presente Convênio não afetará as questões relativas à prestação de assistência jurídica 
em processos penais e em matéria de extradição.

ARTIGO 6

São órgãos competentes para a execução do Convênio:

a)	por parte do Reino da Espanha: o Ministério do Interior, sem prejuízo das compe-
tências que cabem a outros Ministérios.

b)	por parte da República Federativa do Brasil: o Ministério da Justiça, sem prejuízo 
das competências que cabem a outros Ministérios.

ARTIGO 7

1.	As trocas de informações e pedidos de execução das atividades previstas no presente 
Convênio serão enviadas por escrito diretamente aos órgãos competentes, ou por 
meio dos Adidos ou Agentes de Ligação. Para esses fins, uma Parte comunicará à 
outra a designação destes últimos.

2.	Nos casos de urgência, os órgãos competentes poderão adiantar as comunicações 
verbalmente, para o cumprimento do presente Convênio, confirmando as medidas 
por escrito imediatamente depois.

3.	As solicitações de troca de informações ou de execução das atividades previstas 
no Convênio serão realizadas por meio dos órgãos competentes, no prazo mais 
breve possível.

4.	Os gastos relativos ao cumprimento de uma solicitação ou realização de uma ação 
ficarão a cargo da Parte solicitante.

ARTIGO 8

1.	Cada uma das Partes poderá recusar, no todo ou em parte, ou estabelecer condi-
ções para a execução do pedido de ajuda ou de informações, caso considere que a 
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execução do pedido representa uma ameaça à sua soberania ou à sua segurança, 
ou que está em contradição com os princípios fundamentais da sua ordem jurídica, 
ou com outros interesses essenciais do seu País.

2.	A Parte solicitante será informada sobre o motivo da recusa.

ARTIGO 9

1.	Cada uma das Partes se compromete a proteger as informações de caráter confidencial 
recebidas da outra Parte. O grau de confidencialidade das informações prestadas na 
execução do presente Convênio será definido pela Parte que as transmitir.

2.	As informações materiais e os recursos técnicos recebidos por uma das Partes con-
tratantes no âmbito da aplicação do presente Convênio não poderão ser transferidos 
para outros Estados ou outras pessoas, sem o consentimento prévio da outra Parte.

ARTIGO 10

1.	O intercâmbio de informações entre as Partes de acordo com o presente Convênio 
será efetuado conforme as seguintes condições:

a)	a Parte solicitante somente poderá utilizar os dados para os fins e segundo as con-
dições determinadas pela Parte solicitada, levando em consideração o prazo após 
o qual deverão ser destruídos, conforme a sua legislação nacional;

b)	mediante pedido da Parte solicitada, a Parte solicitante facilitará o acesso a informações 
sobre a utilização dos dados que lhe foram fornecidos, e sobre os resultados obtidos;

c)	 no caso em que tenham sido fornecidos dados incorretos ou incompletos, a Parte 
solicitada deverá informar a Parte solicitante imediatamente a esse respeito;

d)	cada uma das Partes manterá um registro com os relatórios sobre os dados forne-
cidos e a sua destruição.

2.	As Partes assegurarão a proteção dos dados fornecidos contra o acesso, a modificação, 
a publicação ou a divulgação não permitidos de acordo com a sua legislação nacional.

3.	 Além disso, as Partes se comprometem a não ceder os dados pessoais aos quais se refere 
o presente Artigo a qualquer terceiro que não seja o órgão solicitante da Parte requerente, 
ou em caso de solicitação por parte da mesma, estes somente poderão ser transmitidos 
a um dos órgãos previstos no Artigo 6, mediante autorização prévia do requerido.

ARTIGO 11

1.	As Partes constituirão uma Comissão Mista, que será convocada por via diplomática, 
para o desenvolvimento e o exame da cooperação regulamentada por este Convênio.
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2.	A Comissão Mista se reunirá em sessão ordinária uma vez por ano e, em sessão 
extraordinária, sempre que uma das Partes assim solicitar, em data, local e com 
ordem do dia a serem determinados por via diplomática.

3.	Salvo acordo especial entre as Partes, as reuniões serão realizadas alternadamente 
no Brasil e na Espanha. Os trabalhos serão presididos pelo Chefe da Delegação da 
Parte em cujo território ocorrer a reunião.

ARTIGO 12

As controvérsias provenientes da aplicação e da interpretação do presente Convênio 
serão dirimidas por meio de negociações entre as Partes.

ARTIGO 13

As disposições deste Convênio não afetarão o cumprimento das disposições esta-
belecidas em outros acordos ou compromissos internacionais bilaterais ou multilaterais 
assumidos pela República Federativa do Brasil e pelo Reino da Espanha.

ARTIGO 14

O presente Acordo entrará em vigor no último dia do mês seguinte ao da última comu-
nicação por via diplomática entre as Partes, manifestando o cumprimento dos respectivos 
requisitos legais internos para a sua entrada em vigor.

ARTIGO 15

O presente Convênio será válido por tempo indeterminado, e continuará em vigor enquanto 
uma das Partes não o denunciar  por via diplomática.  Nesse caso, deixará de ser válido no prazo 
de seis meses a partir do recebimento, por qualquer uma das Partes, da notificação de denúncia.

EM FÉ DO QUAL os representantes de ambos os Estados, autorizados para tal efeito por seus respectivos 
Governos, assinam o presente Convênio.

Feito em Madri, no dia 25 de junho de 2007, em duas vias originais, em português e em espanhol, sendo 
ambos os textos de igual autenticidade.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:
Tarso Genro

Ministro da Justiça

PELO REINO DA ESPANHA:
Alfredo Pérez Rubalcaba

Ministro do Interior
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Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria e Cooperação Entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa com vistas à Criação de um Centro de 
Cooperação Policial

Promulgado pelo Decreto nº 8.344 de 13 de novembro de 2014

Promulga o Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria e Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa com vistas à criação de um Centro de Coo-
peração Policial, fi rmado em Brasília, em 7 de setembro de 2009.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil e a República Francesa fi rma-
ram, em Brasília, em 7 de setembro de 2009, o Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria 
e Cooperação com vistas à criação do Centro de Cooperação Policial;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Protocolo Adicional por meio 
do Decreto Legislativo no 300, de 30 de setembro de 2011; e

CONSIDERANDO que o Protocolo Adicional entrou em vigor para a República Fe-
derativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 1o de fevereiro de 2013, nos termos do 
parágrafo 2° de seu Artigo 12;

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgado o Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria e Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa com vistas à criação de um Centro de Cooperação Policial, fi rmado 
em Brasília, em 7 de setembro de 2009, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em 
revisão do Protocolo Adicional  e ajustes complementares que acarretem encar-
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de novembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

Michel Temer
José Eduardo Cardozo

Eduardo dos Santos 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.11.2014 
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Protocolo Adicional ao Acordo de Parceria e Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa com vistas à Criação de um 
Centro de Cooperação Policial 

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Francesa

(doravante denominados «Partes»), 

CONSIDERANDO o Acordo de Parceria e Cooperação em Matéria de Segurança Pública 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, 
assinado em 12 de março de 1997, em Brasília, que prevê, entre outras medidas, a possi-
bilidade de os países signatários realizarem intercâmbio de informações, de conformidade 
com suas legislações nacionais;

 CONSIDERANDO o Acordo Relativo à Construção de uma Ponte Rodoviária sobre o Rio 
Oiapoque ligando a Guiana Francesa e o Estado do Amapá entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Francesa, assinado em 15 de julho de 2005, em Paris;

 CONSIDERANDO a Troca de Notas referente aos Trabalhos da Quinta Conferência 
da Comissão Mista Brasileiro-Francesa para a Demarcação das Fronteiras entre o Brasil e o 
Departamento da Guiana, datada dos dias 3 e 18 de julho de 1980;

 CONSIDERANDO o interesse das Partes em definir um quadro institucional para 
as trocas de experiências e informações, bem como para a cooperação técnica entre os 
serviços de polícia;

 CONSIDERANDO o interesse das Partes em prevenir e combater eficazmente os 
ilícitos cometidos na Guiana Francesa e nos Estados brasileiros fronteiriços, e tendo pre-
sente que a República Federativa do Brasil e a República Francesa são Partes Contratantes 
da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três 
Protocolos, da Convenção Única sobre Drogas Narcóticas e da Convenção contra o Tráfico 
Ilícito de Drogas narcóticas e substâncias psicotrópicas; e

CONVENCIDOS da importância das trocas de experiências e de cooperação entre 
as instituições policiais dos dois países como instrumento de manutenção da segurança 
interna e de combate, de modo eficaz, ao crime organizado e a outras manifestações 
delituosas transnacionais, 

Chegaram ao seguinte entendimento: 

ARTIGO 1
Implantação do Centro 

1.	Será criado um Centro de cooperação policial na fronteira entre o Brasil e a França. 
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Esse Centro acolherá agentes policiais, oriundos, pela Parte brasileira, da Polícia 
Federal, e, pela parte francesa, da Polícia Nacional e da “Gendarmerie Nationale”.

2.	O referido Centro ficará localizado inicialmente em território francês. Após três anos 
da entrada em vigor do presente Protocolo, o país de localização do Centro será 
definido de comum acordo entre as Partes. A localização precisa do Centro, tanto 
provisória quanto definitiva, será formalizada por meio de notas diplomáticas, após 
sua definição pelas autoridades competentes das Partes.

ARTIGO 2
Missões do Centro 

1.	O Centro de cooperação policial contribuirá para que sejam alcançados os objetivos 
definidos abaixo: 

a)	aprofundar a cooperação transfronteiriça por meio de trocas de informações em 
matéria policial nas áreas de cooperação previstas no Acordo de Parceria e de Co-
operação em Matéria de Segurança Pública de 12 de março de 1997, com exceção 
do terrorismo;

b)	aprimorar o intercâmbio regular de informações e a investigação sobre os métodos, 
as tendências e as atividades dos autores de infrações nas áreas mencionadas na 
alínea “a”, na fronteira entre o Brasil e a França. Esse intercâmbio poderá ser exercido 
especialmente por meio de assistência técnica.

2.	O Centro não terá competência de efetuar de maneira autônoma intervenções de 
caráter operacional. O Centro estará à disposição das seguintes instituições das Partes:

a)	pela Parte francesa: a “Gendarmerie Nationale” e a Polícia Nacional;

b)	pela Parte brasileira: a Polícia Federal;

c)	 qualquer outra autoridade ou instituição francesa ou brasileira designada de comum 
acordo entre as duas Partes, por meio de troca de notas diplomáticas.

ARTIGO 3
Processamento e proteção das informações

1.	O processamento das informações e dados trocados entre os representantes dos 
órgãos administrativos das Partes será efetuado dentro do respeito às respectivas 
legislações nacionais e de conformidade com o Artigo 11 do Acordo de Parceria e 
Cooperação em Matéria de Segurança Pública, de 12 de março de 1997.

2.	As Partes tomarão as medidas necessárias para a garantia da confidencialidade e 
da segurança material dos dados trocados no Centro.

3.	O acesso a qualquer informação resultante das atividades de cooperação policial 
será exclusivamente reservado aos serviços de segurança pública das Partes, enu-
merados no Artigo 2. 2 do presente Protocolo.
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ARTIGO 4
Modalidades de cooperação com terceiros 

Qualquer pedido de cooperação ao Centro emanado de órgãos internacionais ou de 
outros países, ou a eles destinado, deve ser dirigido às autoridades nacionais competentes 
das Partes, que assegurarão seu processamento, respeitadas as exigências das respectivas 
legislações nacionais. 

ARTIGO 5
Estatuto jurídico dos funcionários lotados no Centro 

1.	 Os agentes de uma Parte que atuarem, com base no presente Protocolo Adicional, no 
território da outra Parte, permanecerão submetidos às disposições em vigor no seu país 
de origem para tudo o que diga respeito à sua ligação com o serviço, particularmente 
em matéria disciplinar. 

2.	 Os agentes de uma Parte, quando atuarem, com base no presente Protocolo Adicional, 
no território da outra Parte, no exercício de suas funções, desfrutarão também da imu-
nidade de jurisdição civil e criminal desta última Parte pelos atos praticados durante o 
exercício de suas funções e dentro dos estritos limites de suas respectivas competências.

3.	O uso do uniforme e o porte de arma de serviço serão autorizados quando os agentes 
estiverem no exercício de suas funções ou em razão delas. 

4.	Para os agentes de uma Parte em viagem entre o seu país de origem e a sede do 
Centro, o porte de arma deverá, para cada viagem, ser autorizado pelo coordenador 
da Parte, após consulta ao coordenador da outra Parte. 

5.	 As armas de serviço, munições e objetos de equipamento só poderão ser utilizados 
pelos agentes do Centro em caso de legítima defesa própria ou de terceiro no exercício 
de suas funções.

ARTIGO 6
Acompanhamento e avaliação das atividades do Centro

As autoridades competentes para implementar a cooperação de que trata o presente 
Protocolo se reunirão ao menos duas vezes por ano, no âmbito de um grupo de trabalho 
conjunto, para realizar um balanço das atividades do Centro, elaborar um programa de tra-
balho comum e preparar um relatório de atividades dirigido aos órgãos da administração 
central de cada uma das Partes.

ARTIGO 7
Organização do Centro

1.	No respeito e no limite de suas disponibilidades orçamentárias, as Partes contribuem 
com o financiamento do Centro assumindo suas respectivas despesas de equipa-
mento e de funcionamento.
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2.	Cada Parte se encarregará de todas as despesas de instalação de escritório, tele-
comunicações e informática destinados aos seus funcionários. Os equipamentos 
necessários ao funcionamento do Centro serão isentos das taxas alfandegárias ou 
de importação.

3.	Cada Parte designará um coordenador, que servirá como vínculo entre elas.

4.	Cada coordenador será responsável pelo funcionamento dos serviços que representa 
e exercerá autoridade funcional sobre os agentes de sua nacionalidade, que deverão 
seguir as suas instruções.

5.	As modalidades de funcionamento do Centro serão reguladas de comum acordo 
entre os coordenadores. Regulamentação interna aprovada por troca de Notas entre 
as duas Partes fixará os detalhes técnicos.

6.	Os funcionários do Centro trabalharão em equipe, cooperarão em clima de confiança 
e prestarão assistência mútua.

ARTIGO 8
Designação das autoridades competentes

A designação do pessoal que servirá no Centro será efetuada pelos serviços de segurança 
pública das Partes enumerados na lista que consta no Artigo 1. 1 do presente Protocolo.

ARTIGO 9
Impenhorabilidade dos bens

Os bens postos à disposição do Centro não podem ser objeto de nenhuma medida de 
restrição relativa a propriedade, posse ou utilização.

ARTIGO 10
Solução de Controvérsias

As controvérsias que possam surgir da interpretação e aplicação do presente Protocolo 
serão dirimidas por negociação direta entre as Partes, pela via diplomática.

ARTIGO 11
Denúncia, modificação

1.	Qualquer uma das Partes poderá denunciar, a qualquer momento, o presente Pro-
tocolo Adicional. A denúncia terá efeito seis meses após a data de sua notificação 
por via diplomática à outra Parte.

2.	 A denúncia do Acordo de Parceria e Cooperação em matéria de segurança pública 
de 12 de março de 1997 compreenderá, ao mesmo tempo, a denúncia do presente 
Protocolo Adicional.



270

3.	As disposições do presente Protocolo poderão ser modificadas por meio de emen-
das, de comum acordo, por escrito, entre as Partes. As emendas entrarão em vigor 
segundo as modalidades previstas pelo Artigo 12.

ARTIGO 12
Duração, validade

1.	O presente Protocolo Adicional terá vigência por tempo indeterminado.

2.	Cada uma das Partes notificará à outra o cumprimento dos respectivos procedi-
mentos constitucionais requeridos para a entrada em vigor do presente Protocolo 
Adicional, que entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês posterior ao dia 
de recebimento da segunda notificação.

Feito em Brasília, em 7 de setembro de 2009, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e 
francesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Amorim
Ministro das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA
Bernard Kouchner 

Ministro dos Negócios Estrangeiros e Europeus 
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Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai sobre Cooperação Policial em Matéria de 
Investigação, Prevenção e Controle de Fatos Delituosos

Promulgado pelo Decreto nº 6.731 de 12 de janeiro de 2009

Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai sobre Cooperação Policial em 
Matéria de Investigação, Prevenção e Controle de Fatos Delituo-
sos, celebrado em Rio Branco, Uruguai,  em 14 de abril de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

CONSIDERANDO que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriental do Uruguai celebraram, em Rio Branco, em 14 de abril de 2004, um 
Acordo sobre Cooperação Policial em Matéria de Investigação, Prevenção e Controle de 
Fatos Delituosos;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto 
Legislativo no 302, de 13 de julho de 2006;

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor em 5 de outubro de 2008, nos termos 
de seu Artigo 19; 

DECRETA: 

Art. 1º O Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai sobre Cooperação Policial em Matéria de Investigação, Prevenção 
e Controle de Fatos Delituosos, celebrado em Rio Branco, Uruguai, em 14 
de abril de 2004, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188° da Independência e 121° da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Samuel Pinheiro Guimarães Neto 
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Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre 
Cooperação Policial em Matéria de Investigação, Prevenção e Controle de Fatos Delituosos

A República Federativa do Brasil 

e

A República Oriental do Uruguai, 

adiante denominadas “Partes”: 

Desejosas de contribuir com o desenvolvimento das relações bilaterais; 

Interessadas em fortalecer a cooperação policial entre as autoridades competentes 
das Partes; 

De acordo com o espírito de amizade e cooperação manifestado pelas autoridades 
dos dois países no âmbito da Nova Agenda de Cooperação e Desenvolvimento Fronteiriço: 

Acordam: 

CAPÍTULO I
Abrangência do Acordo

ARTIGO 1 

As Partes, para efeito do presente Acordo, por intermédio das autoridades policiais e 
no marco de suas respectivas jurisdições e competências, prestar-se-ão cooperação para 
prevenir e/ou investigar fatos delituosos, sempre que tais atividades não estejam reser-
vadas pelas leis do Estado requerido a outras autoridades e que o solicitado não viole sua 
legislação processual ou de fundo.

ARTIGO 2 

Para efeitos do presente Acordo entender-se-á por autoridades competentes as auto-
ridades policiais compreendidas no Anexo I. 

ARTIGO 3 

1.	A assistência e cooperação compreenderá as situações de interesse mútuo relacio-
nadas com as tarefas de polícia , nas zonas limítrofes. 

2.	Considera-se compreendido na cooperação policial prevista neste Acordo, todo 
fato que constitua delito tanto no Estado requerente como no Estado requerido.

ARTIGO 4 

A cooperação será prestada de conformidade com a legislação interna das Partes e 
compreenderá, nos termos do presente Acordo, a:
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O intercâmbio de informações sobre atos preparatórios ou execução de delitos que 
possam interessar a outra Parte, bem como sobre o modus operandi detectado, documen-
tações e certidões para o fim de prevenção de atos ilícitos.

A execução de atividades investigativas e diligências sobre situações ou pessoas 
imputadas ou presumivelmente vinculadas a fatos delituosos, que serão levadas a cabo 
pela Parte requerida.

CAPÍTULO II
Intercâmbio de Informações

ARTIGO 5 

1.	Cada uma das Partes designará um Coordenador Policial de Fronteira pertencentes 
às Autoridades Policiais, os quais: 

Receberão e darão encaminhamento às solicitações de cooperação policial e inter-
câmbio de informações contempladas no presente Acordo;

Supervisionarão e avaliarão periodicamente o funcionamento dos mecanismos estabelecidos;

Planificarão e proporão às autoridades competentes de seus respectivos Estados os projetos 
necessários para fortalecer e alcançar uma maior eficácia das medidas contempladas neste Acordo. 

2.	Será de competência dos Coordenadores a entrega das informações solicitadas, 
cumprindo suas obrigações em conformidade com as instruções das Partes reque-
rida e requerente, comunicando as autoridades competentes de seus respectivos 
Estados, sendo-lhes vedada qualquer atuação de forma independente. 

ARTIGO 6 

1.	O intercâmbio de informação policial a que se refere o artigo precedente será feito 
através do Sistema de Intercâmbio de Informações de Segurança do MERCOSUL 
(SISME), devendo em tal caso ser ratificado por documento original, firmado dentro 
dos 10 (dez) dias seguintes ao pedido inicial.

2.	Até que se implemente o intercâmbio de informação referido acima, as solicitações 
serão enviadas aos respectivos Coordenadores Policiais de Fronteira por meio de 
telex, fac-símile, correio eletrônico ou similar.

3.	O Coordenador Policial de Fronteira da Parte requerida dará seguimento à solicitação 
imprimindo o trâmite urgente, por meio dos mecanismos possíveis. 

4.	O Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do Interior do Uruguai informarão 
reciprocamente a designação dos Coordenadores Policiais de Fronteira, bem como 
as modificações que ocorram, mantendo informadas as Autoridades Policiais de seus 
respectivos países. 
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ARTIGO 7 

A informação requerida nos termos do presente Acordo será prestada, de conformidade 
com as respectivas legislações, nas mesmas condições que as Partes proporcionem a suas 
próprias autoridades policiais.

ARTIGO 8 

Sem prejuízo do disposto no Artigo 7, a autoridade competente da Parte requerida 
poderá aprazar o cumprimento da solicitação, ou condicioná-la, nos casos em que interfira 
com uma investigação em curso no âmbito de sua jurisdição.

ARTIGO 9 

As Partes deverão:

A pedido da Parte requerente, manter o caráter confidencial da solicitação e de sua 
tramitação. Se não for possível tramitar a solicitação sem violar a confidencialidade, a Parte 
requerida informará a Parte requerente, que decidirá se mantém a solicitação.

Da mesma forma, a autoridade competente da Parte requerida poderá solicitar que a 
informação obtida a partir da solicitação tenha caráter confidencial. Neste caso, o requerente 
deverá respeitar tais condições. Se não puder aceitá-las comunicará à Parte requerida, que 
decidirá sobre a prestação ou não da colaboração.

ARTIGO 10 

A pedido do Coordenador Policial de Fronteira da Parte requerente, o Coordenador 
da Parte requerida informará, com a brevidade possível, sobre o estágio de cumprimento 
da solicitação em trâmite.

ARTIGO 11 

As autoridades policiais da Parte requerente, salvo consentimento prévio das autori-
dades da Parte requerida, somente poderá empregar a informação obtida em virtude do 
presente Acordo na investigação ou procedimento policial indicado na solicitação.

ARTIGO 12 

A solicitação deverá ser redigida no idioma da Parte requerente e será acompanhada de 
tradução no idioma da Parte requerida. Por sua vez, as informações originadas como con-
sequência da referida solicitação serão redigidas unicamente no idioma da Parte requerida. 

CAPÍTULO III
Perseguição de Delinqüentes

ARTIGO 13 

As autoridades policiais das Partes que, em seu próprio território, estejam perseguindo 
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uma ou mais pessoas que para eludir a ação das autoridades ultrapassem o limite fron-
teiriço, poderão ingressar no território da outra Parte somente para o efeito de requerer à 
autoridade policial mais próxima o procedimento legal correspondente. De tal solicitação 
dever-se-á lavrar ata por escrito. 

ARTIGO 14 

Efetuada a detenção e/ou apreensão preventiva das pessoas motivo da perseguição, as 
autoridades policiais da Parte requerida comunicarão o fato, com urgência, às autoridades 
da Parte requerente. As pessoas detidas e/ou apreendidas preventivamente permanecerão 
nesta situação conforme as disposições legais estabelecidas no país de detenção. 

ARTIGO 15

No desenvolvimento da investigação de um delito ou na vigilância de uma ou mais 
pessoas que tenham presumivelmente participado de um fato delituoso e que possam ser 
objeto de extradição, as autoridades policiais de uma das Partes poderão atuar como obser-
vadores no território da outra Parte, mediante prévia solicitação, devidamente autorizada. 

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 16

O presente Acordo não restringirá a aplicação total ou parcial de outros que sobre a 
mesma matéria tiverem sido firmados ou venham a ser assinados entre as Partes, desde 
que suas cláusulas sejam mais favoráveis para fortalecer a cooperação mútua em assuntos 
vinculados às tarefas de polícia em zonas limítrofes. 

ARTIGO 17

1.	As controvérsias que surjam entre as Partes por motivo da aplicação, interpretação 
ou descumprimento das disposições contidas no presente Acordo, serão resolvidas 
por negociações diretas entre o Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do 
Interior do Uruguai, em um prazo de 90 (noventa) dias. 

2.	Se decorrido o prazo de 90 (noventa) dias a controvérsia não tiver sido resolvida 
através das negociações diretas mencionadas no parágrafo anterior deste artigo, 
ela será solucionada por via diplomática. 

ARTIGO 18 

As partes, através das Autoridades Policiais, se comprometem a estabelecer e manter, nas 
zonas de fronteira, os sistemas de comunicações mais adequados para os fins do presente Acordo. 

ARTIGO 19 

O presente Acordo entrará em vigor (60) sessenta dias após a data em que as Partes 
trocarem os respectivos instrumentos de ratificação. 
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ARTIGO 20 

Quaisquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo, mediante notificação escrita, 
por via diplomática. A denúncia surtirá efeito seis meses após a data de sua formalização. 

Feito em Rio Branco, República Oriental do Uruguai, em 14 de abril de 2004, em dois exemplares originais, 
em português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Amorim
Ministro de Estado da Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA  
ORIENTAL DO URUGUAI
Didier Opertti Badán

Ministro das Relações Exteriores
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